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RESUMO
As reformas educacionais implantadas nas últimas décadas no Brasil elegem a gestão
democrática como um dos princípios básicos da educação em defesa da descentral ização
da educação. A forte influência do processo de globalização torna estas reformas
unificadas. O presente estudo objetiva analisar o Conselho Escolar como instrumento da
gestão democrática em duas escolas públicas do município de Cajazeiras -PB-BR. De
acordo com evidências, o Estado Brasileiro institucionalizou este colegiado, que se tornou
deslocado de uma política mais ampla de democratização da escola, ressaltando mais sua
face burocrática. Na tentativa de compreender como se materializou este proces so de
democratização é que surgiu a motivação para a realização deste trabalho, que tem como
principais referências: Paulo Freire (1987, 1992, 1993), Vitor Paro (1986, 1996, 2001),
Heloísa Lück (2006), Moacir Gadotti (1997), Boaventura Santos (1998, 1999, 2007),
Licínio Lima (2002, 2006), entre outros. A investigação foi realizada através de uma
amostra intencional, incluindo 12 membros da comunidade escolar. Na construção do
material empírico e análise de dados foram utilizadas técnicas documentais, entrev istas
não diretivas, o programa informático ALCESTE e a técnica da análise de conteúdo. Os
resultados evidenciados na investigação revelam que a contribuição do conselho escolar
para a democratização da gestão, ainda está em fase embrionária. São causas: a s raízes
históricas sedimentadas em princípios autocráticos, a ausência de uma cultura de
participação, as condições de implantação. No entanto, já se tem consciência de que este é
um relevante instrumento para efetivação de práticas democráticas, e já se materializam
várias iniciativas nesse sentido.
PALAVRAS-CHAVES: Neoliberalismo. Descentralização. Gestão Democrática.
Conselho Escolar.
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ABSTRACT
The educational changes introduced in the last decades in Brazil have elected the
democratic management as one of the basic principles for the education esystem in defense
of its decentralization. The strong influence of the globalization process turn these changes
unified. This study airys to analyze the School Council as an instrument of the democratic
management in two public schools in the city of Cajazeiras-PB-BR. In accordance with
evidences, the Brazilian State institutionalized this co uncil that became distant from a
wider politics of democratization of the school, standing out its bureaucratical profile
more. As an attempt to understand how this process of democratization has been
materialized, it arose the motivation for the  accomplishment of this work that has as main
references: Paulo Freire (1987, 1992, 1993), Vitor Paro ( 1986, 1996, 2001), Heloísa Lück
(2006), Moacir Gadotti (1997), Boaventura Santos (1998, 1999 , 2007), Licínio Lima
(2002, 2006), among others. The inquiry was carried out through an intentional sample,
including 12 members of the to school community. In the const ruction of the empirical
material and analysis of data , documentary techniques, non-directive interviews,
information tecnology program-ALCESTE, the content analysis technique, have been
used. The obvious results of the inquiry reveals that the contribution of the School Council
for the management democratization is still in its embryonic phase. The causes are: the
sedimented historical roots in autocratic principles, the absence of a participation culture,
and the conditions of implantation. However, there is some consciousness that this is an
important instrument for the accomplishment of democratic practices and some starting
points have been materialized in this way.
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I INTRODUÇÃO
Conhecemos o mundo e conhecemo -nos, no
mundo, transformando-nos reciprocamente,





As reformas educacionais implantadas nas últimas décadas, em vários países do
mundo, inclusive no Brasil, têm na gestão da educação e da escola um dos princípios
básicos da educação, uma vez que, a implantação da gestão democrática da escola pública
tem sido alvo de muitas discussões no sentido de impulsionar mudanças educativas e
mudanças sociais. A forte influência do paradigma neoliberal, de forma hegemônica, torna
estas reformas unificadas em defesa de uma mudança radical na maneira de pensar e
materializar a gestão dos sistemas educativos, concentrada, principalmente, na instituição
escolar e na sua autonomia.
Nesse sentido, uma das principais políticas educacionais que vem sendo
materializada no Brasil é a descentralização da educação, mediante a divisão de
responsabilidades dos entes federados e, por conseguinte, a descentralização da unidade
escolar. Esta última busca promover a autogestão institucional, como se constata no trecho
a seguir da legislação educacional atual, “ Os sistemas de ensino assegurarão às unidades
escolares públicas de educação básica que os integram progressivos graus de autonomia
pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas de direito
financeiro público” (Lei Nº 9.394/96, art. 15).
Assim, percebe-se a força da legislação educacional na institucionalização da
democratização da escola pública, e como assinala Santos Filho (2006, p. 01):
Neste novo papel, o Estado assumirá a função de principal arti -culador
das políticas sociais, mas não deterá o direito exclusi vo de formulação e
execução destas políticas [...] a escola será estatal em seu finan -ciamento,
pública em seu destino e comunitária em sua concepção e gestão.
Nesta direção, para que a escola pública exerça o papel de comunitária em sua
concepção e gestão, o poder público instituiu os conselhos escolares como instâncias
viabilizadoras da gestão democrática, de modo a assegurar a participação de toda
comunidade escolar e local mediante a implantação do PDDE – Programa Dinheiro Direto
na Escola -, que orienta a criação de uma unidade executora, no caso, o conselho escolar,
como condição essencial para que as escolas sejam contempladas com os recursos
financeiros advindos do referido programa.
Desse modo, ao participar da implantação do referido programa no período de
1998-2000, em virtude de estar a frente da Coordenação de Administração Escolar da
Secretaria Municipal de Educação e Cultura da cidade de Cajazeiras -PB-BR, tive a
oportunidade de aprofundar minhas leituras sobre a temática da gestão democrátic a,
despertando, assim, o meu interesse por esta área de conhecimento. Daí sussicitou em mim
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o desejo de eleger como área específica para a elaboração deste trabalho investigativo, a
gestão democrática da escola pública, mais especificamente, a prática do c onselho escolar.
Este interesse foi crescendo ao longo dos anos, ao presenciar, na condição de
conselheira que fui, a apatia que pairava sobre estes colegiados, no que se refere:
- a se constituírem em instrumentos de democratização da gestão escolar;
- a resistência dos atores escolares em ocupar este espaço, principalmente, dos
educadores;
- e a supervalorização da dimensão burocrática em detrimento da dimensão democrática.
Todas estas inquietações foram sintetizadas a partir da seguinte questão de
pesquisa: qual é a contribuição do conselho escolar na democratização da gestão escolar?
A qual se desdobrou nas diferentes indagações secundárias:
- O conselho escolar está ainda em processo embrionário, ou já se pode perceber avanços
significativos na prática desta instância?
- Quais são as concepções dos atores escolares sobre a função do conselho escolar?
- Como acontece o processo de participação no conselho escolar?
- Como o conselho escolar pode se constituir num espaço para o exercício da democraci a,
da participação e da autonomia na luta contra a hegemonia neoliberal?
Na tentativa de buscar compreender tal contexto, optei por este trabalho de
investigação, com o objetivo de analisar o conselho escolar como instrumento articulador
da gestão democrática, em duas escolas públicas do município de Cajazeiras – Paraíba –
Brasil. Tal escolha se assentou em critérios acadêmicos e administrativos.
Para responder ao objetivo geral deste estudo, foram delineados três ob jetivos
específicos que me proporcionou u m direcionamento sistematizado para que minhas
inquietações iniciais encontrassem possibilidades de respostas, a saber:
 Evidenciar informações oficiais sobre a atuação dos conselhos escolares;
 Identificar as opiniões dos atores escolares sobre a atuação d o conselho escolar;
 Relacionar as informações provenientes dos textos oficiais com as opiniões dos atores
escolares investigados;
Para a construção de possíveis respostas aos questionamentos supracitados,
este trabalho foi organizado da seguinte maneira:
O primeiro capítulo aborda os aspectos relativos às estratégias metodológicas
que foram utilizadas para realização da pesquisa, iniciando pela caracterização do
município de Cajazeiras e das duas escolas investigadas, as quais tiveram suas identidades
preservadas. Nessa perspectiva de contextualização foi definido o tipo de pesquisa, o
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universo estudado e os sujeitos que participaram da pesquisa, bem como, os instrumentos
de construção dos dados, os procedimentos utilizados para tal construção e os instrumen tos
e técnicas utilizados na análise e interpretação dos dados construídos.
O segundo capítulo traz uma revisão da literatura pertinente ao paradigma
neoliberal, suas implicações práticas e possibilidades de superação. A partir de uma
retrospectiva histórica da sua implantação, destacando seus principais ideólogos e suas
teses fundamentadas em políticas de ajuste estrutural, como solução para acabar com a
crise do capitalismo instaurada desde a década de 1970. Paralelamente a isso, é
apresentada uma reflexão sobre os conceitos básicos que envolvem tal ajuste estrutural e
suas conseqüências em âmbito mundial, regional e local, principalmente, no que se refere à
definição das políticas públicas para a educação no Brasil.
O terceiro capítulo tem como foco o princípio da gestão democrática, que
decorre das políticas públicas implementadas pela ideologia neoliberal, com vistas a
promover a descentralização da educação. A literatura pesquisada ofereceu subsídios  para
promover uma discussão a partir dos aspectos históricos do debate em favor da gestão
democrática, ressaltando os elementos de ordem conceitual, relativos ao aprofundamento
da temática escolhida, seguidos de uma retrospectiva sobre a origem e condições de
implantação dos conselhos escolares, sua inst itucionalização, os avanços e as limitações
identificadas nas práticas colegiadas.
O quarto capítulo apresenta a análise e os resultados dos dados construídos ao
longo desta investigação, a partir do levantamento de informações sobre os conselhos
escolares, observações e entrevistas não diretivas. Com a utilização do programa
informático Alceste e a técnica de análise de conteúdo foram elucidados os dados
quantitativos, e, sobretudo, os dados qualitativos, que deram margem a inferências
significativas para o debate da gestão democrática.
As considerações finais revelam que o conselho escolar só está começando seu
processo de construção e que, portanto, tem contribuído pouco para a democratização da
gestão, devido a diferentes fatores, tais como: as raízes hi stóricas; a ausência de
informação/qualificação e, principalmente, de uma cultura de participação; as condições de
implantação, etc. Porém, o que surpreende é que a comunidade escolar já se encontra
consciente de que este é um relevante instrumento para ef etivação de práticas
democráticas, e, portanto já se mobiliza para tal fim.
15
II ABRANGÊNCIA DA PESQUISA
É pensando criticamente a prática de hoje, ou de
ontem, que se pode melhorar a próxima prática.
PAULO FREIRE
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2.1 Caracterização do Município de Cajazeiras -PB
O município de Cajazeiras está localizado no alto sertão, no oeste do Estado da
Paraíba, na região nordeste do Brasil. Seus primeiros habitantes foram os índios da tribo
Icó, que denominava essa terra de Taperebá (Ca jazeiras), a qual tem sua origem, a partir da
doação em 1767, feita pelo então governador da Capitania, ao pernambucano Jerônimo
Luís de Melo, de uma sesmaria, onde estava localizado o “Sítio Cajazeiras”. Segundo a
literatura pesquisada, este nome advém da existência de numerosas árvores denominadas
cajazeiras, e que ainda hoje são encontras em diferentes locais do espaço urbano, e também
do campo.
Em 1795 o “proprietário” do Sítio Cajazeiras fez a doação do referido sítio a
sua filha Ana Francisca de Albuq uerque, que contraiu matrimônio com Vital de Souza
Rolim. Desta união nasceram 10 filhos, dentre os quais, nasceu Ignácio de Souza Rolim
que veio a ordenar-se sacerdote em 1825 no Seminário de Olinda, Pernambuco, retornando
depois de 11 anos ao Sítio Cajaz eiras, onde construiu em suas redondezas um espaço de
educação.
Este espaço educacional, denominado a princípio de “Casa Escola”, dado a
grande procura foi transformado rapidamente no Colégio de Instruções Secundárias Padre
Rolim (1843). Deste sacerdote, s eu filho mais ilustre e mais referenciado, é que o fez
crescer e desenvolver a cidade de Cajazeiras, a qual neste ano de 2008 comemora 145 anos
de emancipação política.
O referido colégio atraiu estudantes dos estados de Pernambuco, Rio Grande
do Norte, Piauí e Maranhão, tornando-se, assim, a mola propulsora do desenvolvimento da
cidade, o que sempre estava a exigir maiores ampliações para atender a sua demanda. Em
1849, foi iniciada a construção das suas novas instalações, onde funcionou até 1919,
quando novamente foi transferido para novas instalações físicas, se transformando em um
centro de referência em educação, o então Colégio Salesiano Padre Rolim, hoje a
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Cajazeiras – FAFIC, que oferece os cursos de:
Filosofia, Direito, Serviço Social e Ciências Contábeis.
Por ter se desenvolvido a partir do setor educacional, Cajazeiras recebeu o
título de a cidade que ensinou a Paraíba a ler. Este jargão continua se fortalecendo, à
medida que,  sociedade civil e política continuam lutando pela ampliação e implantação de
novas instituições educacionais. Há pouco mais de um ano a sociedade cajazeirense
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encampou uma luta em favor da criação do Curso de Medicina, pela Universidade Federal
de Campina Grande, e após concorrer co m outras duas importantes cidades do sertão
paraibano, foi escolhida para sediar o referido curso.
Tal conquista, se juntou a outras tantas que já estavam a acontecer, a exemplo
da implantação de diferentes cursos de ensino superior, quer seja no âmbito f ederal e ou
particular, o que tem ampliado significativamente o desenvolvimento do comércio local, o
mercado imobiliário e os demais setores da economia da edilidade municipal.
Atualmente o município de Cajazeiras conta com um Campus da Universidade
Federal de Campina Grande, quatro Faculdades Particulares com ensino presencial e
algumas com ensino à distância e duas Escolas Técnicas Federais. A Educação Básica,
segundo informações dos órgãos competentes, conta hoje com 21 escolas o Sistema
Estadual, 35 escolas o Sistema Municipal e em torno de 40 escolas o Sistema Particular.
Esse parque educacional absorve estudantes de sua população local e também de diversas
cidades da região que polariza.
Com uma área de 586,27 Km 2 e uma população de 56.051 habitantes , sendo
que 44.527 habitantes (79%) residem na área urbana e 11.524 habitantes (21%) residem na
região do campo (IBGE, 2007), é hoje uma das cidades que mais cresce no seu estado,
segundo este mesmo instituto. Sua localização geográfica permite que se dest aque como
cidade pólo entre os municípios circunvizinhos e demais municípios dos estados do Ceará
e do Rio Grande do Norte.
Muitas belezas naturais e culturais fazem parte do cenário desta cidade, tais
como: o Pôr do Sol do Açude Grande, o Açude de Engenh eiro Ávidos, a Estátua do Cristo
Redentor, o Teatro Íracles Brocos Pires, O Estádio Perpetão, a Pedra do Sapo, a Furna da
Onça, a Praça do Leblon, as bandas cabaçais, cantorias de violeiros, grupos de dança e de
teatro, produção artesanal e festas típicas, como: carnaval, vaquejada, xamegão – espaço
festivo onde tradicionalmente ocorrem festas no mês de junho – e festas religiosas.
Destaca-se ainda por ser portadora de uma significativa riqueza no que se
refere à exportação de profissionais do teatro, do c inema, da música, do humor, da
comunicação radiofônica, para a capital do Estado e para as regiões mais desenvolvidas do
país. Também concentra várias instituições bancárias, é sede da Diocese da Igreja Católica,
e ainda conta com órgãos da justiça, do tra balho, do trânsito e da área comercial.
O clima da região é quente e seco, denominado de Clima Tropical Semi -Árido,
por estar localizada no Alto Sertão da Paraíba, onde as chuvas são irregulares no verão e
outono, com longo período de estiagem. Daí a exist ência de vários clubes aquáticos no
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espaço urbano, bem como, açudes e barragens no espaço do campo.
Sua principal atividade econômica é a agricultura, seguida da pecuária, do
comércio, da indústria e do turismo. Esta última tem se ampliado nos últimos anos em
decorrência de duas grandes festas populares: Carnaval e Xamegão, realizadas pelo poder
público municipal, estadual e com parcerias de empresários locais e regionais. Estas festas
atraem turistas de todos os estados nordestinos e já alcançou uma visibi lidade nacional. É,
portanto, uma cidade acolhedora, de um povo hospitaleiro e alegre.
2.1.1 Caracterização da Escola Rosa d os Ventos
Esta escola foi fundada em 1971, conforme consta nos seus arquivos, está
localizada numa das principais avenidas de u m bairro de classe “média” da cidade, embora
a população atendida esteja caracterizada pelo seu baixo poder aquisitivo. É uma escola de
porte médio, com uma estrutura física que conta com 8 salas de aula, 1 sala de recursos
didáticos, diretoria, secretaria , cantina, almoxarifado, sala de vídeo, sala de leitura, sala dos
professores, banheiros feminino e masculino e um pátio amplo.
De acordo com os dados do censo do ano de 2008, tem matriculados de 488
estudantes, dos quais cerca de 70% em sua grande maioria , advém de bairros periféricos
circunvizinhos e os outros 30% advém das comunidades localizadas no espaço do campo
do município. Atende a 21 turmas dos sub -níveis da Educação Infantil, do Ensino
Fundamental e da modalidade de  Educação Básica de Jovens e A dultos, em três turnos de
funcionamento.
Seu grupo gestor é composto por 1 gestora escolar, 3 gestoras adjuntas, 2
coordenadoras pedagógicas, das quais 5 destas profissionais possuem formação em nível
de pós-graduação, especialização na área educacional e apenas uma integrante tem
formação em nível de graduação. O quadro de educadores é composto por 28 integrantes,
dos quais dois têm formação de magistério em nível médio e os demais apresentam
formação em nível superior de graduação plena, ou em nível de pó s-graduação,
especializações na área educacional.
O Conselho Escolar desta instituição foi criado em 1997, por ocasião da
implantação do Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE - do Governo Federal.
Segundo seu Estatuto, tem por finalidade promover e apo iar a atuação dos setores técnicos,
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pedagógicos e administrativos que compõem a referida Escola. O Conselho é composto
por representantes do grupo gestor, de professores, funcionários, pais, alunos e
comunidade, eleitos democraticamente pelos seus pares, c om exceção dos representantes
do grupo gestor, que são considerados membros natos.
O exercício do mandato dos referidos membros é de dois anos, podendo serem
reconduzidos por igual período uma única vez. A presidência e a vice -presidência do
Colegiado só podem ser exercidas por integrantes pertencentes à carreira do magistério.
Todos os cargos da estrutura do Conselho são exercidos de forma voluntária e não
remunerada, sendo terminantemente proibida a ingerência de partidos políticos e de
sindicatos em suas deliberações, caracterizando, assim, o seu caráter democrático.
2.1.2 Caracterização da Escola Paulo Freire
Criada pelo decreto Nº 6443/75, de 25 de fevereiro de 1975, ano em que teve
início suas atividades pedagógicas, com cerca de 700 alunos do ent ão Ensino de 1º grau,
atendia a uma concepção voltada para a estimulação de uma educação profissionalizante,
mediante o funcionamento de oficinas de marcenaria, cerâmica, educação para o lar,
música, dança, e também um laboratório de ciências. No ano de 19 94 foi implantado o
então 2º grau, e cinco anos mais tarde (1999), a filosofia da profissionalização foi extinta,
em decorrência da legislação vigente, tornando -a uma Escola de Ensino Fundamental e
Médio.
A Escola está localizada numa das avenidas de acess o a cidade e atende a uma
população com baixo poder aquisitivo. Neste ano de 2008, foi instituida a Escola de
Tempo Integral para os alunos do Ensino Fundamental, atualmente atendendo 158
estudantes em 8 turmas e 245 estudantes do Ensino Médio regular em 1 0 turmas,
totalizando 403 matrículas.
Sua equipe gestora é composta por 1 gestora escolar, 2 gestores adjuntos, 3
coordenadoras pedagógicas, dos quais 4 destes profissionais possuem formação em nível
de pós-graduação, especialização na área educacional e dois integrantes têm formação em
nível de graduação plena. O quadro de educadores é composto por 27 integrantes, dos
quais a maioria tem formação em nível de pós -graduação, especialização em educação e os
demais apresentam formação em nível de ensino de g raduação plena.
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O Conselho Escolar foi criado em 1992, de acordo com os registros contidos
em atas. Composto inicialmente por representantes dos docentes e do grupo gestor, cuja
presidência era assumida pelo então diretor da escola, o que denotava mais u ma
congregação de professores, do que uma instituição colegiada. Só a partir de 1996,
segundo o Estatuto, se torna, de fato e de direito, um colegiado. Esta transformação ocorre
por ocasião da implantação do Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE - do Governo
Federal, cuja finalidade é promover e apoiar a atuação dos setores técnicos, pedagógicos e
administrativos que compõem a referida Escola. O Conselho é composto por
representantes do grupo gestor, de professores, funcionários, pais, alunos e comunida de,
eleitos democraticamente pelos seus pares, com exceção dos representantes do grupo
gestor, que são considerados membros natos.
O exercício do mandato dos referidos membros é de dois anos, podendo serem
reconduzidos por igual período uma única vez. A pr esidência e a vice-presidência do
Colegiado só podem ser exercidas por integrantes pertencentes à carreira do magistério.
Todos os cargos da estrutura do Conselho são exercidos de forma voluntária e não
remunerada, sendo terminantemente proibida a ingerênc ia de partidos políticos e de
sindicatos em suas deliberações, caracterizando, assim, o seu caráter democrático.
2.2 Caracterização dos Aspectos Metodológicos
2.2.1 Tipo de Pesquisa
Para realização deste estudo sobre a atuação do Conselho Escolar como agente
viabilizador e articulador da gestão democrática da escola pública, optou -se por realizar
uma pesquisa quantitativa e qualitativa, por compreender que, as abordagens de pesquisa
referidas permeiam o campo educacional ao longo de algumas décadas. Ca da uma
contribui com sua estrutura e definição filosófica para o fornecimento de dados, o
esclarecimento de fatos, concepções e situações nas diferentes práticas desenvolvidas nos
colegiados escolares, sejam em nível de compreensão do verdadeiro papel das instâncias
democráticas ou por motivos outros ligados ao compromisso na prestação de serviços nas
escolas públicas.
De acordo com Santos Filho e Gamboa (2000, p. 51), “os métodos
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quantitativos e qualitativos não são incompatíveis, pelo contrário estão inti mamente
imbricados e, portanto, podem ser usados pelos pesquisadores sem caírem na contradição
epistemológica”. Deste modo, a opção por utilizar as contribuições das duas abordagens
não fere os princípios da pesquisa científica. A realização de pesquisas m ediadas
unicamente por uma das abordagens não oferece garantia de habilidade na obtenção e
inferência de dados. Neste trabalho, em particular, essa articulação torna -se imprescindível,
pois a busca da compreensão das concepções dos envolvidos na pesquisa s obre o papel dos
profissionais da educação nas instâncias democráticas deverá exigir um enorme esforço no
sentido de melhor apreensão da realidade investigada.
As abordagens qualitativas favorecem uma melhor explicação à complexidade
das questões educacionais, considerando sua concretude histórico -social, como afirma
Silva e Silveira (2007, p. 151),
Em geral, a pesquisa qualitativa é caracterizada como compreensiva,
holística, ecológica, humanista, bem adaptada para a análise minuciosa da
complexidade, próxima das lógicas reais, sensível ao contexto no qual
ocorrem os eventos estudados, atenta aos fenômenos de exclusão e de
marginalização.
Assim, está fundamentada esta pesquisa na abordagem qualitativa pela
possibilidade de contribuição da sua discussão te órica, com sua estrutura e definição
filosófica para o fornecimento de dados, o esclarecimento de fatos, concepções e situações
nas diferentes práticas desenvolvidas nos colegiados escolares, seja em nível de
compreensão da atuação das instâncias democráti cas, seja das concepções dos conselheiros
sobre o trabalho desempenhado pelos conselhos, seja evidenciando os indicadores internos
e externos que interferem nas condições de trabalhos dos(as) conselheiros(as), ou ainda,
nas questões relativas à participaçã o dos representantes dentro dos colegiados, e as
possíveis sugestões para uma ação futura  mais eficaz no que se refere à democratização da
escola pública. A partir disso, cada vez mais  certifica -se de que,
A abordagem qualitativa atua em níveis de reali dade na qual os dados
trazem a tona indicadores e tendências observáveis. Realça os valores, as
crenças, as representações, as opiniões, atitudes e usualmente é
empregada para que o pesquisador compreenda os fenômenos
caracterizados por um alto grau de com plexidade interna do fenômeno
pesquisado (RIBEIRO, 2006, p. 56).
Porém, com o avanço da ciência e da tecnologia nos últimos anos, novos
recursos são disponibilizados para maior eficácia das pesquisas no campo das Ciências
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Humanas, principalmente, os trab alhos de lexicografia, que com a utilização de programas
informáticos, as abordagens de cunho quantitativo não podem ser descartadas, pois
também reforçam a qualidade do fenômeno estudado, a partir do momento que
possibilitam a inclusão de critérios de int eresse científico, advindos do material analisado,
que tem como fundamento as leis de distribuição dos seus respectivos vocabulários
(CAMARGO, 2005).
Daí a opção por trabalhar com uma análise quantiqualitativa para que se possa
identificar com maior precisão, as concepções e práticas dos sujeitos envolvidos na
pesquisa, sobre os possíveis entraves e perspectivas do trabalho desenvolvido pelos
conselhos escolares na efetivação da gestão democrática, na perspectiva de se constituírem
como espaço de discussão, reflexão e resistência às políticas públicas de exclusão dos
menos favorecidos, impostas pelo paradigma neoliberal.
2.2.2 Universo Estudado/ Sujeitos da Pesquisa
O universo estudado se constituiu de uma escola do Sistema Municipal de
Ensino e uma escola do Sistema Estadual de Ensino do município de Cajazeiras -PB-BR,
uma vez que, trabalhar com duas escolas em sistemas de ensino diferentes, pode vir a
favorecer a um resultado mais consistente e mais substancial, com possibilidades de
comparações e analogias. Assim sendo, buscou-se informações sobre o quantitativo de
escolas na referida cidade que possuíam conselho escolar.
Conforme informações da Secretaria Municipal de Educação existem 11 (onze)
escolas municipais na cidade investigada, e a 9ª Gerência Regional de Ensino, que
representa a Secretaria Estadual de Educação informou o quantitativo de 14 (quatorze)
escolas estaduais no município, somando um total de 25 (vinte e cinco) escolas. Todas com
conselho escolar.
Os critérios adotados para a seleção d as duas escolas, sendo uma municipal e
outra estadual, que, por uma questão ética, utilizamos os seguintes nomes fantasia:
ESCOLA ROSA DOS VENTOS e ESCOLA PAULO FREIRE, se deram, em virtude, do
corpo discente das duas escolas possuírem iguais característic as socioeconômicas, pois
estão localizadas na mesma área geográfica da cidade, que embora seja uma zona
intermediária entre o centro e a periferia, a grande maioria do seu alunado advém de
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bairros periféricos e/ou do meio rural, com baixo poder aquisitivo. Além destes critérios,
procurou-se saber, dos órgãos anteriormente referidos, as seguintes características: período
de criação dos conselhos; composição da equipe gestora; níveis de atuação; número de
discentes.
Todas estas características tiveram grande aproximação, no que se refere ao
período de criação do conselho - ambos foram instituídos oficialmente na segunda metade
da década de 1990 – e no que se refere à composição da equipe gestora, as duas escolas
têm a mesma composição: direção, vice -direção e supervisão/coordenação pedagógica.
Apresentando poucas divergências, no que se refere aos níveis de atuação, pois enquanto
uma escola atua na educação infantil e ensino fundamental, a outra escola atua no ensino
fundamental e ensino médio, até por uma ques tão de cumprimento das responsabilidades
definidas na legislação atual. Ambas, portanto, atuam no nível da Educação Básica. Com
relação ao número de alunos, de acordo com as informações do Censo/2006, a escola
estadual tinha 876 alunos(as) e a escola munic ipal 595 alunos(as).
Os sujeitos da pesquisa formaram um quantitativo de doze integrantes,
divididos entre as duas unidades de ensino, de modo a contemplar representantes dos
diferentes segmentos presentes nos colegiados, ficando assim constituído: um(a)
representante da equipe gestora,  um(a) representante da equipe pedagógica, um(a)
representante dos docentes, um(a) representante dos discentes, um(a) representante dos
servidores técnicos/apoio e um(a) representante dos pais e/ou mães que, no momento da
realização da pesquisa, eram membros da diretoria atual do respectivo conselho escolar.
Estas representações foram selecionadas em virtude do conselho escolar ser formado por
“um grupo diferenciado em gênero, idade, saberes e possibilidades de contribuição . Cada
representante da comunidade escolar a partir de sua posição pode contribuir de uma
determinada maneira” (WERLE, 1997, p. 265). Assim sendo, buscou -se conhecer as
diferentes opiniões para analisar o objeto de estudo de diversos ângulos, de modo a
promover o intercruzamento das diferentes concepções subjacentes ao mesmo.
2.2.3 Instrumentos de Construção d os Dados
Sobre os instrumentos e técnicas adotados, elegeu -se para a construção dos
dados o recurso da observação, em virtude da sua relevância nas abordagens qualitativas,
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uma vez que, como sublinham Ludke e André (1986, p. 26): “Na medida em que o
observador acompanha in loco as experiências diárias dos sujeitos, pode tentar apreender a
sua visão de mundo, isto é, o significado que eles atribuem à realidade que os cerca e às
suas próprias ações”.
Deste modo, foi adotado o recurso da observação direta, a partir da
“participação como observador” nas reuniões dos conselhos escolares, uma vez que não
foram ocultados totalmente os propósitos de estud o, mas revelados apenas parte deles, para
que não provocassem alterações no comportamento dos envolvidos (JUNKER, 1971).
Também se lançou mão de documentos, como atas de reuniões dos colegiados, estatutos e
decretos que serviram para “[...] corroborar e va lorizar as evidências oriundas de outras
fontes” (YIN, 2005, p.112). Principalmente com os dados fornecidos pelas entrevistas, que
foi de fato, o instrumento de construção de dados mais significativo desta pesquisa.
Sobre entrevista, Minayo (1994, p. 57) a firma que,
É através dela que o pesquisador busca obter informes contidos na fala
dos atores sociais. Ela não significa uma conversa despretensiosa e
neutra, uma vez que se insere como meio de coleta dos fatos relatados
pelos autores, enquanto sujeitos da pesquisa.
Deste modo, compreendeu-se que o instrumento da entrevista se constituiu, no
mais relevante banco de dados que veio a esclarecer as indagações iniciais, possibilitando,
assim, alcançar os objetivos propostos, uma vez que,
A finalidade das entrevistas a realizar consiste, em última instância, na
recolha de dados de opinião que permitam não só fornecer pistas para a
caracterização do processo em estudo, como também conhecer, sob
alguns aspectos, os intervenientes do processo. Isto é, se, por u m lado, se
procura uma informação sobre o real, por outro, pretende -se conhecer
algo dos quadros conceptuais dos dadores dessa informação, enquanto
elementos constituintes desse processo (ESTRELA, 1986, p. 342).
Assim sendo, esta técnica se colocou como a mais adequada para a construção
de dados das concepções dos sujeitos envolvidos neste estudo, e, portanto, o trabalho se
desenvolveu com o instrumento da entrevista precedida de uma pré -entrevista.
Nesta direção, a pré-entrevista correspondeu à preparaçã o do encontro para a
gravação da entrevista que contemplou algumas prerrogativas, tais como: agendamento do
local e horário mais adequado para o entrevistado; ciência da importância do registro, pela
via da gravação e da responsabilidade para com as inform ações acerca das suas concepções
sobre a atuação dos conselhos escolares com fins estritamente acadêmicos, o que para
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tanto, procurou-se estabelecer com todos os sujeitos envolvidos uma atmosfera de
confiança e respeito, de modo a favorecer a viabilização dos objetivos deste estudo.
O trabalho foi realizado com entrevistas na modalidade não diretiva, que de
acordo com Richardson (2008), neste tipo de entrevista o pesquisador não formula
perguntas a priori, apenas sugere uma temática para nortear a fala do entrevistado, sempre
primando pela reflexão da temática adotada. Essa técnica objetiva apontar a natureza geral
do problema de pesquisa e os demais aspectos que serão abordados durante a entrevista.
Assim, foram formuladas, a princípio, algumas temáticas p ertinentes ao referido estudo,
tais como: função do Conselho Escolar, processo de participação, mudanças,
aprendizagens, dificuldades, sugestões, entre outras, sempre partindo da seguinte
solicitação inicial: Fale sobre o conselho escolar. No desenrolar da fala do entrevistado iam
sendo introduzidas outras questões, ora pertinentes ao esclarecimento do seu discurso, ora
com relação às temáticas supracitadas, e ao final, sempre se deixava livre o(a)
entrevistado(a) para acrescentar algo mais sobre suas inqui etações, perspectivas e/ou
dificuldades no que se refere a sua atuação nos conselhos escolares.
Neste contexto destacam-se alguns aspectos éticos que fundamentaram este
trabalho, tais como: o respeito pelo sujeito pesquisado; os devidos esclarecimentos qua nto
aos objetivos gerais da pesquisa e as razões que motivaram sua realização; a preservação
da identidade e privacidade do pesquisado; o direito de recusar ou desistir de participar da
pesquisa; o direito de escolher o nome fantasia a ser usado neste trab alho, se assim o(a)
desejar; o direito de solicitar a inclusão e a exclusão de alguns aspectos, no momento das
gravações. Enfim, todas as precauções foram consideradas para garantir o respeito
pelos(as) colaboradores(as) deste estudo.
2.2.4 Procedimentos de Construção do Material Empírico
Para construção do material empírico que compôs o banco de dados deste
trabalho investigativo, foi necessário trilhar alguns caminhos, nos quais se vivenciou
experiências prazerosas, otimistas, encorajadoras e também experiências decepcionantes,
entristecedoras e negativas, como tudo o que acontece no percurso normal da existência
humana.
A construção dos dados aconteceu no período de maio de 2007 a julho de
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2008, após contato inicial com as Secretarias de Educação par a escolha das escolas. Neste
primeiro momento, foram realizados os primeiros contatos com as diretoras e presidentes
dos conselhos escolares para apresentação da proposta de trabalho, e consequentemente
assinatura do termo de adesão/autorização para a cole ta de dados, o que consistia no acesso
às escolas para visitas, reuniões e leitura dos documentos (atas, estatutos, decretos) do
colegiado, sendo prontamente disponibilizados pelas duas escolas selecionadas.
Num segundo momento, ao participar da primeira r eunião do colegiado,
aproveitou-se para expor os objetivos e metodologia definidos para a realização do
trabalho investigativo e também solicitar a colaboração dos(as) conselheiros(as) para que,
de acordo com a disponibilidade de tempo de cada um, fossem a gendadas  as entrevistas
com os representantes dos diferentes segmentos de cada conselho escolar investigado.
Durante o período referido anteriormente, a pesquisadora participou de três
reuniões de colegiado em cada escola. Ressaltando que outras reuniões aconteceram neste
período, porém não foi possível se fazer presente por motivos superiores, e que também,
durante este período foi permitido pelos dirigientes das escolas e presidentes dos conselhos
o acesso aos livros atas, estatutos e decretos de criaçã o das instituições investigadas.
As doze entrevistas foram realizadas e transcritas entre o final de novembro de
2007 a março de 2008. Teve um período de quase cinco meses, em virtude das férias
coletivas, de quarenta e cinco dias, que aconteceram dentro d este intervalo de tempo, o que
impossibilitou um pouco o contato para posterior agendamento, principalmente, com os
representantes dos professores, pais e alunos.
No momento da realização da entrevista eram mais uma vez esclarecidos os
objetivos da pesquisa e ressaltados os critérios éticos que a envolviam, assim como, era
justificada a necessidade da gravação como garantia da fidelidade dos dados emitidos.
Utilizava-se uma metodologia bastante descontraída, em que as questões eram formuladas
de forma natural, no tom de uma conversa informal, iniciada pela solicitação: fale sobre o
conselho escolar. Daí em diante, era explorada a fala dos sujeitos entrevistados, ao tempo
em que, também se introduziam outros questionamentos concernentes ao roteiro de
temáticas pré-estabelecido.
2.2.5 Instrumentos e Técnicas de Análise d os Dados
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Utilizou-se duas modalidades de análise a partir dos resultados produzidos
pelos instrumentos de coleta/construção de dados – entrevista, observação direta e
documentos: a Técnica de Análise de Conteúdo, na modalidade temática (BARDIN, 2004)
e o Programa Informático Alceste (REINERT, 1988 apud CAMARGO, 2005), as quais
serão caracterizadas a seguir:
2.2.5.1 Técnica da Análise de Conteúdo
No que se refere à análise dos dados, por coerência com a abordagem adotada,
trabalhou-se com a metodologia da análise de conteúdo, que segundo Bardin (2004, p. 27),
“é um conjunto de técnicas de análise das comunicações”. E exatamente por se tratar de
um campo de aplicação muito vasto, como é o c aso das comunicações, é que foi escolhido
este tipo de análise, já que havia o desejo de conhecer as opiniões e concepções dos
sujeitos pesquisados sobre os conselhos escolares na viabilização da gestão democrática.
Trabalhar com o recurso metodológico da análise de conteúdo foi acima de
tudo envolvente e extremamente desafiador, por permitir a investigadora uma relevante
atração pelo que não está posto, pelo não -aparente, pelo subentendido, pelo potencial de
inédito (do não dito) e pelo que está entre o d ito e o relatado nas mensagens (BARDIN,
2004). Todas essas possibilidades foram cuidadosamente analisadas, de modo a favorecer a
concretização dos objetivos propostos neste estudo.
A história é um campo de estudo que se apresenta indispensável para qualque r
que seja a análise e discussão dos diferentes objetos de estudo. Assim, convém fazer uma
breve retrospectiva histórica da evolução da metodologia da análise de conteúdo,
principalmente, no campo das Ciências Humanas e Sociais e que vem sendo aperfeiçoada a
mais de meio século.
A análise de conteúdo se estende às pesquisas de natureza quantitativa e
qualitativa. Para a primeira oferece “uma análise léxica do conjunto das palavras
significativas do texto para fazer a mensuração da freqüência média das ocorr ências e
estabelecer associações relevantes sobre os sentidos expressos na Mensagem”
(CHIZZOTTI, 2006, p. 116). Para as análises de cunho qualitativo possibilitam a
penetração do pesquisador nas concepções, ideologias, valores e intenções do sujeito
produtor da comunicação para compreender sua mensagem (CHIZZOTTI, 2006).
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O uso da análise de conteúdo nesse estudo propiciou o confronte das
mensagens captadas com as diferentes posições apresentadas pela literatura pertinente,
sempre fazendo uma relação “com o contexto sociocultural do produtor da mensagem: as
intenções, as pressões, a conjuntura, a ideologia que condicionaram a produção da
mensagem[...] com a riqueza compreensiva, qualitativa (CHIZZOTTI, 2006, p. 116-117).
As informações presentes/ausentes no t exto possibilitaram a efetivação de inferências do
que possa, talvez, estar além das palavras proclamadas e, quem sabe, além do que
conscientemente tenha tendido transparecer os relatos textuais.
Foi utilizada a análise de conteúdo em suas três fases, con forme assinala
Bardin (2004), a saber: pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados - a
inferência e a interpretação.
Para a autora, a fase da pré-análise é a fase de organização propriamente dita e
que busca viabilizar a sistematização das idéias iniciais, traçando um caminho de todas as
atividades a serem realizadas durante o trabalho, com três missões distintas: “ a escolha dos
documentos a serem submetidos à análise, a formulação das hipóteses e dos objetivos e
elaboração de indicadores que fundamentem a interpretação final” (BARDIN, 2004 , p. 89).
Assim, nesta fase, após a tomada de decisão pelo universo de documentos de análise (os
discursos dos conselheiros, a postura nas reuniões, atas, estatutos), foi construido um
roteiro de temáticas que foram enfocadas com os sujeitos entrevistados com os seguintes
pontos norteadores:
- Fale sobre o Conselho Escolar.
- Apresente a função do Conselho Escolar e sua prática.
- Relate como acontece sua participação e a dos demais representantes no Co nselho
Escolar.
- Evidencie a existência de alguma interferência/dificuldade no trabalho do Conselho
Escolar.
- Relate possíveis mudanças decorrentes da implantação do Conselho Escolar.
- Aponte perspectivas para uma ação futura do Conselho Escolar na cons trução da
democratização da gestão.
Com a definição dessas temáticas, organizou -se um cronograma para
realização das entrevistas; após sua realização, imediatamente era realizada a sua
transcrição, de modo a promover a sistematização das primeiras análises com o material
construído. Este era o momento da <<leitura flutuante>>, onde se começava a fazer as
primeiras inferências a partir das impressões suscitadas no texto em relação aos objetivos
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propostos a priori.
A fase da exploração do material que se con stitui na administração sistemática
das decisões tomadas, implicou na organização do material a partir da codificação das
informações veiculadas nos discursos dos sujeitos envolvidos. Esta codificação seguiu a
técnica da análise temática que
[...] quer dizer, da contagem de um ou vários temas ou items1 de
significação, numa unidade de codificação previamente determinada –
apercebemos-nos de que se torna fácil escolhermos, neste discurso, a
frase (limitada por dois sinais de pontuação) como unidade de
codificação (BARDIN, 2004, p.73).
A definição desta unidade de codificação aconteceu através de um recorte
transversal das entrevistas a partir da definição de uma grelha de categorias e suas
respectivas subcategorias.
E, por último, a fase do tratamento d os resultados que teve o objetivo de
promover a análise propriamente dita dos resultados de modo a tornarem -se significativos
e válidos. Isto se materializou pelo fortalecimento das decisões tomadas acerca da
definição das categorias temáticas e subcategor ias advindas da análise de conteúdo clássica
e os dados processados pelo Programa Informático Alceste, apresentadas a seguir:
CATEGORIAS TEMÁTICAS SUBCATEGORIAS
1 - Concepções acerca do Conselho Escola r
Burocráticas
Democráticas








4 – Sugestões para uma ação futura
Administrativas
Pedagógicas
Quadro 1: Sistematização das categ orias temáticas e subcategorias
1 Transcrito conforme texto original.
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Todo este processo categorial (categorias e subcategorias empíricas) será
analisado no capítulo pertinente à análise e discussão dos resultados dos dados fornecidos
pela conjugação do software Alceste e a técnica de Análise de conteúdo, fazendo uso de
tabelas, gráficos, dendogramas, quadros e temáticas.
2.2.5.2 Programa Informático – Alceste
O programa informático ALCESTE – Analise Lexical Contextual de um
Conjunto de Segmentos de Texto – é um software originário da França, de autoria de M.
Reinert (1988 apud CAMARGO, 2005), que foi introduzido no Brasil, dez anos mais tarde,
por Veloz, Nascimento-Schulze e Camargo (apud CAMARGO, 2005), cujo objetivo é
subsidiar a análise de dados em grande quantidade de material textual, provenientes de
entrevistas, questionários, livros, documentos escritos em geral, mediante o processamento
de uma análise lexicográfica do material textual, uma vez que, tem como base de cálculo
as leis de distribuição do vocabulário.
Para utilização do referido programa, o pesquisador precisa obedecer às regras
de preparação do material textual (do corpus). O corpus é constituído pelas unidades de
contexto iniciais (UCIs), que neste e studo formou um único arquivo, o quantitativo de 12
entrevistas.  As principais regras que devem ser observadas para formatação do corpus são:
colocar todas as entrevistas em um único arquivo do Word; separar as entrevistas por
linhas com asteriscos, sendo que, cada entrevista é denominada uma UCI; corrigir todo o
arquivo com o recurso próprio do Word para unificação das palavras; retirar do material
produzido pela pesquisa: os parágrafos, hífens, aspas, apóstrofo, cifrão, porcentagem,
acentos em geral, cedilha, entre outros (CAMARGO, 2005).
A análise geral do material é processada pelo programa em quatro etapas.
Etapa A – leitura do corpus e cálculo do dicionário; Etapa B – divisão do material e
classificação das unidades de contexto elementar - UCEs, as quais são classificadas em
função dos seus respectivos vocabulários e da freqüência das formas reduzidas, ou seja, o
vocabulário semelhante entre si. Nesta etapa, o programa aplica o método de classificação
hierárquica descendente (CHD), que dá origem a Etap a C – descrição das classes de UCEs.
Etapa esta que fornece os resultados que nos permite a descrição de cada uma das classes,
a partir de dois critérios: o vocabulário característico (léxico) e as variáveis fixas. Por
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último, a Etapa D – justificação da classificação, cujo objetivo é permitir a
contextualização do vocabulário característico de cada classe, obtido na etapa anterior
(CAMARGO, 2005).
Para este estudo, o software Alceste efetuou o processamento de um corpus
constituído de 12 UCIs (entrevistas) , que seguiu todas as etapas descritas anteriormente,
possibilitando uma análise mais sistemática e mais eficaz, à medida que os dados
fornecidos pelo conjunto das unidades de contexto elementar (UCEs) originaram  quatro
classes ou categorias distintas, qu e permitiram fazer inferências com maior segurança e
profundidade, uma vez que, cada classe foi composta por várias UCEs – pequenos
seguimentos de texto - em função do vocabulário pertinente a um determinado contexto
semântico.
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III PARADIGMA NEOLIBERAL: IMPLICAÇÕES
PRÁTICAS E POSSILIDADES DE SUPERAÇÃO
Minha esperança é necessária mas não é
suficiente. Ela só, não ganha a luta, mas sem
ela a luta fraqueja e titubeia. Precisamos da




3.1 Origem da Política Neoliberal e sua Trajetória Rumo à América Latina
O processo de globalização da economia a partir da construção da hegemonia
neoliberal tem se constituído numa avalanche de escombros sobre a população mundi al e,
especificamente, sobre a população dos países em desenvolvimento, dentre estes o Brasil, a
partir da forte crise estrutural que se desencadeou a partir da década de 1970.
Após a Segunda Guerra Mundial surg em as idéias neoliberais na região da
Europa e da América do Norte, e poucos anos depois são disseminadas e instaladas nas
demais regiões do mundo. Seu idealizador Friedrich Hayek, escreveu a obra: O caminho
da servidão1, que se tornou uma espécie de estatuto fundador do neoliberalismo. Para
Anderson (2002), trata-se de um movimento para destruir, e de fato destruiu, o Estado do
Bem-Estar Social, alegando que este impedia a liberdade dos cidadãos e a vitalidade da
concorrência, prejudicando, assim, a prosperidade de todos.
As políticas do Estado de Bem-Estar Social estavam estruturadas a partir de
elementos econômicos em que a presença do Estado na sociedade se fazia marcante, pois
se entendia que quanto maior o nível de satisfação do trabalhador , maior seria o volume de
sua produção. A presença do Es tado podia ser identificada pela sua intervenção nas forças
do mercado, para proteger determinados grupos, pela geração de política de pleno
emprego, imprescindível porque os salários dos trabalhadores se percebem por meio do
trabalho produtivo ou da aportação de capital e ainda pela institucionalização de redes de
proteção social para cobrir necessidades a que, dificilmente, os salários normais poderiam
satisfazer. Ainda mais, a presença do estado era perceptível pela institucionalização de
ajuda para os não inseridos no mercado de trabalho (GENERALIT DE CATALUNYA
apud PEREIRA, 1999).
Para Esping-Andersen (apud MILITÃO et al. 2006), o Estado de Bem-Estar
Social é definido, em conformidade com as teorias de desenvolvimento, como sendo
aquele capaz de cumprir o seu papel no sentido de garantir o bem -estar social e básico dos
cidadãos. Aproximando-se dessa linha de raciocínio, Cortina (apud PEREIRA, 1999),
mostra que o Estado do Bem–Estar Social, historicamente, recebe essa denominação por
ser considerado aquele que melhor contribuiu para o reconhecimento da cidadania social
de seus membros, principalmente , em alguns países europeus.
1 Publicação Brasileira - HAYEK, F. A. O caminho da servidão. Rio de Janeiro, Instituto Liberal/Expressão
Cultural, 1990.
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Os intelectuais neoliberais se colocavam contra este tipo de Estado e
argumentavam que a desigualdade era imprescindível para o desenvolvimento das
sociedades capitalistas. Ao descrever a trajetória de implantação do neoliberalismo,
Anderson (2002) destaca que as idéias neoliberais tinham como objetivo principal, no
momento pós-guerra, enfraquecer o Partido Trabalhista inglês, qu e provavelmente venceria
as eleições gerais de 1945. Para tanto, Hayker fundou em 1947 a Sociedade de Mont
Pèlerin com todos aqueles que compartilhava m com suas idéias de preparar um outro tipo
de capitalismo em bases livres de qualquer limitação por parte do Estado.
Contudo, o momento não foi propício para dar sustentação a estas idéias, dado
o grande desenvolvimento do capitalismo nos anos 1950 e 1960, o chamado período do
capitalismo organizado (SANTOS, 1999), o que implicou numa espera de mais de vinte
anos para os defensores neoliberais , até que o momento oportuno veio a acontecer em
1973, com a chegada da enorme crise do capitalismo, em virtude da drástica redução das
taxas de crescimento e exorbitante aumento da inflação.
Neste contexto, as idéias neoliberais começam a serem difundidas, pois trazia
em seu bojo uma explicação para as razões desta crise econômica, que se assenta no fato
de que,
[...] imergem no poder excessivo e nefasto dos sindicatos e, de maneira
mais geral, do movimento operário. Segundo eles, os sindicatos minaram
as bases de acumulação privada (do investimento) com suas
reivindicações salariais e com suas pressões, visando que o Estado
aumentasse incessantemente as despesas sociais parasitárias
(ANDERSON, 2002, p. 19).
Explicação esta, veementemente contestada por Frigotto (2000 , p. 62), ao
assinalar que a crise não é,
Resultado da demasiada interferência do Estado, da garantia de ganhos de
produtividade e da estabilidade dos trabalhadores e das empresas sociais.
Ao contrário, a crise é um elemento constituinte, estrutural, do
movimento cíclico da acumulação capitalista, assumindo formas
específicas que variam de intensidade no tempo e no espaço.
As idéias deste autor vêm sendo comprovadas pela literatura atual, a partir dos
balanços empreendidos, ainda que considerados provisórios, por se tratar de um
movimento inacabado, conforme afirma Anderson (2002), ao revelar que embora, do ponto
de vista social, político e ideológico o ideário neoliberal tenha alcançado êxitos
extraordinários, criando sociedades marcadamente desiguais e tornando -se hegemônico no
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mundo, do ponto de vista econômico, que era o alvo principal, o neoliberalismo tem
manifestado um grande fracasso, não conseguindo nenhuma revitalização básica do
capitalismo avançado, pois as taxas de crescimento não voltaram a ocupar o s patamares
que existiam antes da crise da década de 1970. Instalando , assim, a sua maior fragilidade.
No entanto, desde o período de crise econômica do capitalismo, a explicação
dada pela ideologia neoliberal vem sendo assimilada e amplamente difundida. A princípio
por grandes economias avançadas, a exemplo da Inglaterra e dos Estados Unidos,
tornando-se hegemônica nos dias atuais. E ao ressaltar as raízes da crise econômica, o
neoliberalismo também apresentava as possibilidades para resolver de uma vez por toda s,
com todos os problemas que estavam causando a referida crise . Para tanto, deveria se
tomar as seguintes medidas: a manutenção de um Estado forte, a partir da quebra do poder
dos sindicatos e da redução com os gastos sociais; a estabilidade monetária, pela contenção
de gastos com o bem-estar e a criação de um exército de reserva para aumentar a taxa de
desempregados e reformas fiscais que proporcionasse a redução dos impostos sobre os
rendimentos altos, de modo que, uma nova e saudável desigualdade iria novamente
dinamizar as economias dos países em crise (ANDERSON, 2002).
Nesta direção, o autor acrescenta que as medidas neoliberais foram sendo
adotadas em poucos anos depois da crise, como menc ionado anteriormente, inicialmente
pela Inglaterra (1979), Estados Unidos (1980), e depois pela Alemanha (1982), Dinamarca
(1983), enquanto países de economia avançada. Só que o grande laboratório para
experiência neoliberal foi de fato o continente latino -americano, mais especificamente, o
Chile, que a partir do golpe de Estado de 1973, instalou o regime de ditadura liderada pelo
General Pinochet, tornando-se precursor da doutrina neoliberal no mundo, e diga -se de
passagem, mediante medidas drásticas e cru éis.
No final da década de 1980 e início da década de 1990, o neoliberalismo
avança para outros países da Europa, tais como: Suécia, Itália, França e Espa nha. O que
Anderson (2002) considera paradoxal, por que este novo alento do neoliberalismo
aconteceu justamente num momento em que o capitalismo avançando , enfrentava uma
profunda crise econômica, principalmente , na Inglaterra e nos Estados Unidos. Este novo
êxito, para o autor está relacionado à queda do comunismo na Europa Ocidental e na União
Soviética. E não obstante, é exatamente neste momento de crise que a hegemonia
neoliberal também alcança os demais países da América Latina, e chega ao Brasil.
Concordando com Anderson (2002) , Sader (1995) afirma que as idéias
neoliberais na América Latina começara m a se desenvolver com a ditadura de Pinochet, no
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Chile, como laboratório para economia neoliberal; depois adentra o México, Argentina,
Peru e Brasil. Ressaltando que no Brasil, diferentemente dos demais países latino -
americanos, em decorrência da renovaçã o e fortalecimento social e político que o
movimento de redemocratização - a partir de 1985 - estava a proporcionar a sociedade
civil, tomada aqui no sentido gramsciano, que exclui o mercado (OLIVEIRA, 1995), o
ajuste estrutural implantado pelo neoliberali smo no Brasil aconteceu mais moderadamente,
com um nível menor de imposição, porém com os mesmos objetivos definidos por Hayker
para a implantação do Estado Mínimo.  Vejamos , a seguir, as conseqüências do ajuste
estrutural proposto pelo neoliberalismo, a p artir da compreensão dos seus principais
conceitos.
3.2 Ajuste Estrutural: Conceitos Básicos
Em se tratando da temática sobre ajuste estrutural, é preciso compreendê-la
com maior amplitude para que se possa identificar as raízes de todas as políticas p úblicas
implantadas nas últimas décadas no Brasil, principalmente na área da educação, que é o
objeto de estudo em tela. Assim sendo, para efeito de entendimento do significado da
palavra ajuste, recorre-se ao dicionário de Ferreira (2001), em que as acepç ões mais
utilizadas são as seguintes: ajustamento, acordo, trato e combinação. A palavra adota, com
freqüência, um conteúdo normativo, ou seja, ajustar algo que está desajustado, que não
funciona bem. Desse modo, o ajuste se daria para remediar uma situaçã o que não está sob
controle.
Historicamente, “ajuste estrutural”, segundo Calcagno e Calcagno (1995), fazia
referência ao justo: ajustar seria conformar algo a alguma norma justa. No caso da
economia, essa norma seria o equilíbrio dos mercados. Como se pode observar, em face da
importância do equilíbrio dos mercados para o modelo econômico em debate - o
neoliberalismo –, é preciso se definir alguns conceitos para não deixar dúvidas quanto ao
sentido das palavras observadas no texto, de modo a facilitar a compreensão no transcorrer
da leitura. Então, recorreu-se a autores da área econômica para explicar, de maneira clara ,
o que significa equilíbrio dos mercados.
Para que se possa compreender o sentido do vocábulo mercado que lhe cabe
neste estudo, procurou-se situar historicamente a evolução deste conceito. Palavra por
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demais conhecida que, com o passar do tempo, tem ampliado a abrangência do seu
significado e que, no passado, simplesmente definia o local onde pessoas se encontravam
para comprar, vender ou trocar mercadorias. Ou ainda, pode-se acrescentar que mercado
tem como significado, o local onde vendedores e compradores negociam bens com valor
econômico na busca de suas satisfações . No texto, o local em evidência são todos os países
que integram o mundo capitalista.
As palavras vendedores e compradores , citadas acima, estão relacionadas aos
elementos que representam as forças do mercado. Ou melhor, aquelas que, segundo
Samuelson (1971), compõem as forças do mercado, que são a oferta e a demanda por
mercadorias. E é da relação entre elas que se estabelece a dinâmica do mercado , seu
equilíbrio.
No levantamento realizado, constat ou-se que, em geral, os conceitos de
equilíbrio de mercado encerram o mesmo significado, seguem a mesma linha de raciocínio,
não sofrendo mudanças quanto ao objetivo a que se quer chegar. Dentre outros, foi
selecionado além de: Samuelson (1971), já citado, Sandroni (1996), Wessels (1998) e
Morgan (1979), para se expressarem sobre o assunto , o que fazem com muita clareza, no
sentido que interessa.
Para Sandroni (1996, p.144), o equilíbrio seria a “condição hipotética do
mercado, na qual a oferta é igual à procura”. E mais, que essa condição hipotética
“expressa a estabilidade do sistema de forças que atuam na circulação e na troca de
mercadorias e títulos”.  Inferindo, afirma “Um sistema econômico é considerado em
equilíbrio quando todas as variáveis permanecem imutáveis em determinado período”.
Ratificando esse entendimento Wessels (1998, p. 35) assinala que,
Ocorre um equilíbrio no Mercado quando não há tendência para uma
variação de preço. Isso acontece com o preço em que a quantidade
demandada é igual à quantidade ofertada. É só no preço de equilíbrio de
mercado que os compradores adquirem a quantidade desejada, e os
vendedores vendem a quantidade desejada que ninguém quer comprar ou
vender mais ou menos.
Nesta mesma direção, Morgan (1979, p. 26) primeiro afirma que “uma situação
de equilíbrio é de tal ordem que continuará invariável até que um novo elemento seja
introduzido”. Então, “um mercado está em equilíbrio quando a oferta é igual à demanda e
não há qualquer tendência para que os preços se elevem ou baixem”. Marx (1996, p. 88) ao
discutir sobre o valor da mercadoria no mercado, aponta que no mesmo instante em que a
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oferta e a procura se equilibram e deixam, portanto, de atuar, o preço de uma mercadoria
no mercado coincide com seu valor real, com o preço normal em torno do qual oscilam
seus preços no mercado. Ou seja, o preço real seria então o preço de equilíbrio. Assim,
feitas as devidas observações com relação ao s conceitos básicos, segue a discussão sobre
as conseqüências do ajuste estrutural proposto pelo neoliberalismo.
3.2.1 Ajuste Estrutural: Propostas para a América Latina
Na história recente dos países em desenvolvi mento e, em particular, da América
Latina, o sentido dado à palavra ajuste mudou. A crise dos países capitalistas
hegemônicos, que se inicia nos primeiros anos da década de setenta, perpassando os anos
oitenta, leva economistas e líderes desses países a re visarem as relações com as nações
emergentes. Revisão esta, que aconteceu segundo Batista (1994 ), em um encontro que
contou com as presenças de funcionários do governo norte -americano, economistas
latino-americanos e especialistas dos organismos internacio nais – Fundo Monetário
Internacional, Banco Mundial e Banco Interamericano de Desenvolvimento - denominado
de “Consenso de Washington”, realizado em 1989, e cujo objetivo central veiculado, era a
necessidade de proceder a uma avaliação das reformas econômi cas que estavam sendo
desenvolvidas nos países da região. Quando , na verdade, o referido consenso veio
legitimar,
[...] o escancaramento das economias latino -americanas, mediante
processo em que acabou se usando muito mais a persuasão do que a
pressão econômica direta, embora esta constituísse todo tempo o pano de
fundo do competentíssimo trabalho de convencimento (BATISTA 1994 ,
p. 47).
Até porque, pelo poder da “persuasão” dos organismos internacionais, a
proposta de avaliação destas reformas econômicas, resultaria na definição de medidas que
deveriam ser aplicadas de maneira igual em todos os países da região, independente de
suas diversidades geográficas, econômicas e culturais. O que é suficiente para que se
proceda à inferência do que representou tal encontro, no que se refere aos danos causados
aos países latino-americanos.
Nesse contexto, quais eram as idéias do Consenso de Washington? Diversos
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autores exploram essa temática. Neste trabalho, tomaram -se inicialmente os estudos de
Fiori (1996), para quem o Consenso envolve a adoção de medidas neoliberais na área
econômica, que implica em reformas sociais, a partir dos seguintes aspectos:
Primeiro, os países “periféricos” deveriam buscar a estabilização econômica, e
essa estabilização exigiria uma políti ca monetária rígida e austera, com cortes de salário
dos funcionários públicos, demissões, corte das contribuições sociais, reforma da
previdência social etc.
Segundo, era preciso desonerar fiscalmente o capital, para que fosse possível
aumentar sua competitividade no mercado internacional, desregulado e aberto. Assim, por
exemplo, para que as pequenas empresas situadas nos países periféricos pudessem entrar
nesse jogo, teriam que aumentar sua competitividade. Isso implicava uma desoneração
fiscal, flexibilização dos mercados de trabalho, diminuição da carga social com os
trabalhadores e diminuição dos salários.
Terceiro, era necessário desmontar radicalmente o modelo econômico anterior
de crescimento industrial , por substituição de importações e a liberação do comércio, do
investimento e do financiamento. Diante de tais medidas, p ercebe-se que, na verdade, trata-
se de uma política, de fato, de ajuste econômico, com fortes impactos na redução de gastos
nas áreas sociais.
Ratificando este pensamento, Batista (1994) assinala que a avaliação do
Consenso atingiu 10 áreas: disciplina fiscal, priorização dos gastos públicos, reforma
tributária, liberalização financeira, regime cambial, liberalização comercial, investimento
direto estrangeiro, privatização, desregula mentação e propriedade intelectual. Sendo que, o
resultado destas medidas, de caráter eminentemente neoliberal, objetiva va alcançar: “por
um lado, a drástica redução do Estado e a corrosão do conceito de Nação; por outro, o
máximo de abertura à importação de bens e serviços e à entrada de capitais de risco”
(BATISTA, 1994, p. 33). Tudo em nome da soberania do mercado e do fortalecimento da
política do Estado Mínimo.
Nesse sentido, a materialização das idéias do Consenso de Washington exigia,
entre outras medidas, a realização de reformas estruturais, como a desregulamentação da
economia, sobretudo do mercado financeiro e do trabalho. Requeria, também, a
necessidade de implementar a privatização das empresas em poder do Estado,
recomendando a abertura comerci al (exportações e importações), e a necessidade de
garantir o direito de propriedade intelectual nas zonas de fronteira.
Os países periféricos foram pressionados a fazer essas reformas, seja pelo
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caminho imposto pela renegociação da dívida externa, ou pelo caminho das condições
impostas pelas agências internacionais para conseguir empréstimos (reciprocidade). Em
particular, a América Latina, que havia sido afastada do mercado financeiro internacio nal
por sua dívida externa, só seria reintegrada se colocasse em prática todas essas medidas,
devendo fazer esse ajuste estrutural, o qual implicou em amplas reformas socia is,
decorrentes desta política de liberação econômica.
3.2.2 Consequências do Ajuste Estrutural para a Educação
As políticas públicas desenvolvidas na área de educação de um país, como
também, nas demais áreas sociais, são conseqüências não só dos investimentos que são
disponibilizados, mas principalmente, da busca pela sua inserção na economia
internacional.
Para SILVA (2007), a estagnação em que vive uma nação por falta de
investimentos na sua economia e por apresentar elevado endividamento interno e externo,
dentro de um sistema capitalista, sérios transtornos são causados para a população deste
país, principalmente, para a s camadas de baixo poder aquisitivo. As reformas fiscais
ocupam uma parte central nos pacotes de ajuste estrutural , envolvendo controle com gastos
públicos e, mais freqüentemente, cortes nos gastos com os serviços sociais, os quais são
utilizados como uma maneira de diminuir os déficits orçamentários e controlar a inflação.
No entanto, as reformas vão muito mais além do que os cortes com os gastos
sociais. Procurando transformar o papel redistributivo do Estado em um papel que se
subjugue às forças livres do mercado, causa ndo o aumento da miséria, altas taxas de
desempregos, tensão social e graves problemas de injustiça, desigualdades e exclusão
social, em virtude da conseqüente diminuição da capacidade do Estado para assegurar
recursos ao setor social, particularmente , ao setor educacional (BATISTA, 1994 ).
A educação como instrumento fundamental para a inserção do homem na
sociedade, mais especificamente nesta sociedade do conhecimento, uma vez que, é a ela
que “cabe fornecer, de algum modo, os mapas, de um mundo complexo e constantemente
agitado, ao mesmo tempo, a bússola que permite navegar através dele” (DELORS, 2001 , p.
90), de modo a garantir as condições nece ssárias para o exercício da cidadania nos campos
social, político e econômico exig indo que seja instituída como um direito social no mundo.
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Mas, como materializar esta premissa se cada vez mais se reduz os investimentos na área
social?
A partir desse entendimento, a educação, pela sua própria razão de ser para a
humanidade, não pode ser vista como um simples serviço regulamentado pela Organização
Mundial do Comércio (OMC). Ao fazer a defesa da educação, Sousa Junior (2006 , p. 15),
afirma categoricamente que:
A OMC, definitivamente, não é o foro adequado para a deliberação sobre
os temas de alta relevância estratégica que se constituem reserva soberana
da regulação estatal: saúde, meio ambiente, propriedade intelectual,
educação. Mais que valores, são direitos, incumbindo aos poderes
legislativo, executivo e judiciário, preservar.
Concorda-se com o autor, que a educação, pela sua relevância para a
humanidade, é de fato um bem público, e não pode ser obje to de mercantilização, sob pena
de torna-se indiferente a função social da escola pública.
O reconhecimento da educação como um bem público es tá alicerçado na
necessidade das nações consideradas emergentes, subdesenvolvidas, em desenvolvimento
ou periféricas, como queiram, buscarem reduzir as distâncias que as separam das nações
desenvolvidas. Mediante uma política séria e sistemática de investimentos na educação é
que será possível reduzir a dependência tecnológica entre as nações, sobretudo ao
considerá-la instrumento que possibilita a produção e o acesso às tecnologias.
No entanto, o que se vem assistindo já algumas décadas , é tão somente, a
corrida para a consolidação do sistema econômico neoliberal, a partir de reformas fiscais
que se constituem as ferramentas indispensáveis no conjunto das medidas para efetivação
do ajuste estrutural proposto, sem se incomodar com as conseqüências negativas que tudo
isso vem causando a população mundial, principalmente, no que se refere aos altos custos
humanos.
Nesse panorama, a educação sendo um serviço essencial é afetada pelas
reformas do setor público e passa a ser uma área de preocupação particular em vários
países estudados. No geral, as investigações elaboradas pela SAPRIN – Structural
Adjustment Participatory Reviem Internacional Network (2002 apud SILVA, 2007)
concluíram que as reformas têm debilitado o papel do Estado no setor social mediante a
limitação de suas funções, assim como a redução dos gastos para educação, ou, pelo
menos, a impossibilidade de melhorar sua distribuição e efetivação. Como resultado, as
forças do mercado para as quais o único critério de êxito é a maximização dos lucros são as
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determinantes do acesso que boa parte da população tem os serviços essenciais,
principalmente, à educação.
Nessa direção, o autor acrescenta que o s programas de ajuste estrutural
conduzem, no pior dos casos, a uma deterioração aguda dos gastos públicos para a
educação e, no melhor dos casos, a um melhoramento inadequado dos níveis dos gastos.
Na Hungria e em Zimbabwe, onde o Estado estivera extensivamente envolvido na provisão
universal dos serviços sociais, os gastos públicos para educação caíram sensivelmente
como resultado do controle do ajuste, causando prejuízo ao acesso e à qualidade desse
serviço.
A diminuição dos investimentos públicos em educação pode ser vista na
precarização da infra-estrutura das escolas, nos baixos salários dos professores, na falta de
qualificação, tanto em nível inicial como em nível continuado , no material escolar
inadequado. Enfim, compreende-se que essa situação colabora, entre tantos outros fatores,
para a diminuição da qualidade educacional, tendo como corolário um maior abandono
escolar.
Esse cenário caótico decorre da prioridade para com o pagamento da dívida,
secundarizando-se os gastos com provisão dos serviços sociais. Grande volume e, em
alguns casos, crescente, do orçamento federal tem sido dedicado ao pagamento da dívida à
custa dos programas sociais. O valor da educação c omo bem social que transcende aos
benefícios previstos para o indivíduo e serve aos interesses da sociedade e da geração
futura, tem sido desconhecido a fim de satisfazer aos interesses lucrativos e privativistas
dos credores (CHAUÍ, 2001).
Diante do quadro apresentado, observa -se que as mudanças que vêm ocorrendo
no mundo capitalista, em decorrênc ia do ajuste estrutural proposto pelo neoliberalismo
interferem diretamente na área social, em particular, na educação, da do ao entendimento de
que o mercado resolve tudo. Tal situação tem provocado danos incalculáveis à população
mundial, a exemplo da crescente exclusão social, que se constitui na perda da capacidade
do sujeito de participar do referido m ercado, o que o torna marginal na sociedade
capitalista.
Tudo isto, em virtude da baixa qualidade da educação, que exerce um efeito
cascata sobre as demais áreas sociais dos países, pois a educação, como instrumento de
ação para o exercício da cidadania social , fornece as bases do conhecimento, as quais
servirão de ponto de partida para o crescimento econômico das nações.
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3.2.3 Consequências do Ajuste Estrutural para o Brasil
Os princípios neoliberais do capitalismo transnacional têm sua instalação
iniciada no Brasil, ainda na metade da década de sessenta, com a ditadura militar, que
destruiu, ou no mínimo, esfacelou lideranças e organizações políticas comprometidas com
o modelo de capitalismo nacional, chegando até ao período do presidente Fernando
Henrique Cardoso - FHC (1994–2002), em que se consolida o processo de ajuste
estrutural.
No contexto do governo de Collor de Melo (1990 -1992) é que os postulados
neoliberais recém-consolidados no Consenso de Washington são ratificados. Em nome do
discurso da modernização da econ omia, inicia um amplo programa nacional de
privatizações, bem como uma maior abertura econômica do país . Além do mais,
De um só golpe, Collor eliminou os obstáculos não -tarifários e iniciou
um processo de redução acelerada das barreiras tarifárias. Tudo i sso em
plena recessão e sem a preocupação de buscar contrapartidas para os
produtos brasileiros nos mercados externos nem de dotar o país de um
mecanismo de salvaguardas contra práticas desleais de comércio de
nossos competidores (BATISTA, 1994 , p. 51).
Com esta configuração tão incisiva e direta , o calapso do governo Collor seria
inevitável, e seu impeachment não tardou. No entanto, as linhas mestras do ideário
neoliberal na promoção do ajuste estrutural perpassaram para o governo seguinte com
muita força e continuou para os governos subsequentes com forte apoio dos organismos
internacionais.
Neste novo contexto, convém referenciar os argumentos veiculados pelos
defensores atuais dessas políticas, que confirmam a necessidade de desmoralizar e
desprestigiar o modelo econômico e social que sustentava a estrutura vigente nos anos
1980 e início dos 1990, para justificar e assegurar o ajuste estrutural do Brasil, defendido
por representantes do governo brasileiro e também fora dele e até por partidos de oposição ,
que acreditavam na única possibilidade para modernizar o país, retomando o seu
desenvolvimento e, consequentemente, se inserindo na economia internacional, porta de
entrada para o rol dos países desenvolvidos, só, e somente só , mediante a adoção dos
princípios do neoliberalismo (BATISTA, 1994 ).
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É importante lembrar, que nesta época, houve uma imensa campanha contra as
estatais nos meios de comunicação, como meio de desqualificá-las perante a população, o
que facilitaria o desenvolvimento das medidas neol iberais, a exemplo das privatizações.
Entre os principais argumentos para a privatização, aparec eu sempre a promessa de que ela
traria preços menores dos serviços para o consumidor, usando o discurso de que: as
empresas privadas são mais eficientes. Promes sa que jamais se concretizou, frustrando,
assim, a sociedade brasileira .
Destacam-se também algumas observaões apresentadas por diferentes autores
brasileiros, no que se refere ao modelo do capitalismo t ransnacional. Para Lacerda e
Furtado (2000, p. 30), as empresas que compõem o capitalismo transnacional “seriam
entidades autônomas que fixam suas estratégias e organizam sua produção em bases
internacionais, sem vínculo direto com as fronteiras nacionais”.
Os estudos de Ianni (2001) revelam que a nova divis ão do trabalho, que passa a
ser denominada de divisão transnacional do trabalho, provoca uma redistribuição espacial
das empresas, de corporações e de conglomerados, principalmente no mundo capitalista, na
busca das vantagens competitivas, tais como: insum os, infra-estrutura e incentivos fiscais e
financeiros, e a liberalização dos fluxos internacionais de capitais ou desregulamentação do
sistema econômico-financeiro, com destaque para as taxas de câmbio flutuantes e as taxas
de juros elevadas.
Para Tavares (1999, p. 27), isso pode ser denominado de “prêmio de risco”,
motivado pela necessidade de captar investimentos e financiamentos externos. E
acrescenta que, “essa dependência tem levado, porém, que o perfil do investimento externo
no Brasil pouco tenha contribuído para a tão desejada melhoria da competitividade do
país”, além de se transformar em aplicações voláteis/ porte -fólio (ações, títulos, etc.), “que
vêm em busca dos ganhos de arbitragem propiciados por uma taxa de juros muito acima da
internacional”.
Esta atitude está amparada nos acordos do país com os organismos
internacionais – FMI e Banco Mundial -, que garantem a segurança dos investimentos
externos, tendo os investidores que brigar apenas pelas melhores taxas do mercado através
das Bolsas de Valores, que atuam de forma independente dentro do próprio país, já que não
foram criadas salvaguardas para a economia brasileira.
É válido evidenciar que a previdência social foi um outro alvo importante dos
defensores do modelo neoliberal. Najberg e Ikeda (1999, p. 263-264) asseveram que o
atual regime previdenciário brasileiro é deficiente e apontam três fatores que contribuíram
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para sua impossibilidade de sustentação: “as mudanças demográficas, as mudanças na
composição do mercado de trabalho e a Const ituição de 1988”.
Para Amaro (2000, p. 50), a instabilidade da economia brasileira, em final de
1998, mostrou a necessidade da reforma previdenciária,
Desde então, a instabilidade da economia brasileira, frente ao panorama
externo adverso, tem colocado como imprescindível o controle dos gastos
públicos. Isso posicionou a aprovação da reforma da previdência social
como ponto primordial e urgente da agenda política nacional, o que
continua a ocorrer no processo de regulamentação em curso.
Ainda é relevante destacar que a Confederação Nacional das Indústrias, em
uma nota denominada “Princípios Básicos da Reforma da Previdência” (s/d), apresentava
diversos argumentos que justificariam uma reforma da previdência, tais como: o modelo
atual é socialmente injusto; perpetua as iniqüidades sociais; os maiores beneficiários são os
trabalhadores de rendimentos mais altos; contempla diversas normas e privilégios de
grupos específicos, entre outros. Enfim, a reforma da previdência não é só uma questão de
gestão fiscal, mas, sobretudo, de justiça social.
Outro aspecto que requer políticas de ajuste estrutural reside na baixa da
qualidade das empresas estatais, d e acordo com os especialistas do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). Nesse sentido, Pinheiro e Giambiagi
(2002, p. 15) assinalam que, “[...] a tentativa malograda de utilizar as empresas estatais
como instrumento de política macroeconômica, nos anos 80, levou a uma profunda
deterioração da qualidade dos serviços oferecidos por essas compa nhias”. No mesmo
trabalho, os autores acrescentam que,
O Banco Mundial (1989) considerou o primeiro ‘flerte’ do Brasil com a
privatização um ‘clássico exemplo de fracasso’. O mais importante dos
diversos fatores que contribuíram para esse resultado foi a fa lta de
compromisso político, pois o governo estava tentando, basicamente,
restringir a expansão das despesas das empresas estatais para reduzir o
consumo interno e não alterar a intervenção do Estado como tal (2002,
p.15).
Observa-se neste contexto que, embora o Banco Mundial não tenha se
entusiasmado muito com o desempenho brasileiro, o argumento da queda de qualidade dos
serviços prestados pelas companhias estatais já servia de álibi para se pedirem mudanças. E
assim, sob a égide deste discurso, ou de ta ntos outros como: para incremento da
competividade; dificuldades do Estado em arcar com os investimentos; inadimplência etc.,
46
outros setores da economia foram incluídos no amplo programa de privatizações, a
exemplo: das telecomunicações, siderurgia, export ação, importações, setor financeiro,
setor elétrico, portuários, rodoviários, ferroviários, etc.
O programa de privatizações de empresas estatais foi iniciado no Brasil, ainda
no período de ditadura militar, quando o então governo federal criou a Secretari a Especial
de Empresas Públicas, em 1979, posteriormente substituída pela Comissão Especial de
Privatizações, em 1981. Neste percurso histórico, já em março de 1990, toma posse o
Presidente Collor de Mello que enviou ao Congresso o Programa Nacional de
Desestatização e regras complementares. Isso permitiu que o processo de privatização se
expandisse substancialmente, incluindo reformas de liberalização de mercados e
desregulação de atividades econômicas (PINHEIRO e GIAMBIAGI, 1994, a pud
ANDREWS E KOUZMIN, 1998).
Estes autores ainda acrecentam que c onforme histórico, atualizado em
dezembro de 2002, pelo BNDES, durante o governo de Collor (1990 -1992), incluíram-se
68 empresas no Programa Nacional de Desestatização Bancária – PND. Foram
desestatizadas 18, nos setores de siderurgia, fertilizante e petroquímica, com uma
arrecadação de US$ 4 bilhões, utilizando -se títulos da dívida pública como meio de
pagamento. E acrescenta que a venda da Usiminas, por exemplo, em outubro de 1991,
permitiu a arrecadação de mais do dobro do obtido na década de 1980. O PND concentrou
esforços na venda de estatais produtivas, com a inclusão de empresas siderúrgicas,
petroquímicas e de fertilizantes no Programa.
Com o impeachment do presidente Collor de Mello, em setembro de 1992, que
foi afastado do cargo em face de denúncias de tráfico de influência, irregularidades
financeiras e crimes de formação de quadrilha e corrupção , o programa de privatização
continuou com seu sucessor Itamar Franco, aplicando a redução de taxas de juros e
permitindo a participação sem limites de estrangeiros no PND. É o que comprova os dados
estatísticos e financeiros do BNDES, entre 1993 e 1994, quando assegura que foi concluída
a desestatização do setor siderúrgico, e 15 empresas foram privatizadas com u ma
arrecadação de US$ 4,5 bilhões.
O que demonstra que se intensificou, então, o processo de transferência de
empresas produtivas estatais ao setor privado e eliminou-se a discriminação contra
investidores estrangeiros, permitindo sua participação em até 100% do capital votante das
empresas a serem alienadas.
No entanto, parece que a força motriz das privatizações foi - e continua a ser -
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mais ideológica do que uma questão de política fiscal.  De acordo com Pinheiro e
Giambiagi (1994, apud SILVA, 2007), no início dos anos 1990, o programa de
privatizações teve pouco impacto no orçamento do governo federal, uma vez que foram
usadas mais para demonstrar um compromisso com as políticas de cunho liberalizantes do
que para reduzir os gastos públicos ou a eficiên cia das empresas estatais, daí os autores
concluírem que, “De certo modo, as privatizações acabaram gerando a sua própria lógica,
além de seus objetivos originais” ( PINHEIRO e GIAMBIAGI 1994, apud SILVA, 2007),
Esta lógica, segundo os autores, pode ser observada no processo de
privatização da economia brasileira durante o governo de FHC (1995 -2002), cuja maior
prioridade é conferida à privatização. O PND é apontado como um dos principais
instrumentos de desenvolvimento do p aís, sendo parte integrante do programa de governo.
Privatizam-se importantes empresas do setor industrial, serviços públicos essenciais são
transferidos ao setor privado, tais como: serviços elétricos, de telecomunicações, serviços
financeiros, etc. Reformam-se o Estado, a previdência e, superficialmente, o sistema
tributário. Em geral, privatiza -se a economia brasileira. Na propaganda do governo,
insistia-se na melhoria da qualidade dos serviços públicos prestados à sociedade brasileira,
mediante o aumento dos investimentos a serem realiz ados pelos novos controladores.
Para Velasco (1995, p.03),
É neste sentido que a questão das privatizações é dividida em duas fases.
A primeira, em Sarney, Collor e Itamar Franco, representa um período
associado à privatização de empresas industriais: o Estado abandona
funções empresariais, em prol de maior eficiência do setor privado nestas
funções. A segunda, no governo Fernando Henrique, é associada à
privatização dos serviços públicos.
Mesmo ocorrendo em setores distintos nos diferentes governos, pe rcebe-se que
todas as privatizações de empresas estatais trazem perdas irreparáveis para o povo
brasileiro, que já é sentida na atualidade, mas sua amplitude, talvez só daqui a alguns anos
se possa de fato ser mensurada .
Muitas outras medidas foram adotada s pelo governo do ex-presidente FHC
para implementar a privatização da economia brasileira, no que se refere à abertura
comercial, ao setor de mineração, de finanças e os serviços de utilidade pública, como o
setor das telecomunicações, já referido, entre outros. Porém, para este estudo será
enfatizada a seguir mais as questões relacionadas ao aspecto social, especificamente , a área
educacional, de modo que sejam compreendidas as implicações dos postulados neoliberais
na definição das atuais políticas públi cas para a Educação Básica no Brasil, objeto de
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estudo desta investigação.
Para concluir esta parte, não seria de todo descabido afirmar que o ex -
presidente FHC, como o representante maior de um grupo (ministros, empresas brasileiras,
estrangeiras e alguns parlamentares), provocou uma desestruturação no modus vivendi da
nação brasileira, cujas perdas, com o modelo econômico neoliberal, só o futuro mostrará.
3.2.4 Consequências do Ajuste Estrutural p ara a Definição de Políticas Públicas para a
Educação Básica no Brasil
Com a crise do capitalismo da década de 1970, os ideólogos neoliberais
propõem novas respostas aos problemas produzidos pelo liberalismo, com novas
estratégias em âmbito mundial. Diante da miséria causada principalmente pelo
endividamento externo, os teóricos do Banco Mundial, do Fundo Monetário Internacional
e do Consenso de Washington incentivam o desenvolvimento da política do ajustamento
estrutural, ou neoliberalismo.
Esta política, que entre tantos outros fundamentos tem objetivado à redução
dos gastos com o social, a partir d a substituição do Estado de Bem -estar Social pelo Estado
Mínimo, já referido anteriormente, tem produzido efeitos desastrosos, e especificamente,
no campo educacional, segundo Anderson (2002), esta prática vem causa ndo danos
gigantescos à população mundial, com especial atenção ao povo brasileiro, mediante a
ampliação desenfreada dos processos de exclusão social, marginalização e altas taxas de
analfabetismo.
O setor educacional, a exemplo dos demais, também se tradu z pela idéia
central do mercado como mecanismo de regulação e que vai levar qualidade às escolas. O
Estado deve fornecer a cada família alternativa que possibilite a sensação de comprar no
mercado livre o serviço educativo que lhe convém. Por outro lado, m uitas empresas
privadas auxiliam escolas públicas, normalmente aquelas em que estudam muitos dos
filhos de seus funcionários. Empresa s de grande porte também constróem escolas para o
uso exclusivo dos funcionários e de seus filhos. Evidentemente , isso não sai de graça para
os trabalhadores. A filantropia da parceria encontra -se, assim, elevada ao mesmo patamar
que a política educativa do Estado (FRIGOTTO, 1995).
Esse entendimento surge ainda no período da ditadura militar e se cristaliza a
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partir dos anos 90. De modo mais ampliado, conforme assinala Frigotto (1995, p. 79), “o
neoliberalismo se põe como uma alternativa teórica, econômica, ideológica, ético -política e
educativa à crise do capitalismo dest e final de século”. E acresce que, tal alternativa deriva
do “delírio de uma razão cínica” , ao se propagar o “fim da história” . Tese esta defendida
por Fukuyama2, e que fundamenta “a expressão exacerbada do delírio desta razão cínica” .
Este construto tem encontrado respaldo na literatura atual e também nos exa mes de
avaliações promovidos pelo governo brasileiro atual, ao detectar os baixos níveis de
qualidade na educação básica brasileira, mais especificamente, nas séries iniciais do ensino
fundamental (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB, 2007).
Para tanto, convém percorrer os caminhos indicados pelos organismos
internacionais para materialização dos postulados neoliberais, no que se refere à definição
das atuais políticas públicas para implantação de novos modelos de regularização e gestão
da educação brasileira, deflagradas com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional – LDB Nº 9.394/96, responsável últim a pela aplicação das medidas
neoliberais na educação brasileira.
Concordando com Zanetti (1997, p. 1) ao fazer referê ncia à LDB, promulgada
no Governo de FHC,
[...] não podemos deixar de observar - e, para isso, se faz necessária uma
retomada histórica - o quanto o projeto de Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional se identifica com uma concepção neoliberal de
educação, vinculada às políticas do Banco Mundial para a educação na
América Latina e, especialmente, para o Brasil.
Alguns autores ajudam a fazer este caminho de volta na história, e mostram
que as relações do Brasil com os organismos internacionais vêm sendo sedimentadas ao
longo da história. Para Vieira e Albuquerque (2001), a chamada “cooperação
internacional” para o setor educacional, toma impulso ainda na década de 1950 com os
conhecidos Acordos MEC-USAID3 – Agency for International Development - dos Estados
Unidos, numa perspectiva de oferecer serviços técnicos especiais aos países em
desenvolvimento. E mais adiante, no período de ditadura militar, em apenas três anos
(1964-1968), 14 acordos internacionais foram firmados. Recentemente na década de 1 990
uma nova avalanche de acordos internacionais vem sendo realizados.
2 FUKUYAMA, F. El fin de la historia y et último hombre . Barcelona, Planeta, 1992.
3 USAID – Agência para o Desenvolvimento Internacional, do Departamento de Estado Norte -Americano,
foi criada no quadro de Aliança para o Progresso para prover assistência ao desenvolvimento no Terceiro
Mundo, mediante administração dos fundos de stinados à assistência técnica.
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Esta onda de novos acordos internacionais, segundo as autoras, resulta da
combinação de três variáveis: “a definição de uma agenda internacional para a educação,
materializada em diversos eventos internacionais [...]; a retomada de uma visão que
articula a educação ao desenvolvimento, em moldes semelhantes à teoria do capital
humano [...]; e à presença de organismos internacionais no País voltadas para o
desenvolvimento de projetos na área de educação [...]” (VIEIRA; ALBUQUERQUE,
2001, p. 46). Percebe-se que estas três variáveis se entrecruzam para atender aos anseios do
ideário neoliberal na perspectiva do ajuste estrutural.
Concordando com este pensamento, Shiroma (2002) faz uma leit ura
envolvendo a primeira variável, no que se refere à influência destes eventos internacionais,
principalmente a partir da Conferência Mundial de Educação para Todos, realizada em
Jomtien, na Tailândia, em 1990, como marco decisivo na definição de polític as para a
viabilização de três compromissos básicos: a superação do analfabetismo, a
universalização da educação básica e a melhoria da qualidade da educação, e que estão
contemplados no texto da LDB. Tais compromissos vêm sendo discutidos e avaliados em
diferentes encontros internacionais, promovidos pelos organismos internacionais – Banco
Mundial, FMI, UNESCO, etc., que sucederam a citada conferência, até o momento atual.
A autora também chama a atenção para alguns aspectos deste contexto que
merece ser enfatizado. Trata-se do quadro estatístico que se apresentava, por ocasião da
Conferência Mundial, no início da década de 1990, a saber: “100 milhões de crianças fora
da escola e mais de 900 milhões de adultos analfabetos no mundo” (SHIROMA, 2002,
p.57). Isto retrata uma situação desastrosa, que na avaliação de alguns autores estes dados
demonstram o fracasso dos compromissos internacionais anteriores, e para outros, como
Torres (apud SHIROMA, 2002, p. 57), também serviram para sacudir, suscitar discussões
e debates em torno da educação mundial:
Jomtien manifestou a intenção de assegurar educação básica para a
população mundial, além de renovar sua visão e alcance. Seu mérito, para
a autora, foi o repor a educação no centro das atenções mundiais,
evidenciando sua importância e prioridade, especialmente da educação
básica, ademais de estabelecer metas e compromissos para o ano 2000.
Desse modo, percebe-se que na literatura pesquisada, as duas perspectivas
encontram respaldo na realidade educacional. O fracas so decorrente dos problemas
estruturais que perpassam a educação brasileira é cristalino, ao ponto de exigir que a
educação ocupe o centro do debate, dentre as questões mundiais, mesmo que seja em
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decorrência mais da possibilidade de modernização dos paíse s, pela via da teoria do capital
humano, do que pela necessidade do desenvolvimento da cidadania social da população.
Frigotto (1995), ao analisar a segunda variável apontada por Vieira;
Albuquerque (2001), do retorno à teoria do capital humano na arti culação do
desenvolvimento a educação, traz à tona o contexto histórico sobre o qual se construiu esta
categoria, seus objetivos, sua concepção de educação e também as cau sas de sua
debilidade, o que ajuda a entender as razões dessa articulação entre educa ção e
desenvolvimento.
A teoria do capital humano surge nos Estados Unidos e Inglaterra na década de
1960, e no Brasil na década de 1970 e se estrutura no contexto das teorias do
desenvolvimento do período pós II guerra mundial. A ideologia desenvolviment ista,
voltada para a modernização, se assenta na concepção de que o fator chave para o
desenvolvimento é o investimento em educação e trei namento – em capital humano. E
nesta perspectiva,
O resultado esperado era que nações subdesenvolvidas, que investiss em
pesadamente em capital humano, entrariam em desenvolvimento e, em
seguida, se desenvolveriam. Os indivíduos, por sua vez, que investissem
neles mesmos em educação e treinamento, sairiam de um patamar e
ascenderiam para outro na escala social (FRIGOTTO, 1995, p. 92-93).
Porém, a relação não é tão simplista assim. O desenvolvimento esperado não se
materializou. E porque não se materializou? O que deixou de levar em conta esta categoria
- capital humano? Qual a sua debilidade? O próprio autor responde a t odos estes
questionamentos, de modo que, facilmente é identificada a debilidade desta teoria nas
práticas cotidianas e que, portanto, não se pode deixar de concordar que , de fato, esta teoria
não leva em conta as relações de poder, as relações de força, os interesses antagônicos e
conflitantes que determinam as condições estruturais de cada classe social, constituindo,
assim, sua grande debilidade teórica e político -prática. A materialidade histórica das
relações econômicas não pode, e não deve ser transfor mada numa simples equação
matemática (FRIGOTTO, 1995, p. 92-93).
E para completar a análise das variáveis referentes à “cooperação
internacional” assinaladas anteriormente, no que se refere à presença de organismos
internacionais nos países em desenvolvime nto, no caso brasileiro em particular, voltada
para o financiamento de projetos na área de educação, é relevante destacar o que a
literatura pesquisada apresenta sobre o pensamento de alguns autores que ora se
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aproximam e ora se distanciam quanto ao papel desses organismos internacionais na
definição das políticas públicas.
Para Vieira e Albuquerque (2001), a grande discussão neste quadro reside no
fato de se buscar entender se as influências dos organismos internacionais se traduzem
numa cooperação ou numa intervenção na educação brasileira. Nessa direção, as vossas
análises apontam para uma articulação mútua entre ambas, que embora possa parecer uma
posição contraditória, justificam suas posições ao advogarem que,
Seria simplista supor que um organismo i nternacional dita as regras do
jogo de fora e o País simplesmente a elas assente, sem restrições. As
coisas não se passam exatamente assim. Mais oportuno será, talvez,
observar que há uma sintonia entre organismos e os governos, acentuada
pela “globalização das agendas educacionais” (VIEIRA;
ALBUQUERQUE, 2001, p. 69, grifo das autoras).
Na avaliação de Tommasi (1998), esta política de crédito, principalmente a do
Banco Mundial, denominada de “cooperação”, ou dita de outro modo “assistência técnica”,
se traduz em empréstimos convencionais, que seguem as mesmas regras fixadas para
qualquer tipo de financiamento comercial, cujo objetivo último é a obtenção do lucro. É o
que a realidade tem mostrado nestes últimos anos, quando as possíveis vantagens
anunciadas pelos organismos internacionais não têm se materializado, pois vários estudos
têm revelado as dificuldades de ordem burocrática e técnica que impedem o bom
desempenho destes financiamentos, daí se concluir que os efeitos são pouco significativos
no que se refere à melhoria da educação brasileira.
Concorda-se com a autora quando assinala que a cooperação internacional não
se constitui um instrumento adequado para fazer funcionar o sistema de ensino como um
todo, isto é tarefa do Estado. Para tanto, esta co operação, ao existir, deveria garantir as
necessidades do sistema de ensino em tela e não apenas os interesses de lucratividade das
agências financiadoras.
No entanto, não é assim que o modelo neoliberal permite, até porque é a
concepção de Estado Mínimo que é defendida pelos seus ideólogos, e que está presente no
conteúdo das reformas educacionais empreendidas desde as décadas passadas. E que para
efetivação de suas diretrizes, um conjunto de programas e projetos vem sendo financiados
pelos organismos internacionais, a exemplo do Projeto Nordeste, FUNDESCOLA,
Alfabetização Solidária, etc., de modo a cumprir com os compromissos do ajuste estrutural
assumidos, por ocasião da Conferência Mundial de Educação para Todos, referida
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anteriormente.
Diante destas posições, observa-se que não deixa de existir uma relação
consensual entre os princípios adotados pelas agências internacionais e os governos
brasileiros, porém entende-se que as autoridades brasileiras tinham e têm o dever ético de
canalizar os recursos advindos de tais empréstimos para os fins propostos, mediante uma
sistemática e eficaz fiscalização, o que já reduziria significativamente os danos causados
por estas políticas, uma vez que a sociedade brasileira banca o pagamento destes
empréstimos, cujos juros são altíssimos, pois cada dólar emprestado pelo Banco Mundial
significam três dólares de retorno (SHIROMA, 2002) e, no entanto, acaba, muitas vezes,
não se beneficiando dos serviços educacionais referentes, em virtude do mau uso do
dinheiro público.
Nas páginas que se seguem, faz -se referência às possibilidades de se construir
caminhos alternativos ao poder neoliberal, em que seja substituída a tese de seu principal
ideólogo – Friedrich Hayek (1944) - de que igualdade e democratização levam à servidão ,
por teorias pós-neoliberalismo que tenham como princípios norteadores a eqüidade e a
democracia, no estrito senso das palavras. Não se pode mais ocupar apenas a posição de
espectador neste cenário desolador imposto pelo sistema neoliberal, é preciso se t ornar
construtor de uma nova realidade. Como assinala Frigotto (1995, p. 82), “Os custos
humanos, materializados pela fome, desemprego, desagregação social, erupções violentas e
contínuas que se dão a nível planetário, são ética e politicamente inaceitávei s”.  E,
portanto, deve-se assumir uma atitude de indignação, de insurgência, da qual se possa levar
a uma possibilidade de superação dessas práticas neoliberais, chegando a um contexto pós -
neoliberal.
3.3 Caminhos Alternativos ao Neoliberalismo
Diante desta realidade, percebe-se a urgente necessidade, que no dizer popular,
seria para “ontem”, de se buscar construir diferent es alternativas, seja a curto, a médio ou a
longo prazos, tanto em nível macro , na perspectiva da sociedade, quanto em nível micro ,
na perspectiva da escola, de modo a reduzir, ou quem sabe , suplantar a cultura de morte
semeada pelo neoliberalismo, que entre tantos males, produziu o atrofiamento da
esperança, da utopia, da resistência social p opular organizada, que acarreta o medo da
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mudança, da reforma, da experimentação (OLIVEIRA, 1995).
Nesta direção, muitos caminhos vêm sendo desenhados por diferentes teóricos
rumo a uma perspectiva de mudança. Desde Freire, quando de modo provocativo e
reflexivo, em seus escritos, cunhou a categori a “inédito-viável”, em que se “encerra nela
toda uma crença no sonho possível e na utopia que virá, desde que os que fazem a sua
história assim queiram” (FREIRE, 1992, p. 205). Para tanto, é preciso reconstruir a
esperança que foi destruída, é preciso acreditar na possibilidade de que novos horizontes
serão materializados, e acima de tudo é preciso ir para o embate, construir novos
instrumentos e seguir as lições que o próprio neoliberalismo ensinou.
De acordo com Anderson (2002, p. 86), para ir além do neo liberalismo não se
pode “ter receio de ir contra a corrente política predominante em determinada época”. Pois
as idéias neoliberais foram criadas no momento em que o capitalismo vivia sua idade ouro,
e afirmar que era perigosa qualquer regulação por parte do Estado, era um grande absurdo.
A segunda lição é “não fazer concepções quanto às idéias, não aceitar atenuar os
princípios” (p. 87).  A intransigência neoliberal de não permitir minimalizar seus
fundamentos levou a sua hegemonia. E por último, não se po de “[...] aceitar como imutável
nenhuma instituição estabelecida” (p. 87). Nas décadas de 50 e 60 era inaceitável a
possibilidade de privatização dos serviços de telefonia, água, eletricidade, entre outros.
Porém, tudo isso se concretizou em pouco tempo de pois, o que implica dizer que toda e
qualquer instituição é mutável.
A partir dessa reflexão é possível vislumbrar caminhos alternativos passivos de
serem construídos e a literatura pesquisada ajuda nesta reflexão. Para Mollo (2006), esse
novo tempo se inicia pela urgente discussão da necessidade de se desencadear um debate,
pelo retorno da intervenção planejadora do Estado como instrumento de regulação da
economia. Debate este, que poderá contribuir para amenizar os prejuízos provocados pela
política de globalização, na perspectiva de se construir um projeto nacional de
desenvolvimento, onde as necessidades de cada país sejam priorizadas.
E talvez, ainda seja, com toda fragilidade e sucateamento, pela via da
educação, da escola, a instância que possa imp ulsionar este movimento em busca da
reconstrução de uma sociedade fundamentada em valores humanísticos, em que todos
sejam iguais não somente perante a lei, mas que a tão sonhada eqüidade social possa de
fato ser materializada, e que esta escola possa ensi nar a sociedade a compreender que
“temos direito a ser iguais quando a diferença nos inferioriza; temos direito a ser diferentes
quando a igualdade nos descaracteriza” (TEODORO, 2003, p. 23).
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Este é o principal objetivo das inúmeras tentativas democráticas da sociedade
civil, ao longo da história da humanidade, para reforçar os direitos das pessoas em relação
às políticas e práticas da escolarização, de modo a eliminar este sistema dualista entre
escolas de mercado – para as elites, e escolas mínimas – para as classes populares,
sedimentada pelo neoliberalismo, em que sempre “haverá um setor relativamente menos
regulado e cada vez mais privatizado para os filhos dos mais ricos. Para o resto [...] as
escolas serão rigidamente controladas e policiadas e contin uarão a ser subfinanciadas e
tendo pouca relação com empregos remunerados decentes” (APPLE, 2002, p. 186).
Porém, anteriormente a Apple, a Teoria da Escola Dualista já tinha sido
elaborada por Baudelot-Establet (apud SAVIANI, 2005), quando, de forma clara,
estabelece um modelo de escola que atende à divisão da sociedade capitalista, onde existe
uma rede de escolarização em nível secundário -superior para a classe burguesa e uma outra
em nível primário-profissional para a classe proletária. Esta dualidade da escola pública no
Brasil se arrasta há bastante tempo, sendo explicitamente legalizada com a Reforma
Francisco Campos, em 1932 , e ratificada pela Reforma Capanema, em 1942, quando
instituiu as Leis Orgânicas do Ensino que cristaliz aram a dualidade estrutural do ensino
secundário, criando escolas profissionalizantes para a classe trabalhadora e escolas
propedêuticas para as elites (GHIRALDELLI JR, 2001).
Atualmente, assiste-se às políticas de financiamento da doutrina neoliberal, que
propagam uma educação básica para todos sem as condições necessárias para acontecer, de
fato, uma educação de qualidade, que já se fazia presente nas intenções antes mesmo da
Conferência de Jomtien, referida anteriormente por Shiroma (2002), e que , passadas mais
duas décadas, ainda continuam apenas no plano teórico, chegando ao máximo a atingir o
plano legal, como está posto na LDB Nº 9.394/96.
Percebe-se que para chegar ao plano real, ao chão da escola como fala m alguns
autores, uma condição básica tem que ser avaliada: a necess idade de maiores
investimentos, e não de “gastos” como proclama o ideário neoliberal, na área educacional e
também nas demais áreas sociais, como saúde, habitação, previdência, segurança, etc. A
redução com os “gastos” sociais é um aspecto, entre tantos ou tros, que caracteriza em
pequena amostra a ineficácia, e a fragilidade dos postulados neoliberais.
A perspectiva de superação deste modelo econômico não pode está tão
distante, como propagam seus defensores. Se para muitos o capitalismo está vivendo uma
fase de desorganização, para tantos outros, este capitalismo nunca esteve tão organizado e
tão fortalecido em busca de seus propósitos, a exemplo da ampliação das desigualdades
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sociais. Escolheu-se, pois, apostar e jogar no time em que se percebe a desorganização
clara e cristalina do capitalismo na contemporaneidade, como colocam Frigotto (1995),
Santos (1999), Anderson (2002) e tantos outros, já citados neste estudo .
Nesta conjuntura, a utopia de se construir um projeto nacional de
desenvolvimento, avaliando e analisando os problemas mais urgentes e as condições para
possíveis soluções, encaminhado pelo Estado, de modo a preparar uma inserção mais
efetiva no processo de globalização, adequando às condições da realidade do país, é uma
alternativa possível para melhoria das condições de vida das sociedades em
desenvolvimento (MOLLO, 2006).
Para tanto, a autora sugere algumas intervenções do Estado na busca da
materialização do citado projeto. São elas: a redução dos “gastos” sociais só deve
acontecer a partir da incorporação da maior parcela da população no processo produtivo,
criando frentes de trabalho e programas de administração do desemprego de seguridade
social. Isto substitui a política assistencialista dos atuai s programas sociais centralizado s
nas famigeradas bolsas (alimentação, escola, vale gás, família, etc), as quais, de algum
modo, se convertem em esmolas. E parafraseando o grande poeta Luiz Gonzaga, o
instrumento da esmola concedida a um homem que é são, constroi dois caminhos: ou o
mata de vergonha ou vicia o cidadão . Percebe-se então, que estas esmolas têm
proporcionado este, em detrimento da reflexão daquele.
Outras intervenções do Estado também são propostas, no que se refere a um
maior investimento na qualificação da mão de obra, a melhoria d a infra-estrutura dos
serviços públicos e a expansão do sistema de pesquisa e infra -estrutura científica, com
aspectos fundamentais para assegurar a competitividade sistêmica. Para tanto, se faz
necessária a ampliação política, mediante a revivificação da prática democrática pela
criação de formas alternativas para aumentar as discussões públicas, o debate e a
negociação (APPLE, 2002).
Contexto este, em que, a nível micro, se encontr am os conselhos escolares,
objeto de estudo desse trabalho, dentre o conjunto das instâncias que se constituem o eixo
articulatório do referido projeto, a exemplo: dos demais conselhos instituídos nas
diferentes áreas sociais (Educação, Assistência social, da Mulher, do Idoso; da Saúde, do
Meio-ambiente, do Trabalho, da Cultura, etc.), seja no âmbito municipal, estadual ou
federal (GOHN, 2007), em decorrência das atuais políticas de gestão da coisa pública no
Brasil e também dos novos movimentos sociais, que têm buscado contribuir para a
formação de novos sujeitos sociais .
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Enfim, pensar em padrões de desenvolvimento alternativos, que tenham como
principal objetivo buscar soluções para os problemas específicos do país, como a crescente
ampliação da pobreza e da marginalidade, deve ser o papel dos Estados em
desenvolvimento e não apenas buscar alcançar os países mais desenvolvidos mediante os
mais altos custos humanos (MOLLO, 2006). Estes padrões alternativos se constituem em
parâmetros antagônicos ao processo de globalização, as chamadas globalizações contra -
hegemônicas ou as globalizações de-baixo-para-cima, que, conforme assinala Santos
(1998), devem se constituir em instrumentos de luta para que o mundo possa ir reduzindo
esta confortável posição em que se encontra o capitalismo no atual contexto.
Daí o autor chamar a atenção para a necessidade de se construir um novo
contrato social, em moldes totalmente diferentes dos que constam no modelo posto pela
modernidade, o qual se assenta “numa obrigação política vertical cidadão -Estado”. Pelo
contrário, este novo contrato social deve se fundamentar “numa obrigação política
horizontal cidadão-cidadão” (SANTOS, 1998). E deve ter como fundamento o trabalho e o
Estado. Passando pela construção de uma nova teoria da democracia e uma nova teoria da
emancipação que tem como corolário a amplia ção do conceito de cidadania,
[...] no sentido de eliminar os novos mecanismos de exclusão da
cidadania, de combater formas individuais com formas colectivas de
cidadania e, finalmente, no sentido de ampliar esse conceito para além do
princípio da reciprocidade e simetria entre direitos e deveres (Ibid., p.
276).
Vê-se aqui uma aproximação com o pensamento de Mollo (2006), citada
anteriormente, no que se refere à intervenção planejadora do Estado na regulação da
economia. Acrescenta-se a questão do trabalho, na tentativa de se eliminar toda espécie de
exclusão social, a partir do processo de democratização, da promoção da qualificação
profissional, da redução dos efeitos destrutivos do capitalismo financeiro e da necessidade
da reinvenção do movimento sindical.
Ainda é relevante enfatizar neste contexto, que além dessa redefinição do papel
do Estado, esse novo contrato social também exige a substituição do próprio modelo de
contrato. É o que chama a atenção Habermas (apud TEODORO, 2003, p. 99), quando
assinala que:
[...] a fonte de legitimação das ordens jurídicas modernas só pode ser
encontrada na idéia de autodeterminação: “é preciso que os cidadãos
podem conceber-se, a todo o momento, como os autores do direito ao
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qual estão submetidos enquanto destinatário”.
Essa perspectiva da autodeterminação implica “que o modelo da discussão ou
deliberação venha a substituir o do contrato – a comunidade jurídica não se constitui
através de um contrato social, mas sim em virtude de um acordo estabelecido através d a
discussão” (Ibid., p. 99-100 – grifo do autor). Pensamento este, que corrobora com as
idéias de Santos (1999), apresentadas anteriormente. Esta é uma discussão que precisa ser
amplamente aprofundada, o que deve ser feita em um outro momento.
Para concluir este ponto, não se pode deixar de ressaltar as cont ribuições que a
pedagogia freireana oferece como alternativa para se pensar numa educação direcionada à
construção de políticas contra-hegêmonicas. Assim sendo, logo no início desta discussão
se fez refência à categoria freireana – “inédito-viável” -, como possibilidade de
concretização de novos tempos, das mudanças necessárias no atual cenário, e também
como sinalização para a gigantesca contribuição do legado deixado por Freire na
construção de caminhos alternativos à hegemonia neoliberal.
Poderia-se construir um capítulo volumoso só com o pensamento deste autor, a
partir das diferentes categorias de análises que tem proporcionado ao mundo inteiro o
anúncio de respostas e propostas exeqüíveis para solu cionar os problemas educacionais
que são históricos, ressaltando que, conforme Scocuglia (2007), a obra de Freire não só
tem anunciado, mas também denunciado muitas das situações de opressão que têm vivido
os sujeitos das classes menos favorecidas.  Porém, para efeito deste estudo será feita uma
síntese de algumas das suas propostas no combate à s idéias neoliberais no campo
educacional, ainda que se esteja consciente da possibilidade de ser injusta com um dos
maiores educadores brasileiros de todos os tempos. Não é esta a intenção.
Para tanto, acorreu-se às idéias de Scocuglia (2007), que muito ajudou nessa
difícil empreitada. Inicialmente, este autor destaca a importância e a influência do legado
freireano para o mundo. Sua obra é estudada em diferentes id iomas e por diferentes
culturas ao ponto de produzir eventos, a nível nacional e internacional, que congregam
estudiosos e escritores do mundo inteiro para discutir seu pensamento, que cada vez mais
se faz atual, e se coloca como alternativa para o enfrentamento dos inúmeros problemas
educacionais.
As diferentes categorias de análise da obra de Freire centradas na pedagogia do
oprimido, do diálogo, da pergunta, da autonomia, da esperança, da indignação, etc., têm
oportunizado o debate e a reflexão sobre um a educação voltada para o exercício da
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liberdade, da democracia, da cidadania, da emancipação, enfim, uma educação que possa
atender aos interesses, valores e necessidades das camadas oprimidas, reparando, assim, a
grande dívida social do Estado para com o povo brasileiro (SCOCUGLIA, 2007).
Para o referido autor, o legado freireano aponta caminhos para o en frentamento
dos problemas relativos: ao alto índice de analfabetismo nos diferentes aspectos: absolutos,
funcionais, digitais, políticos; a dualidade estrutural da educação – uma escola para a elite
e outra escola para os trabalhadores; a falta de qualificação docente; a educação bancária;
ausência de uma pedagogia crítica que construa a autonomia, enfim, a ausência de uma
educação que se constitua como um a possibilidade de mudança, que possa combater o
fatalismo e o medo pela reconstrução da esperança e da ousadia .
Diante deste leque de possibilidades aqui apresentado , percebe-se que é
urgente, urgentíssima a viabilização da construção de diferentes instru mentos, ou a
reconstrução dos já existentes, e neste caso é possível incluir no conjunto dessas
possibilidades a reinvenção dos conselhos escolares como um dos mecanismos viáveis
para a construção de uma história como possibilidade do novo, da mudança, on de esta
possa se constituir em um espaço para a reflexão de um mundo mais justo e mais humano,
ou como diria Freire (1993, p. 46): “Um mundo, mais redondo, menos arestoso, ma is
humano, e em que se prepare a materialização da grande Utopia: Universidade na
diversidade”. Este é o desafio de todos aqueles e aquelas, que como Paulo Freire, sonham
com uma escola cidadã.
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IV GESTÃO DEMOCRÁTICA: HISTORICIDADE,
CONCEITOS, LEGALIDADE E LIMITAÇÕES
A democracia não há como ensiná -la




4.1 Retrospectiva Histórica do Debate em Defesa da Gestão Democrática no Brasil
A trajetória apresentada nesta retrospectiva histórica, no que se refere ao debate
pela implantação da gestão democrática nas escolas públicas brasileiras , se inicia com o
Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, em 1932, enquanto propósito da sociedade
civil, que vivenciava um momento singular de radicalização política de sua história. Logo
em seguida, enfrentou a ditadura do Estado Novo (1937), que interrompeu, por mais de
uma década, o avanço das políticas públicas definidas anteriormente. Retornando a
discussão em 1946, quando o Brasil conquista a redemocratização e institui a primeira Lei
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Nº 4.024(1961), com significativos pleitos
em favor da melhoria da escola pública.
Novamente a sociedade brasileira encara um novo período, de pelo menos
vinte anos de ditadura militar, e todas as demandas iniciadas com os Pi oneiros da Escola
Nova, mais uma vez são adiadas (GHIRALDELLI JR, 2001). Neste movimento de idas e
vindas da história, a instituição legal de fato, que incluiu a gestão democrática dentre os
princípios da educação pública brasileira, só veio a acontecer co m a promulgação da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (art. 206, VI), ratificada e
normatizada mais adiante, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Nº
9.394/96, por diferentes artigos ao longo do seu texto.
O Brasil, em referência a tantos outros países da América Latina, a exemplo da
Argentina, Paraguai e Uruguai, e demais países em desenvolvimento, tem uma longa
tradição em atrelar o seu processo de desenvolvimento econômico ao processo de políticas
públicas para a educação. No caso brasileiro, segundo Vieira e Albuquerque (2001), esta
prática está sedimentada nas próprias origens da dialética colonizador/colonizado. Uma
relação que cria dependência, e que uma vez instituída parece ser extremamente difícil de
uma possível libertação. É o que comprova os registros da história quando assinala que
esta prática teve início desde o Império e se estende até o momento atual, cada vez mais
fortalecida.
Concordando com este pensamento, Azevedo (1976, p. 17) afirma que, “a
educação no Brasil se constituiu como um setor que se tornou alvo de políticas públicas,
em estreita articulação com as características que moldaram o seu processo de
modernização”. Isto reforça a idéia de que o recurso a empréstimos externos vem
assumindo amplas dimensões, principalmente, nas duas últimas décadas do século XX,
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quando organismos internacionais, a exemplo do Banco Mundial, UNICEF e UNESCO
investem pesadamente no setor educacional, mediante financiamento de programas e
projetos e promove várias conferências internacionais, com destaque para a Conferência
Mundial de Educação para Todos, realizada em Jomtien, na Tailândia (1990), que definiu
uma agenda globalizada para a educação de mais de 150 países, dentre estes, o Brasil,
momento em que, segundo Shiroma (2002, p. 57) “todos os governos que subscreveram a
declaração ali aprovada comprometeram -se a assegurar uma educação básica de qualidade
a crianças, jovens e adultos” (grifo da autora).
Para a autora esta educação de qualidade exigia o atendimento da s
necessidades básicas de aprendizagens (NEBA), de acordo com as prioridades do contexto
de cada país. O interesse destes organismos internacionais em canalizar recursos
econômicos, principalmente no setor educacional, segundo a mesma autora, decorre dos
pressupostos definidos pela Teoria do Capital Humano, veiculada nos anos de 1970,
período de ditadura militar, que atribui à educação o papel fundamental de promover o
desenvolvimento técnico, científico e econômico de um país, ao ser compreendida como
um dos principais determinantes da competitividade entre os países, ou seja, educação e
desenvolvimento tornam-se face da mesma moeda. E a gestão escolar também partilha
deste universo de influência dos organismos internacionais, o que será assinalado um
pouco mais adiante. Observa-se agora as origens da gestão escolar desde os jesuítas até os
dias atuais.
4.2 Principais Acontecimentos da História da Educação Brasileira
Ao longo da história, percebe -se que a herança recebida dos Jesuítas após 210
anos de domínio, no que se refere à forma, ao modelo de como conduzir o processo
educativo foi sempre pautada por princípios verticais, em virtude da formação rigorosa das
regras contidas no documento Ratio Studiorum, que segundo Aranha (1996), tratava -se de
um manual/plano de ensino, que descrevia de maneira pormenorizada, todas as regras
práticas sobre as atividades pedagógicas, administrativas e entre outras, com o objetivo
político de atender aos anseios da educação jesuítica, centrada no catolicismo e também
nos interesses da Corte Portuguesa, desde o nível mais elementar, do ensino da leitura e
escrita, para efeito de catequização e dominação de índios e colonos, até o mais alto nível
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de formação, ou seja, o ensino superior destinado principalmente à formação de sacerdotes,
descendentes dos colonizadores, evidentemente.
Esta hierarquização/centralização das decisões, segundo a mesma autora,
estava presente não só no setor educacional, mas nos diferentes setores da sociedade, pois
refletia os mesmos princípios fi losóficos adotados pelo então modelo político, expresso no
regime monárquico que permeava todas as demais formas de organizações administrativas
da sociedade brasileira.
O que não foi diferente no período do Império, quando foi nomeado como
primeiro-ministro o Marquês de Pombal, que seguindo orientações do rei de Portuga l,
durante o seu governo, tomou várias medidas com vistas a fortalecer a centralização
administrativa da colônia brasileira, dentre elas, o fechamento das escolas jesuíticas e a
expulsão dos seus membros. Em seu lugar implantou o sistema de aulas régias, por volta
de 1772, em que o curso de humanidades do ensino jesuítico foi transformado em
disciplinas isoladas, ministradas por professores mal formados e mal pagos, aliada a falta
de organização do sistema educacional, bem como, a continuidade da gestão autoritária
(ARANHA, 1996).
Com a derrubada da monarquia imperial e o advento da República em 1889,
em favor da independência do povo brasileiro, novos horizontes se vislumbravam. Neste
período, foi posto em debate o modelo educacional herdado pelo Império, que, de acordo
com Piletti (1985), centrava-se na educação da elite em detrimento da educação das
camadas populares. O que originou a crise da educação elitista provocando, mais tarde, a
Revolução de 1930, responsável última por numerosos avanços no processo educacional
brasileiro.
Muitos movimentos ideológicos emergiram neste cenário, com vistas a
desenhar novos caminhos para a educação brasileira. Dentre estes, destacava -se o
movimento da Escola Nova, de influência cultural norte -americana, que segundo
Ghiraldelli Junior (2001), entre outras aspirações, lutava pela adoção de métodos de
trabalho em grupo e pela participação da comunidade escolar nas tomadas de decisões.
Ideologia avançada, do ponto de vista da conquista da democracia e da construção de
práticas cidadãs.
Foi neste contexto, que na tentativa de influenciar as diretrizes governamentais
para um novo modelo de educação, mais de 26 teóricos subscreveram o Manifesto dos
Pioneiros da Educação Nova (1932, in: GHIRALDELLI JUNIOR, 2001) - divisor de
águas na educação brasileira. Destaca m-se neste grupo: Fernando de Azevedo, Anísio
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Teixeira, Lourenço Filho, Francisco Campos, entre outros, os quais dedicaram o citado
documento “ao governo e à nação. O referido manifesto pautou -se, em linhas gerais, pela
defesa da escola pública, obrigatória, laica e gratuita e pelos princípios pedagógicos
renovados inspirados nas teorias de Dewey, Kilpatrick e outros” (GHIRALDELLI
JUNIOR, 2001, p. 42).
Uma escola pública, que atendesse às classes populares que se encontravam
numa posição marginal, afastada de todo e qualquer bem cultural da humanidade, por um
sistema político excludente e escravizador. Obrigatória e gratuita, na medida em que o
Estado deveria assumir a responsabilidade, o dever de oferecer uma educação sem nenhum
ônus a mais para a sociedade que já contribuía com o pagamento de seus impostos ao
governo brasileiro, e Laica, no sentido de garantir aos profissionais não pertencentes aos
quadros religiosos, denominados de leigos, o direito de também exercer a profissão de
magistério. Escola esta que, a Nova República (1985) acrescentou novos atributos: o da
democratização, da escola para todos e o da qualidade, que atualmente se constitui no
maior desafio de todos os tempos.
Ainda seguindo a ótica do autor, este Manifesto compreendia a educação como
uma função essencialmente pública, em que o Estado deveria prover meios para que cada
indivíduo tenha assegurada a sua educação íntegra, bem como, propu nha a
descentralização da educação nas diferentes esferas públicas, pela divisão de
responsabilidades entre a União, os Estados e os Municípios, o que pressupunha um maior
grau de autonomia, a qual deveria também chegar ao chão da escola, pois os seus
idealizadores acreditavam que, ‘“o ideal de democracia que, - escrevia Gustave Belot em
1919, - parecia mecanismo político, torna -se princípio de vida moral e social, e o que
parecia coisa feita e realizada revelou -se como um caminho a seguir e como um program a
de longos deveres”’(apud GHIRALDELLI JUNIOR, 2001, p. 77 ).
A transcrição literal desta citação do Manifesto dos Pioneiros revela os ideais
de reconstrução do Brasil em bases democráticas, com uma proposta de educação
inteiramente nova. Aspiração de tanto s educadores que compreendiam a necessidade
urgente de se criar um novo modelo de gestão, tanto no âmbito da sociedade quanto no
âmbito da escola, pois a verticalidade não mais deveria permanecer em um contexto tão
diferente que clamava por grandes e profu ndas mudanças estruturais, onde todos pudessem
contribuir para com as tomadas de decisões que envolvem suas vidas e seus destinos.
No caminhar da história, percebe -se que a luta por uma sociedade, construída
em princípios democráticos ultrapassou longos a nos, pois o que se defendia no Manifesto
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dos Pioneiros, na década de 1930, e que foi interrompido pela ditadura do Estado Novo,
continuou sendo perseguido pelos educadores no final da década de 1950, com o Manifesto
dos Educadores Mais uma Vez Convocados (1959, in: GHIRALDELLI JUNIOR, 2001),
que “Diferentemente de 1932, o “Manifesto de 59” não se preocupou com questões
didático-pedagógicas. Admitindo válidas as diretrizes escolanovistas de 1932, esse
documento tratou de questões gerais de política educacion al” (GHIRALDELLI JUNIOR,
2001, p.114). Seu grande mérito, além da atualização do ideário do manifesto anterior, foi
o fortalecimento do debate em Defesa da Escola Pública.
Toda esta expectativa foi mais uma vez frustrada, ou no mínimo adiada quando
logo em seguida aconteceu o golpe militar de 1964. Momento em que, de forma repressora
e violenta, foram tolhidos todos os ideais democráticos até então construídos. Aranha
(1996) esclarece o que representou este período para o povo brasileiro, que por mais de 20
anos foi obrigado a conviver com um regime de ditadura militar. Foi um momento em que
não se tinha o direito sequer de expressar suas concepções político -ideológicas, muito
menos, de eleger seus representantes políticos; e a maioria daqueles que insistiss e em se
pronunciar, em contestar algo que não fosse do interesse do Estado Militar era presa,
torturada, morta ou exilada da sua pátria por força de uma legislação fortemente
repressora.
O reflexo de toda esta política sobre o setor educacional foi imediat amente
percebido, em virtude da implantação de uma política de reestruturação das instituições
educacionais, também de caráter repressor. Deixou na ilegalidade, toda e qualquer
organização considerada “subversiva” que se constituísse em ameaça ao Governo, a
exemplo das organizações estudantis - UNE, sindicatos etc. Foi implantada também, neste
momento, uma pedagogia tecnicista, baseada no modelo empresarial da racionalização,
tendo como fundamento a teoria do capital humano. Para atender o então contexto fo ram
promulgadas novas reformas educacionais, relativas ao ensino superior (Lei Nº 5.540/68) e
ao ensino de 1º e 2º graus (Lei Nº 5.692/71), com recursos obtidos através de acordos
firmados com os Estados Unidos, que, na avaliação de Aranha (1996, p. 213),
A partir daí, desenvolve-se uma reforma autoritária, vertical,
domesticadora, que visa atrelar o sistema educacional ao modelo
econômico dependente, imposto pela política norte -americana para a
América Latina.
A adoção de todas estas políticas teve como fim último, inserir o Brasil no
sistema capitalista internacional. É a preparação do terreno para a introdução das medidas
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neoliberais em todos os setores da sociedade brasileira. Na área educacional, esta prática
de buscar empréstimos nas agências intern acionais para financiamento de políticas e
projetos, se desenvolveu a passos largos nas décadas subseqüentes.
Para a autora, nos primeiros anos da década de 1980, o regime de ditadura
militar começa a dar sinais de fracasso e a sociedade civil organizada t rava uma luta
ferrenha para a conquista dos sonhos democráticos que ficaram adormecidos por todo um
período de tempo, que o povo brasileiro deseja apagar ardentemente de sua memória.
Finalmente em 1985, com as eleições diretas para presidente da República, com a eleição
do presidente civil Tancredo Neves, oficialmente se reinicia um novo período de
redemocratização da sociedade brasileira e, mais uma vez, afloram os debates das questões
educacionais, dentre elas, a gestão democrática da escola pública.
Desta vez, uma conquista, do ponto de vista legal, materializa -se porque não
dizer um direito que já não mais podia ser adiado. A Constituição Federal de 1988 incluiu,
como princípio da educação brasileira, a gestão democrática do ensino público, o que mais
tarde foi também assegurado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional Nº.
9.394 de 1996, que confere aos sistemas de ensino o poder de definir as normas da gestão
democrática do ensino público, de acordo com seu contexto e com o princípio da
participação dos atores sociais em instituições colegiadas.
Esta “conquista” aconteceu no plano legal, mas, e no plano real, materializou -
se? Não. Pois, a grande maioria das escolas públicas, principalmente, na esfera municipal,
convive com a realidade da indica ção partidária para o preenchimento do cargo de gestor
escolar. Além do mais, a prática de muitos instrumentos articuladores da gestão
democrática exprime visivelmente apenas sua dimensão burocrática, em detrimento de sua
dimensão pedagógica. Como já dizia o poeta ANDRADE (1983, p. 120): “... as leis não
bastam. Os lírios não nascem das leis.” Elas precisam ser vivenciadas na prática. O
problema deste país, de fato, não é ausência de legislação e sim a aplicabilidade desta
legislação.
Parece ser preciso desencadear um embate mais ferrenho ainda, quando se trata
de colocar em prática um instrumento legal, pois, além das condições estruturais na
maioria das vezes serem negadas, a tradição cultural brasileira do exercício da participação
se encontra numa construção provisória, em que se experimenta um momento de recusa de
uma cultura de dominação, da não participação e passa -se a exigir a internalização de
novas disposições na origem das ações sociais dos sujeitos, mediante a construção de uma
prática reflexiva que despreze o caráter automatizado das ações sociais que muitas vezes
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fazem com que os indivíduos ajam de modo inconsciente. Em outras palavras, necessário
se faz a construção de um novo habitus político, conforme assinala a teorização de
Bourdieu (2000).
Portanto, feito este caminho histórico desde as origens do debate em favor da
democratização da gestão escolar até a sua materialização mediante os instrumentos legais
disponibilizados na contemporaneidade, necessário se faz discutir os principais conceit os
que envolvem a temática em tela, com maior destaque para um estudo sobre as condições
de implantação e a prática desenvolvida pelos conselhos escolares, instituídos como
mecanismos de participação da comunidade escolar e local na condução dos destinos d a
escola pública.
4.3 Elementos Conceituais da Gestão Democrática
O debate acerca do modelo de gestão ancorado em princípios democráticos que
busquem substituir as diferentes formas autoritárias e verticalizadas de gestão, que “retiram
da escola o direito e o dever de autoria sobre suas ações e respectivos resultados” (LUCK,
2006a, p. 52) oficialmente instalados pelos Pioneiros da Educação Brasileira, na década de
1930, quase oito décadas depois, ainda continua sendo um sonho para a grande maioria das
escolas públicas brasileiras.
Neste item, algumas reflexões dos elementos conceituais que envolvem a
temática da gestão democrática serão apresentadas, e logo em seguida, se fará um relato
histórico acerca do debate sobre a democratização da escola pública, no que se refere à
implantação de órgãos colegiados nas escolas, aos fundamentos legais e às limitações para
atuação no plano real. No entanto, antes de se abordar os conceitos básicos da gestão
democrática, faz-se necessário fazer referência a outros mec anismos indicadores da gestão
democrática, como o conselho escolar, que envolve também o processo de autonomia,
descentralização e participação.
Falar de autonomia e descentralização num país de forte tradição
escravocrática, onde a relação dominador/domin ado sempre esteve presente desde o
fenômeno do “coronelismo” explícito, e que nos dias de hoje, como assinala Leal (1975, p.
17), “continua, sobre novas bases numa evolução natural, condicionada pelos diversos
fatores que determinam o seu poder ou a sua au toridade”, carece de uma compreensão do
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que foi o debate sobre a autonomia municipal e, consequentemente, o processo de
descentralização.
Para Leal (1975, p. 50),
Ao estudarmos a autonomia municipal no Brasil, verificamos, desde logo,
que o problema verdadeiro não é o da autonomia, mas de falta de
autonomia [...] Passado o período áureo das câmaras coloniais,
sobrevieram a miúda interferência régia e a tutela imperial [...] Em 1934,
tivemos um novo surto autonômico, interrompido pelo Estado Novo. E só
agora, em 1946, a terceira Constituinte republicana pôs o problema do
municipalismo entre suas primeiras cogitações, encarando principalmente
o aspecto fundamental da receita.
Continuando a história pela conquista da autonomia, referida anteriormente, é
possível observar que novamente foi interrompida pelo golpe militar de 1964, em virtude
da instalação de um Governo Autoritário, caracterizado pela ausência do estado de direito.
Só retornando ao debate nos anos oitenta, com o processo de redemocratização da
sociedade brasileira, que desencadeou a elaboração de uma nova Constituição
Federal/1988, e que veio legitimar, principalmente no campo da educação, conquistas
antigas como a inclusão entre os princípios da educação nacional , da gestão democrática
do ensino público.
Este princípio trouxe em seu bojo o processo de descentralização e autonomia,
em virtude das relevantes experiências em gestão escolar vivenciadas no contexto da
redemocratização, como assinalam Vieira e Albuquerque ( 2001, p. 30-31)
[...] a exemplo de práticas de eleição de dirigentes escolares e de
constituição de conselhos nas escolas, assim como de iniciativas que
buscam oferecer espaços de autonomia à escola, incentivando a definição
de projetos pedagógicos concebidos a partir da realidade do s atores.
Estas experiências só poderão contribuir para a construção de práticas
democráticas, quando for assimilada, principalmente no contexto educacional, a
descentralização como:
Uma transferência de autoridade legal e política, para planejar, tomar
decisões e gerir as funções políticas, de um governo central para outras
unidades de governo ou corporações semipúblicas, organizações não -
governamentais, organizações da sociedade civil etc., estando
intimamente ligada a um princípio de reforma do Estado, ou seja, de
elaboração de novas formas de relação deste com a coisa pública e com a
sociedade civil (ABRANCHES, 2006, p. 15).
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Desde que a transferência de responsabilidades seja acompanhada das
condições estruturais para participação dos cidadãos nas dec isões públicas, e dos recursos
financeiros necessários para que se conquiste uma autonomia como mecanismo de,
[...] ampliação do espaço de decisão, voltada para o fortalecimento da
escola e melhoria da qualidade do ensino que oferece, e da aprendizagem
que promove pelo desenvolvimento de sujeitos ativos e participativos.
Autonomia de gestão escolar é a característica de um processo de gestão
que se expressa, quando se assume, com competência, a responsabilidade
social de promover a formação de crianças, j ovens e adultos, adequada às
demandas de vida em sociedade em desenvolvimento, mediante
aprendizagens significativas, a partir de decisões consistentes e coerentes,
pelos agentes, levando em consideração, objetivamente, as condições e
necessidades expressas desses jovens e crianças, devidamente
compreendidas, no contexto de sua sociedade (LUCK, 2006b, p. 91).
Pautados por este entendimento, percebe -se que os conselhos escolares se
constituem em espaços de aprendizagem da construção desta autonom ia na escola,
envolvendo também os outros mecanismos que já foram mencionados, como: a eleição de
diretores, a descentralização de recursos financeiros, entre outros. Sendo que, nenhum
destes mecanismos isoladamente po derá vir a se constituir na dimensão mais import ante
para a existência da autonomia, e , consequentemente, da gestão democrática.
Para Luck (2006b, p. 92),
[...] é sim na dimensão política, associada com a técnica, que se torna
mais significativa, isto é, no que se refere à capacidade de tomar decisões
acertadas e influenciar positivamente o ambiente educacional e o
desempenho das pessoas nele atuantes, pelo emprego do talento
coletivamente organizado e os recursos disponíveis, para a resolução dos
problemas educacionais.
O processo de autonomia aqui r eferido deve ser compreendido de modo bem
mais amplo, envolvendo o aspecto da descentralização, e não da desresponsabilização
pelas instâncias de ordenamento que, no contexto neoliberal apresentado no capítulo
anterior, mediante a elaboração de políticas d e redução de gastos com o social,
descentralizam suas ações por decreto, sem oferecer as condições necessárias para que as
instâncias micro assumam tal responsabilidade. Assim, a autonomia,
Para ser plena, ela necessita que os âmbitos macro de gestão, que tanta
influência exercem sobre a escola, pratiquem a construção da gestão
orientada pelo princípio da autonomia, que implica sua responsabilização
pelo todo, mediante gestão participativa. Desta forma, ela se realiza por
um processo de influência e recipr ocidade entre os âmbitos macro e
micro de gestão (LUCK, 2006b, p. 100).
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Esta responsabilidade compartilhada entre as instâncias de ordenamento e as
escolas favorece o fortalecimento da autonomia, e, conseqüentemente, contribui para a
construção do empoderamento das escolas,
Na medida em que decisões conscientes são tomadas, mediante
compreensão reflexiva sobre a realidade, e as iniciativas necessárias para a
sua implementação são tomadas, constrói -se um ambiente de
empoderamento, isto é, uma circunstância em que se desenvolve um
sentimento de auto-afirmação de desenvolvimento de competência e de
autoridade pela responsabilidade social assumida (LUCK, 2006b, p. 101).
A construção deste ambiente de empoderamento pode, perfeitamente, vir a ser
iniciada nos conselhos escolares, lócus valioso para a aprendizagem de novas práticas
educativas e sociais, desde que se constituam em verdadeiros espaços de discussão,
reflexão e tomadas de decisões sobre as questões educacionais da escola, envolvendo
representantes de toda comunidade escolar.
No entanto, tudo isto está posto no plano teórico, ou dito de outro modo, no
plano legal, mas e no chão da escola, como está sendo assimilado e desenvolvido o papel
das instâncias colegiadas?  Novamente, deve -se fazer a reflexão com o poeta Andrade
(1983), os lírios realmente não nascem das leis. “Os lírios nascem das pequenas cepas
cotidianamente plantadas por aqueles que acreditam e estão comprometidos com a
educação de crianças, jovens e adultos brasileiros” (VIEIRA; ALBUQUERQUE, 2001, p.
63). Dentre estes, não se pode esquecer da responsabilidade de todos os atores sociais,
principalmente, daqueles que têm o poder de disponibilizar os instrumentos necessários
para prover esta plantação.
Assim sendo, os órgãos colegiados só poder ão contribuir para plantar esta
semente, dependendo de como estiverem sendo aproveitados estes pequenos espaços
destinados à sociedade civil pelas atuais políticas de descentralização do projeto neoliberal,
e também das condições técnicas, políticas e fina nceiras que estejam sendo
disponibilizadas pelo poder público para que possam ser “canais de participação
importantes na mobilização da comunidade educativa para a melhoria da escola e da
qualidade de vida” (GOHN, 2007, p. 103).
A aprendizagem da autonomia, também remete para uma outra reflexão que se
assenta no conceito de habitus que à luz da teoria de Bourdieu (2000), estudada por
diferentes autores, indica a aquisição de conhecimentos que se convertem em um capital,
um haver, de modo objetivado, em que as ações dos sujeitos embora não estejam
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inteiramente determinadas pela estrutura social, tão pouco é totalmente livre dos
constrangimentos sociais (SILVA, 2000).
Esta relação de habitus com a cultura e das práticas individuais com as
condições sociais, ressalta o relevante papel das instituições escolares na formação cultural
dos indivíduos. Entendendo-se habitus, como:
[...] um sistema de disposições duráveis e transponíveis que, integrando
todas as experiências passadas, funciona a cada momento como u ma
matriz de percepções, de apreciações e de ações – e torna possível a
realização de tarefas infinitamente diferenciadas graças às transferências
analógicas de esquemas [...] (BOURDIEU, 1983 apud SETTON, 2007, p.
62).
Desse modo, numa das primeiras forma s de sistematização do conceito de
habitus feita por Bourdieu, os estudos de Setton (2007) dão conta do alcance universal que
adquire o referido conceito na obra de seu autor, ao considerar realidades antagônicas,
quando percebe que “Habitus surge então como um conceito capaz de conciliar a oposição
aparente entre realidade exterior e as realidades individuais” (SETTON, 2007, p. 62),
enfatizando, assim, o caráter de interdependência entre indivíduo e sociedade nos seus
mais diversos campos1.
Nesta direção, a autora ao buscar integrar a teoria de Bourdieu à
contemporaneidade, ressalta que o conceito de habitus precisa ser compreendido,
Como um sistema flexível de disposição, não apenas visto como a
sedimentação de um passado incorporado em instituições socia is
tradicionais, mas um sistema de esquemas em construção, em constante
adaptação aos estímulos do mundo moderno, habitus como produto de
relações dialéticas entre uma exterioridade e uma interioridade; habitus
como visto de uma perspectiva relacional e pr ocessual de análise, capaz
de apreender a relação entre indivíduo e sociedade, ambos em processo
de transformação (SETTON, 2007, p. 69).
E diante desta atualização do conceito de habitus, observa-se que o conselho
escolar também poderá compartilhar dessa realidade, basta que se constitua em mais um
espaço, campo social capaz de intermediar a construção deste novo habitus dentro da atual
conjuntura em que “O conhecimento, a competência, a autoridade das referências
familiares e escolares estão sempre sujei tos a revisões” (SETTON, 2007, p.68). Daí, então,
pode ser percebido o caráter dinâmico que deve ser atribuído aos órgãos colegiados ; pois,
1 “Campo seria um espaço de relações entre grupos com distintos posicionamentos sociais, espaço de disputa
e jogo de poder. Segundo Bourdieu, a sociedade é composta por vários campos [...]” (SETTON, 2007, p. 64).
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assim como a sociedade, estão sempre em contínuo processo de transformação. E, por
conseguinte, os seus representant es, como agentes sociais, também convivem com toda
esta instabilidade paradigmática que exige uma reflexão contínua de suas atribuições na
articulação da gestão democrática da escola pública.
Após esta breve incursão, se fará uma reflexão sobre os conceito s atribuídos
por alguns autores e autoras ao termo gestão democrática, tomado inicialmente de maneira
isolada. No que se refere a definição do conceito gestão, observa -se que este vocábulo
adveio do universo empresarial, inicialmente posto como administraç ão, cujo fundamento
teórico se constituiu nas teorias científicas da administração de empresas de Taylor e Fayol
(LACERDA, 1977). Na revisão de literatura feita foram encontradas algumas divergências
que merecem ser destacadas.
Autores como Paro (1986, p.18), considera os conceitos de administração e de
gestão como sinônimos e os definem como sendo “a utilização racional de recursos para a
realização de fins determinados”. Ressaltando particularmente a sua dimensão técnica.
Enquanto que, para Luck (2006a), o conceito de gestão é fruto de uma nova concepção
paradigmática, em que as organizações precisam ultrapassar a dimensão técnica, a visão
fragmentada para uma visão mais global em relação aos problemas das organizações,
exigindo, assim, uma ação conjunta, abrangente e participativa.
Isto implica no entendimento de que a administração passa a ser uma dimensão
da gestão: a dimensão administrativa, ou melhor, a gestão administrativa, a qual deverá ser
aliada a outras dimensões: à gestão participativa, à gestã o pedagógica, à gestão de pessoas,
à gestão de resultados educacionais, enfim, toda esta ampliação do leque de dimensões que
assumiu o conceito de gestão, tomá -la apenas como sinônimo de administração, pode ser
uma visão muito simplista.
No que se refere ao conceito de democracia tomou-se a definição posta por
Ferreira (2001, p. 208): “Governo do povo; soberania popular. Doutrina ou regime político
baseado nos princípios da soberania popular da distribuição eqüitativa do poder”. E que de
acordo com Gadotti (2000, p. 75),
Fundamenta-se em três direitos: direitos civis, como: segurança e
locomoção; direitos sociais, como: trabalho, salário justo, saúde,
educação, habitação, etc.; direitos políticos, como: liberdade de
expressão, de voto, de participação em pa rtidos políticos, sindicatos, etc
(grifo do autor).
E para usufruto de tais direitos, um outro conceito foi construído: o de
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cidadania, que segundo o referido autor, “é, essencialmente, consciência/vivência de
direitos e deveres. Não há cidadania sem demo cracia embora possa haver exercício não -
democrático da cidadania (GADOTTI, 2000 , p. 75)”. Embora ele também ressalte a
ambigüidade contida neste conceito, devido à existência das diferentes concepções de
cidadania, tais como: liberal, neoliberal, socialist a-democrática, consumista,  planetária ou
global, enfim, para este estudo o conceito de cidadania assume uma perspectiva plena, que
vise não só a conquista, mas também a construção de novos direitos e espaços para sua
vivência (GADOTTI, 2000). E de modo ma is particular, que se busque construir uma
cidadania social, que para Santos (1999, p. 243), consiste,
Na conquista de significativos direitos sociais, no domínio das relações
de trabalho, da segurança social, da saúde, da educação e da habitação
por parte das classes trabalhadoras das sociedades centrais e, de um modo
muito menos característico e intenso, por parte de alguns setores das
classes trabalhadoras em alguns países periféricos e semiperiféricos.
Cidadania esta que contribua não só para a garant ia de direitos, mas também
para a conquista de novos direitos em função das transformações provocadas pelo avanço
da ciência e da tecnologia, que exige a democratização ampla da sociedade civil, nos
processos de discussões públicas, de modo a possibilitar “a concretização e o
amadurecimento político da comunidade a partir da efetivação de estruturas participativas
(ABRANCHES, 2006, p.12). Dentre estas estruturas, é possível identificar os conselhos
escolares.
Diante desta visão mais ampliada dos conceitos a cima referidos é que foi
construído o conceito de gestão democrática, que para Romão (1997, p. 30), constitui -se
no modo de gerenciamento pela via “da participação coletiva dos agentes intra-escolares e
dos atores extra-escolares (comunidade) no processo d e planejamento e implantação de
suas atividades”. Observa -se que se esta perspectiva for de fato concebida por estes
diferentes agentes, a escola pública poderá está iniciando o processo de construção de um
caminho real para a melhoria da qualidade da educ ação neste país. Daí a necessidade de
centrar agora a atenção na categoria de participação, um outro conceito importante para a
temática em estudo.
Na ótica de Habermas (apud GUTIERREZ e CATANI, 1998, p. 62),
“participar significa que todos podem contribu ir, com igualdade de oportunidades, nos
processos de formação discursiva da vontade”. Esta conceituação traz toda uma
complexidade assinalada no pensamento de Foucault (2000), ao dizer que uma formação
74
discursiva tenda necessariamente a seguir uma regulari dade, ou seja, para algo que já foi
dito deve sempre ser considerado o contexto, as características do momento, o seu entorno.
Daí entende-se que participar exige qualidade – formação profissional
consistente –, eficiência, compromisso político e social pa ra de fato se construir uma
sociedade assentada no princípio básico da democracia, que é a participação. E o conselho
escolar com uma prática hoje institucionalizada, mas, que se desenvolve numa prática
social, como tal, carece também de uma participação d e qualidade. Como também reforça
Cury (2001, p. 51), ao afirmar que “participar é dar parte e ter parte. O primeiro
movimento visa informar, dar publicidade, e o segundo é estar presente, ser considerado
um parceiro nas grandes definições de uma deliberaçã o ou de um ordenamento”.
Reforçando este pensamento, Bordenave (1983, p. 22) destaca que, “Participação é fazer
parte, tomar parte ou ter parte.” Porém nem tudo é a mesma coisa, pode ser perfeitamente
possível alguém fazer parte sem vir a tomar parte.
Esta situação leva a diferenciar a vivência de uma participação passiva, de uma
participação ativa, ou participação social. Entre o cidadão inerte e o cidadão engajado,
como reforça o mesmo autor ao insistir que participar é, sobretudo, tomar parte, o que vem
a exigir uma maior qualificação para que se possa participar não somente, em nível micro,
ou seja, na família ou nas associações, mas, principalmente, em um nível macro, quando da
possibilidade de se intervir nas questões sociais, econômicas e políticas d o seu país
(BORDENAVE,1983).
Esta postura caracteriza o que Luck (2006b, p. 47) chama de participação por
engajamento, pois “implica envolver -se dinamicamente nos processos sociais e assumir
responsabilidades por agir com empenho, competência e dedicação v isando promover os
resultados propostos e desejados”. E Abranches (2006, p. 9) amplia esta noção ao colocar que:
A participação como um exercício democrático, por meio do qual
aprendemos a eleger o poder, fiscalizar, desburocratizar e dividir
responsabilidades, e que os vários canais dessa participação convergem
para elaborar condições favoráveis de surgimento dos cidadãos e suas
formas de organização.
Vivenciar a participação nesses moldes requer um aprendizado que pode ser
adquirido no âmbito da escola pública, desde que os sujeitos sociais tomem consciência de
que os espaços colegiados, legalmente instituídos, podem se constituir em relevantes
canais de mobilização de toda comunidade, seja intra ou extra -escolar na melhoria da
qualidade do ensino e na construção de cidadãos engajados que buscam a democratização
75
da sociedade, não mais no plano teórico, mas, sobretudo, no plano real, uma vez que, a
participação “é um processo de constante desenvolvimento da organização e de seus
indivíduos, de retomada e a valiação permanente dos caminhos pelos quais o
comportamento participativo consolida -se” (WERLE, 2003, p. 44).
Ainda sobre o conceito de gestão democrática, assinala -se a definição de
Dourado (1998, p. 79), que a entende como:
[...] processo de aprendizado e de luta política que não se circunscreve
aos limites da prática educativa mas vislumbra, nas especificidades dessa
prática social e de sua relativa autonomia, a possibilidade de criação de
canais de efetiva participação e de aprendizado do “jogo” demo crático e,
conseqüentemente, do repensar das estruturas de poder autoritário que
permeiam as relações sociais e, no seio dessas, as práticas educativas.
Nesta conceituação, o aprendizado do jogo democrático proposto poderá ser
um desafio atribuído ao conselho escolar, que dependendo de sua prática constituir -se-á em
um local de debates e discussões de todas as relações sociais existentes na instituição
escolar, tornando-se um relevante instrumento de articulação e viabilização da gestão
democrática.
Apresentam-se agora alguns significados atribuídos a estes colegiados, no que
compete à definição de suas atribuições, seu papel, seu funcionamento e organização
dentro do processo educativo. Nesta direção, os conselhos escolares são definidos como:
[...] órgãos colegiados que representam as comunidades escolares e local,
atuando em sintonia com a administração da escola e definindo caminhos
para a tomada de decisões administrativas, financeiras e político -
pedagógicas condizentes com as necessidades e as potenc ialidades da
escola (ONG Natal Voluntários e os Parceiros do tempo – Agosto, 2006);
[...] um espaço de desafio, de gratuidade, de inclusão, de diferenciação e
de aprendizagem. O conselho constitui -se como grupo que aprende, pois
questiona, ouve, reflete, discute, é ouvido pela comunidade escolar e,
nesta medida, cada Conselho é único (WERLE, 1997, p. 267);
[...] instância mediadora que é, ao mesmo tempo, um mecanismo de
absorção das tensões e dos conflitos de interesses e um instrumento
potencial de inovação e transformação, na medida em que abre espaço
para a explicitação daquelas tensões e conflitos represados, camuflados
ou inibidos (ROMÃO, 1997, p. 29 );
[...] órgão coletivo de decisões, capaz de superar a prática do
individualismo e do grupismo, inst alando-se como uma instituição
eminentemente política, na medida em que agrega de cada um dos setores
(escola e comunidade) os seus interesses específicos, que devem ser
unificados em prol do projeto da escola (ABRANCHES, 2006, p. 56).
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Fica evidenciado que em todas as definições referidas anteriormente, os
conselhos escolares sempre vêm revestidos de um espaço de aprendizagem, onde se
afloram todos os conflitos e tensões, e que mediante a assimilação das regras do jogo
democrático se constrói uma no va maneira de gestão escolar. Assim sendo, é necessário
reforçar a grande importância dos conselhos escolares como instâncias de superação das
formas autoritárias das administrações vigentes. Isto, porque, dependendo da
responsabilidade, compromisso e form ação dos profissionais que ocupam a função de
conselheiro/a, principalmente, de suas concepções de gerenciamento, que venha a
instrumentalizá-los na busca pelas condições necessárias para o desempenho de práticas
democráticas, que poderão apresentar result ados significativos para a construção de um
novo tempo nas gestões escolares.
A seguir serão evidenciadas quais as condições que estão postas para o
desenvolvimento do trabalho e que prática tem se materializada pelas instâncias colegiadas
em terras brasileiras.
4.4 Conselho Escolar: O Instituído e o Vivido
4.4.1 Caracterização das Condições d e Implantação
A instituição dos colegiados nas escolas públicas brasileiras, para o Estado,
sempre esteve relacionada ao discurso da democratização da gestão e da melhoria da
qualidade do ensino. Isto do ponto de vista legal. Porém, do ponto de vista prático, as
condições que se deram sua implantação canalizaram para o desenvolvimento de uma
prática essencialmente burocrática. Enquanto que, para a sociedade civi l organizada estas
instâncias deveriam assumir uma função mediadora entre a explicitação de tensões e
conflitos, muitas vezes, mascarados ou represados, bem como, a possibilidade de
inovações e transformações da prática educativa (ROMÃO, 1997).
O desenvolvimento dessas novas posturas educativas pode ser favorecido, a
partir do momento, que os conselhos escolares venham a desempenhar o seu papel
educativo de proporcionar aos seus integrantes uma formação de qualidade política e
técnica, para o exercício de uma participação cidadã, mediante a disponibilização de um
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volume máximo de informações que os capacitam para as tomadas de decisões, uma vez
que, para Gonh (2007, p. 43), “A qualidade da participação pode ser mensurada pelo grau
de informação (ou de desinformação), contidas nas opiniões dos participantes”. É esta
qualidade, referida anteriormente pelos autores citados, que se toma como base para definir
o conceito de participação, apresentado no item anterior.
Nessa direção, a década de l980, embora para a lguns, foi considerada como a
década perdida, do ponto de vista econômico, para a sociedade civil foi um momento rico
de grandes discussões e debates em torno das temáticas em favor de uma educação pública
de qualidade para todos (GOROSTIAGA, 1999). É exat amente, neste momento, que surge
o debate sobre a figura dos conselhos escolares, embora outras ações colegiadas como a
Associação de Pais e Mestres, Centro Cívico, Conselho de Classe tenham surgido
anteriormente como instituições de caráter complementar a escola, tendo como objetivo,
Auxiliar a administração escolar na solução de problemas ligados a
reparos do prédio escolar, à orientação de ações educativas (higiene,
disciplina, freqüência, estudos complementares) e como mediadora dos
desentendimentos entre a escola e a comunidade (GONH, 2007, p. 59).
A dimensão técnica assumida pelas instâncias referidas neste contexto, decorre
da visão da administração de empresas que invadiu a escola neste momento da história e
que permanece em maior ou menor grau até os dias atuais, através da criação de instâncias
que visem atender às demandas burocráticas, excluindo ou omitindo qualquer possibilidade
de conciliação com demandas pedagógicas. Conciliação esta que é o que se espera de uma
instância colegiada, de qualquer amplitude, no espaço escolar.
A esperança de materialização dessa possibilidade veio a ser cultivada quando
a Constituição Federal de 1988 institui como prin cípio da educação brasileira, a “gestão
democrática do ensino público, na forma da lei” (art. 206, V), ratificada mais adiante pela
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB Nº 9.394/96, ao determinar que os
sistemas de ensino deveriam elaborar normas de gestão democrática para a educação
básica, observando suas peculiaridades e assegurando os princípios da participação
coletiva na construção do projeto pedagógico e a “participação das comunidades escolar e
local em conselhos escolares ou equival entes” (art. 14, II).
Diferentemente de outros tipos de ações colegiadas, os conselhos escolares se
apresentam, do ponto de vista legal, como instrumentos de consolidação da tão sonhada
gestão democrática, ao contemplar em suas estruturas representações d e todos os
segmentos da escola, e também da comunidade. Como assinala Romão (1997, p. 31) ao
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defender que:
[...] a participação das camadas populares nos conselhos escolares – um
dos mais importantes instrumentos da gestão democrática da escola
pública – apontamos para o controle popular de uma das agências
públicas mais importantes para a guerra de movimento na luta contra -
hegemônica.
Diante dessa relevância social, como mecanismo de controle popular, o
conselho escolar aparece no cenário brasileiro, com maior amplitude de atuação.
Inicialmente, nas regiões sul e sudeste, exatamente nos primeiros anos de
redemocratização do país, onde educadores mais conscientes do ato educativo enfrentam
uma luta contra as forças de organização tecnicista do período de d itadura militar,
considerada rígida e autoritária, e que excluía os profissionais das decisões sobre a
autonomia do seu trabalho e, principalmente, das questões administrativas e pedagógicas
(ROMÃO, 1997).
A expansão da implantação destes colegiados pelo país, só veio a se
concretizar mais adiante, depois da segunda metade da década de 1990 , com a
promulgação da LDBEN Nº 9.394/96, que além da vinculação à idéia de democratização
da gestão escolar, que questionava as administrações centralizadoras, exercida s apenas pela
figura única do(a) diretor(a), também veio como exigência histórica da efetivação do
processo de descentralização, condição essencial para  a consolidação da democracia no
país, uma vez que, se ancorou numa forte estratégia da política neolib eral do Estado
Mínimo, como ressalta Abranches (2006, p. 14), ao convidar para:
Uma reflexão sobre a descentralização também como estrat agema
estimulado pelas políticas neoliberais, amparadas pelo discurso da
“modernização”, que objetiva diminuir a ação e statal na área do bem-
estar social, com a intenção de reduzir as despesas públicas neste setor.
Nesta direção, percebe-se um lado positivo e outro negativo em todo esse
processo. Ao se introduzir a participação dos cidadãos nas tomadas de decisões, també m
veio a acontecer um visível deslocamento da responsabilidade do Estado para a sociedade
civil, mediante a instalação de um processo de desresponsabilização estatal. O que implica
na urgente necessidade que a sociedade esteja devidamente qualificada para ocupar estas
instâncias, de modo a transformá -las em um poderoso instrumento de luta contra as
políticas de cunho neoliberal, e em favor de uma escola participativa e de qualidade.
Remontando as raízes dos conselhos escolares enquanto proposta e enquanto
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realidade, tem-se o seguinte percurso: enquanto proposta, já constava nas formulações
contidas no Plano Decenal de Educação Para Todos (1993 -2003), ainda no governo Itamar
Franco, como resultado dos compromissos assumidos pelos países que subscreveram a
Declaração de Educação para Todos na Conferência de Educação para Todos, realizada em
1990 em Jomtien, na Tailândia, e que foi financiada, diga -se de passagem, por organismos
internacionais, a exemplo do Banco Mundial, UNESCO (Organização das Nações Unidas
para a Educação, a Ciência e a Cultura), UNICEF (Fundo das Nações Unidas para a
Infância) e PNUD (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento) defensores da
política neoliberal de descentralização dos recursos públicos (RIBEIRO, 2006).
Enquanto realidade, a institucionalização, de fato, destas instâncias colegiadas
nasce da criação de um programa de transferência de recursos federais destinados às
escolas dos sistemas estaduais e municipais de ensino, denominado de Programa Dinheiro
Direto na Escola – PDDE (1995). No ano seguinte, veio a promulgação da LDB de Nº
9.394/96, que já se configurou no início de implantação destes colegiados, que a cada ano
foi sendo ampliada.
É importante destacar ainda, que a veiculação do discurso da política de
descentralização chegou ao governo seguinte, do Fernando Henrique Cardoso, e continua
até o momento atual, aliada a um outro discurso que difundia a idéia de que o referido
programa deveria contribuir para aumento de progressivos graus de autonomia financeira,
administrativa e pedagógica das escolas públicas, previsto no artigo 15 da Lei 9.394/96.
Reforçando mais ainda a necessidade de sua implantação sem muita discussão, ou qualquer
tipo de questionamento.
Como condição indispensável para receber os recursos advind os de tal
programa, a escola deveria criar legalmente, e em curto espaço de tempo, sua unidade
executora, cuja “responsabilidade precípua dessa Unidade seria a de receber, executar e
gerir recursos financeiros da unidade escolar” (LUCK, 2006a, p. 80). Mais uma vez, a
ênfase na dimensão técnica, unicamente burocrática.
Nesta conjuntura, então, materializou -se a implantação da grande maioria dos
conselhos escolares, como unidades executoras, em muitas escolas públicas brasileiras, na
medida em que os sistemas de ensino firmavam a adesão ao programa e buscavam atender,
na época, aos critérios determinados pelo referido programa, que se constituíam,
basicamente, na criação da unidade executora e ter acima de cem alunos, dentre outros.
Ressaltando que embora as discussões sobre a possibilidade desta instância
promover uma verdadeira democratização das relações no interior da escola pública já
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existissem, em alguns estados mais desenvolvidos da federação, desde o início da década
de 1980, no restante do país, mais especificamente, no sertão nordestino, foi literalmente
por força de lei, e sem nenhuma discussão prévia do seu papel, que aconteceu a
implantação dos conselhos escolares, apenas com as limitadas informações das secretarias
de educação, que se concentrava m, sobretudo, na necessidade de participação nos recursos
do PDDE.
Como se tratava, e que ainda hoje não é diferente, de um aspecto premente, a
questão de recursos financeiros para a escola pública, a comunidade escolar, mais
especificamente, as administrações escolares, juntamente com os profissionais das
secretarias da educação, empreenderam os esforços necessários para atender às exigências
do programa, com o objetivo maior de assegurar os referidos recursos. Neste momento,
pouco se buscou saber ou refl etir sobre as demais atribuições deste colegiado.
Principalmente, no que se refere ao papel primordial de favorecer a participação de todos
na gestão escolar, pois de acordo com o pensamento de Paro (2001, p. 59), “o conselho
pode funcionar como um importa nte suporte legal para cada vez mais se incrementarem
medidas tendentes a chamar a comunidade para a escola para participar das decisões a
respeito dos seus rumos e da realização de seus propósitos educativos”.
Diante deste panorama, qual tem sido o desemp enho destas instâncias
colegiadas? Elas têm se pautado por uma perspectiva participativa, como verdadeiros
canais de articulação e viabilização de práticas democráticas? Ou têm enveredado pelo
caminho da supervalorização da dimensão técnica constituindo -se em apenas mais uma
instância de caráter burocrático dentro da escola pública? Buscou -se encontrar respostas
para tais questionamentos, a partir de alguns resultados de pesquisas realizadas nesta área,
que serão apresentados a seguir.
4.4.2 Caracterização da Prática Colegiada
Após alguns anos de implantação dos conselhos escolares, muitas pesquisas já
foram realizadas, em diferentes regiões brasileiras, por autores como: Paro (1996, 2001),
Ciseski e Romão (1997), Torres (2002), Werle (2003), Abranches ( 2006), Silvestrini
(2006), Barroso (2007), entre outros. Geralmente estes trabalhos buscaram apreender,
principalmente, a dinâmica da participação, no que se refere a um possível aprendizado
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político pela comunidade, bem como, identificar as limitações/fra gilidades e ou as
perspectivas/avanços que estão contidas nas práticas colegiadas em diferentes regiões do
país.
4.4.2.1 Limitações e Fragilidades da Prática Colegiada
Os estudos de Paro (2001) dão conta de que os conselhos escolares têm vivido
uma série de dificuldades para que se constituam em instâncias que efetivamente
contribuam para a organização do trabalho e para a gestão democrática da escola pública.
Para tanto,
O maior dos problemas existentes é o fato de que o conselho de escola
tem sido tomado, em geral, como uma medida isolada, deslocado de uma
política mais ampla e séria de democratização da escola, evidenciando
muito mais sua face burocrática do que sua inspiração democrática
(PARO, 2001, p. 80).
A face burocrática que foi evidenciada n o momento de institucionalização
destas instâncias, com a vinculação conselho/recursos, trouxe conseqüências negativas
para a escola, de tal modo que, a função precípua, e em alguns casos, a única função que a
comunidade escolar tem enxergado, é a de que o conselho só existe para operacionalizar os
recursos advindos do PDDE.
Esta influência burocrática tem se configurado cada vez mais no alto grau de
autoritarismo que a escola está sujeita pelas instâncias superiores, mediante o poder
historicamente constituído, que se materializa nas relações estado -sociedade, e que para
Foucault (2004), este poder se apresenta de formas diferentes: seja por manifestações
individualistas e oportunistas de uns em detrimento de outros, expressando o caráter
negativo e perigoso do poder , seja por manifestações coletivas que busquem o bem -estar e
a realização de objetivos sociais que estão acima de interesses individuais, caracterizando,
assim, seu lado positivo.
A sociedade necessita construir novos espaços para a promoção de ações
coletivas, além de ocupar os espaços já instituídos, em que o aspecto negativo do poder
possa vir a ser substituído pelo seu aspecto positivo, como sugere o autor. Isto virá a
acontecer, à medida que se desenvolva uma qualificação política e também organizacional
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que leve ao empoderamento de grupos e de indivíduos, mediante a difusão da informação
que facilite o acesso aos serviços públicos (GOHN, 2007).
Daí a educação assumir um importante papel na viabilização desse processo, a
partir da intrínseca relação poder-saber, enfatizada por Foucault (2004), ao ressaltar que
não existe a possibilidade de uma relação de poder sem a sustentação de um campo
correlato de saber, assim como, toda aquisição de saber implica na constituição de uma
relação de poder. Descartando qualquer possibilidade de oposição entre poder e saber, e
reforçando o pensamento acima, Silva (2000, p. 49) refere -se ao empoderamento como
“processo pelo qual, através da educação, grupos sociais subordinados adquirem meios de
fortalecer seu poder para lutar contra estruturas de opressão e dominação ”.
Assim sendo, um novo desafio se coloca para a es cola, é o desenvolvimento de
uma nova ética, dentro da qual se encontre a reinvenção do papel dos conselhos escolares,
a partir da construção de “uma concepção de mundo que veja o homem como ser histórico,
auto-criador de sua humanidade em relação com a natureza e com os demais seres
humanos” (PARO, 2001, p. 80). Isso implica, necessariamente, que a comunidade escolar,
numa perspectiva dialógica, descubra a significativa contribuição que estes colegiados
podem trazer no que se refere à materialização do processo democrático, mediante a
conquista de elevados graus de autonomia nos diferentes aspectos dos serviços
educacionais, eliminando, ou pelo men os, amenizando as diferentes formas de dominação
humana.
Nessa direção, diferentes questões se apresentam no cotidiano desses
colegiados, principalmente, porque tal organismo está ainda em processo de construção, e
em muitos casos, de acordo com as pesquis as de Werle (2003), muito se tem a aprender
para que venha a ser uma instituição democrática ; uma vez que, historicamente, o Estado
tem exercido um controle tão forte sobre a gestão das escolas públicas, que, por sua vez, os
conselhos escolares encontram d ificuldades em assumir seu poder, por diferentes razões:
seja pelo desconhecimento completo do seu papel, das suas atribuições que não permitem
compreender até onde vai a responsabilidade do conselho; seja pela difícil relação com as
direções das escolas, que temem perder seu “poder”; ou ainda pela dúvida em conceber o
conselho como instância co-responsável de tudo da escola ou apenas por parte do que nela
acontece.
São muitas indagações que precisam ser clarificadas, e, nesse sentido, Paro
(2001, p. 82) chama a atenção para dois aspectos: “à necessidade de uma mais precisa
definição de suas funções, dotando -o de atribuições e competências que o tornem co -
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responsável pela direção da escola, sem provocar choque de competências com o diretor”.
Ainda mais, esta definição de suas funções precisa vir a ser assimilada não só apenas pelos
conselheiros em exercício, em virtude da pouca importância dada pelos envolvidos no
processo educativo, no que se refere às atribuições e competências dos conselhos, mas por
todos os integrantes da escola.
Um outro aspecto refere-se ao fato de que o medo do(a) diretor(a) de perder o
controle do gerenciamento da escola,  o faz concentrar tudo em suas mãos, uma vez que,
sendo ele(a) o responsável último pela escola, e tendo que prest ar contas diante do Estado,
tenta inviabilizar o funcionamento do colegiado (PARO, 2001). Para resolver estas
fragilidades, o mesmo autor assinala que,
Uma solução que se poderia imaginar para essa questão é a de dotar o
conselho de escola de funções dire tivas, semelhantes às que tem hoje o
diretor. Desta forma, o responsável último pela escola deixaria de ser o
diretor, passando a ser o próprio conselho, em co -responsabilidade com o
diretor, que dele também faz parte” (PARO, 2001, p. 83).
Assumindo esta co-responsabilidade para com a gestão escolar, o entendimento
de que o conselho é apenas mais um órgão formal dentro da escola, que está apenas para
gerenciar os recursos financeiros, ou que é um poder concorrente com o do diretor, com
certeza será superado.
Uma limitação bastante recorrente nas pesquisas dos diferentes autores como
Paro (2001), Werle (2003), Abranches(2006) e Barroso (2007) se concentra na ínfima
participação dos representantes dos alunos, pais e comunidade nas instâncias colegiadas.
Os motivos dessa fraca participação são colocados sob dois aspectos, “por um lado, da
situação de vulnerabilidade que envolve a participação dos usuários no conselho, e por
outro, a necessidade do oferecimento de condições mínimas de participação e de exercício
da representação por parte dos pais” (PARO, 2001, p. 85). O aspecto da vulnerabilidade se
verifica principalmente no segmento dos alunos, por medo de serem, de algum modo,
prejudicados ou perseguidos pelos professores ao tecerem alguma crítica ao ensino, ou,
diretamente aos professores. E os pais, por sua vez, também se sentem vulneráveis,
temendo algum tipo de represália contra seus filhos.
Para Werle (2003), esta ausência de participação dos pais acontece devido ao
baixo nível de escolarização dos mesmo s em relação aos demais representantes do
conselho, principalmente, dos professores e dos membros da direção da escola, que dado o
elevado nível de formação acaba por ocupar quase todo o espaço da fala nas reuniões dos
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colegiados. Já Abranches (2006, p. 72), evidencia a questão da timidez, da insegurança pela
falta de uma cultura de participação, ao assinalar que:
Os representantes da comunidade no colegiado, na sua maioria,
demonstram insegurança no momento das discussões; geralmente, os pais
falam pouco e expressam suas opiniões por gestos como acenos de
cabeça, expressões de desgosto, cabeça baixa ou atitudes de dispersão e
desinteresse, revelando a concordância ou não com os assuntos arrolados.
Este comportamento poderá ser mais acentuado ainda naquele s colegiados que
não respeitam o princípio da paridade entre os seus representantes, ou seja, quando a
composição dos membros não acontece numa proporção de 50% para os servidores da
escola e 50% para os representantes da comunidade. Na região estudada, ob serva-se a
partir dos regimentos internos dos colegiados, que a relação de paridade não existe, pois a
estrutura dos conselhos conta com sete representantes de servidores públicos e apenas
cinco da comunidade, o que implica numa proporção de 58.3% e 41.7%, respectivamente.
Além de todas estas dificuldades que foram anteriormente relacionadas,
Barroso (2007) apresenta um outro fator determinante para a insuficiente participação da
comunidade, especialmente dos pais, que se ancora na limitada representativida de dos pais
eleitos. Limitação esta, que carece da análise do tipo de papel que os pais podem
desempenhar nas relações com a escola: quer seja, responsáveis pela educação dos alunos,
quer seja, no papel de co-educadores. Estes tipos de papéis implicam em f ormas
diferenciadas de participação. A primeira seria a participação individual e corporativa que
está relacionada à aquisição da informação, do controle e da prestação de contas dos
serviços educacionais, e a segunda é a participação social e cívica que s e refere mais a
questão de solidariedade, da co-responsabilidade e partenariado.
Para o autor, as duas modalidades de participação são importantes, porém ao se
tratar de uma gestão democrática, ou no dizer dele: “[...] de uma <<gestão participativa>>,
com o sentido que eu lhe tenho vindo a dar, é a segunda modalidade de participação que é
fundamentalmente valorizada” (BARROSO, 2007, p.13). E para se desenvolver esta
participação numa perspectiva social e cívica, implica a aquisição de uma formação
especial, na aprendizagem de saberes específicos, quer seja no campo teórico, quer seja no
campo prático, a denominada formação do habitus político (BOURDIEU, 2000).  Este
novo aprendizado deverá vir a ser incorporado nas relações, principalmente, entre
representantes e representados, outra grande fragilidade dos conselhos escolares.
A complexidade dos relacionamentos entre os representantes e representados
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também se configura como um aspecto que impede os colegiados de se tornarem em
espaços de convivência democrát ica, dada especificamente, a ausência de uma cultura de
participação, de um habitus político que capacite a comunidade escolar para compreender
que os representados conferem aos representantes os próprios poderes que aqueles
reconhecem nestes. Portanto, faz-se necessária uma ligação mais estreita entre ambos, pois
caso mantenham uma relação distante, os representantes se tornarão mandatários dos
representados ao imporem seus interesses como sendo os interesses de seus representados
(BOURDIEU, 2000).
Esta posição individualizada, da não manifestação do compromisso com seus
pares, do não repasse das informações veiculadas nas reuniões, e nem muito menos do
interesse de conhecer as posições dos seus representados é também enfatizada por Werle
(2003), junto com a questão da resistência, principalmente por parte do professor, em
participar das estruturas colegiadas, que, muitas vezes, parecem compelidos, obrigados,
empurrados a participar.
Portanto, estas são algumas das fragilidades mais recorrentes na literatura
estudada que têm interferido de modo marcante no desempenho das reais atribuições das
instâncias colegiadas da escola, mais precisamente, nos conselhos escolares. Porém, muitos
avanços também são identificados neste curto espaço de tempo de existência des tes
colegiados, e que estes dois elementos: avanços e tempo de vivência são diretamente
proporcionais, ou seja, quanto maior for o tempo de vivência colegiada, maior será o
volume de aprendizagens de práticas democráticas.
4.4.2.2 Avanços e Perspectivas da Prática Colegiada
Uma pesquisa de Paro, publicada em 1996, retrata a realidade de um conselho
de uma escola estadual que tinha sido implantado no final da década de 1980, e que
embora apresentasse algumas destas fragilidades referidas anteriormente, t ambém
demonstrava muitos indicadores de aprendizagens democráticas, ressaltando na ocasião, o
papel que tem desempenhado esta instância no contexto das relações sociais que se
entrecruzam na realidade escolar. E para ilustrar esta observação, este autor ut ilizou um
exemplo de participação da comunidade escolar numa greve do magistério, assinalando
que o conselho,
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Aparece, num primeiro momento, como foro de discussão, já que,
precisando do apoio de alunos e pais, os professores, por meio desse
órgão, explicitam suas reivindicações e conseguem a simpatia “oficial”
de seus representantes; num segundo momento, o CE apresenta -se
também como foro de decisão, aonde os interesses contraditórios vêm à
tona, por exemplo, por ocasião da aprovação do calendário de repos ições
(PARO, 1996, p. 156)
Esta concepção pode significar o desenvolvimento de uma cultura de
participação desta comunidade, mediante um amadurecimento do papel político dos seus
envolvidos, ao conceber a instância colegiada não só como local de debate e de decisões,
mas, acima de tudo, como instrumento para qualquer outro tipo de atividade, que venha
atender aos interesses dos seus participantes. Uma nova pesquisa nesta mesma escola
poderia revelar resultados surpreendentes, no que se refere ao processo d e crescimento
desta cultura de participação.
Werle (2003), ao analisar o desempenho de quatro conselhos de escolas do
Estado do Rio Grande do Sul -RS, os quais tinham sido implantados desde 1991, constatou
um maior avanço em dois colegiados que estavam inse ridos em comunidades de nível
socioeconômico médio, em que os pais tinham formação de nível superior e que, por sua
vez, ocupavam o cargo de presidente destas instituições. Nestas realidades, o nível de
participação, principalmente, do segmento de pais sup erava a participação dos servidores
do magistério, e assim, os colegiados se constituíam em verdadeiros “espaço de poder para
a expressão ou concretização de uma escola pública desejada” (Ibid., p. 128).
Por outro lado, as outras duas escolas pesquisadas se situavam em bairros
periféricos de Porto Alegre-RS, com uma população de nível socioeconômico e cultural
médio baixo, em que o cargo de presidente do colegiado, em uma delas, era ocupado pelo
diretor da escola, caracterizando, assim, o autoritarismo da direção, sendo por conseguinte,
o conselho escolar identificado mais como um instrumento de dominação do que de
democratização. No que se refere à participação do alunado, a realidade destas escolas
apresenta características semelhantes com o que foi regis trado sobre o segmento de pais
das duas primeiras escolas, ou seja, quanto mais elevada a formação – em nível de ensino
médio e em curso normal de nível médio -, mais entendimento  sobre o papel dos
colegiados, conseqüentemente, os alunos do ensino fundame ntal manifestavam pouco ou
nenhum nível de conhecimento destas instâncias.
Nos estudos mais recentes de Abranches (2006), realizados em alguns
colegiados do Estado de Minas Gerais, cujo processo de descentralização foi iniciado na
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década de 1980, teve-se como objetivo central: averiguar como se dá a participação dos
representantes da comunidade nos processos decisórios da escola. Nesta direção, as
evidências empíricas apontaram para avanços significativos, embora ainda careça de um
maior envolvimento da comunidade para que se efetive concretamente o movimento da
descentralização, principalmente no que se refere à participação dos pais.
As mudanças relatadas dão conta de que o trabalho desenvolvido por estes
colegiados engloba os três níveis de decisões de um a organização, que são: o financeiro, o
administrativo e o pedagógico. Isto demonstra o nível de maturidade que já foi conquistado
por esta instância, mesmo que ainda não seja por todos os segmentos, como ressaltou a
pesquisadora, ao assinalar que:
A transição do processo de centralização de decisões para um movimento
descentralizado precisa de mais tempo para se concretizar, mas a garantia
da presença de pais nessas decisões já tem provocado mudanças, que vão
lapidando essa experiência de democratização d as relações entre a escola
e a comunidade (ABRANCHES, 2006, p. 52).
Estas mudanças estão encaminhando os conselhos escolares para a realização
de sua função precípua: a democratização das decisões pela via da coletividade rumo à
construção da sonhada escola pública de qualidade, uma vez que, a funcionabilidade desses
espaços apresenta-se como possibilidade de elaboração sociopolítica, e, ainda que pequena,
ganha visibilidade a partir de um processo de construção coletiva de políticas ou ações para
a educação (ABRANCHES, 2006, p. 69).
Outros aspectos relevantes, citados neste contexto, referem -se ao
reconhecimento da comunidade: de que a participação é condição para a conquista de
direitos; de que a informação é fundamental para o exercício da participação c onsciente e
também para elevar o nível de responsabilidade e engajamento das pessoas envolvidas no
processo; e ainda, para garantir o repasse de informações a todos os integrantes da
comunidade escolar e local; enfim, a inserção dos atores escolares em est ruturas colegiadas
possibilita a construção de um aprendizado político, que, conseqüentemente, poderá ser
canalizado para outras instâncias da sociedade, implicando assim na construção da
cidadania social advogada por Santos (1999).
É válido destacar, ainda que com menor visibilidade, as aprendizagens que
foram identificadas em um estudo de caso, realizado por Silvestrini (2006) em uma escola
pública da cidade Bauru-São Paulo, depois de dez anos (1995 -2005) da implantação de sua
estrutura colegiada. Embora diante de uma legislação extremamente autoritária, que entre
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tantos aspectos, colocava como membro nato e presidente do conselho o diretor da escola,
foi possível perceber que este espaço também pode servir para a desconstrução de práticas
autoritárias, à medida que se possa garantir uma maior circulação de informação e, por
conseguinte, a construção do conhecimento/poder que gera a emancipação, “pois quanto
mais as pessoas se apropriam do saber, menos sofrem dominação” (SILVESTRINI, 2006,
p. 206).
Os resultados desta investigação evidenciaram muitos equívocos na prática
colegiada, mas ressaltou também alguns avanços, como:
[...] na realização das assembléias para eleição; na garantia da
porcentagem de representação para cada segmento, estabelecida por lei ;
no respeito o CE no que tange as suas atribuições, em especial em
deliberar sobre aplicação de verbas ( SILVESTRINI, 2006, p. 234).
E mesmo não sendo respeitadas em alguns momentos tais prerrogativas,
principalmente, no que se refere à deliberação da apl icação de verbas, pelo fato desta
instância está muito envolvida com as questões burocráticas, a autora apresenta indicativos
de superação desta prática, a partir de três propostas básicas: eleição direta para diretores,
permitindo, assim, um maior comprom etimento do diretor para com os anseios da
comunidade; a priorização da função deliberativa do conselho escolar, mediante uma
participação mais legítima e, por último, a possibilidade de se proporcionar uma ampla
reflexão de todos os segmentos sobre o dese nvolvimento de uma ação transformadora, em
que o cotidiano da escola, a sua função social seja o centro das discussões nestes espaços
colegiados.
Os avanços mais significativos em todos os trabalhos, referidos anteriormente,
concentram-se na temática básica da construção de uma cultura de participação, como
elemento fundamental para o cumprimento da função específica das estruturas colegiadas.
E para tanto, determinados elementos fazem toda a diferença na concretização dessa
realidade: o acesso à informação que gera a qualificação, contribuindo, assim, para a
formação de um saber político e técnico, que favoreça o enfrentamento de dissensos e a
construção de consensos, ou seja, o desenvolvimento de um habitus político.
Nesse sentido, concorda-se com Paro (1996, p. 155), que concebe o conselho
escolar como espaço de debates e discussões, onde,
Professores, funcionários, pais e alunos explicitem seus interesses, suas
reivindicações. A instância de caráter mais deliberativo, de tomada de
decisões sobre os assuntos substantivos da escola, deve proporcionar
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momentos em que os interesses contraditórios vêm à tona.
Esta concepção precisa ser conhecida, compreendida e praticada por toda
escola, de modo que, o conselho escolar se constitua, de fato, pois o direito j á está posto,
em um espaço onde se explicitem os conflitos e também se busquem caminhos alternativos
para solucionar as mais diversas contradições da vida escolar. Embora se tenha a convicção
de que este mecanismo por si só não garanta uma prática autônoma , pois como enfatiza
Lück (2006a, p. 85) “É importante ressaltar que autonomia não se constrói com normas e
regulamentos limitados a aspectos operacionais e sim com princípios e estratégias
democráticas e participativas”. Porém, com certeza, pode ser um lócus relevante para a
aprendizagem de práticas democráticas formadoras de cidadãos ativos, conscientes de seu
papel político dentro do seu contexto social.
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V ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
Os Conselhos Escolares são um espaço d e
desafio, de gratuidade, de inclusão, de
diferenciação e de aprendizagem. O Conselho
constitui-se como grupo que aprende, pois
questiona, ouve, reflete, discute, é ouvido pela




5.1 Contextos Semânticos da Prática Colegiada
Os resultados apresentados neste capítulo foram apreendidos a partir do
Programa Informático Alceste (análise lexical) e da Técnica de Análise de Conteúdo
Temática, fundamentada em Bardin (2004), que juntos perm itiram a identificação da
pluralidade temática, sua interpretação e contextualização presente nos diferentes materiais
textuais: entrevistas, reuniões e documentos (atas e legislação), relativos ao cotidiano dos
conselhos escolares.
Sendo assim, neste estudo serão apresentadas as análises e discussões dos
resultados produzidos pelo Alceste, fazendo as inferências e interpretações pertinentes, nas
operações onde se produzem os resultados mais significativos do corpus pesquisado.
Inicialmente, para maior compreensão do leitor será feita a descrição das etapas realizadas
no processamento dos dados.  Na primeira etapa, o referido programa fez uma leitura
inicial do material textual – operação A1, que foi constituída de 12 entrevistas,
reconhecendo a separação do corpus em 12 unidades de contexto inicial – UCIs, em
virtude de todo um trabalho de preparação anterior, que entre tantas outras regras, agrupou
as entrevistas em um só arquivo do Word, separando por linhas padronizadas com
asteriscos e, em seguida, real izando uma exaustiva tarefa de limpeza do texto, conforme já
foi descrito na caracterização do Programa Alceste.
Após esta primeira leitura do texto foi operacionalizado o cálculo dos
dicionários – com os seguintes resultados: 6.790 formas distintas ou pa lavras diferentes,
com 13.775 ocorrências, o que gerou uma freqüência média por forma distinta igual a 02.
Do total de palavras diferentes contidas no corpus e que foram reduzidas a suas raízes, 346
são palavras analisáveis, ou seja, dão sentido ao objeto da comunicação textual e tiveram
uma freqüência média igual ou superior a 04. Enquanto que 23 são palavras instrumentais,
denominadas de articuladores discursivos, como artigos, preposições, etc, que apesar de
sua relevância para compreensão textual não tê m influência direta na construção
argumentativa do que se está transmitindo; e ainda, 46 palavras são consideradas variáveis.
Ressaltando que, as 346 palavras analisáveis ocorreram 4.653 vezes.
Na operação seguinte – C1, o corpus constituído pelas 12 unidades de contexto
inicial – UCIs (ou entrevistas) foi dividido em 501 unidades de contexto elementar –
UCEs, das quais 386 UCEs, ou seja, 77,05% do total foram designadas num mesmo plano
gráfico, em duas classificações hierárquicas descendentes - CHD, que utilizaram as UCEs
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com tamanhos diferentes, originando quatro classes distintas.
5.2 As Classes e suas Peculiaridades
O software Alceste ao processar a intersecção entre as classes, conforme
mostra o gráfico 1, forneceu uma classificação que atendeu, de maneira significativa, ao
objetivo geral delineado neste estudo; ou seja, analisar o conselho escolar como instumento
articulador da gestão democrática, em duas escolas públicas, uma vez que os dados
revelaram entraves, concepções, sugestões e elementos co nstituintes do processo de
participação das instâncias  colegiadas investigadas.
A divisão das classes ficou categorizada da seguinte maneira: as classes 1
(entraves da prática colegiada) , 2 (concepções acerca do conselho escolar) , as classes 3
(sugestões para uma ação futura) e 4 (processo de participação) formaram blocos
separados, embora exista uma ligação entre ambas. Isto significa dizer que, o bloco
formado pela classe 1 e 2 estabelece uma maior relação de proximidade entre si, assim
como o bloco formado pelas classes 3 e  4. Enquanto que entre os dois blocos a relação de
proximidade acontece com menor intensidade.
Efetuando uma relação de porcentagem de UCE em cada classe, observou -se
que a classe que mais agrupou UCE foi a classe 3 – 27%, uma vez que a classe 1 agrupou
23% das UCEs; a classe 2 – 24% e a classe 4 - 26%. Isto significa que a classificação
operada pelo Alceste obteve uma certa regularidade, em função da proximidade do
tamanho das classes.
Os dados resultantes da divisão das classes f oram distribuídos sob a forma de
um dendograma. Esta representação gráfica com uma estrutura em árvore é utilizada pelo
método mais comum da Análise de Clusters (AMARAL, 1996), que é a classificação
hierárquica, cujo objetivo, neste estudo, foi promover o agrupamento das palavras à
semelhança de uma classificação taxonômica.  A Classificação Hierárquica Descendente -
CHD das classes estáveis está representada, logo em seguida, no gráfico 1.
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----|----|----|----|----|----|----|----|----|----|
Cl. 1 (  89uce) |----------------------+
15                         |-------------------------+
Cl. 2 (  93uce) |----------------------+                         |
19 +
Cl. 3 ( 103uce) |------------------------+                       |
18                           |-----------------------+
Cl. 4 ( 101uce) |------------------------+
Gráfico 1 – Dendograma da Classificação Hierárquica Descendente - CHD
O dendograma apresentado ilustra as relações entre as classes e a quantidade de
UCEs em cada classe, com base no produto da Classificação Hierárquica Descendente –
CHD. Sua leitura é feita da direita para a esquer da. O corpus analisado foi dividido em
dois sub-corpus: o primeiro deu origem às classes 1 e 2 e o segundo às classes 3 e 4. Em
seguida, cada sub-corpus foi subdividido em dois. Esta divisão é feita de acordo com o
vocabulário característico, as variáveis e os sujeitos que contribuíram para a produção das
UCEs de cada classe.
Para tanto, o programa utilizou -se do teste do qui-quadrado - (x2), de
associação das formas reduzidas e do tamanho das UCEs. Com as informações
disponibilizadas pela classificação do Alceste foi possível selecionar as palavras mais
significativas de cada classe, utilizando -se dois critérios básicos: freqüência média,
preferencialmente superior a 6 (critério lexicográfico), excluindo as palavras instrumentais
(artigos, preposições...), e a lista de formas reduzidas associadas a cada contexto semântico
apresentado na operação C2 – Perfil das Classes. Esta operação forneceu resultados
extremamente relevantes para proceder a interpretação sobre a classificação processada
pelo programa e a sua devida contextualização.
A análise e interpretação das classes foram processadas a partir de uma tabela
das palavras mais significativas de cada classe, de acordo com os critérios já explicitados.
O vocabulário característico de cada classe permitiu a seguinte conceituação: Classe 1 –
Entraves da prática colegiada; Classe 2 – Concepções acerca do conselho escolar; Classe 3
– Sugestões para uma ação futura e Classe 4 – Processo de participação. Iniciando pela








Tabela 1 – Palavras associadas significativamente à Classe 1 – Contexto A
A Classe de Nº 1 foi composta por 89 UCEs, ou seja, 23,06% do total das
UCEs classificadas, onde foram selecionas 57 palavras com uma média de 3,43 palavras
por UCE. A tabela 1 exprime as mais significativas palavras que caracterizam os entraves
da prática colegiada, no que se refere, a princípio, à falta de informação e de uma cultura
de participação e, consequentemente, a ausência, ou pouca qualificação para o exercício da
função de conselheiro(a). De certa maneira, o achismo e a demonstração de pouco
conhecimento em relação às diferentes questões tratadas, recorrentes nos discursos dos
entrevistados, apontaram para as dificuldades no repasse das informações pela escola, e
acima de tudo, pelos órgãos superiores, como um elemento significativo na insuficiente
formação política-cidadã desses sujeitos, principalmente, de pais, alunos e servidores
técnicos, que foram os sujeitos que produziram as UCEs desta classe, conforme
demonstram algumas falas, exemplificadas a seguir:
[...] a falta de informação é uma das causas também da difi culdade [...]
porque a pessoa tem que saber, tem que saber o que ele tá ali pra fazer, o
que ele tem que saber né, então a desinformação é uma [...] A falta da
participação dos pais, e que os professores não ajudam o pessoal de
apoio do Colégio também é uma das causas e se tivesse mais
informação talvez fosse melhor.  (F. A. – representante dos servidores
técnicos)
É, falta de informação com a falta de compromisso dos pais no
conselho, que se torna parte do conselho mais que não acha importante
ainda, talvez porque não tenha a informação como deve ser chegada e
também ainda a falta de maturidade dos próprios professores que têm
medo de fazer parte do conselho. (E. M. – representante dos servidores
técnicos)
[...] eu não sei de onde vem esse dinheiro para a compra do material, não
foi dito no conselho [...] eu acho que tem também prestação de contas,
mas eu nunca presenciei não [...] eu nunca levei nenhuma reivindicação,
nem decisão para o conselho [...] eu não sei quando acaba essa gestão do
conselho. (C. A. S. – representante de alunos)
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Observou-se nestes extratos de falas, que a maioria do vocabulário selecionado
na operação C2 (anexo l), que caracteriza o perfil dessa classe, expressa um nível de
qualificação mais elementar, principalmente, pela ausência de um vocabulário mais
elaborado, mais rebuscado e isto também foi evidenciado pelo programa, quando permitiu
identificar as demais variáveis fixas, no que se refere ao nível de escolarização e tempo de
vivência nos conselhos. Os sujeitos que caracterizara m esta classe concluíram apenas a
escolarização básica, ou estão ainda em processo de conclusão – ensino fundamental e
médio - e, por conseguinte, registraram também pouco tempo de vivência no conselho -
inferior a cinco anos.  São elementos significativos nesta interpretação.
A informação, a qualificação e a experiência são fundamentais para o exercício
consciente da democracia e também para aumentar a responsabilidade e o compromisso
das pessoas para com as causas s ociais. Se o espaço do conselho ainda não se configura
como um canal de informação, é possível que os (as) conselheiros(as) tenham dificuldades
de compreender o contexto, e consequentemente, não identifiquem os problemas de sua
realidade, tendo, portanto, dificuldade de  participar das discussõe s e das decisões, o que
compromete significativamente a sua participação. A qualificação e a vivência colegiada
caminham juntas na construção de mecanismos de convivência democrática. Porém, não se
pode deixar de ressaltar uma questão muito mais ampla que se coloca como pano de fundo
em todo este cenário: as raízes históricas do povo brasileiro plantadas numa cultura de
autoritarismo, de centralização, e de opressão, que não permitiram o desenvolvimento de
uma cultura de participação, de engajamento polític o e social, de um habitus político.
O perfil da Classe de Nº 2 veio ratificar o que já estava posto no dendograma
da Classificação Hierárquica Descendente, quando apresentou a divisão do material textual
em dois sub-corpus, um com as classes 1 e 2 e o out ro com as classes 3 e 4.  A tabela de nº







Tabela 2 – Palavras associadas significat ivamente à Classe 2 – Contexto B
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Esta classe foi composta por 93 UCEs, o que representa 24,09% do total das
UCEs classificadas, em que foram selecionadas 84 palavras com uma média de 5,13
palavras por UCE. As palavras analisá veis mais significativas indicam as concepções
acerca do conselho escolar , as quais, em sua maioria, caracterizaram esta instituição
como um importante instrumento de poder nas tomadas de decisões no interior da escola,
ou seja, apresentam uma concepção de mocrática desta instituição. A maior parte das UCEs
desta classe foi produzida por profissionais do magistério com um elevado ní vel de
formação – pós-graduação e com uma faixa etária superior a trinta e cinco anos.
Conceber os conselhos escolares como um e spaço de empoderamento, a partir
da tomada de decisão de maneira compartilhada, impõe uma reflexão sobre as relações de
poder dentro e, principalmente, fora da escola com os órgãos superiores, conforme
exemplifica estas UCEs, que apresentam um maior índice de associação à classe.
O Conselho é um órgão que tem, como é que eu quero dizer assim [...]
força. Ele tem força, ele tem poder de decisão. Quando ele vê que algo
não está funcionando bem, ele pode se reunir [...] porque um conselheiro
só não tem força, não tem poder de decidir, mais o Conselho reunido, pra
resolver algum problema da escola, ele tem poder de decidir não é, o que
for necessário em benefício da escola, ele tem este poder. (A. C. –
representante dos docentes)
[...] eu acredito que o Conselho é uma entidade de muito poder dentro da
escola. E ela fica assim, ela tem uma grande, o Conselho tem uma grande
responsabilidade de tomar posição pra resolver qualquer problema que a
escola enfrenta. (M. E. – representante dos docentes)
[...] O papel do conselho é contribuir com a gestão, para que toda a escola
ande de forma integrada, que a escola tenha mais chance de decisões sem
depender das secretarias [...] (M. R. – representante dos docentes)
[...] eu penso que o conselho foi um grande beneficio que veio para
escola que até enquanto não existia, a gente dependia muito, e ainda
depende mais de forma diferente do Estado, do Município para tomar
atitudes dentro da escola [...] (M. R. – representante dos docentes)
Essa restrição no poder de atuação deste colegiado, nos dois últimos
depoimentos, pode estar relacionada a dois aspectos. Um refere -se ao modelo centralizador
e autoritário vivido pela sociedade brasileira ao longo da sua história, arraigado numa
tradição escravocrática e num coronelismo ex arcebado e que ainda vem se perpetuando na
contemporaneidade, embora teoricamente se propague a democracia, mesmo porque, como
assinala Leal (1975), o coronelismo continua, com nova roupagem e novas bases, numa
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evolução natural, condicionada pelos diversos fatores que determinam o seu poder ou a sua
autoridade. E estas novas bases são perfeitamente visíveis quando se observa que as
conquistas legais estão em descompassso com a disponibilização das co ndições estruturais
que favorecem a materialização das mesmas.
O outro aspecto que pode estar associado a esta questão, talvez com menor
intensidade, ou não, é a forma aligeirada como se deu a implantação destes colegiados,
mediante sua institucionalização vinculada a um programa de recursos financeiros para a
escola, o que contribuiu significativamente para que se evidenciasse mais sua face
burocrática, do que a possibilidade real de democratização da gestão escolar (PARO,
2001).
Esta marca da burocratização, que também foi elucidada nos momentos de
observação da investigação, talvez ainda leve um bom tempo para ser superada, pois
mesmo já fazendo parte do discurso de muitos conselheiros a amplitude da atuação do
conselho, sua face democrática, na prática, o que visivelmente foi percebido, tanto em
conversas informais, como nas reuniões freqüentadas pela pesquisadora, é que as questões
financeiras e de ordem técnica, como substituição de membros, elaboração de calendário
de reuniões e renovação de diretorias, ainda tem se constituído nas principais preocupações
destes colegiados.
A Classe de Nº 3 integrou o segundo sub-corpus na CHD, e o conjunto das
UCEs associadas a esta classe evidenciou novas perspectivas para uma ação f utura dos
conselhos escolares, à medida que começam a ser assimilados como valiosos espaços p ara
a aprendizagem de práticas democráticas. As informações fornecidas pela tabela a seguir ,








Tabela 3. Palavras associadas significativamen te à Classe 3 – Contexto C
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Nesta classe foram selecionadas 130 palavras para análise, obtendo uma média
de 12,56 palavras por UCE, que formo u um quantitativo de 103 UCEs, compreendendo
assim 26,68% do total das UCEs classificadas. As palavras mais representativas que estão
contidas na tabela acima, quando colocadas dentro de um contexto lógico, tiveram a
seguinte construção: quando o professor tem mais tempo , muitas coisas podem acontecer.
E esta construção demonstrou a preocupação dos sujeitos que produziram as UCEs
selecionadas nesta classe, com a melhoria do desempenho do colegiado, o que permitiu
relacioná-la às sugestões para uma ação futura do colegiado, com destaque,
principalmente, para o docente-conselheiro, que tem um papel fundamental nesta instância,
uma vez que, conforme a legislação interna dos dois conselhos pesquisados, só é permitido
ocupar o cargo de presidente e vice -presidente os membros pertencentes à carreira do
magistério (art 3º,  § 1º dos Estatutos dos Conselhos das Escolas pesquisadas).
A relação do tempo do docente, principalmente, para exercer a função de
presidente do conselho escolar foi enfatizada por todos os conselheiros pertencentes ao
grupo do magistério, e também por representantes de pais, ficando ainda mais latente nas
reuniões para renovação da diretoria destas instâncias. Observou -se que encontrar docentes
disponíveis para representar o conselho não era uma tarefa muito fácil, pois a questão da
excessiva carga horária de trabalho sempre foi a justificativa mais consistente para a não
disponibilização do nome, porém com uma argumentação mais ampliada e algumas
sugestões de indicações,  um ou outro se candidatava, ou melhor, se colocava logo como
representante, pois, durante a realização da pesquisa,  em nenhum momento houve a
necessidade de eleição para resolver nenhuma disputa.
No entanto, quando se tratava da “escolha” para ocupar a presidência do
colegiado, esta sim, foi uma tarefa extremamente difícil, dada a já citada questão da
excessiva carga horária de trabalho, em razão da desvalorização que a profissão docente
vem sofrendo ao longo da história, que obriga o professor a acumular atividades em várias
escolas para garantir a sobrevivência da sua família, como bem demonstra alguns
segmentos da fala dos representantes desta classe, quando assinalam que:
[...] a gente tem outro vínculo, já se envolve com outros vínculos. Fica
querendo fazer. Fica difícil. O tempo é um empecílho [...] Então, eu
acredito que com uma pessoa mais disponível, o conselho funcione
melhor [...] (A. C. – representante dos docentes)
E no caso, o presidente do Conselho que está na sala de aula, ele tem que
ter disponibilidade e geralmente o professor tem outro vínculo pra
puder... ele não é bem remunerado, então ele tem que procurar outros
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meios pra ter uma melhor qualidade de vida. Dar uma melhor condição a
sua família, e aí requer que o presidente do conselho tem que está sempre
fazendo reuniões, aquelas reuniões que são exigidas, né. E e le tem que
está sempre a par de tudo que acontece na escola, porque, no caso de ter
alguma decisão, juntamente com a direção [...] o conselho acionar
reuniões pra decidir alguma coisa que for necessária, naquele momento,
pra o benefício da escola. Portanto , tem que ter muita disponibilidade,
enquanto que está em sala de aula [...]  sala de aula é sala de aula, você
não pode estar se ausentando da sala de aula, dos seus compromissos, que
é a prioridade né [...] (M. E. – representante dos docentes)
Além do fator tempo, a resistência dos docentes em não se dispor a ocupar o
cargo de presidente torna-se preocupante, em função da responsabilidade em gerir os
recursos públicos, devido ao exagero com que foi tratada essa temática pelas instâncias
superiores quando da implantação dos conselhos escolares, é o que reforça as UCEs a
seguir:
[...] mais quando se fala em conselho, principalmente em ser presidente,
até secretário, até vice pode até ser, agora presidente eu não quero
porque o pessoal acha que vai ser muit o mais carregado aquilo ali.
(M.R. - representante dos docentes)
Porque presidente, a responsabilidade da presidente é maior do que só o
membro que está representando ali um segmento. Eu quero dizer assim: a
questão de ser presidente é com relação ao asp ecto financeiro. É uma
responsabilidade muito grande, porque vai que uma pessoa pega o talão
de cheque e usa de má fé, então, quem vai responder por aquele sumisso
daqueles cheques, do talão é o presidente e também o diretor da escola.
Por isso, que eu acho assim, que é um grande peso, é uma grande
responsabilidade neste aspecto financeiro. Enquanto, o representante não
tem esta preocupação.  (A.C.- representante dos docentes)
[...] a responsabilidade da presidente é maior do que só o membro que
está representando ali um segmento [...] É uma responsabilidade muito
grande [...] Por isso, eu acho assim, que é um grande peso, é uma grande
responsabilidade neste aspecto financeiro [...] (M.E. – representante dos
docentes)
A excessiva carga de trabalho do profi ssional da educação e o peso da
responsabilidade, aliados também, a ausência de uma cultura de participação, talvez
estejam desvirtuando, distanciando, principalmente, o docente da ocupação dos raros e
significativos espaços que estão sendo disponibilizado s pelo poder público, para as
discussões e tomadas de decisões sobre os destinos da escola pública.
Nesta perspectiva, os próprios conselheiros propõem sugestões viáveis, com
custos mínimos para melhorar a prática colegiada, e , consequentemente, contribui r para
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que o conselho escolar, de fato e de direito, se torne num relevante instrumento de
articulação da gestão democrática no interior das escolas públicas. As falas que se seguem
corporificam esta observação.
[...] Por isso que eu acho que o presidente de conselho deveria ter, assim,
uma redução na sua carga horária, eu acho que era bem justo isto aí.
(A.C. – representante dos docentes)
[...] Sim aí, um que seja assim, um presidente que não tenha dois vínculos
como eu tenho. Que tenha mais tempo pra es cola né, de se doar mais ao
Conselho, até porque, eu acredito que uma pessoa assim, na escola, sendo
com um vínculo só, com certeza, em qualquer função ele rende mais.
(M.E. – representante dos docentes)
A presidente ser uma pessoa, primeiramente, que já tivesse
conhecimento, leituras básicas mesmo sobre Conselho e que já fosse
participante e que tivesse tempo pra poder, ela mesma [..] que muitas
vezes as reuniões, mesmo tendo o calendário têm que a direção tá
colocando pra poder a secretária fazer o ofíci o e a presidente assinar e
tudo, tem isso, às vezes é assim mesmo. E se esta pessoa tivesse um
direcionamento melhor nessa parte, seria uma coisa que melhoraria muito
o Conselho [...] (M. P. – representante dos gestores)
Redução de carga horária na sala d e aula, pessoas com um só vínculo
empregatício e com mais qualificação, são sugestões, entre tantas outras, que deverão ser
discutidas pela escola, e acima de tudo, pelos órgãos superiores para uma ação futura mais
eficaz dos conselhos escolares.
A Classe de Nº 4, vizinha da classe precedente (ver dendograma da CHD), em
que ambas formaram o segundo sub-corpus dessa classificação, evidenciou, entre outros
aspectos, as limitações do processo participativo que ocorre nas instâncias colegiadas. A







Tabela 4 - Palavras associadas significativamente à c lasse 4 – Contexto D
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Nesta classe foram selecionadas 101 UCEs, o que representou 26,17% do total
das UCEs classificadas para análise, tendo 129 palavras selecionadas, com uma média de
13,39 palavras por UCE. O conjunto de palavras aqui apresentado caracteriza em maior
proporção o processo de participação nos conselhos pesquisados. Os dados revelaram que
a participação como presença, de acordo com a classificação de Luck (2006c), é a forma
que mais se verificou no cotidiano destas instâncias, ou seja, uma participação passiva,
principalmente por parte dos representantes da comunidade, conforme exemplifica alguns
extratos da lista de UCEs típicas, ou associadas significativamente a esta classe,
apresentados a seguir:
[...] eu nunca faltei nenhuma, eu sempre estou presente, sou convocada
antes. Agora nesta última que a gente teve, às vezes falta o representante
da comunidade. Desta última não teve o do aluno né, a mãe da
comunidade falta, mas sempre a gente faz as reuniões e da pra fazer
porque tem mais do número que o Conselho exige pra se ter uma reunião
né. (E. M. – representante dos servidores técnicos)
Sempre todas as reuniões é com todo mundo, é , eu que faço parte das
mães né, tem os alunos e todo o conselho sempre participou, nunca falta
ninguém não. (C.A. S. – representante dos pais)
[...] uma coisa que acho fraca é a participação da mãe e do representante
da comunidade [...] quando a gente marca a reunião [...] manda a
convocação aí vem a mãe, vem uma reunião outra não [...] não
conhecem[...] não vai saber, ou então não saberá dar uma opinião [...]
porque não conhece o assunto profundamente[...] (M.R. – representante
dos docentes)
Esta modalidade de participação está ancorada em alguns pressupostos teóricos
passíveis de serem analisados. De acordo com Paro (2001, p. 85 -86), “a timidez e a falta de
“jeito” para a participação e até a dificuldade de falar em público e de expressarem
adequadamente suas idéias; a baixa auto -estima e a pouca convicção de que sua
participação é importante [...]”, fazem com que os pais não se disponham para o
enfrentamento das dificuldades e nem se disponibilizem para participar do conselho
escolar, até porque, a própria escola também não tem se preocupado em oferecer condições
necessárias para uma boa participação. Barroso (2007, p. 13), acrescenta a esta dis cussão o
“conflito de competência entre pais e professores e a limitada representatividade de muitos
dos pais eleitos”. Para Werle (2003, p. 83) “A participação dos indivíduos nas instituições
sociais é diretamente proporcional à posse de instrumentos mate riais e culturais e suas
possibilidades de expressão. Esse aspecto assegura -lhes competência social”.
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Neste último caso, a autora enfatiza a questão da participação, não só dos pais,
mais de todos os segmentos do conselho, e isto vem ratificar a ausência de uma cultura de
participação do povo brasileiro, uma vez que, não foram deixados, pelas gerações
anteriores, as condições necessárias, os saberes e as linguagens específicas para o
desenvolvimento de uma prática política discursiva e destemida, ou no diz er de Bourdieu
(2000), um habitus, um haver, um capital.
A construção deste habitus, ancorado numa cultura de participação, que vem
sendo enfatizado ao longo desta análise, pode encontrar no conselho escolar um relevante
espaço para esta construção, para tanto, muitas mudanças precisam acontecer. A começar
pela revisão das concepções de todos aqueles e aquelas que integram a comunidade
escolar, mais especificamente, dos sujeitos que dele participam, mediante o entendimento
de que conselho escolar é,
Um órgão coletivo de decisões, capaz de superar a prática do
individualismo e do grupismo, instalando -se como uma instituição
eminentemente política, na medida em que agrega de cada um dos setores
(escola e comunidade) os seus interesses específicos, que devem ser
unificados em prol do projeto da escola ( ABRANCHES, 2006, p. 56).
A escola, e mais especificamente, o conselho escolar, em conjunto com outras
instâncias precisam contribuir para a formação de um habitus político, mediante o
desenvolvimento de aprendizagens necessárias para a prática do debate e do discurso
(BOURDIEU, 2000), indispensáveis nas relações entre os sujeitos desse novo tempo, que
precisam ocupar os espaços de participação disponibilizados pelas políticas públicas da
contemporaneidade.
Merece destaque ainda, esclarecer que o perfil característico das classes, de
acordo com o programa Alceste, foi composto pelo vocabulário característico e pelo
conjunto das variáveis fixas dos sujeitos que contribuíram para a produção das UCEs de
cada classe, e que estas são configuradas em segmentos de texto, geralmente, do tamanho
de três linhas, dimensionadas pelo programa, em função do tamanho do corpus,
respeitando, em geral, a pontuação.
Para favorecer uma análise de conteúdo mais aprofundada envolv endo todas as
categorias e subcategorias eleitas para este estudo, foram sintetizados os mais
representativos contextos temáticos selecionados pelo software Alceste, no quadro 2 a
seguir:
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Burocráticas [...] o conselho deveria ter em cada turno um
encarregado para olhar o que está faltando no
colégio, pegar aquele apontamento [...] Além
dos problemas dos professores fala também
sobre compra de material [...] eu acho que tem
também prestação de contas [...] Eu acho que o
conselho é pra gente saber como anda o
Colégio, se ocorre tudo bem, se está direitinho
nas normas, se segue... Administra os pontos do
Colégio, assim a merenda, o que está faltando,
o material escolar, o material dos funcionários.
Democráticas [...] o papel do conselho é importantíssimo
porque o conselho tem autonomia, dentro de
uma escola o conselho é quem vai contribuir
para que as coisas tenham mais transparência,
que as coisas sejam mais organizadas [. ..] que o
conselho é uma entidade de muito poder dentro
da escola. O conselho tem uma grande
responsabilidade de tomar posição para resolver
qualquer problema que a escola enfrentar [...]
uma das funções, porque ele não é só aquela
parte financeira, tem também a parte
pedagógica, todo e qualquer problema que
existe dentro da escola, seja de que linha for o
conselho, tem obrigação de tomar
conhecimento [...] o conselho é para ver o que
precisa mudar na escola, fazer novos
planejamentos, realizar alguma coisa diferente
[...] A função do conselho é de fazer mudanças.
E o que ele tem mudado na escola é que no ano
passado teve as olimpíadas [...] órgão
deliberativo que tem poderes para decidir, para
tomar qualquer decisão na escola, tudo que
tiver relacionado à escola, ao corpo docente,
discente, aos funcionários, o conselho tem o




Ações democráticas [...] É, houve um problema com um funcionário
do Colégio que foi colocado isso na reunião né,
que o funcionário não tava cumprido com suas
tarefas, e então foi feito uma espécie de uma
votação lá né, pra convocar esse funcionário
pra saber qual era a posição que iria se tomar,
se era pedindo pra ele sair de Colégio, ou se
não. Então de comum acordo, eu fui um dos,
que na reunião, pedi pra que fosse alguém do
conselho conversar com ele informalmente,
antes de tomar qualquer decisão. Então, eu
mesmo fui um que falei com ele e disse que o
conselho tinha se reunido, que tinha acontecido
isso, isso e aquilo e então ele enxergou, não sei
se por medo ou se porque [...] não sei, sei que
essa foi uma coisa que eu vi que foi resolvido
no conselho, a questão desse funcionário [...] Na
maioria dos casos sim. Na maioria dos casos o
conselho tem resolvido as questões, agora
vamos dizer assim: num universo de cem por
Quadro 2 – Contextos temáticos acerca das concepções/práticas dos conselhos escolares
(continua)
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Ações democráticas cento, oitenta por cento ele consegue resolver,
mais sempre tem alguma coisa que fica no meio
termo, esperando que o tempo consiga resolver,
mais em oitenta por cento das questões que
foram abordadas nesse período em que eu
participei foi resolvido [...]
Aprendizagens [...] eu acho que foi de grande interesse para
mim, como aluna, pois é muito bom a gente ter
uma idéia do que se passa no colégio [...] fiquei
por dentro das coisas que aconteciam na escola
[...] foi um problema sério, mas  o conselho não
se omitiu, foi à luta, demonstrou que ele já
começa a entender sua função [...] Pra mim foi
de grande contribuição, porque eu vivenciei
uma experiência nova, que só contribuiu para a
minha carreira né. Só contribuiu e muito. Eu li
mais a respeito do Conselho, a respeito da
atuação, como o Conselho pode atuar, até que
ponto o Conselho pode atuar né, na escola, em
questões de decisões. [...] Então, eu li bastante a
respeito do Conselho, como eu falei pra você
no início que deveria as pessoas que assumir
este cargo, que é um cargo que exige muita
responsabilidade... e você tem que ter
disponibilidade [...]  A gente entra assim [...] eu
entrei pensando que o Conselho só era pra
tratar das questões financeiras, e pronto. Mas
depois que eu entrei que comecei a ler, eu vi
que não era só isso.
Mudanças Positivas [...] com o conselho acho que mudou alguma
coisa [...] as mudanças é que sempre quando a
gente discutia um problema ficava decidido [...]
É como se a escola tivesse aquela segurança,
aquela proteção do conselho, porque é um
órgão que nos dá segurança [...] eu acho que
precisava apenas que a presidente buscasse
mais coisas, fazer mais reuniões [...] sempre
que surgir algum problema a gente se reunir
para tomar as decisões necessárias [. ..] para
melhorar deve buscar mais coisas, procurar
resolver mais problemas e tentar procurar a
solução dos problemas e botar em prática [...]
mudanças, principalmente na questão da
responsabilidade com o bem público, porque
não é só você mais que está ger indo ali as
coisas da escola, tem um conselho que está ali
de olho, está ligado [...] mais com a
implantação do conselho tem acontecido muitas
coisas interessantes, a questão do pessoal ter
consciência, quem está fazendo parte do
conselho de que não pode temer, se a regional
disser: passe esse menino, você já sabe que o
conselho está ali, vai lhe dar sustentação [...]
Quadro 2 – Contextos temáticos acerca das concepções/práticas dos conselhos escolares
(continuação)
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[...] o estatuto desse conselho eu nunca vi [...] eu
não sabia que tinha um conselho na escola [...] a
partir do momento que houver eleição e ficar tudo
como manda o figurino, como diz a cartilha aí nós
vamos mandar para o conselho estadual para eles
darem uma olhada e ver se realmente o artigo dá
cobertura a essa idéia de deliberação [...] a direção
da escola mandou um documento para o conselho
estadual pedindo que desse um parecer a respeito
do caso [...] quando a gente assumiu o conselho
não tinha idéia do que era um conselho realmente
[...] No momento que a gente fazia essa exposição
teve uma aluna que achou que a gente estava
falando da professora [...] acho que é um grande
peso, é uma grande responsabilidade, neste
aspecto financeiro, para o presidente, enquanto o
representante não tem esta preocupação [...] eles
têm medo de entrar porque não querem tomar
uma decisão, não querem ferir, não querem ir de
encontro com o que diz a regional de ensino, o
que o governo está dizendo, está entendendo?
Então, eles temem muitas coisas [...] a regional foi
lá e passou a aluna porque não tinha respaldo na
lei, não estava documentado no conselho estadual
[...]
Processo de participação Processo de escolha
[...] em relação ao processo eletivo, os professores
escolhem quem é o professor que vai ser
representante dos professores [...]eu fui chamada
para o conselho por que parece que elas
selecionaram um dos alunos para poder participar
do conselho [...]como aconteceu essa seleção eu
não sei explicar direito. Não houve reunião com
todos os alunos, quem veio me chamar foi a
presidente [...]
Formas de participação
[...] eu nunca levei nenhuma reivindicação, nem
decisão [...] eu não gosto muito de falar nas
reuniões, porque eu não tenho muita coisa a dizer
[...] Ela não fala muito, acho que, por ser aluna,
acha que tudo está certo, também às vezes é
timidez [...] não vai saber, ou então não saberá dar
uma opinião mesmo não. Porque não conhece o
assunto profundamente, eu acho que o problema é
nisso [...]
Relação Representante/representado
[...] eu nunca costumava falar para os meus
colegas o que tinha sido discutido no conselho, até
porque eles nem sabiam que eu era a
representante deles no conselho [...] o intercâmbio
do pai com os demais pais é muito fraco [...] a
única coisa que eu acho fraco ainda é a
participação da mãe e do representante da
comunidade, quando a gente marca a reunião, que
a presidente faz a convocação, que manda a
convocação, aí vem a mãe, vem uma reunião,
outra não [...]
Quadro 2 –Contextos temáticos acerca das concepções/práticas dos conselhos escolares (continuação)
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Mudanças negativas [...] Aí por outro lado, também eu vejo assim,
que depois dos conselhos nas escolas, tirou uma
certa parte assim, de responsabilidade do
governo, que seja estadual, municipal ou
federal. Porque a partir do momento que este
dinheiro tá dentro da escola quem vai tomar de
conta dele, quem vai é, é direcionar este
dinheiro é a escola e não mais o órgão federal,
ou municipal, ou estadual né, e aí tira a
responsabilidade deles e coloca nas nossas
mãos [...] Em certo momento é ruim. Como eu
já lhe falei, porque a escola é muito carente,
precisa muito de dinheiro e quando o dinheiro
do Conselho chega querem que todos os
problemas sejam resolvidos com aquele
dinheiro, e o dinheiro não dá. E o dinheiro é
destinado, tu sabes que tem o dinheiro
permanente e tem o de material de expediente
né, então a gente não tem como atender toda
necessidade da escola com aquela parcela do





[...] Primeiro uma nova eleição, novos
membros, pessoas que tivessem mesmo
determinadas a ter um compromisso, tanto com
o conselho, como pra escola, que não
trabalhasse separado, ou só em eventos
especiais, por exemplo: na hora que vai fazer
prestação de contas [...] (S.M. - representante
da equipe pedagógica)
Pedagógica
[...] O conselho é de grande contribuição para
escola, quando o conselho tem relação de
parceria, quando ele convive com a direção,
com um gestor democrático só tem muito a
contribuir para uma melhor qualidade da escola
[...] é necessário também que haja o conselho
de classe e os professores ainda não deixaram a
gente formar [...]
Quadro 2 – Contextos temáticos acerca das concepções/práticas dos conselhos escolares
(conclusão)
5.3 Conselhos Escolares em Processo d e Construção
Os dados estatísticos fornecidos pelo programa informático Alceste, a partir
dos cálculos efetuados sobre a co -ocorrência de vocábulos em segmento de texto,
conforme assinala Nascimento e Minandro (2008), podem, perfeitamente, ser conjugados
com a técnica de análise de conte údo, que busca favorecer a identificação da pluralidade de
temáticas que aproxima a construção de agrupamentos de elementos mais significativos, de
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modo a possibilitar a ampliação de categorias e subcategorias do tópico de interesse da
investigação, e que neste estudo, além do material textual das entrevistas analisado pelo
referido programa, contou também com dados advindos de outras fontes, tais como:
documentos e observações de reuniões dos conselhos escolares.
Dessa conjugação, resultou a definição de quatro categorias temáticas, a saber:
Concepções acerca do conselho escolar; aspectos que possibilitam a prática colegiada;
aspectos inibidores da prática colegiada e sugestões para uma ação futura, bem como suas
respectivas subcategorias, conforme foi apr esentado no Quadro I.1.
A definição desse processo categorial teve como objetivo central evitar a
possibilidade de esterilização dos dados, mediante o aprofundamento da leitura completa
do material produzido empiricamente, e não apenas os dados que foram e nquadrados pelo
dendograma do Alceste, de modo a responder, com maior probabilidade de confiabilidade,
aos objetivos propostos e aos questionamentos delineados nesse estudo. Assim sendo, todo
o processo de interpretação e análise do material textual constr uído foi realizado, levando-
se em conta o cruzamento das informações das diferentes fontes de dados com os
pressupostos teóricos pertinentes a temática em tela.
5.3.1 Categoria 1 - Concepções Acerca do Conselho Escolar
A Categoria de nº 1 – Concepções acerca do conselho escolar envolve duas
subcategorias que estão relacionadas às concepções de ordem burocrática, com menor
intensidade, como pode ser conferido no Quadro IV.2 – Contextos temáticos acerca das
concepções/práticas dos conselhos escolares e tambémas concepções de ordem
democrática. Embora já tenham sido contempladas na classificação do Alceste, na classe
de nº 2, requer uma interpretação mais aprofundada, em virtude da contextualização dos
dados textuais produzidos pelas entrevistas e por ou tras fontes.
O discurso dos sujeitos entrevistados, em sua maioria, está voltado para uma
compreensão democrática da função destas instituições, ao afirmarem que o conselho
escolar é um órgão deliberativo que toma decisões, que é um instrumento de poder, ou
ainda que é um espaço para discutir os problemas da escola. Porém, as ações práticas
relatadas pelos sujeitos da pesquisa e as informações advindas de outras fontes
(observação, documentos0 revelaram que tal compreensão se dá teoricamente, mas que na
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prática ainda persiste, de forma forte e visível, o modelo centralizador e verticalizador,
quer seja da própria gestão da escola, quer seja da gestão dos órgãos superiores, as quais,
muitas vezes, insistem em determinar as diretrizes e normas de como deve fu ncionar as
escolas.
Embora não se possa fazer inferências tão seguras, apenas a partir de relatos
em atas, pois como  adverte Werle (2003), muitas vezes, as atas não passam de registros
vagos, onde não retratam os aspectos mais relevantes tratados nas reun iões, e que, por sua
vez, não contribuem para construção da história destes colegiados. O que de fato foi
passível de comprovação neste estudo, pelos sintéticos registros das atas das seis reuniões,
das quais a pesquisadora participou. Numa análise superfi cial do que foi registrado em dois
livros-ata dos conselhos investigados, observa -se que a grande maioria das questões
discutidas nas reuniões está sempre voltada para informações sobre a chegada de recursos
financeiros, as formas de aplicação e as respect ivas prestações de contas.
No entanto, para dar uma maior sustentação a esta interpretação, aliou -se o que
foi visto e ouvido nas reuniões e também o próprio discurso dos conselheiros, quando
demonstraram pouco conhecimento em relação ao poder destas insti tuições, devido a todo
um processo histórico de submissão, em que não era permitida a escola nenhum espaço
para tomada de decisões conforme ratificam os extratos das falas a seguir:
[...] agora com relação a atuação do conselho depende muito da gestão.
Como eu disse: o conselho tem que está sempre em parceria, porque tem
gestão que ela é muita, como é que eu quero dizer, o contrário de
democrática, ela é muito autoritária, aí, isto aí limita o trabalho do
conselho. [...] O Conselho só pode atuar quando ele tem respaldo, quando
ele tem apoio da direção né, aí ele atua. Ele atua mesmo, porque ele tem o
apoio, por isso que eu digo: o Conselho tem que ser sempre assim:
parceiro da direção da escola, porque muitas direções de escola travam
essa atuação do Conselho, que seria de grande benefício pra escola. (A.
C. – representante dos docentes)
[...] eles têm medo de entrar porque não querem tomar uma decisão, não
querem ferir, não querem ir de encontro com o que diz os órgãos
superiores, o que o governo está dize ndo [...] Então, eles temem muitas
coisas [...] (M. S. – representante dos gestores)
[...] a instância superior foi lá e passou a aluna porque não tinha respaldo
na lei, não estava documentado no Conselho Estadual [...] (M. S. –
representnante dos gestores)
[...] a gente tem que inclusive levar ao Conselho de Educação do Estado o
que a gente tá deliberando, enquanto conselheiro na escola, que nós não
fizemos ainda porque não houve essa eleição, a partir do momento que
houver a eleição e ficar tudo como manda o figurino, como diz a cartilha
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aí nós vamos mandar pra lá pra eles darem uma olhada e ver se realmente
o artigo da cobertura a essa idéia de deliberação, e até que ponto ele pode
interferir [...] (M. S. – representante dos gestores)
Ao se referirem a autonomia negada pelas instâncias superiores, os sujeitos
envolvidos dão demonstração de que entre discurso e prática existem sérias lacunas. O
papel legal de instrumento articulador da gestão democrática já foi assimilado no campo
das idéias, isto é um fato. Porém, a prática não tem refletido com muita clareza este papel.
Algumas contradições foram perceptíveis. No momento em que um representante do grupo
gestor afirma, com toda convicção, que o conselho é deliberativo, e portanto, ele é quem
diz o que deve ou não ser feito dentro da escola, desde que observada a legislação, mas
que, logo em seguida, ressalta a necessidade de requerer dos órgãos superiores a
autorização para atuação desse colegiado, solicitando uma autonomia que, por sua vez, já
foi delegada pelo Estado, remeteu-se a uma análise mais aprofundada das possíveis razões
para este tipo de postura.
Atrelado a um processo mais amplo de descentralização da educação, fruto de
uma mudança paradigmática foi que aconteceu a implantação destes colegiado s, e que na
região estudada, não se tratou de uma conquista, mas de uma imposição legal. Embora,
sabendo que a criação destas instituições resultou de toda uma história de luta pela
ocupação de espaços públicos para participação nos processos de tomadas de decisões,
especificamente, no campo educacional, por inúmeros segmentos da sociedade civil
organizada (ABRANCHES, 2006), o que não foi o caso da realidade investigada, já se
constitui num forte entrave para o desenvolvimento de uma prática democrática. Se m
contar, com os fortes ranços das políticas autoritárias que impõem à escola a condição de
executora das ações pensadas pelos órgãos superiores.
Aliado a tudo isto, percebe-se a falta de vontade política para disponibilização
das condições estruturais necessárias para o funcionamento deste novo elemento que
integra a estrutura da escola. Falta uma mudança estrutural nas relações entre as diferentes
instituições educacionais. Falta mais conscientização/qualificação/ habitus político dos
profissionais da educação e dos demais membros da comunidade escolar e local. Enfim, as
mudanças desse novo tempo exigem esforço dos governantes e também de toda sociedade
civil, pois como afirma Luck (2006b, p. 39),
Vivemos em uma condição de transição dialética entre um pa radigma e
outro, de que resultam tensões e contradições próprias do processo a
serem encaradas como naturais. Nessa transição, idealizamos
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perspectivas diferentes, mais abertas, orientadas pelo novo paradigma e,
no entanto, vemos a falta de correspondência entre as idéias e a realidade,
que será superada apenas e na medida do esforço de orientação para sua
implantação.
As tensões que estão sendo vivenciadas na contemporaneidade, em virtude da
transição de um paradigma pautado em princípios autoritários e excludentes para um
paradigma ancorado em princípios democráticos que possibilitam a construção de uma
cidadania social, exige um movimento de desconstrução/construção de um caminho
alternativo a tudo o que se tem vivido anteriormente e que , para tanto, precisa-se realizar
profundas mudanças no âmbito da sociedade e de cada um, em particular, que esteja
comprometido em mudar a cara da escola, em buscar o “inédito viável”, que na concepção
de Freire (1992, p. 206-207),
[...] É na realidade uma coisa inédi ta, ainda não claramente conhecida e
vivida, mas sonhada e quando se torna um “percebido destacado” pelos
que pensam utopicamente, esses sabem, então, que o problema não é
mais um sonho, que ele pode se tornar realidade.
Esta utopia não pode ser mais ad iada, precisa ser urgentemente materializada,
sob pena da escola se converter em uma instituição obsoleta, sem vida e ,
consequentemente, sem uma função social definida. As possibilidades reais dessa nova
realidade, no que se refere principalmente a democra tização da gestão escolar, já estão
sendo desenhadas pelos próprios atores escolares , a partir de suas vivências nos espaços
colegiados, como será demonstrado logo a seguir.
5.3.2 - Categoria 2 – Aspectos que Possibilitam a Prática Colegiada
A Categoria de nº 2 é formada pelos Aspectos que possibilitam a Prática
Colegiada, em que emergem as subcategorias denominadas: ações democráticas,
aprendizagens e mudanças positivas.
As subcategorias adotadas se completam no grau de relevância desta categoria,
na construção de um novo tempo, de uma nova história, de novas relações e conquistas da
escola pública brasileira. A começar pela identificação de um forte desejo dos participantes
deste estudo, que reiteradas vezes se reuniram em dias não letivos para discuti rem ações de
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melhoria para a qualidade do ensino, a partir da revitalização e fortalecimento dos
conselhos escolares. A pesquisadora esteve presente em algumas destes momentos, bem
como, mediante os relatos de inúmeras ações genuinamente democráticas, a ex emplo das
falas a seguir:
[...] é um conselho atuante, nós temos um calendário de reuniões e que
não se reúne só pra quando chega uma verba, ou fazer alguma coisa
assim. A gente se reúne pra dizer o que tá acontecendo, quais os
problemas, às vezes a direção da escola tá pedindo um apoio com relação
a funcionário, com relação a aluno aí a gente se reúne pra tirar essas
dúvidas, pra resolver algum problema. Eu considero o nosso conselho
atuante. Atuante justamente por isso, porque nós temos reuniões mensais,
se eu não me engano é a segunda segunda -feira de cada mês, e dentro
dessas reuniões a gente tem a oportunidade de todos os membros darem o
seu parecer a respeito do problema ou do assunto que estiver em pauta
naquele momento. (M. R. – representante dos docentes)
[...] Enfim, foi um problema sério mais o conselho não se omitiu, foi à
luta, isso aí demonstrou que ele já começa a entender a sua função. Ele
tem que saber que a função dele é essa, é de está buscando melhorias
pra escola e se tiver alguma irregularidade o conselho tem o dever de
chegar junto e resolver o problema. (M. S. – representante dos gestores)
[...] Falei da importância do conselho para os pais, não só no que dizia
respeito à compra de merenda, porque tudo agora só é focalizado pra
essas compras, o conselho só serve pra isso. Ontem mesmo eu dizia:
presidente a gente tem que ter uma ata pra falar das reuniões que a gente
vai dizer o que comprou com o dinheiro dessa merenda e a nossa ata das
nossas reuniões ordinárias que a gente tem um cal endário marcadinho,
toda segunda terça do mês a gente tem uma reunião marcada já certa, aí
pra não misturar negócio de merenda com os problemas que a gente
vem debatendo no decorrer de nossas reuniões ordinárias, porque essas
da merenda se tornam extraordinária, porque eles de repente deliberam
uma verba e aí a gente fez a reunião nossa na semana passada e já tem
que fazer outra porque tem que prestar contas dizendo que todo mundo
tomou conhecimento do fato, enfim [...] (M. S. – representante dos
gestores)
A face burocrática que foi imposta às instâncias colegiadas, em virtude das
condições de implantação, que visava basicamente atender ao modelo
recebimento/aplicação/prestação de contas de recursos públicos, aos poucos está sendo
diluída no movimento de reconstrução/reinvenção dos conselhos escolares.  É o que
revelam os depoimentos supracitados. Em pouco mais de uma década de funcionamento,
frutos já estão sendo colhidos em favor da possibilidade de uma verdadeira democratização
das relações existentes na instituição escolar. As pesquisas de Paro (1996 e 2001), Werle
(2003) e Abranches (2006) apontam para este crescimento que acontece em maior ou
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menor grau, de modo proporcional ao tempo de existência das instâncias colegiadas.
A subcategoria relacionada às aprendizagens advindas das experiências
vivenciadas pelos sujeitos pesquisados, reitera este movimento de abertura política em
busca da democratização da sociedade brasileira, pela via da democratização da escola.
Observação que pode ser contextualizada n os extratos das falas mais representativos
exemplificados a seguir:
Pra mim foi de grande contribuição, porque eu vivenciei uma experiência
nova, que só contribuiu para a minha carreira [...] Eu li mais a respeito do
Conselho, a respeito da atuação, como o Conselho pode atuar, até que
ponto o Conselho pode atuar na escola, em questões de decisões. [...]
Então, eu li bastante a respeito do Conselho [...] (A. C. - representante
dos docentes)
[...] conta como mais uma experiência que a gente tem. A gente ap rende
mais, a gente aprende mais a conhecer a escola, conhecer os problemas
da escola [...] quando a gente se dispõe há um trabalho desses, e apesar de
ser um trabalho que não é lucrativo como se diz, um trabalho é, sem
remuneração, não tem este lado, entã o a gente só faz crescer, aprende,
serve à escola [...] (M. E. – representante dos docentes)
Aprendi que a cada decisão é bom que muita gente opine, porque
ninguém pensa igual. Um diz uma coisa outro diz outra, pra chegar um
consenso tem que ter muita gen te mesmo [...] (J. S. – representante de
pais)
É, foi uma experiência muito boa, eu aprendi muito [...] eu aprendi
também que a gente tem que respeitar os colegas, do mais baixo até o
mais graduado, dentro da sua repartição [...] então pra mim foi muito
gratificante, eu aprendi muito nesse pouco tempo que eu participei. (E. M
– representante do servidor técnico)
É valido destacar que as aprendizagens apresentadas implicam numa mudança
de atitude, num crescimento enquanto agente social e político, mais esp ecificamente,
numa possibilidade de mudança de habitus (BOURDEIU, 2000). Assim como as
mudanças evidenciadas, de forma positiva, que constitui a terceira subcategoria desta
análise, como podem ser indenticados nos relatos a seguir:
Mudou, mudou com certeza, até porque, depois que a gente tem este
órgão dentro da escola, a gente passa mais a confiar, a gente sente mais
segurança, porque o Conselho tem mais poder dentro de uma escola do
que a própria direção. Então se o Conselho funciona, se ele tá na ativa,
com certeza muda. (M. E. – representante de docentes)
Nos próprios problemas da escola, são resolvidos na escola com os
membros da escola, com os conselheiros, quando é muito afetado, quando
é uma coisa muito exagerada todo mundo se reúne preocupado, con versa,
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tentam solucionar [...] (C. A. S. – representante de pais)
Eu vi porque no início teve aquela concepção de que o conselho só
precisaria se reunir quando chegasse uma verba na escola [...] E aí as
coisas estão mudando porque a gente foi percebendo que não é só essa a
função [...] quando a gente diz: nós já fizemos reunião pra resolver
problemas de professores, nós já fizemos reunião pra resolver problemas
de alunos, então tá ocorrendo mudança [...] Aí a gente tá começando a
quê? A participar de outras funções, de outras coisas da escola e eu acho
que isso vem devagarzinho, a passinhos lentes mais tá acontecendo.  (M.
R. – representante de docentes)
Tem, tem sim, tem muitas, principalmente a questão da responsabilidade
com o bem público, porque não é só você mais que tá gerindo ali as
coisas da escola, tem um conselho que tá ali de olho, tá ligado, e também
é muito interessante que as coisas não caminham aleatoriamente como a
escola caminhava, embora ainda existam muitas coisas que acontecem
por trás dos bastidores que a gente sabe, mais com a implantação do
conselho tem acontecido muita coisa interessante. (M. S. – representante
dos gestores)
As mudanças de fato contribuem para a construção da autonomia, ainda que a
passos lentos, devido ainda a dive rsas formas de ingerência política dos órgãos superiores,
como foi relatado pelos participantes deste estudo. Porém, percebe -se que o tripé
descentralização, democratização e autonomia constituintes deste novo paradigma, que
está tentando se afirmar nas escolas públicas, só está sendo possível pela conjugação de
esforços, pois como assinala Luck (2006b, p. 41), “A gestão democrática ocorre na medida
em que as práticas escolares sejam orientadas por filosofias, valores, princípios e idéias
consistentes, presentes na mente e no coração das pessoas, determinando o seu modo de ser
e de fazer”. O que reforça a necessidade da união de forças entre Estado e sociedade na
busca da construção da escola cidadã. Mas, o caminho é longo e muito ainda há que se
fazer nesta escalada, é o que tentará elucidar a discussão da próxima categoria.
5.3.3 Categoria 3 - Aspectos Inibidores da Prática Colegiada
A Categoria de nº 3 compreende os Aspectos inibidores da prática
colegiada, originando três direcionamentos que correspon dem às subcategorias, a saber:
ações autocráticas/burocráticas, processo de participação e mudança s negativas. Embora,
constatados avanços significativos no cotidiano dos conselhos pesquisados, muito ainda
precisa ser feito para que estes contribuam verdad eiramente para a democratização da
114
gestão escolar.
É relevante ressaltar, que alguns aspectos relativos a esta categoria já foram
discutidos, em parte, na classificação do Alceste, mais especi ficamente na classe de nº 4,
e também, não se pode compreender como uma contradição em relação à categoria
anterior, pois se trata de um aprendizado que requer paciência histórica na construção
deste novo habitus, que insistentemente vem sendo se chamando atenção do leitor neste
trabalho.
A primeira subcategoria, relativa às ações autocráticas/burocráticas,
identificadas no cotidiano das instâncias pesquisadas, remeteu a uma reflexão sobre os
ranços de uma cultura sedimentada em princípios autoritários, de submissão , que ainda se
faz muito presente nas relações exist entes no interior das instituições educacionais.
Porém, o que foi surpreendente e o que se constitui em elemento de motivação para se
continuar acreditando na possibilidade da construção de uma escola nos moldes que
pensava os intelectuais que subscreveram o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova
(1932), e mais recentemente , Paulo Freire no conjunto de sua obra, tendo como carro -
chefe a Pedagogia do Oprimido (1987), que defendia a teoria da ação dialógica como
princípio fundamental para a transformação d as práticas sociais opressoras, foi perceber
que estas ações burocráticas estão sendo questionadas pelos próprios sujeitos da pesquisa,
como apresentam as unidades de análises exemplificadas no quadro, a seguir:
SUBCATEGORIA: AÇÕES AUTOCRÁTICAS/BUROCRÁTICA S
[...] Mais problemas de alunos. Relacionar a prestação de contas; este dinheiro que vem do
PDDE; compra de material, estas coisas. Mais eu acho que o conselho não é só isso, tem que
atuar na parte pedagógica né, nos funcionários mesmos, em todos os segm entos. Eu acho que
deveria ser assim [...] Tinha que ter a reunião que a gente também sempre diz: vamos fazer
reunião mensal, e nunca acontece, pois se fosse mensal tinha como você discutir mais outras
coisas, não ser só problemas [...] Quando a gente assu miu a gestão da escola, o conselho não
tinha idéia de um conselho realmente, por exemplo: o ex -diretor simplesmente chamou,
convidou pessoas pra fazer parte do conselho sem eleição nem nada porque tava uma
vacância [...] só substituindo, preenchendo as lac unas e a idéia que a gente tem de conselho
não é essa. [...] o que a gente mais sente o problema é a parte financeira, porque o dinheiro do
Conselho, às vezes, tem conselheiro que quer que ele seja pra suprir toda necessidade da
escola, onde a gente às vezes tira a culpa, a culpa não, o compromisso, a responsabilidade da
prefeitura, e o Conselho tá cobrindo [...] Infelizmente é só [...] assim, a gente faz reunião
mais é por questão de prestação de contas, ou então algum problema que surge aqui, mais
alguma reivindicação que o conselho deveria tomar, uma decisão em relação [...]eu participei
só de umas três reuniões que foi a questão de prestação de contas do dinheiro do São João,
que foi depois pra decidir o que ia fazer com esse dinheiro e o problema com um aluno que
vem transferido de outra escola, que foi o caso do aluno X [...]
Quadro 3 – Distribuição dos extratos de falas relativos às açõe s autocráticas -burocráticas
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Quanto aos aspectos relativos ao processo de participação, estes sim, são os
que mais precisam avançar, em virtude da ausência de uma cultura de participação, como
já foi anunciado na classificação do Alceste, ao se analisar especificamente as formas de
participação, e que vem sendo reforçado ao longo deste estudo. Nesta discussão, é válido
ainda destacar mais duas dimensões desta subcategoria: o processo de escolha e a relação
representante/representado.
No que se refere ao processo de escolha dos representantes dos diferentes
segmentos que compõem a comunidade escolar – professores, coordenadores, agentes
técnicos, pais e alunos –, uma vez que os gestores são membros natos do conselho
escolar, durante esta investigação foi dada a oportunidade não só de ouvir o que pensam
os participantes da pesquisa, mas de presenciar o momento de renovaçã o das diretorias
dos dois conselhos investigados. Algumas contradições foram identificadas nos
depoimentos apresentados a seguir:
[...] Bom, pra escolher o professor, os professores escolhem quem é o
professor que vai ser o representante dos professores, a í pra escolher os
pais na reunião de pais, pronto, agora a gente vai fazer tudo novamente,
que já tá vencendo, aí a gente vai de novo: olhe pessoal já está na hora
novamente, a gente vai renovar o Conselho Escolar, os membros e aí a
gente precisa de um pai representante [...] o Conselho é isso, isso aí, vê de
novo, tudo de novo com os pais novatos, a gente quer que vocês
indiquem um [...] quem quer se candidatar? Ou alguém, aí vai, se tiver
mais de dois, aí a gente manda fazer aquela escolha aí às vezes alg uém
indica, ou quem mais quer e assim, a gente escolhe e é com todas as
outras categorias, alunos, a direção já participa e a coordenação [...] (M.
P. – representante dos gestores)
Assembléia. Todos são eleitos pela assembléia. Isto aí é respeitado,
sempre é respeitado aqui. Há uma assembléia. Desde da primeira reunião,
desde da primeira, quando foi criado o conselho já foi assim, através da
assembléia. (F. A. – representante dos servidores técnicos)
Tal escolha “democrática” foi refutada por outros suje itos da pesquisa em
número bem mais expressivo, exemplificados a seguir:
Foi um convite pela presidente. Ela me convidou para participar e eu
aceitei. Foi, e como eu tinha duas filhas lá estudando também [...] (J. S. –
representante de pais)
Parece que elas selecionaram um dos alunos pra poder ser chamado [...]
Não sei explicar direito não [...] quem veio me chamar foi a professora X
pra entregar a declaração.  (L. S. – representante dos alunos)
Na verdade eu fui escolhido de repente. A menina chegou e d isse: você
não quer fazer parte do conselho do Colégio? Porque algumas pessoas
saíram e a gente tá em fase de transição na direção do Colégio, e estamos
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precisando de uma pessoa pra representar vocês à noite, aí por que não, se
eu acho que eu tenho alguma coisa pra ajudar o Colégio, porque não
participar, então eu me dispus a ajudar a direção do colégio. Foi dessa
maneira, não foi nada formal. (E. M. – representante dos servidores
técnicos)
[...] A presidente me perguntou se eu gostaria de participar do c onselho
escolar, aí no mesmo dia ela me mandou a convocação e teve a primeira
reunião no mesmo dia que ela me chamou. (L. C. A. – representante dos
alunos)
Diante deste contexto, ficou evidenciada mais ainda a dificuldade em realizar
uma escolha democrática, quando no momento das reuniões de renovação da diretoria dos
colegiados, percebeu-se um alto índice de resistência para fazer parte dos colegiados,
principalmente, dos professores, que se constituíam no único segmento presente nestas
reuniões, junto à equipe gestora. As razões dessa resistência já foram elucidadas na análise
da primeira classe feita pelo Alceste, envolvendo basicamente a questão tempo. Porém,
outros elementos também fazem parte desta realidade. Um está intimamente ligado à
ausência de informação/qualificação sobre o que de fato representa esta instância para a
democratização das decisões e a melhoria da qualidade dos serviços educacionais.
Um outro elemento está relacionado às condições enviesadas de implantação
destas instâncias, que supervalorizaram a dimensão burocrática, em detrimento da
possibilidade de construção de práticas democráticas nestes espaços, e, acima de tudo, o
fantasma do medo que foi instaurado pelas instâncias superiores no momento desta
implantação, no que se refere aos cuidados extremados com o gerenciamento de recursos
públicos. Este foi o conteúdo de um depoimento marcante de uma professora que assumiu
a presidência da primeira gestão de um dos conselhos investigados. E este medo tem
invadido outras dimensões da prática colegiada, conforme ratificam as falas a seguir:
A vivência foi válida porque a gente aprende a ouvir e ficar calada.
Aprende o que é secreto, não externaliza, colocar fora no meio ali o que
você está decidindo. Você fica apreensiva, fica ali ô meu Deus eu tô
nessa, será que isso não vai me prejudicar. Eu, pelo menos, de mim eu
ficava questionando, eu tenho tanto medo meu Deus. É uma decisão que
às vezes pode acontecer uma coisa mais grave e você tem que colocar seu
nome, eu morro de medo dessas cois as.  (C. A. S. – representante dos
pais)
Tem que ter muita responsabilidade, você tem que se fechar depois que
sair dali, acabou-se o mundo, alguém pode morrer de perguntar você não
pode dizer nada, é uma coisa  secreta  [...]  (C. A. S. – representante dos
pais)
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Eles temem justamente porque é muita responsabilidade [...] e também
muita gente não tem pulso, acha que você vai comprar uma briga, ou uma
causa em troca de quê? De nada, então isso aí deixa muitos professores
sem quererem participar [...] É, de não ter segurança, você de repente vai
pra um negócio na justiça, você que vai se rebolar só, porque quem é que
vai lhe dar respaldo [...]  (M. S. – representante dos gestores)
[...] Eles têm medo de entrar porque não querem tomar uma decisão, não
querem ferir, não querem ir de encontro com o que diz o órgão superior,
o que o governo tá dizendo [...] então eles temem muitas coisas. (M. S. –
representante dos gestores)
Todas estas falas são específicas dos representantes de pais e gestores, e
envolvem, basicamente, o medo da responsabilidade, a ausência de qualificação, e de uma
cultura de participação. No que se refere à escolha de pais, alunos e membros da
comunidade, os dados revelam que nos dois conselhos ainda permanece o sistema de
indicação/convite, como já foi exemplificado anteriormente.
Ainda é importante ressaltar que não existe uma relação paritária da
participação, conforme prevê os atuais estatutos dos colegiados, que, diga -se de passagem,
têm conteúdos semelhantes. Nos dois documentos, a p roporção é de 58% de servidores
públicos e 42% de representantes da comunidade, ou seja, dos 12 integrantes que
compõem o conselho escolar, 7 são servidores e 5 são membros da comunidade. Isto
implica numa forte limitação da prática colegiada pelos integra ntes da comunidade.
É relevante destacar também neste contexto, a relação
representante/representado que tem se materializado mais no segmento dos professores,
enquanto que entre pais e alunos parece que ainda não foi assimilada, como exemplificam
as unidades de análise que seguem:
Eu acho até que a gente tá ainda num blocozinho fechado [...] O que
acontece mais é entre professores porque os problemas que a gente tem
no conselho, a gente aproveita uma hora de recreio pra tá conversando
com os professores, falando a respeito do que acontece, agora se os
representantes dos alunos conversam entre eles [...] se os pais conversam
entre eles aí eu já não sei dizer [...] (M. R. – representante dos docentes)
Agora assim, o intercâmbio do pai com os demais pais [.. .] é muito fraco,
isto aí, eu acho que é assim: ela diz a opinião mais dela né, não acho que
ela é uma pessoa de escutar as opiniões dos outros pais [...] (M. P. -
representante dos gestores)
São muitas as razões dessa fraca relação entre representante/re presentados,
como já foi apresentado no segundo capítulo. A principal delas é a ausência da cultura de
participação, seguida da falta de informação/qualificação, das condições do processo de
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escolha, etc., Completando a análise desta categoria, identificou -se mudanças que foram
consideras negativas pelos participantes, exemplificadas no quadro a seguir:
SUBCATEGORIA: MUDANÇAS NEGATIVAS
[...] Aí por outro lado, também eu vejo assim, que depois dos conselhos nas escolas, tirou
uma certa parte assim, de responsabilidade do governo, que seja estadual, municipal ou
federal. Porque a partir do momento que este dinheiro tá dentro da escola quem vai tomar de
conta dele, quem vai é, é direcionar este dinheiro é a escola e não mais o órgão federal, ou
municipal, ou estadual né, e aí tira a responsabilidade deles e coloca nas nossas mãos [...] Em
certo momento é ruim. Como eu já lhe falei, porque a escola é muito carente, precisa muito
de dinheiro e quando o dinheiro do Conselho chega querem que todos os problemas sej am
resolvidos com aquele dinheiro, e o dinheiro não dá [...] E o dinheiro é destinado, tu sabes
que tem o dinheiro permanente e tem o de material de expediente né, então a gente não tem
como atender toda necessidade da escola com aquela parcela do dinheiro que veio [...]
Mudou porque quando chega o dinheiro, aí compra uma novidade, compra um ventilador, a
mudança que eu vejo é em relação a isso. A estrutura física em material, mas em relação à
parte pedagógica, em relação à parte administrativa certo, de co nstruir junto não existe [...]
Sim, da escola mudou né, pintaram, tão ajeitando, tão pintando as janelas, tá mudando [...]
Quadro 4 – Principais unidades temáticas referentes às mudanças negativas
Em face dessas considerações, mais uma vez fica evidenc iada a influência
burocrática que sofreram estas instâncias quando foram criadas atreladas a um programa de
recursos financeiros, que, por sua vez, mascarou sua capacidade de democratização nas
tomadas de decisões sobre os destinos da escola pública. Para reversão desse quadro, Paro
(2001, p. 80) apela para a construção de uma nova ética, que, para tanto,
[...] basta que se levem em conta os objetivos últimos da escola em sua
função educativa, como atualização histórica -cultural dos indivíduos. Isto
significa antes de tudo, adotar uma concepção de mundo que vê o homem
como ser histórico, auto-criador de sua humanidade em relação com a
natureza e com os demais seres humanos.
Essa atualização histórico-cultural que o autor faz referência, deve ser
entendida como um conjunto de saberes que envolve valores, comportamentos, atitudes e
aprendizagens outras que possam suplantar toda essa configuração autoritária que a
sociedade brasileira vem sendo submetida ao longo do seu processo histórico, e, mais
especificamente neste contexto, a instituição escolar. Nesta direção, perspectivas são
anunciadas na categoria seguinte, que completam toda esta análise.
5.3.4 – Categoria 4 – Perspectivas para uma Ação Futura
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A Categoria de nº 4 – Perspectivas para uma ação futura teve sua definição
em função das unidades de análises recorrentes nos depoimentos de quase todos os sujeitos
investigados, o que apontou para a identificação de duas subcategorias: perspectivas para o
gerenciamento de questões de ordem administrativa e pa ra o gerenciamento de ordem
pedagógica.
Como já foi analisado pela classificação do Alceste, mais especificamente pela
classe de nº 3, o que veio a exigir um maior aprofundamento desta análise, é exatamente o
fato de que a própria comunidade escolar, não só identificou os equívocos por ocasião da
implantação dos conselhos escolares, como já sabe como reparar tais equívocos. Assim
como, também foi possível perceber neste estudo que o crescimento dessas instâncias rumo
à construção de uma cultura de particip ação já está sendo desenhado.
Para Barroso (2007, p.06),
A criação de condições para o desenvolvimento dessa <<cultura de
participação>> têm particular responsabilidade os órgãos de gestão da
escola e os seus líderes naturais quer se trate de membros do s conselhos
directivos e pedagógicos (ou de diretores executivos e membros de escola
ou área escolar, para falar no <<modelo>> que está em experiência), ou
de outros detentores de influência.
Este estudo de Barroso foi realizado em território português, m as no seu todo
demonstra que tem muita semelhança com a realidade brasileira. Inclusive, se faz
necessário ressaltar que se trata de orientações de como desenvolver uma cultura de
participação na escola. E, portanto, os dados construídos pelas falas dos pa rticipantes e as
observações realizadas revelam, exatamente, esta intrínseca relação dos gestores escolares
com a otimização dos colegiados numa perspectiva democrática.
Os conselheiros da Escola PAULO FREIRE, cuja equipe gestora, foi escolhida
por meio de eleições diretas, demonstraram muito mais liberdade de atuação com posturas
eminentemente democráticas do que os conselheiros da Escola Rosa dos Ventos, cuja
equipe gestora, foi escolhida por indicação do Chefe do Executivo. Esta constatação aponta
para o que o autor se refere acima, com relação à responsabilidade dos gestores escolares e
de outros detentores de influência na criação de mecanismos indispensáveis ao
desenvolvimento de uma cultura de participação.
Nos quadros que se seguem serão apresentados os extratos das falas mais
significativas com relação às perspectivas no gerenciamento dos aspectos de ordem
administrativa dos colegiados escolares:
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SUBCATEGORIA - PERSPECTIVAS ADMINISTRATIVAS
Pode, ele pode assim, melhorar na parte pedagógica, no aco mpanhamento né, é como eu lhe
disse: tem que ser, pra escola funcionar bem, eu acredito que seja pessoas com
disponibilidades. Não é um horário só que você vai [...] como eu tava em sala de aula já
cheguei o momento de sair da minha sala de aula pra ir faz er compras com a diretora, num
tinha como, porque eu tava em outro horário, não podia, eu tava em outra repartição, então,
quer dizer, eu acredito que o funcionário ele rende melhor em uma escola, se ele tiver aquela,
como se diz assim: é aquela prioridade naquela escola, ou em qualquer função que ele atue
[...] Primeiro uma nova eleição, novos membros, pessoas que tivessem mesmo determinadas
a ter um compromisso, tanto com o conselho, como pra escola, que não trabalhasse separado
né, ou só em eventos especiais, por exemplo: na hora que vai fazer prestação de contas [...]
vai definir o que é que vai fazer com aquele dinheiro que vem só uma vez no ano, acho que
deveria ser um trabalho constante [...] eu acho que o mais importante seria que quando
entrasse uma nova gestão que deixasse tanto de jogar a responsabilidade pro pessoal da
direção, que assumisse de verdade [...]  eu acho que de dois em dois anos, como é o período,
aqueles membros deveriam ser mudados pra que todos pudessem ter a oportunidade de dizer
assim eu contribui. Eu fiz minha parte ali no conselho porque você fazer a parte como
professor, como funcionário é uma obrigação sua, já não tá fazendo favor nenhum, mais
quando você entra no conselho aí você tá se destacando, você tá fazendo uma coisa di ferente,
e aí eu acho que seria válido que todos participassem [...] O nosso estatuto que tem que ser
refeito, porque ele tá caduco, é antigo demais. Muitas mudanças aconteceram na escola, o
próprio conselho hoje ele já é mais firme do que quando começou. Era tudo muito parcial.
Hoje não, hoje ele não tem como ficar na parcialidade não [...] Bom, o que a presidente
sugeriu aqui foi, por exemplo: uma forma de atrair os próprios professores pra fazer parte do
conselho era de que eles tivessem regalias, por ex emplo: quando chegasse um concurso
(fiscalização) ele não precisasse ir pro sorteio, ele como presidente já automaticamente
estava fazendo parte daquele pessoal ali [...] Quando chegasse qualquer outra coisa que fosse
para os professores todos, o que está assumindo a presidência já tivesse garantido o dele ali
todo tempo. A outra forma seria [...] o Estado deveria ver a condição de fazer alguma coisa
em termo de remuneração pra esse presidente porque é muita responsabilidade. Qualquer
coisinha ele vai pra Polícia Federal responder, pra Receita Federal e tudo mais. Uma
gratificação extra pra aquele período ali dos dois anos em que ele tá atuando né. Eu acho que
é interessante, seria interessante também porque aí o pessoal se engajaria mais, a fiscalização
ia acontecer mais, em todos os aspectos dentro da escola [...] Devia se informar mais, tem
muitos pais que não sabem nem que existe o conselho no colégio. Ele só vai saber que existe
um conselho quando o filho dele for convocado, porque tá fazendo muita bader na no Colégio
e o diretor não consegue resolver [...]
Quadro 5 – Extratos de falas acerca das perspectivas administrativas
E de ordem pedagógica:
SUBCATEGORIA – PERSPECTIVAS PEDAGÓGICAS
[...] deveria assim, a própria Secretaria oferecer um curso de fo rmação, justamente pra
esclarecer o que é o Conselho, quais as funções, o poder de atuação do Conselho dentro da
escola, porque isto não é esclarecido [...] questão do próprio Conselho pra melhorar,
enquanto Conselho e enquanto Escola, eles traçarem, junta mente, um plano de ação do ano,
tanto com ação do Conselho juntamente com a Escola e atuasse como se fosse assim [...]
não é tirando o papel da direção não, mas seria assim, como uma ajuda a direção da Escola
Quadro 6 – As unidades temáticas mais representativas das perspectivas pedagógicas (continua)
121
SUBCATEGORIA – PERSPECTIVAS PEDAGÓGICAS
[...] E que chegasse mais junto [...] aí o Conselho iria ser o quê? Seria mais respeitado por
todos, se fosse assim [...] a questão da participação que envolvessem t odos os segmentos,
desde a parte pedagógica da escola, o funcionalismo, a questão de relações humanas também
que é muito importante serem trabalhadas também na escola com professores e funcionários
[...] Que fosse trabalhado tudo, que não fosse somente din heiro e problemas que fosse
discutido no conselho [...] a questão dos projetos que são desenvolvidos dentro da escola, o
que é  de mais importante pra ser desenvolvido, acho que o conselho deveria entrar em
consenso e reunir todo mundo e aí cada um dá sua opinião. O que a gente deveria trabalhar
durante um ano. Qual seria a nossa meta. Eu acho que o conselho tem que tomar parte disso
[...] É, eu acho que deveria se fazer um conselho com mais participação dos pais,
principalmente dos pais. Devia se fazer uma política de conscientização com os pais, porque a
escola é a segunda casa dos filhos [...] então se os pais não sabem o que os filhos tão fazendo
no Colégio, se não ligam em saber, então já fica mais difícil. Teria que haver um envolvimento
da comunidade escolar de modo em geral: pais, alunos, funcionários e professores [...] Em
relação aos alunos, que desse mais apoio aos alunos não só do ensino fundamental, como
também do ensino médio e que também trouxesse novos projetos pra gente [...] Falta
qualificação, informação, é preciso que eles passem por um curso. Agora mesmo quando a
gente esteve reunido com o pessoal da merenda, que veio trabalhar com o processo licitatório,
a gente pediu que fosse ministrado um curso de capacitação com o pessoal que quer ser
conselheiro, que querem fazer parte do colegiado, porque é interessante que eles tenham
conhecimento de causa. Você simplesmente dizer: eu sou presidenta do conselho. E o que
você faz? Há eu não sei não, o diretor é quem resolve tudo por mim. Isso aí não, tá errado e a
lei que dá a cobertura total, e a punição que você depois pode ser chamada pra responder por
alguma coisa que você está alheia, sem saber do que se trata [...] É, não conhecem, por isso é
necessário que haja um curso de capacitação, nem que seja de só 12 horas, ou 08 horas, mais
que haja, pra que eles tenham conhecimento [...]
Quadro 6 – As unidades temáticas mais representativas das perspectivas pedagógicas (conclusão)
Os depoimentos constantes nos dois últimos quadros instigam a realizaç ão de
uma nova pesquisa daqui a algum tempo para analisar o quanto foram postas em prática
estas sugestões, e em que melhorou o trabalho dos conselhos escolares no processo de
reinvenção das escolas como organizações democráticas, que na visão de Lima (200 6, p.
30) trata-se de,
Uma escola capaz de pensar criticamente o presente e de imaginar
criativamente o futuro, contribuindo para a sua realização através do
engajamento político com causas públicas e da ação educativa
comprometida com o bem comum e o des tino colectivo da humanidade,
só pode ser uma escola deliberativa e autónoma, de sujeitos produtores de
regras. Uma escola habitada por “actores morais” e não por
“espectadores”[...]
É este modelo de escola que o atual paradigma da pós -modernidade está a
exigir. Uma escola onde se aprenda a conhecer, a fazer, a viver juntos e a ser, como bem
descreve o relatório da UNESCO da Comissão Internacional sobre Educação para o século
XXI (2001), cuja relatoria foi de Jacques Delors (2001).
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Nesta perspectiva, encontra-se a filosofia do aprender a aprender, do aprender
ao longo da vida que estar a exigir o atual contexto, uma vez que, a evolução rápida da
ciência e da tecnologia na contemporaneidade impõem uma atualização contínua dos
saberes. E, portanto, a vivênvia colegiada também anseia por esta urgente atualização das
diferentes aprendizagens referidas ao longo desta análise.
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VI CONSIDERAÇÕES FINAIS
A gestão democrática ocorre na medida em que
as práticas escolares sejam orientadas por
filosofia, valores, princípios e idéias
consistentes, presentes na mente e no coração




O Brasil vivenciou na década de oitenta um momento muito significativo de
grandes debates sobre questões educacionais que estavam abafadas pelas amarras da
ditadura militar e que, no entanto, estavam latentes em toda sociedade civil organizada.
Dentre estas questões, estava a democratização da escola pública, em especial, da sua
gestão. Um sonho que vem desde o Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova e que passa a
ser materializado legalmente no texto da Constituição Federal de 1988, e mais adiante, na
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei Nº 9.394/96, que ao inclui -la nos
princípios da educação, também determinou que os sistemas de ensino definissem as
normas da gestão democrática do ensino público na educação básica, observando o
princípio da participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou
equivalentes (art. 14).
Diante deste aparato legal, o que, de fato, está materializado no cotidiano dos
conselhos escolares, no tocante ao seu contributo para a democratização da gestão? Na
tentativa de buscar respostas para este questionamento, empreendeu -se esforços para
analisar a prática destas instituições em duas escolas públicas do município de Cajazeiras –
Paraíba – Brasil.
Assim sendo, os resultados apresentados neste estudo foram considerados
surpreendentes e encorajadores, mesmo diante da constatação de inúmeras limit ações que
ainda dificultam a efetivação de uma gestão escolar, fundamentada em princípios
democráticos que possam contribuir para a construção da cidadania social, entendida aqui
na conceituação de Santos (1999), apresentada no segundo capítulo deste traba lho.
Consideram-se surpreendentes os resultados por dois relevantes aspectos. O
primeiro, configurou-se logo na revisão de literatura, quando ao aprofundar os estudos
sobre cultura de participação, foi iniciado o processo de compreenção do porquê da
resistência dos atores escolares em não desejarem ocupar os pequenos espaços que estão
sendo disponibilizados no contexto atual. Isto incomodava a tal ponto, que  levava a pensar
que se tratava apenas da ausência de qualificação e da falta de compromisso para co m a
democratização da escola pública, principalmente, por parte dos docentes.
Porém, a literatura estudada mostrou os fundamentos de tais posturas, dada a
ausência de uma cultura de participação, desde as nossas origens, que veio em decorrência
da relação dominador/dominado do período colonial, que instituiu o fenômeno do
coronelismo, e que sob diferentes modelos ainda se faz presente nos dias atuais, conforme
o pensamento de Leal (1986), apresentado na revisão de literatura, e confirmado nas
palavras de Ianni (2001, p.51) ao assinalar que, “Esta é a ironia da história: o Brasil nasce
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no século XVI como província do colonialismo e ingressa no século XXI como província
do globalismo”.
Esta tradição de dominação não permitiu que as gerações passadas
outorgassem uma cultura de participação aos seus decendentes. Não os conferiu as
competências, os saberes e as aprendizagens necessárias para se exercer uma prática
participativa, como estão a exigir os espaços colegiados, ou seja, pelo pensamento de
Boudieu (2000), pode-se perceber que o povo brasileiro, principalmente das regiões menos
desenvolvidas, ainda não dispõe deste capital cultural, deste haver, deste habitus.
Paradoxalmente, o vírus da participação ainda não foi incorporado a esta gente, não se
tornou parte dela, e consequentemente está pouco objetivado na sociedade brasileira. Tudo
isto se encontra em processo de construção.
Nesta, evidencia-se o segundo aspecto que causou surpresa, dentro da
problemática da resistência dos atores escolares em participar d o conselho.   Trata-se do
fato de que, a própria comunidade escolar também começa a perceber que por traz desta
resistência se coloca uma questão cultural, conforme assinalou um integrante da pesquisa,
quando questionado a este respeito,
[...] Bom, eu acho assim, que no meu ponto de vista, isto aí é exatamente
por conta da cultura das escolas de desde tempos atrás, dividir com todos
estas responsabilidades, de saber que a atitude que um toma aqui, ela faz
o todo da escola, e cada um é responsável por isso né. [...] A gente sabe
que tempos atrás, a figura do diretor era quem dizia o sim ou o não [...] e
eles ainda não estão habituados a se sentirem assim, responsáveis por isso
e saber que eles têm importância e que a opinião deles é válida, e que eles
podem mudar o quadro, se tem alguma coisa na escola que não está bem,
na reunião do Conselho isto pode ser bem discutido, repensado, e que
pode sim haver mudança, desde que haja um questionamento sério. (M.
P. – representante dos gestores)
Este posicionamento assevera o que a literatura já tinha evidenciado, e ao
tempo que causa surpresa, também encoraja a continuar acreditando que se deve persistir
na utopia da escola cidadã de Paulo Freire, compartilhada por inúmeros intelectuais da
contemporaneidade, a exemplo de Gadotti (1997, 2000), Romão (1997), Saviani (2005),
Paro (1986, 1996, 2001), Santos (1998, 1999, 2007), Lima (2002, 2006), Torres (2002),
Teodoro (2003), Frigotto (1995, 2000) e tantos outros elencados ou não neste estudo.
Os resultados desta investigação forneceram outros indicativos que merecem
ser destacados. No tocante às concepções dos participantes sobre a função dos colegiados,
a quase totalidade dos sujeitos investigados apresentam concepções extremamente
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avançadas. Os colegiados são vistos co mo instâncias de poder para tomar as decisões sobre
os destinos da escola, sem a interferência das instâncias superiores; como instrumento que
contribui para a democratização da gestão, pela sua função deliberativa e também para
promover mudanças tanto no âmbito administrativo, quanto no âmbito pedagógico, enfim,
do ponto de vista teórico já está por demais assimilado o seu papel, embora do ponto de
vista prático, evidencie-se muitas limitações, principalmente, na ênfase dada à dimensão
burocrática quando por ocasião da sua implantação, e que tem se arrastado até o momento
atual.
As condições de institucionalização da gestão democrática, pela via dos
conselhos escolares, vinculados a um programa de recursos financeiros, parecem ser
responsáveis por parte dos equívocos evidenciados nas práticas desses colegiados, em
virtude da supervalorização de sua face burocrática em detrimento de sua inspiração
democrática, evidenciada em outras pesquisas realizadas em regiões mais desenvolvidas do
país e que também foi confirmada pelo material empírico fornecido pela classificação do
Alceste, conjugado com a técnica da análise de conteúdo, utilizados nesta investigação.
As aprendizagens relatadas pelos sujeitos da pesquisa, em virtude de suas
vivências nos colegiados, constituíram-se em um outro alento de muita satisfação e
otimismo durante este trabalho. Ouvir relatos do quanto foi significativo sua participação
no colegiado; o quanto aprendeu sobre a sua própria função, sobre a escola; as lições de
cidadania, cada vez mais convencem de que de fato “a democracia, não há como ensiná -la
teoricamente, mas apenas por sua vivência e experimentação”, conforme defende Ciseski e
Romão (1997, p. 91). Ainda que, esta prática apresente tantas lacunas, que já poderiam até
ter sido superadas, se não fosse a falta de vontade política, em disponibilizar as condições
necessárias para tal e a ausência de uma cultura de participação que tem impedido que
estes espaços sejam verdadeiramente democráticos.
Neste cenário, muitas foram as limitaçõ es evidenciadas na prática dos
conselhos escolares investigados. Dentre elas, destacam -se os aspectos relacionados ao
processo de participação, que carece de um profundo trabalho de reflexão que possibilite a
desconstrução/construção de novas práticas.   M uitas posturas autocráticas que negam a
autonomia dos colegiados e que impõem formas de escolha também em bases autocráticas,
ou no mínimo pela via do convite, de acordo com as preferências pessoais, que, por sua
vez, distanciam ou, até mesmo, chegam a anu lar as relações entre
representante/representados, ainda permeiam o cotidiano das instâncias colegiadas.
O processo de escolha se torna muitas vezes autoritário pelo agravante da
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resistência dos atores escolares em participar dos colegiados, pelas questões já elucidadas
anteriormente, e no que se referem às relações representante/representados, os resultados
revelaram que em determinados segmentos, a exemplo dos pais e alunos, as distâncias são
maiores, em alguns casos nem existem. Diferentemente da categor ia do magistério que
demonstrou maior proximidade nestas relações. Tal constatação tem suas raízes históricas,
mas também tem haver com a disponibilização de maiores informações e de qualificação
que gere o compromisso e a responsabilidade, daí o entendime nto de que não se pode mais
adiar a construção desta cultura de participação, seja onde ainda não foi iniciada, seja na
perspectiva de fortalecê-la nas regiões que já vem sendo construída há algum tempo.
Precisa-se avançar nas aprendizagens, para uma melho r qualificação no âmbito
da democracia representativa, sendo a escola um lócus apropriado para o desenvolvimento
desta prática, mediante a vivência nas instâncias colegiadas – conselho escolar, grêmio
estudantil, associação de pais, etc. -, passando pelos novos espaços da educação não -formal
– conselhos gestores nos diferentes setores - existentes no cenário atual, mesmo em
decorrência das políticas públicas de cunho neoliberal, que visam mais a
desresposabilização do Estado, do que o processo responsável d e descentralização. Mesmo
assim, a sociedade civil tem o dever de ocupar e transformá -los em espaços de
aprendizagem de práticas democráticas, que possam evoluir para uma democracia
participativa, atingindo, assim, seu caráter pleno de soberania, de acordo com a concepção
de Rousseau (apud ARANHA, 1996).
A informação é o vetor desta conquista. Esta já é uma convicção: o quanto a
informação pode representar para o crescimento destes colegiados dentro das escolas. Essa
afirmação foi comprovada nesta investiga ção, nos diferentes instrumentos utilizados, seja
pela observação das reuniões, do cotidiano das escolas, seja pelos relatos dos sujeitos
investigados, seja ainda pelos documentos analisados, no que se refere, principalmente, aos
registros contidos em atas.
Todas as informações provenientes destas fontes, ao serem cruzadas,
evidenciaram o quanto a comunidade escolar carece de informação. Não de qualquer tipo
de informação, mas da informação real, d a informação esclarecedora, emancipadora e
libertadora, que qualifique e forme para o exercício da prática cidadã, e não de uma
informação, como instrumento de dominação, de submissão, de opressão, que aliena e
imobiliza o ser humano.
O registro da relevância do valor da informação foi percebido não só nos dados
apresentados, mas continua, cotidianamente, desde os primeiros contatos estabelecidos
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com as escolas no início de 2007, quando ao ser apresentada esta proposta de trabalho já
foi percebido um olhar diferente para estas instâncias; um desejo maior de revital izá-las, de
fortalecê-las; de conhecer mais sobre os limites e as possibilidades destes colegiados, e
continua até o presente momento, um vez, que a pesquisadora vem  sendo convidada para
participar de reuniões, de solenidades de posse das novas diretorias , sempre com a
incumbência de esclarecer, de informar a comunidade escolar sobre as atribuições, o
funcionamento, os fundamentos legais, e acima de tudo, o papel do conselho escolar, como
instrumento de democratização da gestão da escola pública.
Sendo também chamada para colaborar com as discussões em torno da
atualização dos estatutos, de modo a torná -los instrumentos que favoreçam um
funcionamento democrático destas instâncias, corrigindo toda e qualquer possibilidade de
entrave, do ponto de vista legal, que venha a impedir o desenvolvimento de ações voltadas
para o crescimento da participação de toda comunidade, a exemplo, da instalação da
relação paritária de participação, entre os servidores públicos e os representantes da
comunidade, que até então não era observada; os limites das ingerências por parte da
gestão escolar e discussões sobre quem de fato deve movimentar as contas dos colegiados,
etc.
Aliado a tudo isso, talvez não seja de todo descabido ressaltar, que já se tem
um convite, feito por um dos conselhos investigados, para a realização de uma nova
pesquisa para apreender as mudanças que vêm acontecendo depois desta pesquisa. Isto
trouxe muita satisfação, pois evidenciou o interesse dos atores escolares em buscar
alternativas para melhorar o de sempenho destes colegiados, como ficou demonstrado nas
inúmeras sugestões apontadas pelos sujeitos da pesquisa, com vistas à melhoria para uma
ação futura.
Nesta direção, percebe-se a relevância social deste estudo, que antes mesmo de
ser concluído, os frutos já começam a aparecer. Provocar esta inquietação, embora não
estivesse explicitamente registrada nos objetivos do trabalho, mais implicitamente era o
que realmente se desejava que viesse a acontecer. Diante de todos os percalços enfrentados
na realização deste trabalho, o interesse demonstrado pela comunidade escolar em
melhorar a prática dos colegiados constituiu -se numa grande motivação para se chegar até
aqui.
Um último aspecto que é relevante destacar, concentra -se no fato de que o
conselho escolar, quando aliado a outros mecanismos democráticos, como, por exemplo, as
eleições diretas para os gestores escolares, torna -se muito mais eficaz e fortalecido no
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enfrentamento dos problemas da vida escolar, do que quando se encontra isolado de uma
política mais ampla e séria de democratização da escola. Isto foi percebido ao se analisar
duas realidades distintas: uma escola com os gestores indicados pelo Chefe do Executivo e
a outra com os gestores eleitos democraticamente pelo voto secreto da comunidade esc olar.
No primeiro caso, identificou-se uma maior dependência dos representantes do
colegiado em relação à equipe gestora, e também no nível da participação e envolvimento
nas tomadas de decisões. Embora, todos os sujeitos investigados tenham colocado que a
escola tem uma prática democrática na sua gestão. Enquanto que, os representantes que
integram o conselho da escola que elegeu democraticamente seus gestores, demonstraram
muito mais independência, autonomia e envolvimento em seus relatos, e que foram
confirmados nos momentos em que se esteve presente na escola, tanto nas reuniões, como
também nos registros documentais.
Enfim, sabe-se que as considerações aqui apresentadas não podem ser
generalizadas para uma realidade mais ampliada, porém, deseja -se instigar a investigação
em outras realidades para efeito de comparação das semelhanças e também das diferenças
que, com certeza, serão identificadas.
Diante do exposto, acredita -se ser bastante oportuno aprofundar os estudos
sobre o papel das instâncias coleg iados na luta pela reinvenção da democracia, ou pela
democratização da democracia, conforme assinala Santos (1998), de modo a favorecer a
construção de uma nova gramática da escola 1, que possa superar o modelo de
homogeneização imposto desde o século XIX, “de ensinar a muitos como se fosse a um
só” (BARROSO apud TEODORO, 2003, p. 50), para uma outra gramática que não ignore
a diversidade cultural, social, econômica, etc., advinda da escola para todos, mas que
reconheça que a heterogeneidade se constitui no grande desafio para este novo século, que
se encerra na capacidade de viver juntos (TEODORO, 2003). Portanto, a contribuição dos
referidos colegiados pode ser bastante significativa dentro deste processo.
1 Para maior aprofundamento ver TEODORO, A . Globalização e educação: políticas educacionais e novos
modos de governação. São Paulo: Cortez, 2003.
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APÊNDICE A – Entrevista 01 - Escola Rosa dos Ventos
REPRESENTANTE DOS DOCENTES
PERGUNTA: O que é para você o Conselho Escolar?
RESPOSTA: Eu acredito que o Conselho é uma entidade de muito poder dentro da escola,
que tem uma grande responsabilidade no sentido de tomar posição para resolver qual quer
problema que a escola enfrenta.
PERGUNTA: Seria essa a função do Conselho?
RESPOSTA: Uma das funções, pois ele não é responsável apenas pelas questões
financeiras, há também de cuidar da parte pedagógica. Todo e qualquer problema que
exista dentro da escola, seja de que linha for, o Conselho tem a obrigação de tomar
conhecimento, e tem poder de decisão para resolvê -lo.
PERGUNTA: Você percebe se o Conselho atual está cumprindo com esta função?
RESPOSTA: Cumpre, mas não como deveria ser. Já houve momen tos em que o Conselho
se reunia, tomava decisões, e quando se ia para a prática, o dia -a-dia, aí nada era cumprido.
Coisas simples, como o calendário de reuniões, que nós elaboramos no começo do ano... e,
por causa de um evento e outro, uma coisa e outra q ue a escola realiza, chega o fim do ano,
termina o calendário, e muita coisa  acaba não sendo cumprida como a gente agendou.
Essa é uma das coisas mais simples. Agora, há outras coisas de maior importância que o
Conselho, no momento que ele decide, ele cum pre. Pequenas coisas que às vezes até tira a
seriedade, não é mesmo, do que os conselheiros decidem.
PERGUNTA: Como você vê o Conselho na questão da gestão democrática? Qual é o
papel do Conselho nesta gestão democrática?
RESPOSTA: É como eu lhe disse: ele tem o poder de decidir. Vamos dizer assim: em
relação à última palavra sobre um problema... Se o Conselho for acionado, fica a palavra
dele como definitiva. Eu acredito que como a diretora é uma pessoa muito atuante, nunca
chegou a ter um problema com o Conselho. Somente o caso do menino X, que você
conhece. Mas tirando esse caso, todo problema, nunca chegou para o Conselho decidir,
sempre a direção é quem decide.
PERGUNTA: Você vê que o Conselho não tem contribuído muito com a gestão
democrática?
RESPOSTA: Não é que ele não contribua. É porque, graças a Deus, a escola não teve um
problema que levasse a direção a se omitir sobre ele, ou não que não tivesse condições de
resolver e levar à decisão do Conselho. Só aquele problema do menino X.
PERGUNTA: Qual é o seu entendimento sobre gestão democrática?
RESPOSTA: Acho que gestão democrática seja uma gestão participativa, em que todos do
Conselho, todos da escola (seja membro da escola ou funcionário) podem participar. Cada
um atua como gestor. Não é só aque la figura do gestor oficial, o diretor, mas qualquer
membro pode ser um pouco gestor. Ele pode opinar, pode dar sugestão, ele pode atuar.
PERGUNTA: Quando você fala da participação, como é a sua participação?  Como
presidente e também quando não president e, como é que acontece esta participação no
Conselho?
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RESPOSTA: Olhe, a minha participação aconteceu mais em relação à parte financeira.
Porque a escola não tinha problema, e a parte financeira a gente resolvia. Quando chegava
o dinheiro, sempre eu saía com a diretora para a gente fazer as compras. Mas nunca, graças
a Deus, deu problema em nada. A única coisa que o Conselho teve mesmo que decidir só
foi aquele problema do menino X.
PERGUNTA: Com relação à participação nas reuniões, tanto a sua como preside nte ou
como representante (como você já foi), e as dos demais, como é que você vê esta
participação?
RESPOSTA: Nunca faltei a nenhuma reunião. Eu sempre estou presente, sou convocada
antes. Agora nesta última em que a gente se reuniu, não veio o aluno, e a representante mãe
da comunidade. Às vezes esses representantes faltam, mas sempre quando a gente faz as
reuniões, o número de presentes que o Conselho exige é sempre superior ao que se espera
para que a reunião ocorra.
PERGUNTA: Há uma relação direta entre Conselho e gestão democrática, ou você vê
alguma distância entre o Conselho e a gestão?
RESPOSTA: Não, como já lhe disse, me dou muito bem com a diretora, ela é uma pessoa
transparente. Tudo o que ela faz, ela combina, ela mostra, ela presta contas. Ent ão, é isso, a
relação é boa, não tenho do que reclamar.
PERGUNTA: Você percebe se nesta escola há uma gestão democrática?
RESPOSTA: Acredito que sim. Pelo que entendo de gestão democrática, acredito que a
gestão desta escola seja democrática. Tudo o que a diretora faz, ela mostra, ela combina.
Quando tem reunião ela mostra tudo para todos os conselheiros, expõem em quadro para
todo mundo tomar conhecimento. Prestação de contas de São João, tudo sobre a parte
financeira...
PERGUNTA: Quer dizer que esta questão de prestar contas, esta questão burocrática é
responsabilidade da diretora da escola?
RESPOSTA: Sim, isto é mais com a diretora, até porque, como presidente, não tenho esta
prática. Não conheço bem. Como confio nela, e tudo até hoje nunca deu problem a, tudo
fica na responsabilidade dela. Ela e a secretária do conselho.
PERGUNTA: No trabalho do Conselho, você identifica alguma espécie de interferência
que venha de dentro da escola, ou de fora dela? Algo que venha atrapalhar o trabalho do
Conselho?
RESPOSTA: Não, nunca senti essa interferência, até porque, quando o Conselho se reúne,
o que a gente decide fica decidido, e pronto.
PERGUNTA: Não há nenhuma dificuldade no trabalho do Conselho? Não consegue ver
nenhuma dificuldade no trabalho do Conselho? T udo está muito bem?
RESPOSTA: Não, nem sempre tudo está muito bem, não é? O maior problema é a parte
financeira... Em relação ao dinheiro do Conselho, tem conselheiro que quer que ele seja
utilizado para suprir todas as necessidades da escola. Às vezes a gente culpa a prefeitura,
pois o Conselho cobre as despesas que esta quer que a escola realize. Como presidente,
toda vida fui e sou contra tirar dinheiro de Conselho para eventos, do dia sete, evento
cívico, etc. Não acho certo, o dinheiro do Conselho é p ara outras coisas da escola, outras
prioridades.
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PERGUNTA: Você já tem seis anos de vivência de Conselho, e mesmo antes de você ser
presidente você já conhecia o Conselho, já existia na escola. Você vê alguma mudança a
partir do Conselho? Mudou alguma coi sa na escola?
RESPOSTA: Mudou, com certeza mudou, até porque, depois que a gente tem este órgão
dentro da escola, a gente passa a ter mais confiança, a gente sente mais segurança, porque
o Conselho tem mais poder dentro de uma escola do que a própria direç ão. Então, se o
Conselho funciona, se ele está na ativa, com certeza as coisas mudam.
PERGUNTA: De que mudança especificamente você fala? Além desse poder de que
falou, qual a outra mudança?
RESPOSTA: Mudou a organização da escola. Quer dizer, em princíp io, a gente não vê
tanta diferença na questão da mudança, porque esta não é uma escola que tenha problema a
ponto que se diga: isto foi o Conselho que resolveu! Mas a gente sente a segurança na
escola. É como se com o Conselho a escola estivesse protegida. Ele é um órgão que nos dá
segurança... Mas como eu lhe disse: pelo fato de a escola não ter problema, de precisar que
o Conselho se reúna extra, então, as coisas acontecem normalmente. As reuniões
acontecem ordinariamente, como de costume.
PERGUNTA: O que representou para você participar deste espaço democrático que é o
Conselho?
RESPOSTA: É mais uma experiência que a gente vive. A gente aprende mais, a gente
aprende a conhecer mais a escola, a conhecer os problemas dela. Quando a gente se dispõe
a um trabalho desses, e a apesar de ser um trabalho que não é lucrativo, como se costuma
dizer, não é mesmo, um trabalho sem remuneração, como não há este lado, então a gente
só faz crescer, aprender, servir à escola...
PERGUNTA: Sua visão com relação ao própri o Conselho mudou depois que você passou
pela presidência, ou não?
RESPOSTA: Como assim?
PERGUNTA: Antes você tinha uma visão de Conselho. Hoje, após ter sido membro, na
qualidade de presidente, você vê o Conselho de uma outra forma?
RESPOSTA: Quando a gente não está fazendo parte do Conselho, a gente pode até achar,
pode até suspeitar que aquele trabalho não é sério, que o Conselho não é uma coisa tão
séria como realmente é. Você  começa até a duvidar. Mas quando você entra no Conselho,
que você vê que tudo é com nota fiscal, que tudo é no ponto e vírgula, você vê que o
trabalho é sério. Não há como faltar alguma coisa, não, tudo é muito organizado.
PERGUNTA: Há possibilidades reais de melhorar esse trabalho?
RESPOSTA: Sim, havendo um presidente que não t enha dois vínculos como eu tenho.
Que tenha mais tempo para escola, mais tempo para se doar mais ao Conselho. Até porque,
acredito, uma pessoa assim, na escola, com um vínculo só, com certeza renderá bem mais
em qualquer função.
PERGUNTA: Você tem perspectivas em relação à pessoa que vai assumir a presidência.
Espera que seja uma pessoa com mais disponibilidade de tempo. E para o próprio
Conselho, a instituição, quais as suas perspectivas frente às possibilidades de melhoras
para a escola?
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RESPOSTA: A partir do momento que o próprio presidente seja mais disponível, ele terá
oportunidades de criar, de parar, de pensar, de estruturar melhor as coisas. O dia -a-dia é tão
corrido que se você não parar para sentar, você termina queimando várias etapas do que
haveria de acontecer. Eu acredito que com uma pessoa mais disponível, o Conselho
funcione melhor.
PERGUNTA: Gostaria de acrescentar alguma coisa a mais sobre o papel do Conselho
na escola?
RESPOSTA: Só quero dizer que o Conselho é um órgão muito sério, que ele pode
resolver algum problema que a escola tenha. Ele tem a decisão final, é um trabalho sério,
não há como se duvidar que ele ajuda muito a escola. Por outro lado, após a implantação
dos conselhos nas escolas, certa parte da responsabilidade do govern o frente à escola
desapareceu, quer seja no nível estadual, municipal ou federal. Ora, a partir do momento
em que o dinheiro está dentro da escola, quem vai tomar conta dele, quem vai direcionar
este dinheiro é a escola e não mais o órgão federal, municipa l ou estadual. Por isso a
responsabilidade do Estado foi retirada e agora essa mesma responsabilidade foi colocada
em nossas mãos.
PERGUNTA: Você acha isto bom ou ruim?
RESPOSTA: Em certo momento é ruim. Como já falei, a escola é muito carente, precisa
muito de dinheiro. Quando o dinheiro do Conselho chega, querem que todos os problemas
sejam resolvidos com aquele dinheiro, mas o dinheiro não dá. Sabe -se que o dinheiro é
destinado para o material permanente e o material de expediente. Mas às vezes a gente não
tem como atender a toda necessidade da escola com a parcela do dinheiro que vem.
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APÊNDICE B - Entrevista 02 - Escola Rosa dos Ventos
REPRESENTANTE DOS GESTORES
PERGUNTA: Inicialmente gostaria que você falasse sobre o que é o Conselho Escolar.
RESPOSTA: O Conselho Escolar é um colegiado formado por pais de alunos,
professores, direção, coordenação pedagógica, com a finalidade de discutir os problemas
inerentes à escola, tanto da parte administrativa, como da parte pedagógica e financeira,
visando sempre a qualidade do ensino e a melhoria da escola.
PERGUNTA: O que você entende por gestão democrática?
RESPOSTA: Gestão democrática seria uma gestão participativa, uma gestão que
considerasse a opinião e as sugestões dos funcionários, de professores, visand o sempre o
crescimento da escola. Não só aquela gestão onde o diretor é o centro, é a figura principal
que impõe e que, por si só, decide e resolve todos os problemas da escola. A gestão
democrática seria aquela gestão onde houvesse a distribuição de papéi s frente aos
problemas da escola, com o objetivo de fazer com que a escola sempre venha a crescer.
PERGUNTA: Você fala da participação de todos: professores, funcionários. Você acha
que existe essa participação hoje na escola?
RESPOSTA: Em parte sim. Mas também a gente enfrenta resistência, porque existe
muito a questão de você reunir, ficar combinado, tudo acordado, direitinho, e, quando
você parte para a prática, uns recebem aquilo dali e guardam, não executam; outros ficam
de fora. De todo modo, há os q ue realmente botam a mão na massa, os que vestem a
camisa da escola e colaboram.
PERGUNTA: E no conselho escolar, este órgão que representa todas as categorias,
como é que você vê a participação?
RESPOSTA: É um pouco difícil, porque alguns membros do cons elho têm em mente a
questão de fazer uma lista de compras para, quando chegar o recurso financeiro, executar.
No ano passado, tivemos aqui problemas de alunos que já vêm com problemas no
Conselho Tutelar. Por esse motivo, esses alunos ficam sem querer part icipar. Como
conselheiros que são, não querem expressar sua opinião. Mas quando são os problemas
internos da escola, quando é a questão que afeta A ou B, eles participam melhor. Já
quando é um problema que vem de fora para dentro, eles ficam meio receosos, eles acham
que essas coisas quem resolve é a direção. Mas na verdade o conselho é um órgão que
tem muito respaldo para poder reforçar as decisões da escola.
PERGUNTA: Você acha que eles não querem tomar parte para não serem vistos como
co-responsáveis junto com a direção?
RESPOSTA: Muitas vezes eles não querem é se comprometer. Quando é um motivo
mais delicado, eles dão opinião. Quando a gente pergunta o que eles acham, um ou dois
se compromete, os outros ficam na evasiva, só com umas respostinhas. “Não s ei o que”...
“É, se for melhor, o que a maioria decidir...” Mas a maioria se faz com cada um dando
sua opinião, de um por um. Ou seja, eles esperam que exista uma pessoa que tome a
frente, que se sobressaia ali para poder decidir.
PERGUNTA: A que você atribui a adoção deste posicionamento?
RESPOSTA: Em meu ponto de vista, isto é exatamente por conta da cultura das escolas,
desde tempos atrás, de não dividir com todos as responsabilidades, de saber que a atitude
que um toma sobre uma coisa, envolve a todos da escola, e que cada um é responsável por
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aquela decisão. A opinião da auxiliar de serviço que está no Conselho é tão importante
quanto a opinião da direção, e deve ser respeitada. A gente sabe que, tempos atrás, o
diretor era quem dizia o sim ou o não. E ntão isto este é o que eles pensam, eles não
querem assim, para depois dizerem: a direção é quem vai responder, é ela com a
coordenação e o professor. Eles ainda não estão habituados a se sentirem responsáveis
pela escola, em saber que eles têm importância e que a opinião deles é válida, que eles
podem mudar o quadro. Eles não se convencem de que, se há alguma coisa na escola que
não está bem, na reunião do Conselho isto pode ser bem discutido, repensado, e que pode
sim haver mudanças, desde que haja um que stionamento sério.
PERGUNTA: A questão de a participação muitas vezes não acontecer, você observa isto
em mais algum segmento do que outro, ou você a vê de uma forma geral?
RESPOSTA: Quando a gente marca as reuniões, às vezes nem forma. Até mesmo
aqueles que mais criticam que o Conselho não funciona, que o Conselho é só para gastar
o dinheiro... Ora, a presidente do Conselho, cuja gestão está encerrando agora, ela é bem,
como é que se diz, tradicional, exigente com a questão de pauta, de ter o calendário de
reuniões. Mas quando ela marcava as reuniões, muitas vezes vinha a presidente, vinha a
direção, ou outra pessoa, e perguntava: essa reunião é sobre o quê? Acho que eu não
venho não. Por esse motivo, a gente entregava um ofício, uma circular... e o pesso al que
menos aparecia era o pessoal da secretaria e os funcionários.
PERGUNTA: Você falou da convocação. Esta convocação é sempre feita por escrito?
Como é feita?
RESPOSTA: A gente faz por escrito, pois a gente já tem o costume de assim fazer.
Quando eu trabalhava noutra escola, a gente não fazia por escrito não. A escola era bem
menor, aí a gente dizia: amanhã tem reunião do Conselho. Fulano? Amanhã tem reunião.
Ou então: na próxima semana tem reunião do Conselho. Todo mundo ficava sabendo,
marcava-se a hora e ponto final. Quando eu cheguei aqui, foi diferente: já havia a pasta
com os ofícios e a gente continuou a usar a forma escrita de comunicação. Hoje a gente
sempre faz por escrito, e manda para todos os conselheiros.
PERGUNTA: Quando você diz a gente , é a direção que faz esta convocação, ou a
presidente?
RESPOSTA: Não, a presidente comunica à secretária e esta faz o ofício. Depois disso, a
presidente assina e a secretária mesmo quem entrega.
PERGUNTA: Em relação ao espaço da fala do Conselho, da disc ussão, quem mais usa
este espaço entre os segmentos?
RESPOSTA: Até as últimas reuniões, quem mais usava o espaço era a direção da escola,
a presidente atual e também uma professora que se destaca muito, que era a antiga
presidente. Acontece assim: a presid ente inicia com a leitura da ata. Quando há algum
assunto sobre o qual ela está mais integrada, é ela quem mais fala. Ela trabalha pela
manhã, por isso quando há um problema do turno da tarde, a gente repassa para ela. Neste
caso, ela escuta mais e participa menos. Ou seja, o uso da fala depende do assunto. Como
a direção está nos dois horários, às vezes, ela participa bem mais.
PERGUNTA: Como é a participação dos pais dos alunos?
RESPOSTA: A pessoa que está representando os pais sempre vem. A antiga
representante, que a gente já mudou, era muito calada, ela ficava só ouvindo. Quando a
gente pedia sua opinião, aí sim, ela falava um pouquinho, poucas palavras, e dava a
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opinião dela. Não era muito participativa, não era muito ativa. Mas a representante atual
já fala um pouco mais, já se sente mais à vontade.
PERGUNTA: E em relação aos alunos?
RESPOSTA: Eu sempre estou falando da gestão passada para você comparar. Esse era
um aluno da gestão passada, que era muito danado. A gente fez a reunião com os alunos,
explicou tudo direitinho, e então os próprios alunos o escolheram. Não sei por que,
certamente porque ele era danado na escola, dava trabalho à direção, e, entre os colegas,
ele devia ter um poder de dominação. Ele vinha sempre para as reuniões, mas não era
muito de pedir, de sugerir alguma coisa para o alunado. Ele devia passar nas salas
pegando opiniões, mas isto ele nunca fez, pois era muito brincalhão. Já a representante
atual dos alunos, esta é mais calada. Ela escuta mais o que os colegas dizem e leva o que
ouve para as reuniões. Na hora de falar, ela diz: olha, os alunos estão achando isso. Como
estudante eu acho também que... eu concordo com isso. Quer dizer, ela opina sobre a
questão da merenda, a questão das salas de aula, do recreio, dos banheiros, estas coisas de
funcionamento. E quando chegam as verbas, ela sugere alguma coisa para o alunado. Por
exemplo, pediu para botar ventiladores em sala, estas coisas de aluno mesmo.
PERGUNTA: Você acha que a relação representante/representados acontece
realmente? Os grupos trazem as opiniões do segmento deles, tanto o aluno, o pai, como o
professor?
RESPOSTA: O intercâmbio do pai com os demais pais é muito fraco. A representante
dos pais diz mais a opinião dela. Não acho que ela seja uma pessoa de escutar as opiniões
dos outros pais. Se ela precisar reunir bimestral, ela podia chegar e conversar: “Olhe,
como representante – como eles sabem que escolheram, não é? – o que é que vocês estão
achando do ensino da escola, dos professores? Eu posso, no Conselho, rel atar a opinião de
vocês”. Mas ela diz de forma geral.
PERGUNTA: E os outros segmentos: dos professores, por exemplo?
RESPOSTA: Há mais participação da parte dos professores, na pessoa da representante
do Conselho de professor. Ela gosta muito de represent ar o grupo, ela fala bastante.
Parece que todos os professores colocam tudo para cima dela, para que ela diga e faça
bem o seu papel. A representante dos alunos, como já falei, é mais calada, embora escute
bem o que se fala. A de funcionários é mais ou men os. De forma geral, eu acho que os
anseios são o que a escola precisa mesmo.
PERGUNTA: Você falou que o processo eletivo sempre acontece a partir do sistema de
escolha. Como acontece esse processo?
RESPOSTA: Bem, os professores escolhem quem é o professor que vai ser o
representante dos professores. Na reunião de pais escolhe -se o representante dos pais. A
propósito, agora a gente vai fazer tudo novamente, pois já está vencendo o prazo da
gestão. A gente chega e diz: pessoal, já está na hora novamente, a g ente vai renovar o
Conselho Escolar. Precisamos de um pai representante para o Conselho. A gente quer que
vocês indiquem. Quem quer se candidatar? Caso haja mais de dois, a gente manda fazer a
escolha. Às vezes alguém indica. E também com todas as outras c ategorias, participam a
direção e a coordenação.
PERGUNTA: Em sua opinião, o que mais dificulta o trabalho do Conselho?
RESPOSTA: O que mais dificulta são, principalmente, os presidentes do Conselho. O
maior problema é a questão do tempo. Eles são todos c heios, não é? Eles trabalham em
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duas, três escolas. Mas eles têm boa vontade. Pelo menos a presidente daqui, sim. Sinto
que ela é muito responsável, que tem boa vontade. Ela traçou todas as coisas do
Conselho, disse o que deveria mudar. É muito organizada. .. Agora, a sobrecarga de
trabalho atrapalha, pois ela trabalha na Escola X, trabalha aqui, e agora está trabalhando
num comércio próprio. Pois é, tiram o povo de sala de aula e ele fica cheio. Mas sei que
os presidentes querem. Eles fazem aquele cronogram a bem direitinho, mas devido a
certas coisas, atropelam tudo, não acontece...
PERGUNTA: Além da questão da falta do tempo, existem outros agravantes, alguma
interferência de fora, alguma outra dificuldade?
RESPOSTA: Não há agravante de fora. Muito pelo c ontrário, a comunidade é muito boa.
O Conselho convida o agente de saúde para colaborar com as ações da escola, ele vem,
todo mundo participa. O maior agravante é o tempo mesmo. Se a pessoa tivesse tempo
para se dedicar àquilo dali, para fazer valer... Se desse para colocar, como a presidente
quer, uma salinha só com as coisas do Conselho, com armário, com tudo, seria bom, mas
não tem tempo, é uma correria só.
PERGUNTA: Os representantes do Conselho trazem reivindicações para serem
discutidas e votadas no Conselho?
RESPOSTA: Raramente, em cada dez reuniões há uma ou outra reivindicação, não é em
toda reunião não. As reivindicações feitas, como houve no ano passado, dizem respeito à
questão das salas de aula, distribuição de turmas. A representante dos profe ssores
questionou a necessidade de se fazer um remanejamento ou um sorteio, porque tem
professor muito enraizado. Quando tem alguma coisa que elas sentem que pega mesmo,
elas trazem. Outra vez a representante das mães questionou a educação infantil, dizend o
que a sala era muito pequena e que o horário da tarde também não era bom, porque era a
primeira fase junto com a segunda.
PERGUNTA: O que você sugere para uma ação futura do Conselho, de modo a realizar
um trabalho até melhor?
RESPOSTA: Um ponto que seria positivo para melhorar... seria que a presidente fosse
uma pessoa, primeiramente, que já tivesse conhecimento, leituras básicas sobre o
Conselho e que já fosse participante e que tivesse mais tempo  para atuar. É comum que
antes das reuniões, mesmo have ndo calendário, a direção peça para a secretária fazer o
ofício e só em seguida a presidente assine. Se a presidente tivesse um direcionamento
melhor nessa parte, seria uma coisa que traria melhoras para o Conselho. Um segundo
ponto seria a questão de Conselho e escola traçarem conjuntamente um plano de ação do
ano, tanto com ação do Conselho, quanto com ações da escola. Não que isso tirasse o
papel da direção. Seria como uma ajuda à direção da escola. Se esta se aproximasse mais,
aí o Conselho iria ser o quê? Seria mais respeitado por todos, pois é para ser assim,
embora o tempo não deixe. Geralmente os membros se encontram mais no dia da reunião
do Conselho, não há tempo para discussão antes, uma preparação antes, para acontecer
estas reuniões, para efetivar o Conselho da forma como seria ideal.
PERGUNTA: Alguma coisa a mais que você acha que era necessário para que o
Conselho fosse mais efetivo?
RESPOSTA: Se houvesse essas duas coisas (tempo para o exercício da presidência e
empenho em querer colocar as c oisas em prática), as demais lacunas, as demais etapas
seriam preenchidas. Quando se tem um trabalho com mais calma, um trabalho mais
centrado, a gente sabe que ele produz bem melhor. Mas há um trabalho que é solto, é um
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pouco solto... Marca-se a reunião e a pauta é colocada, tudo direitinho, o que é o assunto e
tudo. Mas a gente sabe que os responsáveis não se reuniram antes, não estudaram,
enquanto Conselho, para poder ter uma fala mais efetiva.
PERGUNTA: Você já foi diretora em escolas com Conselho e se m Conselho. Qual é a
diferença?
RESPOSTA: Bom, eu vou dizer o seguinte: o Conselho ajuda, mesmo ele sendo fraco,
ou falho. Fraco no sentido de que deveria ser melhor. Falho por não ter essas coisas que
eu relatei antes... O Conselho, para mim, foi muito im portante aqui nesta escola. Porque
aqui eu tive alguns problemas com alunos que ficam do 6º ao 9º ano dando muito
trabalho. Nesse tempo, o Conselho me ajudou muito. O Conselho me deu um respaldo
para poder lidar com o assunto. Quando a gente tem dificuldad e para tomar uma decisão,
mesmo sendo de forma esfacelada, a gente escuta e cada um diz aquilo. Aí melhora mais,
clareia mais as idéias. Quando você está só, se torna um pouco difícil. Às vezes você tem
que conversar até com uma colega na rua, ou ir à casa de uma professora para poder
tomar uma decisão. Mas quando a escola tem esse espaço, quando tem esse órgão para a
gente chamar e conversar, é melhor, é bem melhor.
PERGUNTA: Então, você vê como positiva a presença do Conselho?
RESPOSTA: É positivo, e poderia ser melhor ainda, se fosse da forma como eu disse
antes, com mais tempo, com conhecimento, se reunindo antes com alguma coisa por
escrito, já traçado, uma meta a seguir. A escola precisa disso: “Vamos atingir estas metas;
vamos conversar com a direção sobre isso; vamos reunir os pais; na reunião de Conselho
vai ser decidido isso”.
PERGUNTA: Para encerrar, você gostaria de acrescentar alguma coisa a mais sobre o
papel do Conselho na escola?
Resposta: Queria dizer apenas que o Conselho Escolar, como já inicialmente falei, é por
demais importante. A direção é quem bem sabe, acolhe e faz com que ele funcione. É
quem se une ao Conselho, porque ele só está na escola para ajudar a melhorar o
funcionamento, e também para resolver os problemas que a escola ven ha a enfrentar.
Quando se tem um conselho consciente, com pessoas sérias, que queiram realmente fazer
valer, a escola só tem muito a ganhar.
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APÊNDICE C - Entrevista 03 - Escola Rosa dos Ventos
REPRESENTANTE DOS SERVIDORES TÉCNICOS
PERGUNTA: Comecemos falando um pouco sobre o que é o Conselho Escolar. Pra você,
o que é Conselho Escolar?
RESPOSTA: É um órgão deliberativo que tem poderes para decidir, para tomar qualquer
decisão na escola. Tudo o que estiver relacionado à escola, ao corpo docente, discente,
aos funcionários, o conselho tem o poder de tomar decisão a respeito.
PERGUNTA: Atualmente, se fala muito em gestão democrática. O discurso hoje é a
gestão democrática. Para você, o que seria esta gestão democrática?
RESPOSTA: Principalmente nas escolas, gestão democrática é deixar que o conselho
atue. No momento em que o conselho está atuando, a gestão está sendo democrática,
porque é a decisão de todos os segmentos da escola.
PERGUNTA: Você pode dizer que aqui nesta escola que você trabalha tem uma gest ão
democrática?
RESPOSTA: Tem.
PERGUNTA: De que forma você pode justifica isto?
RESPOSTA: Aliás, eu acho que a escola vive em parte a gestão democrática. Não é toda
democrática, mas vive em parte, pois algumas decisões são tomadas pelo grupo todo, e
outras não.
PERGUNTA: E qual seria esta parte que a gestão não age, que ainda não tem?
RESPOSTA: Algumas decisões que são tomadas na parte pedagógica mesmo, que são
mais isoladas.
PERGUNTA: Na parte do ensino?
RESPOSTA: Do ensino. Do ensino mesmo e na atuaçã o mesmo dos professores.
PERGUNTA: Que a direção toma de forma isolada...
RESPOSTA: Isolada.
PERGUNTA: Em relação ao Conselho da escola, você foi eleita através de eleição ou
como foi seu processo de escolha?
RESPOSTA: Foi através de assembléia. Todos são eleitos pela assembléia. Isto é
respeitado, sempre é respeitado aqui. Há uma assembléia. Já era assim desde a primeira
reunião, quando foi criado o conselho.
PERGUNTA: Nas reuniões do conselho, como acontece a participação dos membros?
RESPOSTA: Todos discutem qualquer problema, qualquer coisa. Qualquer decisão que
vá ser tomada é discutida entre todos os membros. Agora há alguns membros que só
votam: sim ou não, e outros discutem.
PERGUNTA: Dos representantes que lá estão, quem mais usa o espaço da fal a?
RESPOSTA: Todos usam.
PERGUNTA: Mas têm alguns que usam mais?
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RESPOSTA: Quem usa menos é a representante de mães e pais dos alunos, e os alunos...
e a vice-presidente também usa menos.
PERGUNTA: E por que é que o pai, o representante de pais e mães e os alunos usam
menos o espaço da fala?
RESPOSTA: Porque eu acho que ficam inibidos diante da gente, de estar conversando
entre a gente. A gente se sente mais à vontade. Já eles não se sentem muito à vontade para
estar dando opiniões.
PERGUNTA: Seria falta de hábito em participar?
RESPOSTA: Eu acho que sim.
PERGUNTA: Quem mais participa são as pessoas da escola?
RESPOSTA: É, são os membros pertencentes à escola.
PERGUNTA: Como é a forma de convocação para estas reuniões?
RESPOSTA: É a convocação escrita, antecipada. Faz-se a convocação e entrega-se a
todos os membros, antecipadamente.
PERGUNTA: Quem é que faz esta convocação?
RESPOSTA: A secretária. Eu faço a convocação em nome da presidente.
PERGUNTA: Requisitada pela presidente?
RESPOSTA: É.
PERGUNTA: E como é que você vê a relação representante/representado? Por
exemplo: no caso, o pai com os outros pais, o aluno com os outros alunos como acontece
essa relação? Eles repassam informações?
RESPOSTA: Não.
PERGUNTA: Eles conversam com os seus pares para vir à reunião?
RESPOSTA: Conversam não.
PERGUNTA: Em nenhum segmento você vê isso?
RESPOSTA: ...
PERGUNTA: Todas as decisões ficam no próprio conselho?
RESPOSTA: No próprio conselho. Só quando tem algo extraordinário a gente convoca
outras pessoas, outra entidade, outras pessoas interessadas no assunto. Mas para virem de
livre e espontânea vontade, sem que a gente convide, que o pai ou o aluno convide, nunca
vêm.
PERGUNTA: Os pais que representam lá no conselho também não voltam para dá
alguma reposta aos seus pares, nem os alunos?
RESPOSTA: Não.
PERGUNTA: Em relação às decisões, os representantes do conselho levam
reivindicações para as reuniões do colegiado?
RESPOSTA: Só por interesse de cada um. Por interesse da escola, se for reivindicações
da escola, não.
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PERGUNTA: Você não vê a prática de trazer alguma reivindicação?
RESPOSTA: Não, não tem. Infelizmente, a gente faz reunião mais é por questão de
prestação de contas, ou então por algum problema que surge aqui, mas alguma
reivindicação que o conselho deveria tomar, a gente não tem não.
PERGUNTA: E os representantes participam das decisões?
RESPOSTA: Participam.
PERGUNTA: Eles discutem?
RESPOSTA: Discutem. Menos os pais e alunos. Porque eles não gostam mesmo.
PERGUNTA: Quais são as maiores dificu ldades que você vê neste conselho? O que
dificulta o trabalho do conselho?
RESPOSTA: Para reunir não há dificuldades. Agora, em relação às decisões, sim, há
dificuldades, pois por elas, particularmente, acho que o conselho deveria fazer muito
mais.
PERGUNTA: E por que não faz?
RESPOSTA: Não era para estar restrito apenas aos problemas financeiros da escola e
prestação de contas.
PERGUNTA: Para você, qual seria o trabalho do Conselho?
RESPOSTA: Atuar mais em todas as áreas.
PERGUNTA: Pode dar um exemplo?
RESPOSTA: Todas as áreas: as partes pedagógicas. E não só atuar quando tem
problemas.
PERGUNTA: Quais são os problemas mais comuns?
RESPOSTA: São mais problemas de alunos, além de relacionar a prestação de contas,
esse dinheiro que vem do PDDE, compra de material, essas coisas. Mas eu acho que o
conselho não é só isso, ele tem que atuar na parte pedagógica, nos funcionários mesmos,
em todos os segmentos. Eu acho que deveria ser assim. Tinha que ter a reunião, a gente
sempre diz: vamos fazer reunião mensal, e nunca acontece, pois se fosse mensal tinha
como você discutir mais outras coisas, não só problemas.
PERGUNTA: Então, como sugestão para uma ação futura do conselho, você diria que
seria necessário basicamente o quê?
RESPOSTA: Reunião mensal para atuar em todos os níveis da escola, em todos os
segmentos, porque somente com os problemas não há condições de funcionar.
PERGUNTA: Depois que foi implantado o conselho você observa mudanças na escola?
RESPOSTA: Não.
PERGUNTA: Não houve mudanças? Permaneceu co mo estava?
RESPOSTA: Como estava. Bem, haveria mudanças se fosse assim, se fosse atuando
mensalmente e discutindo propostas para a melhoria do ensino, para a gente sanar um
pouco as dificuldades em relação à leitura e escrita dos meninos das primeiras séri es. Aí
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sim, haveria mudanças, porque eu acho que o conselho não é só para isso não, só para
discutir dinheiro e problemas não.
PERGUNTA: O que o espaço do conselho representa para você? Como você já passou
este tempo, como você diz, por volta de seis anos , o que representou para sua formação
esse espaço do conselho?
RESPOSTA: Nesse espaço de seis anos o conselho representou muito, foi uma
experiência muito boa. Só que é uma experiência que ainda precisa ser estudada, que
trabalhando é melhor.
PERGUNTA: Mas, para sua formação foi uma experiência...
RESPOSTA: Boa.
PERGUNTA: Tinha alguma coisa que você poderia dizer a partir dessa experiência que
você aprendeu?
RESPOSTA: ...
PERGUNTA: Não há nada?
Resposta: Só a questão das discussões, que ficaram mais abe rtas, que era onde a gente
ficava mais a par das coisas da escola, de tudo da escola. Mas só que falta mais...
PERGUNTA: Então houve mais informação?
RESPOSTA: Pronto, a palavra certa é essa, houve mais informação do que ação.
PERGUNTA: Há alguma coisa a mais que você queria acrescenta sobre o conselho pela
sua experiência de escola?
RESPOSTA: Não, acho que eu já disse anteriormente, a questão da participação, das
reuniões que fossem semanais ou mensais, e que envolvessem todos os segmentos, desde
a parte pedagógica da escola, o funcionalismo... A questão das relações humanas também,
que é muito importante ser trabalhada na escola com professores e funcionários, para
poder passar para os alunos. Enfim, que fosse trabalhado tudo, que não fossem discutidos
somente dinheiro e problemas no conselho.
PERGUNTA: Esses segmentos a que você se refere são as dimensões da escola, o
pedagógico, as relações humanas? Por que os segmentos mesmos estão lá representados:
alunos, pais, professores, etc...
RESPOSTA: Sim. Mas isso não é trabalhado, por exemplo, quando houvesse uma
reunião: “Olhe, você que é representante de pais, você vai repassar assim”. E a gente
dissesse: “Você convoque os pais que você está representando e vá repassar o que você
ouviu aqui”. E o aluno tamb ém iria repassar para os alunos, pois ele também está
representando na escola. Ou seja, que cada um fizesse a sua parte. Que fossem discutidas
essas coisas e que não fosse somente estar lendo. Que se trouxessem propostas de
melhoria.
PERGUNTA: Ninguém do conselho leva propostas?
RESPOSTA: Não, é só na hora em que houver um problema aqui na escola, aí cada um
que dá sua opinião, tem sua proposta. Agora, se for para dizer uma proposta para
melhorar a escola, para melhorar o ensino, para melhorar o relacionam ento na escola, não
existe uma proposta que venha para engrandecer desta forma.
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REPRESENTANTE DA COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA
PERGUNTA: Para iniciarmos esta conversa, fale -nos sobre o conselho escolar.
RESPOSTA: Como já falei para você, a minha experiência dentro do conselho é muito
pouca. O ano passado eu participei só de umas três reuniões, uma sobre a questão da
prestação de contas do dinheiro do São João, cujo interesse era decidir o que se ia fazer
com esse dinheiro, e outra sobre o problema com um aluno que veio transferido de outra
escola, o caso do aluno X. Foi essa a primeira vez em que eu tive notícias que aqui na
escola o conselho se reuniu com a função de decidir uma questão como essa. Até então, o
conselho só se reunia no momento de decidir o que ia fazer com o dinheiro. Se pagava, se
não pagava, esse tipo de coisa. Mas, em relação à administração da escola, disciplina,
coordenação pedagógica, o conselho daqui da escola não atua.
PERGUNTA: Para você, qual é a função do conselho?
RESPOSTA: Eu acho que o conselho seria um apoio para a direção da escola em todos
os momentos, não só na hora de organizar a questão financeira dos utensílios que se
compra. Eu acho que a responsabilidade não deve estar apen as em cima da diretora, pois
acerca dessa responsabilidade há um consenso de todas as decisões, em relação à
disciplina da escola, em relação à organização no geral. Eu acho que o conselho deveria
tomar partido, deveria entrar em discussões e chegar a um c onsenso para o que fosse
melhor para a escola.
PERGUNTA: Até então você não via esse papel?
RESPOSTA: Não, de jeito nenhum. A reunião em relação à questão do aluno X, foi à
primeira vez.
PERGUNTA: Se fala muito em gestão democrática. O que seria a gestão democrática?
RESPOSTA: Acho que a gestão democrática é uma gestão aberta. Aberta para ouvir as
opiniões de professores, de alunos, da comunidade. Não é só aquela gestão fechada.
Formar dentro da escola um centro a partir do que está acontecendo fora da co munidade.
Eu acho que a gestão democrática é um contexto, não só aqui dentro, mas fora na
comunidade, com os alunos, professores, todo mundo num só objetivo.
PERGUNTA: O papel de uma gestão aberta, acerca do que você fala, você vivencia
aqui na escola?
RESPOSTA: Vivencio. Eu acho a filosofia dessa escola uma filosofia muito humanista.
Sempre eu vejo a direção da escola e agora eu estou participando dela, eu vejo assim:
acolhem muito as pessoas, os pais, a gente sempre escuta muito a opinião deles. Sempre
se pede ajuda quando precisa, e quando há algum evento na escola, eles participam. A
gente sempre está aberta a ouvir. É do mesmo jeito em relação aos alunos. A gente não
trata aluno com diferença, não. A gente faz parte de uma família. É isso que acho, eu sinto
isso aqui dentro.
PERGUNTA: Nas reuniões do conselho, você observa que há muita participação?
RESPOSTA: Dos pais?
PERGUNTA: De todos os membros?
RESPOSTA: Não, tem não. Quando há reunião do conselho, sempre há discussões
alheias ao que está acontecendo, sabe. Eu não vejo muito nexo no que acontece, entende?
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Não sei o que é. Eu não entendo porque eu não tenho muito conhecimento em relação a
isso. Mas o que eu conheço de conselho, conselho de escola, eu acho que falta muito para
se chegar ao que deve ser.
PERGUNTA: Onde poderíamos chegar com esse conselho?
RESPOSTA: É como eu já falei, eu acho que é chegar mais junto à direção da escola e
dividir as responsabilidades.
PERGUNTA: Em relação à participação que você acha que não há muita, é por parte
de todos os segmentos que compõem o conselho ou de alguns?
RESPOSTA: Alguns.
PERGUNTA: Quais seriam os que não participam?
RESPOSTA: Os Secretários, esses são muitos e a gente não vê, só na hora de assinar. Há
varias pessoas que a gente muitas vezes nem sabe que participa.
PERGUNTA: Em relação a pais, alunos, professores, como é a participação?
RESPOSTA: Pela experiência que eu tive, as reuniões que houve teve a participação da
mãe representante, que é X; e a aluna também participava sempre. A experiência qu e eu
tenho é muito pouco, de um ano, mas pelo o que eu vi, todas as vezes houve a
participação delas, as duas.
PERGUNTA: O que você acha da sua participação mesmo nesse pouco tempo?
RESPOSTA: Foi significativa, com certeza.
PERGUNTA: De que forma essas pessoas são chamadas para as reuniões?
RESPOSTA: Através de um comunicado escrito.
PERGUNTA: É sempre por uma comunicação escrita?
RESPOSTA: Sempre, mesmo que às vezes haja troca de horários, que às vezes não dê
certo, mas sempre a gente recebe uma comunic ação.
PERGUNTA: Durante a reunião, quem mais fala?
RESPOSTA: Quem mais fala é a diretora.
PERGUNTA: Por que você acha que os outros falam menos?
RESPOSTA: Não sei. Porque não querem assumir responsabilidades. Tanto é que em
relação ao dinheiro, quando es te chega, que vai atrás de saldo, de comprar na rua, de
procurar preço, de organizar nota, de fechar, de fazer o relatório, tudo isso quem faz é a
diretora.
PERGUNTA: Tudo é a diretora?
RESPOSTA: Tudo é ela quem faz.
PERGUNTA: Quer dizer que os outros não participam?
RESPOSTA: Não. A presidente vai olhar preço, vai à livraria, alguma coisa assim. Mas
o geral, como ir ao banco saber quando chegou o dinheiro, quando não chegou, ela não
tem essa preocupação. Principalmente quando são feitas aquelas compras, quem fecha o
relatório é a diretora.
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PERGUNTA: Você acha que os conselheiros não participam dessa outra parte por uma
questão de não querer assumir a responsabilidade?
RESPOSTA: É, eu acho. E a diretora gosta muito (...). Ela faz isso pelas pessoas. Ela
assume não só a presidente do conselho, mas faz coisas de todos daqui, quando deixam de
fazer, ela vai e faz, entendeu? Eu sempre digo à diretora: isso aí não é obrigação da
presidente? “Mas ela não faz, eu faço”.
PERGUNTA: Quer dizer que sempre que alguém deixa de fazer sua função, a diretora é
quem faz?
RESPOSTA: Ela vai e sempre procura fazer
PERGUNTA: Quais são as maiores dificuldades que você vê no funcionamento do
conselho?
RESPOSTA: Acho que a primeira é a questão da presidente não querer assumir me smo
de verdade, não tomar a sua função e seguir. Para mim, tudo depende da presidente do
conselho. Quer um exemplo? Naquele dia em que houve a discussão do aluno X, a
opinião dela sempre ficava em cima do muro. Ela não tinha uma decisão definida,
entendeu? É presidente e ao mesmo tempo não é.
PERGUNTA: Você acha que tem algum motivo para que ela não se posicione mais
responsavelmente?
RESPOSTA: Sei não.
PERGUNTA: Não tem nenhuma idéia?
RESPOSTA: Não, tenho não. Já é a segunda vez, não é, que ela é...
PERGUNTA: Já é o segundo mandato da presidente, quer dizer, falta de experiência...
RESPOSTA: Não é.
PERGUNTA: Você percebe se tem alguma relação das pessoas que participam do
conselho, dos que são membros com os seus pares: pais com os outros pais, alunos c om
os outros, professores?
RESPOSTA: De como, por exemplo, do que aconteceu na reunião passar para os outros?
Não. Aconteceu naquele dia do aluno X, por exemplo: no outro dia todo mundo já estava
sabendo, que foi a polêmica. O dinheiro geralmente (...) qua ndo tudo que se decide dentro
do conselho em relação ao dinheiro, com o que foi gasto, com o que não foi, quando tem
um planejamento, a reunião de planejamento, a diretora presta contas. Não é nem a
presidente do conselho que sempre presta contas, é a dire tora.
PERGUNTA: Quer dizer que é a própria direção quem repassa as questões financeiras?
RESPOSTA: Quando tudo é definido dentro do conselho, o que é que vai ser feito e
tudo, aí ela repassa para os outros professores no planejamento. Abre um pontozinho na
pauta e ela sempre repassa.
PERGUNTA: Para os pais e o restante dos alunos, como essas informações são
repassadas?
RESPOSTA: Eles nada sabem sobre isso.
PERGUNTA: Nas reuniões do conselho, os pais trazem alguma reivindicação?
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RESPOSTA: Pais? Não, não. Só trazem em relação a questões sobre falta de carteira na
escola, por exemplo. Um aluno está mexendo com outro... Em relação à parte
administrativa, não dão sugestão sobre como deveria funcionar; se eles não estão
gostando, esse tipo de coisa.
PERGUNTA: Quer dizer que não há uma preocupação do conselho em trabalhar com a
parte pedagógica?
RESPOSTA: Não, não, de jeito nenhum.
PERGUNTA: Diante dessa situação, que sugestões você tem para que pudesse melhorar
o trabalho desse conselho?
RESPOSTA: Primeiro uma nova eleição, novos membros, pessoas que tivessem mesmo
determinadas a ter um compromisso, com o conselho e a escola. Pessoas que não
trabalhassem separado, não é, ou só em eventos especiais. Por exemplo: na hora que vai
fazer prestação de contas, vai definir o que é que vai fazer com aquele dinheiro que vem
só uma vez no ano, acho que deveria ser um trabalho constante.
PERGUNTA: Com relação à atuação dos membros, o que você sugere?
RESPOSTA: Sugiro que cada um assuma a sua função, o secretário fazendo a sua parte.
Você veja que até as atas do conselho são feitas assim, de rebolo. A gente assina sem
nada ter sido escrito nelas.
PERGUNTA: Você acha que tem muita centralização de tarefas numa só pessoa?
RESPOSTA: Tem. Quando há necessidade de uma reunião, eu acho que quem tem que
tomar partido, que deve tomar a frente, é a presidente do conselho. Mas ela nunca
convocou. Ela nunca fez uma convocação. Sempre é a diretora quem diz: “Ô, presidente,
temos que convocar o pessoal do conselho para fazer isso e iss o” – “Faça aí as coisas” –
(fala da presidente). Então a secretária faz de conta que é responsabilidade de fulana,
entrega aos conselheiros. Depois, ela (a presidente) chega na hora, fala o que deve falar, e
só.
PERGUNTA: Quer dizer que a convocação é uma idéia da direção?
RESPOSTA: Sempre, sempre parte de alguém. Houve aquele problema lá do aluno X.
Foi a diretora que pediu também. Estou falando isso em relação ao ano em que trabalhei,
que eu participei como coordenadora (2007), pois nos outros anos eu nã o participei: em
2005 e 2006. Enquanto professora, eu não participei. Era assim: quando era a hora de
fazer as compras, eu sempre ia com a diretora e a presidente para ver como era. Mas
sempre era a mesma coisa. O ano passado foi até eu que fiz, passei a l impo tudinho.
PERGUNTA: Você nunca quis ser representante de professores no conselho?
RESPOSTA: Não.
PERGUNTA: Por quê?
RESPOSTA: Não sei, não sei. Na época, eu estava ainda estudando e tal... No ano
passado, eu estava na coordenação com muita coisa para fazer...
PERGUNTA: Mais foi convidada?
RESPOSTA: Fui convidada, mas eu acho que se eu tiver de ir, eu tenho que assumir a
responsabilidade. Eu estou dizendo essas coisas todinhas, e se eu não fizer diferente,
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então não adianta. Quando eu tiver um tempo d isponível para isso, pode ser que possa até
me candidatar.
PERGUNTA: Você até agora não foi por uma questão de tempo?
RESPOSTA: É, pois eu acho que a pessoa deve ter tempo.
PERGUNTA: O que representou para você essa vivência no conselho?
RESPOSTA: Foi importante, porque foi mais uma experiência. De uma forma ou de
outra eu participei. Pude ver mais ou menos como era que funcionava, pude dar minhas
opiniões quando necessário.
PERGUNTA: Alguma coisa a mais a destacar sobre o funcionamento do conselho?
RESPOSTA: Acho que o mais importante seria que quando entrasse uma nova gestão,
que esta deixasse de jogar a responsabilidade para o pessoal da direção, que assumisse de
verdade.
PERGUNTA: Você acha que até então, nessa sua experiência, não houve esse
compromisso de assumir?
RESPOSTA: Não, não houve. Não é nem falta de responsabilidade. Não sei como é, não
sei nem explicar.
PERGUNTA: Dentro de sua experiência, mesmo de pouco tempo, você acha que o
conselho da escola trouxe mudanças?
RESPOSTA: Não...
PERGUNTA: Nada mudou depois do conselho?
RESPOSTA: Nada.
PERGUNTA: A escola continua do mesmo jeito?
RESPOSTA: Do mesmo jeito.
PERGUNTA: Por que você acha que não mudou?
RESPOSTA: Justamente por isso, porque eles não contribuem em nada. Mudou porque
quando chega o dinheiro, compra-se uma novidade, compra-se um ventilador. É essa a
mudança que eu vejo.
PERGUNTA: Você vê mudanças apenas na estrutura física?
RESPOSTA: A estrutura física em material, mas em relação à parte pedagógica, em
relação à parte administrativa, de construir junto, isso não existe.
PERGUNTA: O que seria interessante mudar nessas duas partes: administrativa e
pedagógica, a partir desse conselho?
RESPOSTA: Pronto, a questão dos projetos que são desenvolvidos dentro da escola, o
que é de mais importante para ser desenvolvido. Acho que o conselho deveria entrar em
consenso e reunir todo mundo junto. Aí cada um dá a sua opinião. O que a gente deveria
trabalhar durante um ano? Qual seria a nossa meta? Acho que o conselho tem que tomar
parte nisso.
PERGUNTA: E na parte administrativa?
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RESPOSTA: O que mais necessita de ajuda é a parte da disciplina. Acho que o conselho
também poderia ajudar na questão de disciplina com os alunos, principalmente de 5ª a 8ª.
Também em relação ao acesso dos pais na e scola, ainda maior que o que acontece.
PERGUNTA: Você acredita que esse conselho pode trazer mudanças e melhorar o
próprio funcionamento da escola?
RESPOSTA: Acredito...
PERGUNTA: Ele será ainda muito útil à escola?
RESPOSTA: Com certeza.
PERGUNTA: Para encerrar, se você desejar colocar mais alguma coisa que você
percebeu na sua experiência, fique à vontade.
RESPOSTA: Minha experiência é pouquíssima, acho que estou até fazendo um
julgamento (que não sei se estou fazendo corretamente), mas é o que eu vejo e o que eu
via nos anos anteriores. Eu acho que o conselho escolar é um nome bem abrangente, que
envolve toda uma questão de consenso, de ter várias opiniões e ter ao mesmo tempo um
objetivo em comum.
PERGUNTA: Em nenhum momento a escola leu ou estudou a lguma coisa sobre o que é
conselho?
RESPOSTA: Não, eu não. Pra falar a verdade, nunca. Já li sobre conselho de classe,
sobre grêmio estudantil, mas conselho, só as participações que eu tive durante o ano
passado. Leituras eu não tenho nenhuma.
PERGUNTA: E nem no conselho você não viu em nenhum momento fazer algum
estudo?
RESPOSTA: Não, de estudo não.
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PERGUNTA: O que é o conselho de escola para você?Qual a função dele?
RESPOSTA: A função é decidir tudo o que acontece na escola, não só na parte...  Espera
aí... (deu um sorriso de inibição).
PERGUNTA: Pode falar a vontade, não tem problema não. Qual a parte que você diz:
não só essa?
RESPOSTA: Assim, na parte dos professores, mas co mo de todos os funcionários, de
todos os alunos, o conselho toma decisões de tudo.
PERGUNTA: O trabalho do conselho seria decidir sob todos os aspectos?
RESPOSTA: Todos os aspectos.
PERGUNTA: O conselho que você participou tem feito isso?
RESPOSTA: Se tem feito assim, se cumpriu?
PERGUNTA: Sim.
RESPOSTA: Cumpriu.
PERGUNTA: Nesse conselho você acha que as decisões são tomadas com a
participação de todos?
RESPOSTA: Sempre todas as reuniões são com todo mundo. Eu, que faço parte das
mães, tem os alunos... e todo o conselho sempre participou. Nunca ninguém falta.
PERGUNTA: Em relação à escola, às decisões, às coisas que são feitas na escola, há a
participação das pessoas, ou não?
RESPOSTA: É sempre com a participação do todos.
PERGUNTA: Para tomar qualquer decisão?
RESPOSTA: Qualquer decisão é sempre com a participação de todos. A diretora nunca
toma decisão sozinha não.
PERGUNTA: Como foi que você chegou ao conselho? Como foi que você foi escolhida?
RESPOSTA: Foi um convite pela presidente. Ela me convido u para participar e eu
aceitei.
PERGUNTA: Você já era funcionária da escola naquele momento?
RESPOSTA: Já.
PERGUNTA: Ela lhe fez esse convite e você aceitou?
RESPOSTA: Foi, e como eu tinha duas filhas estudando lá também...
PERGUNTA: Como é que você fica sabendo das reuniões?
RESPOSTA: Elas mandam um convite por escrito.
PERGUNTA: Em toda reunião mandam um convite?
RESPOSTA: Sempre vem um convite. Desde que eu trabalho lá, elas entregavam um
convite.
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PERGUNTA: Em relação aos demais pais, você encontra c om eles, fala do que passou
lá no conselho, como acontece?
RESPOSTA: Não. Não, porque também os pais nunca participam da vida dos filhos, não
vão à escola, a gente mal vê os pais. Eles também não perguntam nada.
PERGUNTA: Eles nem procuram saber?
RESPOSTA: Procuram nada.
PERGUNTA: Você nunca colocou para o restante dos pais o que se passa lá no
conselho?
RESPOSTA: Não, nunca passei.
PERGUNTA: Você coloca seu ponto de vista nas reuniões, ou escuta mais?
RESPOSTA: Eu coloco meu ponto de vista, eu sempre go sto de opinar. Às vezes, fico
observando, mas eu sempre opino.
PERGUNTA: Quem é que mais fala nas reuniões?
RESPOSTA: Eu acho que é a presidente.
PERGUNTA: Depois da presidente, quem participa mais, conversa mais?
RESPOSTA: Tem uma professora também que fala muito e a diretora também fala
muito.
PERGUNTA: Você sempre freqüentou as reuniões?
RESPOSTA: Sempre, nunca faltei nenhuma.
PERGUNTA: Você via se os outros também sempre freqüentavam?
RESPOSTA: Sempre, nunca faltava ninguém.
PERGUNTA: Você já levou alguma decisão para o conselho, alguma reivindicação?
RESPOSTA: Não.
PERGUNTA: Quem mais leva as decisões para o conselho?
RESPOSTA: É a diretora.
PERGUNTA: A partir da criação do conselho, houve mudanças na escola?
RESPOSTA: Quando a gente ia discutir sobre um problema, a gente decidia e ficava
decidido, e pronto.
PERGUNTA: O que mais se decide no conselho?
RESPOSTA: Questões com aluno que teve problemas. Um menino que veio de outra
escola... e a gente decide. Também questões de material, de material de limpeza, material
da escola...
PERGUNTA: Você se refere à compra de material com o dinheiro que vem pro
conselho?
RESPOSTA: Sim, também tem o acerto de contas. Tem o acerto de contas, por escrito,
provando-se o que realmente gastou o que realmente entr ou e saiu.
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PERGUNTA: Você vê alguma dificuldade no trabalho do conselho? Tem alguma coisa
que dificulta o trabalho?
RESPOSTA: Não
PERGUNTA: Não há nada de fora que impeça o trabalho do conselho? Não tem nada
que interfira, nem de dentro da própria escola ?
RESPOSTA: Como assim?
PERGUNTA: Alguma interferência de alguém que possa interferir nas decisões no
conselho, que possa dar outro direcionamento... Existe alguma coisa nesse sentido?
RESPOSTA: Não, não existe nada disso não. Tudo normal.
PERGUNTA: Você não percebe nenhuma dificuldade no trabalho do conselho?
RESPOSTA: A falta de tempo da presidente. Ela tem que procurar alguma coisa a mais
para levar, tem sempre que estar mais por dentro do que os outros que fazem parte.
PERGUNTA: A presidente é quem tem que ter esta preocupação de arranjar as coisas
para levar e decidir no conselho?
RESPOSTA: É, acho que é. A gente está mais para opinar.
PERGUNTA: Os alunos participam muito?
RESPOSTA: A menina que faz parte, ela também nunca faltou.
PERGUNTA: Ela não coloca o seu ponto de vista?
RESPOSTA: Não, só quando alguém pergunta alguma coisa, é que ela responde. Mas
opinar mesmo, ela não opina.
PERGUNTA: Por que você acha que ela não participa?
RESPOSTA: Não sei, acho que é porque é aluna, acha que tudo está certo. Também às
vezes é por timidez, às vezes pensa uma coisa, mas não diz.
PERGUNTA: Que sugestões você poderia apresentar para melhorar o trabalho do
conselho?
RESPOSTA: Acho que ele deve buscar mais coisas... Porque eu acho que até na casa da
gente tem problemas... Tentar ver mais os problemas e botar em prática, para tentar
melhorar cada vez mais a escola.
PERGUNTA: Melhorar em quais aspectos? Na administração da escola? Em que mais
precisa melhorar?
RESPOSTA: Eu falei de modo geral... Na escola eu m esmo acho assim, que está tudo
bem. Posso falar uma coisa, a única coisa mesmo que não esteja dentro do conselho?
PERGUNTA: Pode sim, fique a vontade .
RESPOSTA: A escola tem só uma funcionária de manhã. Não estou falando que é pra eu
ir (...) Mas fica a escola suja, e uma pessoa só não agüenta. Era para ela levar isso aí para
a Secretaria.
PERGUNTA: É um problema no qual o conselho poderia intervir?
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RESPOSTA: Poderia intervir e levar para a Secretaria, pois não pode ficar só uma pessoa
de manhã. Porque uma pessoa para a manhã não dá certo para limpar tudo, não é? Estou
falando da minha parte de limpeza, porque tem que ter muita higiene.
PERGUNTA: Você levou essa sua idéia pro conselho?
RESPOSTA: Não.
PERGUNTA: Você achou que se levasse essa questão eles poderiam pensar que você
estava apenas querendo ocupar tal vaga?
RESPOSTA: Não, foi... (embora confirmasse com a cabeça)
PERGUNTA: Não pensou em levar para o conselho?
RESPOSTA: Não. É porque agora é que eu estou vendo... Minha filha ficou lá
estudando... Estou vendo a escola como é que está. É por ela que eu estou falando agora.
É como mãe mesmo que eu estou falando, que a escola tem que ter duas ou três pessoas
pela manhã porque a escola fica muito suja e tem que haver muita higiene.
PERGUNTA: Quando você diz “eu falo como mãe”, é por que antes falava como
funcionária que você foi da escola?
RESPOSTA: É.
PERGUNTA: Você participou durante dois anos: 2006 e 2007. Nesse tempo, o que foi
importante para você?
RESPOSTA: Aprendi que em cada decisão, é bom qu e muita gente opine, pois ninguém
pensa igual. Um diz uma coisa, outro diz outra. Para se chegar a um consenso, tem
mesmo que haver muita gente participando.
PERGUNTA: Neste conselho que você participou, faltava algo para que ele pudesse
fazer um melhor trabalho?
RESPOSTA: Não.
PERGUNTA: Você gostaria de dizer alguma coisa a mais em relação à sua experiência
no conselho? Algo que lhe inquieta?
RESPOSTA: Foi bom porque fiquei por dentro das coisas que acontecia na escola, não
só enquanto funcionária, mas como mãe, pois é bom a gente saber de tudo o que tem.
PERGUNTA: Ficou mais informada?
RESPOSTA: Fiquei informada, pois eu não sabia... Muita coisa que eu não sabia como
era para fazer numa escola e eu fiquei sabendo como era... Foi muito bom.
PERGUNTA: Se sua filha continuar estudando lá, você tem intenção de ficar de novo no
conselho?
RESPOSTA: Fico, se ela ficar lá. Se eu voltar para lá.
PERGUNTA: Se for convidada de novo? De repente a escola pode não convidá -la...
RESPOSTA: Sim. É se for convidada de novo.
PERGUNTA: Por que você achou importante a experiência?
RESPOSTA: É muito importante mesmo, porque você fica por dentro do que acontece
na escola.
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APÊNDICE F - Entrevista 06 - Escola Rosa dos Ventos
REPRESENTANTE DOS ALUNOS
PERGUNTA: Gostaria que você falasse sobre o conselho. O que é o conselho pra você?
RESPOSTA: Acho que é pra vê o que é que é (...) mudar alguma coisa na escola, fazer
novos planejamentos, alguma coisa diferente que a gente não tinha.
PERGUNTA: Então a função dele é essa: mudar?
RESPOSTA: É.
PERGUNTA: E o que é que ele tem mudado na escola?
RESPOSTA: No ano passado houve as olimpíadas que o ano trasado não houve, por
causa da farda... Quase ninguém aceitou o fardamento porque tinham achado caro. Assim
mesmo, a diretora decidiu comprar, que foi lá na Loja X. A do ano passado vai ficar para
usar este ano de novo.
PERGUNTA: Houve as olimpíadas que não tinham acontecido?
RESPOSTA: Sim.
PERGUNTA: Foi o conselho quem decidiu essas olimpíadas?
RESPOSTA: Foi.
PERGUNTA: Quem levou a proposta para que tivesse as olimpíadas?
RESPOSTA: Acho que deve ter sido a diretora.
PERGUNTA: Foi um pedido dos alunos?
RESPOSTA: Foi também, porque aqui não tinha.
PERGUNTA: No conselho você pediu para acontecer essas olimpíadas?
RESPOSTA: Pedi.
PERGUNTA: Por que os outros alunos pediram a você?
RESPOSTA: Não, quase ninguém pede nada não.
PERGUNTA: Como é que a diretora aqui na escola toma as decisões? É sozinha que
ela faz?
RESPOSTA: Não, pede ajuda do conselho e dos professores.
PERGUNTA: Como é que você sabe das reuniões?
RESPOSTA: Ela entrega tipo uma declaração, no papel. Ela vem entregar na sala. Só
que eu só vim, parece, que só a três reuniões...
PERGUNTA: Durante os dois anos?
RESPOSTA: Durante os dois anos.
PERGUNTA: Você só ficou sabendo dessas três reuniões?
RESPOSTA: Foi.
PERGUNTA: Você foi chamada para fazer parte desse conselho?
RESPOSTA: Não sei.
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PERGUNTA: Você sabia que tinha um conselho na escola?
RESPOSTA: Não.
PERGUNTA: Como foi que você foi para o conselho?
RESPOSTA: Parece que elas selecionaram um dos alunos para poder ser chamado.
PERGUNTA: Como foi que aconteceu essa seleção?
RESPOSTA: Não sei explicar direito não.
PERGUNTA: Houve uma reunião com todos os alunos?
RESPOSTA: Não.
PERGUNTA: Alguém a convidou?
RESPOSTA: Foi. Quem veio me chamar foi a professora X pra entregar a declaração.
PERGUNTA: Ela a convidou para ser membro do conselho? E você logo aceitou?
RESPOSTA: Foi.
PERGUNTA: Os outros alunos sabiam que você era membro do conselho?
RESPOSTA: Não.
PERGUNTA: Você não tinha nenhum contato com eles? Quando você assistia as
reuniões, você conversava com eles sobre o que se discutia lá?
RESPOSTA: Não. Falava muito pouco.
PERGUNTA: Mais com os seus colegas da sala ou com os outros alunos da escola?
RESPOSTA: Com os colegas da sala.
PERGUNTA: Os colegas da sala faziam algum pedido pra você levar pro conselho?
RESPOSTA: Não.
PERGUNTA: Como acontece a participação nas reuniões do conselho?
RESPOSTA: Lá cada um diz a sua opinião a respeito do que se está falando.
PERGUNTA: Sobre as questões que estão sendo decididas?
RESPOSTA: É.
PERGUNTA: Você fala muito na reunião?
RESPOSTA: Não.
PERGUNTA: Por quê?
RESPOSTA: Acho que é porque eu não tenho muita coisa a dizer.
PERGUNTA: Quem mais fala nas reuniões?
RESPOSTA: Lá é a diretora e a professora Y.
PERGUNTA: Você gostou de participar do conselho?
RESPOSTA: Gostei.
PERGUNTA: O que você aprendeu nessas reuniões que você participou?
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RESPOSTA: Acho que pouca coisa.
PERGUNTA: Poderia citar alguma?
RESPOSTA: Não lembro.
PERGUNTA: Antes de participar, você nunca tinha escutado falar desse conselho?
RESPOSTA: Não.
PERGUNTA: Nem sabe qual é a função dele?
RESPOSTA: Não.
PERGUNTA: Você sentiu dificuldades para participar do conselho?
RESPOSTA: Não.
PERGUNTA: No conselho, as outras pessoas pediam muito sua opinião?
RESPOSTA: Pediam, mas eu não queria dizer nada não.
PERGUNTA: Por que você não queria dizer? Era por vergonha?
RESPOSTA: Era.
PERGUNTA: Essa experiência que você viveu no conselho acrescentou alguma coisa
pra você enquanto aluna?
RESPOSTA: Não.
PERGUNTA: Você percebeu alguma dificuldade no trabalho do conselho?
RESPOSTA: Não.
PERGUNTA: Esse conselho poderia realizar um trabalho melhor?
RESPOSTA: Poderia.
PERGUNTA: Como?
RESPOSTA: No ano passado, entregaram uma lista para que os alunos colocassem o que
precisavam no colégio. Dessa lista nada foi realizado, de algumas coisas que os alunos
colocaram... Os banheiros dos meninos, das meninas, a limpeza da escola, não
aconteceu...
PERGUNTA: O conselho poderia ser melhor se aten desse mais aos pedidos dos alunos?
RESPOSTA: Era.
PERGUNTA: Quer dizer que entregaram essa lista e cada aluno respondeu?
RESPOSTA: Foi. Botaram o que queriam que mudasse no colégio. Por exemplo, para
que houvesse os jogos, nesse campo daqui era para ser f eito um campo de futebol, mas
nada foi feito.
PERGUNTA: Os alunos escreveram os pedidos num papel?
RESPOSTA: Foi, num papel de ofício. Depois entregaram à vice -diretora, e daí ninguém
nunca mais fez nada.
PERGUNTA: Os alunos pediram mais o quê?
RESPOSTA: Melhorar a merenda.
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PERGUNTA: E em relação ao ensino?
RESPOSTA: Está bom, só que no ano passado colocaram o professor X para poder
ensinar matemática... A gente quase não entendeu nada, porque acho que ele não
explicava bem.
PERGUNTA: O que os alunos fizeram para resolver essa situação?
RESPOSTA: Teve que esperar até o tempo da professora X voltar. Ela vinha dar reforço
pela manhã, e pela tarde era com ele. Só depois de quinze dias foi que ela voltou.
PERGUNTA: Mudou alguma coisa com esse conselho na es cola?
RESPOSTA: Acho que mudou, mas foi pouca coisa.
PERGUNTA: Lembra de alguma coisa que mudou?
RESPOSTA: Não.
PERGUNTA: Quantos anos faz que você estuda nesta escola?
RESPOSTA: Sete anos.
PERGUNTA: Você sabe se este conselho está desde quando você com eçou estudar aqui,
ou ele é novo?
RESPOSTA: Não, acho que é novo.
PERGUNTA: Você acha que começou a funcionar quando você começou a participar?
RESPOSTA: Teve um colega meu que também foi representante do conselho.
PERGUNTA: Você conheceu esse outro cole ga que participou, mas você acha que o
conselho é novo aqui na escola?
RESPOSTA: É.
PERGUNTA: Pelo menos você não sabia?
RESPOSTA: Não.
PERGUNTA: Quais as questões que mais se discutem no conselho?
RESPOSTA: Alguns professores faltam, às vezes chegam atr asados, às vezes tem que
subir aula, às vezes prejudica os alunos por causa da matéria. A maioria vem, mas têm
outros que não vêm.
PERGUNTA: Além da falta de professores, o que mais se fala no conselho?
RESPOSTA: ... Não estou lembrando.
PERGUNTA: Você falou anteriormente na questão de material. Fala -se na compra de
material?
RESPOSTA: Fala-se.
PERGUNTA: E como é feita essa compra?
RESPOSTA: Não sei não.
PERGUNTA: Você não sabe de onde vem esse dinheiro para a compra do material?
RESPOSTA: Não.
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PERGUNTA: Não é dito no conselho?
RESPOSTA: Não.
PERGUNTA: Há prestação de contas no conselho?
RESPOSTA: Eu acho que tem.
PERGUNTA: Mas você nunca presenciou?
RESPOSTA: Não.
PERGUNTA: Você gostaria de participar de novo desse conselho?
RESPOSTA: Gostaria.
PERGUNTA: Por que você gostaria de participar?
RESPOSTA: Pra vê se muda alguma coisa aqui.
PERGUNTA: O que você gostaria que mudasse?
RESPOSTA: Desde 2005 que começaram a colocar de quinta a oitava. A oitava série
nunca teve a farda dos concluintes. Este ano a gente foi falar, e a diretora disse que só está
esperando terminar este mês para poder já providenciar a farda.
PERGUNTA: Além da farda da oitava série, o que você gostaria que mudasse?
RESPOSTA: Acho que os banheiros das meninas, porque algumas mulher es que
trabalham aqui, não lavam os banheiros. As meninas reclamam que não tem papel
higiênico, e não tem lixeira.
PERGUNTA: Sobre o ensino, o que precisa mudar?
RESPOSTA: Está indo bem.
PERGUNTA: Os professores são bons?
RESPOSTA: São.
PERGUNTA: Para finalizar, você gostaria de dizer alguma coisa a mais sobre esse
conselho, ou sobre a escola?
RESPOSTA: Sim. A escola mudou, pintaram, estão ajeitando as portas, estão pintando
as janelas, um bocado de coisa está mudando. Pelo menos, isso é bom.
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APÊNDICE G - Entrevista 07 - Escola Paulo Freire
REPRESENTANTE DOS DOCENTES
PERGUNTA: Professora, fale sobre o Conselho Escolar.
RESPOSTA: O Conselho é um órgão que só tem a contribuir com a escola . Em relação à
atuação do conselho, isso depende muito da gestão. Quando é uma gestão democrática , o
Conselho atua bem, como deve ser. N ão precisa se preocupar só com a parte financeira,
mas também com a parte pedagógica, e a parte administrativa. Aliás, os demais
conselheiros têm que ser parceiros da direção da escola, q ue é membro nato do conselho.
PERGUNTA: Você falou sobre gestão democrática. O que você compreende por gestão
democrática? Qual a sua concepção?
RESPOSTA: Gestão democrática é aquela gestão que age colet ivamente em tudo o que
vai fazer. Ela escuta, faz valer as opiniões das pessoas que constituem a comunidade
escolar.
PERGUNTA: Qual é a relação da gestão democrática com o conselho escolar?
RESPOSTA: Os dois têm os mesmos objetivos : dar uma melhor qualidade para a escola.
O conselho está pronto para atuar com esse objetivo, para que a escola tenha melhor
qualidade.
PERGUNTA: Existe alguma dificuldade no trabalho desenvolvido pelo Conselho?
RESPOSTA: Existe dificuldade, sim. Por exemplo, eu sou uma professora, e, no caso de
ser presidente do Conselho, se estou na sala de aula, tenho que ter disponibilidade.
Geralmente o professor tem outro vínculo , pois não é bem remunerado... Ele tem que
procurar outros meios para ter uma melhor qualidade de vida. Dar um a melhor condição a
sua família. Ora, o presidente do conselho tem que estar sempre fazendo reuniões, aquel as
reuniões que são exigidas. E le tem que estar sempre a par de tudo o que acontece na
escola, porque, no caso de ter alguma deci são, juntamente com a direção, o conselho
precisa convocar reuniões para decidir alguma coisa que for necessária, naquele momento,
para o beneficio da escola. Por tanto, o presidente tem que ter muita disponibilidade, mas se
está em sala de aula... Sala de aula é sala de aula, você não pode estar se ausentando d ela,
dos seus compromissos, que é a prioridade. Por isso, eu acho que o presidente de conselho
deveria ter, assim, uma redução na sua carga horária . Acho que seria bem justo.
PERGUNTA: Além da dificuldade do tempo, principalmente para o trabalho do
presidente, que é o seu caso, existem outras dificuldades, dentro da escola, ou até fora
dela, que você vê no trabalho do conselho?
RESPOSTA: Há uma grande diversidade. A escola é um ambiente socia l, cada um tem
seu pensamento. Cada um tem suas idéias, tem que haver muito respeito em relação às
idéias. Acredito que com o diálogo tudo chega a um denominador comum, e as coisas
caminham como devem ser.
PERGUNTA: Fora da escola existe alguém, ou alguma instituição, que interfere no
trabalho do Conselho?
RESPOSTA: Não, não. Agora com relação à atuação do conselho , depende muito da
gestão. Como eu disse: o conselho te m que estar sempre em parceria, porque tem gestão
que é muito contrária à gestão democrática, ela é muito autoritária, e isto limita o trabalho
do conselho.
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PERGUNTA: Nessa sua prática, agora que você está à frente deste conselho, você sente
esta limitação por parte da gestão, ou não?
RESPOSTA: Não, sentia na anterior. Eu iniciei a minha gestão como presidente do
Conselho em outra direção. A outra direção era muito autor itária. A gestão atual me dá
esse espaço de atuar, de atuação.
PERGUNTA: Com você vê a sua participação e a dos outros membros dentro do
Conselho?
RESPOSTA: Cada um se posiciona. Quando o Conselho é convocado, a gente sempre faz
as convocações por escrito, com antecedência, e cada um se posiciona, cada um tem a sua
voz e vez para falar, o seu momento.
PERGUNTA: Você acha que tem algumas pessoas do Conselho que têm mais espaço
para falar, participa mais e outros menos, ou você acha que todos participam igu almente?
RESPOSTA: Fica a critério. Cada um tem a sua vez e voz de falar. Cada um fala, fica à
vontade. A gente escuta todo mundo que participa, todo mundo que está representando a
comunidade escolar.
PERGUNTA: Todos têm o mesmo espaço. Mas, todos usam es se espaço? Ou uns usam
mais, outros menos?
RESPOSTA: Tem uns que usam mais do que ou tros, mas todo mundo tem o seu espaço
para poder falar à vontade, dar a sua opinião.
PERGUNTA: Se você pudesse classificar por categoria, quem usa mais o espaço da fala?
Você diria que é mais o docente, mais o aluno, mais a direção?
RESPOSTA: A direção.
PERGUNTA: A partir da implantação do Conselho, você identifica mudanças na escola?
RESPOSTA: Não, não sei... Embora devesse ter ocorrido mudanças , é como eu disse a
você: o Conselho só pode atuar quando ele tem respaldo, qu ando ele tem apoio da direção,
assim ele atua. Ele atua mesmo, porque ele tem o apoio . O Conselho tem que ser sempre
assim: parceiro da direção da escola. Muitas direções de escola travam a atuação do
Conselho, que seria de grande benefício para a escola.
PERGUNTA: Você não observa nenhuma mudança significativa depois que o Conselho
foi criado na escola?
RESPOSTA: Não. Nos outros mandatos do conselho da escola, a questão da parte
financeira ficou só para aquilo ali... Mas o conselho não é só para a parte financeira, é para
a parte pedagógica, administrativa. É chegar junto mesmo, é fazer um trabalho bem
atuante, para melhorar a qualidade do funcionamento da escola.
PERGUNTA: Com relação a sua experiência como membro de um Conselho, o que
significou para você esse espaço?
RESPOSTA: Para mim, foi de grande contribuição, porque eu vivenciei uma experiência
nova, que só contribuiu para a minha carreira . Eu li mais a respeito do Conselho, a respeito
de sua atuação, sobre como o Conselho pode atuar, até que ponto o Conselho pode atuar na
escola, em questões de decisão. O Conselho é um órgão que tem força. Ele tem força, ele
tem poder de decisão. Quando ele vê que algo não está funcionando bem, ele pode se
reunir... Um conselheiro sozinho não tem força, não tem poder de decidir . Mas o Conselho
reunido para resolver algum problema da escola, este tem poder de decidir o que for
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necessário em benefício da escola. Então, eu li bastante a respeito do C onselho. E como eu
falei para você no início, as pessoas que assumem este cargo devem saber que ele exige
muita responsabilidade... Você tem que ter disponibilidade... Deveria a própria Secretaria
oferecer um curso de formação, justamente p ara esclarecer o que é o Conselho, quais as
funções, o poder de atuação do Conselho dentro da escola, porque isto não é esclarecido. A
gente entra cega. Eu entrei pensando que o Conselho só era para tratar das questões
financeiras. Mas depois que entrei, que comecei a ler, eu vi que não er a só isso.
PERGUNTA: A escola tem o Conselho há quanto tempo mais ou menos?
RESPOSTA: Já faz vários anos, mais de dez anos.
PERGUNTA: Você nunca foi informada? A escola nunca divulgou qual era o papel do
Conselho?
RESPOSTA: Não, nunca me interessei. É t anto que, numa conversa outro dia com a
diretora, ela disse: você pretende continuar? Eu disse: não, a experiência p ara mim foi
muito boa, foi de bom tamanho. Agora, não pretendo mais continuar, de forma nenhuma.
Não quero mais continuar, quero que outra p essoa também tenha esta mesma experiência
que eu tive e que possa dar também a sua contribuição.
PERGUNTA: Você enfatiza a importância do Conselho para escola. Mas por que você
não quer mais participar? Ou é por que você não quer mais ser presidente?
RESPOSTA: Eu quero participar como representante. Quero representar, quero participar
porque eu quero ficar por dentro de tudo. Quero também ser participativa nas decisões. O
que é melhor para a escola, ser membro do Conselho, não como presidente, mas eu quero
ser membro do conselho.
PERGUNTA: Por que é tão doloroso ser presidente? Você achou que a experiência foi
muito difícil?
RESPOSTA: Para mim, a experiência com relação à gestão foi muito difícil. A gestão tem
que ser parceira, tem que dar aquele espaço para o Conselho atuar. Falo a respeito da
gestão anterior, não em relação a atual. Com a atual é diferente. Eles dão o espaço, eles
todos que foram eleitos democraticamente . Eles dão espaço, sim, para o Conselho atuar de
forma bem participativa.
PERGUNTA: O que mais dificulta o trabalho, seria a própria gestão que emperra, se for
uma gestão autoritária?
RESPOSTA: Sim.
PERGUNTA: Você vê algumas perspectivas para melhorar o trabalho do Conselho?
RESPOSTA: Com certeza. É tanto que eu desejo ser também membro d o Conselho, não
mais presidente, mas membro, porque eu vou contribuir muito co m isso, pela experiência
que eu passei. Quando esta nova gestão assumiu a direção da escola, eu de próprio punho
elaborei muitas propostas que surgiram pela necessidade, pela experiência que eu passei.
Levei essas questões à reunião, com todos os conselheiros, e todo mundo concordou com
todas as propostas. Está lá, registrado em ata. Todos aprovaram as propostas que eu
elaborei para que fossem efetivadas.
PERGUNTA: Em que aspecto pode ser melhorado a atuação do Conselho?
RESPOSTA: O Conselho não pode se limitar só à pa rte financeira. Aquela coisa de
prestação de contas. Mas principalmente na parte pedagógica. É tanto que eu quero dar
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minha contribuição nesse sentido. Eu estava até conversando com a diretora e dizendo a
ela que o trabalho do Conselho deve ser mais divulgado. Divulgado com a comunidade
escolar. Quais são as funções, isto deve ser bem esclarecido, porque não é. O C onselho é
como se fosse uma coisa sem muita atuação .
PERGUNTA: Talvez seja porque as gestões anteriores não se preocuparam tanto com o
trabalho de divulgação. Já você vê a necessidade de divulgar o Conselho, suas funções,
seu papel para toda a comunidade escolar. Você acha que a comunidade escolar ainda
não conhece bem a função do Conselho?
RESPOSTA: É preciso fazer valer.
PERGUNTA: Na sua gestão, você tem feito esta divulgação? Como você tem feito este
trabalho?
RESPOSTA: De divulgação do trabalho? Não, só uma vez, quando a nova direção
assumiu, numa reunião, eu falei da importância do Conselho.
PERGUNTA: Para melhorar a atuação do Conselho, é preciso que ele trabalhe mais com
o aspecto pedagógico?
RESPOSTA: Com certeza. É muito importante a atuação na questão pedagógica.
PERGUNTA: Você tem alguma idéia acerca de por que este Conselho está mais ligado
às questões financeiras?
RESPOSTA: Justamente por conta dos diretores, que nã o davam espaço para uma maior
atuação.
PERGUNTA: Conhecendo o papel do Conselho, o presidente não poderá fazer diferente?
O conselho é um órgão autônomo, ele traz uma autonomia para escola. Como você disse,
o conselho tem poder?
RESPOSTA: É como eu disse: a gente não só tem um vínculo pedagógico, embora a gente
pudesse até fazer diferente . Tem de haver muita disponibilidade. Muitos ficam querendo
fazer, mas fica difícil. O tempo é um empecilho.
PERGUNTA: Percebi que você é presidente num Conselho e membro em outro. Você vê
diferença em sua atuação como presidente e como outro membro que não exerce uma
função específica?
RESPOSTA: A responsabilidade da presidente é maior do que só o membro que está
representando ali um segmento. Eu quero dizer assim: a questão de ser presidente é com
relação ao aspecto financeiro. É um a responsabilidade muito grande. U ma pessoa pega o
talão de cheque e usa de má fé, então quem vai responder p elo sumiço daqueles cheques,
do talão é o presidente, e também o diretor da escola. Por i sso, que eu acho que é um
grande peso, é uma grande responsabilidade este aspecto financeiro. Já o representante não
tem esta preocupação.
PERGUNTA: Para finalizar, o que você gostaria de acrescentar sobre o Conselho, sobre
sua experiência?
RESPOSTA: Eu quero dizer que o Conselho é de grande contribuição para a escola.
Quando o Conselho é parceiro, quando ele convive com uma direção, com um gestor
democrático, ele só tem muito a contribuir para a melhor qualidade do ensino. Porque aí
ele vai ter respaldo de atuação. A direção vai dar total apoio, e o C onselho é de grande
valia, de grande contribuição para melhorar a qualidade.
172
PERGUNTA: A partir da sua experiência como conselheira, você já vê o Conselho por
outro ângulo?
RESPOSTA: Com certeza. Eu não quero me afastar do Conselho. Não como presidenta,
eu não quero. Mas eu quero ser representante de professores, se for possíve l, porque eu
quero dar minha contribuição a partir de minha experiência.
PERGUNTA: A partir de sua vivência, você vê o Conselho como um espaço de
aprendizagem?
RESPOSTA: Com certeza. Sem dúvida.
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REPRESENTANTE DOS SERVIDORES TÉCNICOS
PERGUNTA: Nesta conversa gostaria que você falasse sobre o conselho escolar. Para
você, o que é o conselho escolar?
RESPOSTA: Ele é de fundamental importância p ara o Colégio de modo em geral. A té
porque ele ajuda na administração do Colégio e também fiscaliza a direção . Há problemas
no Colégio que só o Conselho pode resolver. P or exemplo: na questão de alunos que são
difíceis de lidar na sala de aula... O aluno é chamado várias vezes na direção do C olégio,
a direção do Colégio comunica aos pais. O diretor manda a cartinha avisando, pedindo o
comparecimento dos pais. Os pais não comparecem. Então o conselho está ali para
auxiliar, para ajudar o diretor a tomar certas decisões. Além do que, ele ajuda também na
questão dos professores. A gente sabe que em toda categoria existe os bons e os maus
profissionais. Professores que faltam; professores que não tê m muitas responsabilidades
com o alunado. O que acontece? O conselho é convocado para tomar decisões. E le é de
fundamental importância para o Colégio... Pelo pouco tempo que eu tenho no conselho,
enxergo que ele é muito importante devido a certas decisões em que ele tem o poder de
tomar e que às vezes a direção do Colégio sozinha não consegue.
PERGUNTA: Além de ter se referido às que stões dos problemas de alunos e
professores, de que toma parte o Conselho, acha que ele tem uma outra função?
RESPOSTA: Tem também a questão da merenda escolar . Ele também fiscaliza a
merenda escolar. As questões de melhorias p ara o aluno. Por exemplo: tem um ventilador
que está quebrado, tem uma janela que precisa ser consertada ... Às vezes a direção fica
um pouco sem querer atender . Numa reunião no conselho, os representantes de alunos
dizem isso durante a reunião e o conselho exige que também sejam tomadas as
providências para esse tipo de coisa.
PERGUNTA: Há quanto tempo participa do conselho?
RESPOSTA: Tem um ano que participo.
PERGUNTA: Nesta sua experiência, você tem visto decisões serem tomadas e serem
efetivadas na prática?
RESPOSTA: Houve um problema com um funcionário do Colégio, que foi levado à
reunião. O funcionário não estava cumprindo com suas tarefas. Então, foi feita uma
espécie de votação para convocar esse funcionário de modo que ele soubesse qual era a
posição que iria se tomar: se seria pedido que ele saísse do Colégio, ou se não. De comum
acordo, eu fui um dos que na reunião pedi p ara que fosse alguém do conselho conversar
com ele informalmente, antes de tomar qualquer decisão. Eu mesmo falei com ele e disse
que o conselho tinha se reunido, que tinha acontecido isso e aquilo, e então ele enxergou,
não sei se por medo ou por outro... Fora a questão desse funcionário , não lembro mais de
alguma coisa. Até porque eu sou novo no conselho.
PERGUNTA: Fala-se muito em gestão democrática hoje. Para você, o que é a gestão
democrática?
RESPOSTA: Para mim, gestão democrática é uma gestão que tem participação dos pais,
dos alunos, dos funcionários e dos professores . Agora, a gente sabe que muitas vezes a
pessoa que está sendo diretor de um Colégio não quer aceitar opiniões. Por exemplo: de
um funcionário mais baixo, que é o auxiliar de serviço, ou então de alguém do apoio, ou
de alguém da secretaria. Muitas vezes você vê aquela coisa errada, você fala e o diretor
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simplesmente ignora. É aí onde entra o conselho. Eu acho que gestão é isso, é a
participação de uma comunidade toda: diretor, secretário, auxiliar de serviço, pais e
alunos. A escola tem que estar aberta. O que acontecer no Colégio, todo mundo tem que
saber, todo mundo tem que participar . Gestão democrática para mim é isso. Agora só que,
infelizmente, eu vejo que é difícil.
PERGUNTA: Você acha difícil vivenciar este tipo de gestão na prática?
RESPOSTA: Na prática.
PERGUNTA: Até na escola que você trabalha?
RESPOSTA: Fala-se muito, mas na verdade é mais...
PERGUNTA: A escola tem vivido com dificuldades a gestão democrática?
RESPOSTA: Tem vivido com dificuldade . Pode ser que melhore agora, porque foi
implantada aqui no nosso Estado a eleição direta para diretores, a escolha pelo alunado e
pelo professor. Pode ser que melhore essa relação de gestão.
PERGUNTA: Qual a maior dificuldade que se impõe para que ocorra a participação de
todos?
RESPOSTA: É o seguinte: no universo de trinta, quarenta funcionários , cada cabeça é
um mundo. Há aqueles mais cabeças-duras, há aqueles mais flexíveis. Existem coisas que
acontecem, como o corporativismo - você não querer prejudicar o colega – por isso, você
não expõe aquilo para toda a comunidade saber. Não, po is fulano já tem muitos anos de
serviços, fulano é isso, fulano é aquilo... Aí se cria um círculo afetivo. Muitas vezes a
pessoa faz uma coisa errada, só que alguém que está na direção não quer expor aquilo, aí
dificulta. É uma coisa que dificulta.
PERGUNTA: E a participação, como acontece no conselho?
RESPOSTA: Durante estes dez, doze meses que eu participei do conselho, a participação
do corpo do conselho é de uma maneira razoável. Quando eram convocada s, todas as
pessoas que faziam parte do conselho compareciam, eram debatidos assuntos de interesse
da comunidade escolar, como por exemplo: melhorias , pedidos de professores que a gente
sabe que a rede pública carece. Nesse pouco tempo, achei muito bom o desempenho do
pessoal e a freqüência regular.
PERGUNTA: O que são os pedidos dos professores?
RESPOSTA: Os pedidos dos professores na verdade é a questão da infra -estrutura do
Colégio: banheiro adequado, sala de aula iluminada, quadro... Porque a gente sabe que na
rede pública, hoje, o que a gente tem são aqueles quadros de giz... Muitos professores são
acometidos com doenças relativas ao giz. São pedidos aqueles quadros de pincel atômico,
equipamentos de informática, que infelizmente no nosso Colégio, um col égio grande
como é, não tem... Agora é que está sendo montando precariamente um laboratório.
Melhorias mesmo na parte física e na parte de logística: equipamentos e etc.
PERGUNTA: São essas as discussões no conselho?
RESPOSTA: Sim. Foram discutidas no pouco tempo em que eu participei... Dentre os
assuntos, esse foi um dos que foram colocados. .
PERGUNTA: Com respeito à parte pedagógica, se discute no conselho?
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RESPOSTA: É interessante. Um aluno fez a seguinte colocação: diretora, existe um
laboratório aqui de ciências e eu não sei nem como é esse labor atório. Então, eu fui um
dos que disse: por que você como diretora não exige isso do professor? Aí a diretora disse
o seguinte: eu não posso exigir nada porque todo professor sabe o que é que ele tem que
fazer no Colégio... É tão engraçado isso... Eu me lembro muito bem desse aspecto ...
Agora voltando um pouco mesmo, qual foi a pergunta que você me fez?
PERGUNTA: Falávamos sobre a parte pedagógica, e você estava falando do
laboratório... Por que você achou engraçado?
RESPOSTA: Porque a diretora disse o seguinte: o professor sabe a sua responsabilidade.
Mas eu acho que ela não era pra dizer isso. Era p ara ela convocar o professor e dizer a
ele: olhe, o aluno fulano de tal, da classe fulano de tal disse que tem um laboratório no
Colégio e que ele não sabe nem de que jeito é. Por que você não faz uma aula diferen te
com estes alunos? Leve eles ao laboratório. E nfim, estudar não é só pegar o livro e ficar
lendo e escrevendo de cabeça baixa ... Existem tantas maneiras de se da r uma aula... Por
isso que eu achei engraçado. Eu acho que deveriam dar uma injeção de ânimo nos nossos
professores. Infelizmente, eu acho que têm muitos que já estão assim... E u não sei se é por
conta do salário, que infelizmente a gente tem que dizer: o professor pelo o que ele faz ele
merecia ganhar o triplo, quatro ou cinco vezes o que ele gan ha hoje aqui na Paraíba. Eu
fiquei achando engraçado assim, e ao mesmo tempo vendo como é que você pode exigir
de uma pessoa, se ela não recebe em troca... É a questão da comparação de salário,
entendeu?
PERGUNTA: Sobre a participação no conselho, como é que você vê a participação de
cada segmento, a participação dessas pessoas? Começando pela sua.
RESPOSTA: A minha participação é a seguinte: nas vezes em que eu fui convocado , eu
compareci às reuniões, dei sugestões para alguma melhoria, por exemplo: na il uminação
do Colégio, que deixa muito a desejar. Na questão dos alunos, eu vi que os alunos que
fazem parte do conselho são super interessados, eles querem estudar. Os que participam
no conselho, eu não sei a classe em geral, eles gostam de estudar, eles es tavam
reivindicando, pedindo mais aulas de matemática, mais aulas de ciências nos laboratórios .
Agora, quanto à questão dos pais, infelizmente eu não assisti nenhuma reunião em que
tivesse a presença de nenhum. Se foram convocados, não vieram.
PERGUNTA: Como é que acontece essa convocação?
RESPOSTA: A nossa convocação às vezes era oral, um recado: ô , fulano, vai ter reunião
hoje. Algumas vezes era por escrito, um convit ezinho por escrito. Se os pais de alunos
recebiam esses convites e não compareciam, eu n ão sei, agora eu não participei de
reunião com nenhum representante dos pais.
PERGUNTA: Quem é que usa mais a fala nessas reuniões do conselho?
RESPOSTA: Na verdade ela se divide. O diretor do Colégio, o presidente do conselho ...
Depois ele pergunta se alguém tem alguma coisa a falar... Enfim, é por etapas. Primeiro o
presidente, depois o diretor . Depois, se alguém tiver alguma coisa para falar...
PERGUNTA: A gente pode achar que o diretor e o presidente são os que mais usam o
espaço, embora eles abram espaço para os outros?
RESPOSTA: É exatamente.
PERGUNTA: De que forma você foi escolhido para esse conselho?
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RESPOSTA: Na verdade eu fui escolhido de repente. A menina chegou e disse: você não
quer fazer parte do conselho do Colégio? Porque algumas pessoas saíram, e a gente está
em fase de transição na direção do Colégio. Estamos precisando de uma pessoa para
representar vocês à noite. Por que não, se eu acho que eu tenho alguma c oisa para ajudar
o Colégio? Por que não participar? Então, eu me dispus a ajudar a direção do colégio. Foi
dessa maneira, não foi nada formal.
PERGUNTA: Como é sua relação com os demais funcionários? Você representa os
funcionários... Como é sua relação a partir da sua vivência no conselho?
RESPOSTA: Minha relação com meus colegas de trabalho é a melhor possível, eu nunca
tive divergência com nenhum. Até porque no turno em que trabalho, só há três
funcionários, eu e meu colega que fazemos parte da secretaria , e um rapaz que trabalha na
parte de apoio. Enfim, minha relação com eles é ótima.
PERGUNTA: Em relação à sua participação no conselho, o que é discutido, o que é
decidido lá, você repassa para eles? Acontece esse elo?
RESPOSTA: Acontece, quando tem reunião o pessoal me PERGUNTA: o que foi
abordado na reunião? Aí eu passo para e les. Agora, tem assunto que eu não gosto de
comentar, é aquela questão que eu coloquei lá atrás. A questão do corporativismo... Você
não querer que aquela pessoa saiba de certos assuntos.. Mas acerca d os demais, eu
repasso.
PERGUNTA: Quer dizer que há algumas questões no conselho que são mais éticas e
mais próprias do conselho, e que por isso não devem ser veiculadas fora dele?
RESPOSTA: Exatamente, como o caso dessa questão desse funcionário que estava com
problemas.
PERGUNTA: Você acha que o conselho tem cumprido com o seu papel? Como é que
você avalia o trabalho do conselho?
RESPOSTA: Na maioria dos casos, sim. Na maioria dos casos, o conselho tem resolvido
as questões. Vamos dizer assim: num universo de cem por cento, oitenta por cento ele
consegue resolver, mas sempre tem alguma coisa que fica no meio termo, esperando que
o tempo consiga resolver. Mas oitenta por cento das questões que foram abordadas nesse
período em que eu participei foi resolvido.
PERGUNTA: Você tem alguma coisa para citar como exe mplo do que não foi
resolvido?
RESPOSTA: Bem, dei uma sugestão sobre a entrada do Colégio à noite, q ue a gente sabe
que o Colégio é muito grande, tem duas entradas: uma na frente e outra de lado. O pessoal
da noite é um pessoal que já é adulto... Eu sugeri à diretora do Colégio, disse que a
entrada do Colégio é para ser pela frente. Só que os alunos da noite têm namorada, a
maioria tem namorada... Quando é cedo da noite, eles querem ir embora, assistem três
aulas e vão embora. Então, nessa reunião que houve eu sugeri à direção do Colégio: por
que não colocar a entrada por aqui, porque a gente está aqui, a gente pode reclamar e tal?
Simplesmente eu fui ignorado. Essa foi uma questão tão mínima, mais ela entra nos vinte
por cento das coisas que não são resolvidas.
PERGUNTA: O restante dos seus colegas que lá estavam acataram sua idéia?
RESPOSTA: Não acataram, ficaram com a idéia da administradora, das duas entradas.
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PERGUNTA: Uma coisa que a gente aprende ao participar do conselho é que muitas
vezes a gente leva a sugestão, mas quando a maioria não acata, a gente sabe que o que
vai valer é decisão da maioria, não é?
RESPOSTA: É. E outra coisa também é a questão de um determinado professo r que
faltava demais no Colégio. Isso foi exposto pelas alunas e não foi resolvido, continuou a
mesma coisa, o professor faltando... Enfim, problemas dessa ordem...
PERGUNTA: O que representou para você esse sua participação nas reuniões do
conselho?
RESPOSTA: Para mim, foi muito gratificante, pois conheci pessoas do Colégio que eu
não conhecia. Vi pessoas que demonstravam ser uma coisa , quando na verdade, quando
estava no conselho, era outra. Por quê? Não sei, porque ela era uma presidente, ou ela era
uma diretora não sei... Foi coisa que eu só fui conhecer mesmo quem era aque la pessoa
quando eu comecei a participar e a vi tomando decisões, tendo o poder de tomar decisões .
Foi aí que eu comecei a vê. Para mim, foi muito gratificante... Espero novamente fazer
parte de outros conselhos. Por que não? Agora, para dar uma contribuição maior, para ser
ouvido e para ouvir. É isso, para mim foi muito bom.
PERGUNTA: Você deseja participar novamente do conselho?
RESPOSTA: Desejo. Desejo participar, sim, com certeza.
PERGUNTA: Você percebe alguma interferência no trabalho desse conselho?
RESPOSTA: Interferência como? Por parte de quem?
PERGUNTA: De alguém da própria escola, ou fora dela, ou de um organismo que
esteja acima da escola?
RESPOSTA: Não. Não existe nenhuma interferência , não. Pelo menos no tempo em que
eu fiz parte do conselho, não houve interferência de ninguém. Se houve , eu não tomei
conhecimento.
PERGUNTA: Você não percebe coisas do tipo: o conselho tomou uma decisão mais
uma pessoa de fora, ou alguém da própria escola interferiu naquela decisão e ela não
veio a acontecer?
RESPOSTA: Pode ser que tenha ocorrido. Há uma questão no Colégio sobre a qual
muito se falou, mas parece que botaram panos mornos, como diz o ditado. Eu não sei por
que foi. Não sei se foi alguém que interferi u ou se não, não sei dizer. Pelo menos nas
questões que foram colocadas lá, eu não lembro de nenhuma que teve interfer ência de
alguém, não.
PERGUNTA: O que você sugere para que o trabalho do conselho fosse ainda melhor?
RESPOSTA: Acho que deveria se fazer um conselho com mais participação dos pais,
principalmente dos pais. Em um conselho , eu acho que o diretor do Colégio só deveria ser
convocado quando fosse uma coisa de extrema necessidade . Enfim, o conselho do
Colégio tem que ser independente. O diretor do Colégio só era para participar de uma
reunião quando ele fosse convocado. Devia se fazer uma política de c onscientização com
os pais, porque a escola é a segunda casa dos filhos , não é? Se os pais não sabem o que os
filhos estão fazendo no Colégio, se não ligam em saber, então já fica mais difícil. Teria
que haver um envolvimento da comunidade escolar de modo geral: pais, alunos,
funcionários e professores. Devia m se informar mais. Há muitos pais que não sabem nem
que existe o conselho no colégio. Eles só vão saber que existe um conselho quando o filho
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dele for convocado, quando es tá fazendo muita baderna no Colégio e o diretor não
consegue resolver.
PERGUNTA: Você acha que falta informação?
RESPOSTA: Falta informação, com certeza.
PERGUNTA: Uma sugestão seria informar melhor toda comunidade?
RESPOSTA: Exatamente.
PERGUNTA: Quando você diz que o diretor só deveria estar no conselho quando
convocado, você sabe por que ele está em todas as reuniões?
RESPOSTA: Acho que é quem responde pelo Colégio, acho que é isso. Agora , por que o
diretor do Colégio só vai para a reunião quando tem problema para o conselho resolver?
Isso é uma pergunta que eu faço. O conselho deveria ter uma data de reuniões:
bimestralmente, trimestralmente, eu não sei. Ter fiscal para ver o que está acontecendo no
Colégio. Por exemplo: o conselho deveria ter em cada turno um encarregado de olhar o
que está faltando no Colégio, pegar aquele apontamento: olhe , está faltando isso no turno
da manhã, está faltando isso no turno da noite... Para isso não precisava nem do diretor.
PERGUNTA: Alguém do conselho para fazer essa atividade?
RESPOSTA: Exatamente.
PERGUNTA: Você tem conhecimento da legislação que orienta esse conselho, do
estatuto?
RESPOSTA: O estatuto desse conselho eu nunca vi. Soube que existe um estatuto no
Colégio, até perderam esse estatuto e eu dei uma sugestão. Eu di sse: por que vocês não
vão lá ao Cartório do Primeiro Ofício, que é onde se registram essas coisas e pedem uma
cópia, porque eles têm lá, se o conselho foi registrado el es têm uma cópia do estatuto e
vocês pegam... Eu não sei nem se o pessoal lá fez isso.
PERGUNTA: Qual outra dificuldade no trabalho do Conselho, além da falta da
informação? A questão da presença da direção no conselho seria uma dificuldade?
RESPOSTA: Não, a questão da direção é o seguinte... O que me fez pedir para não
participar mais no conselho foram algumas coisas que me desestimulou, não foi nem por
parte do corpo do conselho, foi por p arte da direção do Colégio. Porque a gente está ali
não é para balançar a cabeça que nem lagartixa não, a gen te que dizer o que quer.
PERGUNTA: Você não acha que se afastando perde essa oportunidade?
RESPOSTA: Não. Pode até ser, mas como eu pretendo fazer parte de outros conselhos ...
Eu me desestimulei de algumas coisas que aconteceram que eu não qu ero relatar aqui. A
falta de informação também é uma das causas da dificuldade... Porque a pessoa tem que
saber, tem que saber o que ela está ali para fazer.
PERGUNTA: A falta da participação dos pais é outra dificuldade?
RESPOSTA: Sim, e os professores que não ajudam o pessoal de apoio do Colégio é
também uma das causas. Se houvesse mais informação talvez fosse melhor.




PERGUNTA: Já terminou o mandato desta gestão?
RESPOSTA: Não, não terminou.
PERGUNTA: Mas você pediu para se desvincular?
RESPOSTA: Eu pedi, falei com a presidente e pedi para não fazer mais parte do
conselho.
PERGUNTA: Você já saiu? Já foi colocada outra pessoa no seu lugar, ou não?
RESPOSTA: Não sei, porque não houve ainda reunião. Já estamos no mês de março, não
houve nenhuma reunião.
PERGUNTA: Você não sabe quando termina esta gestão que você atuou?
RESPOSTA: Bem, a diretora do Colégio, juntamente com a presidente do conselho ,
disse que ia haver uma nova eleição, porque eu fui convocado extraordinariamente . Só
que até então isso não foi feito. Eu não sei se esse conselho vai continuar ou se finda com
o mandato. Eu sei que o certo é que era para já ter acontecido a eleição, uma nova eleição
do conselho.
PERGUNTA: O que você gostaria de acrescentar a mais sobre a sua vivência no
conselho?
RESPOSTA: Foi uma experiência muito boa, eu aprendi muito . Infelizmente, a gente
sabe que a nossa educação pública está sucateada, está precisando mesmo de alguém q ue
tenha pena da gente que é pobre , que muitas vezes tem que se sacrificar e botar um filho
num colégio particular, pois acha que lá tem um ensino melhor... E u aprendi também que
a gente tem que respeitar os colegas, do mais baixo até o mais graduado, dentro da sua
repartição. Você vê muitos problemas com as pessoas , e você acha que sua vida está
ruim, quando na verdade a sua vida não está, sua vida está é boa. É isso, para mim foi
muito gratificante, eu aprendi muito nesse pouco tempo em que participei.
PERGUNTA: Houve alguns estudos sobre o papel do conselho?
RESPOSTA: Não, na verdade a primeira reunião em que eu participei, disseram que o
conselho é soberano, que o conselho toma decisões, que o conselho resolve assuntos que
muitas das vezes a direção do Colégio não pode resolver. Falaram só sobre isso . Mas, por
exemplo, sobre o que é o conselho, qual a finalidade dele , isso aí não.
PERGUNTA: Você nunca leu sobre isso e nem no conselho nunca foi estudado?
RESPOSTA: Não, não.
PERGUNTA: Você sente falta dessa leitura, de conhecer teoricamente o conselho?
RESPOSTA: Sinto, com certeza, porque como é dito que o conselho pode tomar
decisões, então você tem que saber um pouco qual é o seu papel, para você poder tomar
suas decisões. Muitas vezes a gente fazia uma votação, a gente ficava inseguro ao fazer a
votação, até mesmo num problema que houve por lá... A gente quando termina, tem que
assinar aquela ata, tem que dizer que concorda com aquilo . Muitas vezes você vai assinar
e você diz: será que isso não pode me prejudicar? Uma questão quando é bem difícil
mesmo, bem apimentada, eu acho que a gente deveria saber , não é? Como a gente está ali,
como a gente está respaldada para tomar as decisões, eu acho que falta isso também.
PERGUNTA: Falta compreender qual é o seu papel dentro do conselho?
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RESPOSTA: Exatamente.
PERGUNTA: Muito obrigada por sua contribuição, e fique à vontade para acrescentar
alguma coisa a mais.
RESPOSTA: Eu tenho é que agradecer e me coloco a disposição p ara outras vezes.
Espero mais para frente fazer parte de outro conselho, mas não mais nesta gestão.
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REPRESENTANTE DOS ALUNOS
PERGUNTA: Inicialmente gostaria de saber quanto tempo faz que você participa do
conselho escolar.
RESPOSTA: Um ano.
PERGUNTA: Fale sobre esse conselho.
RESPOSTA: Pelo o que eu venho vivendo até agora , o conselho anda bem. As contas
estão todas em dia. Há a prestação escolar do material , ocorre tudo bem. A gente recebe a
convocação com antecedência para vir às reuniões, e geralmente nas reuniões tudo ocorre
bem. Tem a pauta, a secretária vai registrando tudo o que a gente fala...
PERGUNTA: Para você, o que representa o conselho?
RESPOSTA: Eu acho que o conselho é para a gente saber como anda o Colégio, se
ocorre tudo bem, se está direitinho nas normas, se segue...
PERGUNTA: Qual o trabalho do conselho?
RESPOSTA: Administra os pontos do Colégio, a merenda, o que está faltando, o
material escolar, o material dos funcionários.
PERGUNTA: Você acha que o conselho tem feito esse trabalho de forma satisfatória?
RESPOSTA: Ocorre de maneira certa.
PERGUNTA: Como foi que você foi chamada para esse conselho?
RESPOSTA: Através da presidente.
PERGUNTA: De que forma ela lhe chamou?
RESPOSTA: Ela perguntou se eu gostaria de participar d o conselho escolar, Depois ela
me mandou a convocação, e houve a primeira reunião no mesmo dia em que ela me
chamou.
PERGUNTA: Todas as vezes que você vinha para uma reunião, você era convocada?
RESPOSTA: Sim, com antecedência.
PERGUNTA: De que forma era essa convocação?
RESPOSTA: Assim: falada, chamando assim?
PERGUNTA: Era verbal?
RESPOSTA: Não, era numa folhinha.
PERGUNTA: A cada reunião que você veio, recebeu uma convocação por escrito?
RESPOSTA: Por escrito.
PERGUNTA: No espaço da reunião do conse lho quem mais fala?
RESPOSTA: Todos falam. Pedem a opinião de cada um.
PERGUNTA: Mas tem alguém que fala mais durante a reunião?
RESPOSTA: É mais os que representam o Colégio: a diretora, a vice -diretora e a
presidente do conselho.
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PERGUNTA: E a sua participação enquanto aluna?
RESPOSTA: A minha participação era assim: eles pediam para a gente dar opiniões, se
concordava ou não com os assuntos que eram debatidos.
PERGUNTA: Após participar das reuniões do conselho, você repassava as informações
para seus colegas?
RESPOSTA: Sim, perguntava a eles, por exemplo , sobre a questão da sala. Uma vez a
gente combinou em pedir para tirar umas pinturas aqui na sala, no ano passado. Quando a
gente ia apresentar seminários, ficava muito ruim, pois a sala era cheia de desenhos. A
gente perguntava antes se podia levar p ara o conselho para eles deixarem. Depois que
levamos, os desenhos foram tirados .
PERGUNTA: Você repassava as informações mais para os colegas da sala?
RESPOSTA: Mais com os da sala.
PERGUNTA: Os outros das outras salas sabiam que você representava eles no
conselho?
RESPOSTA: A maioria sabia.
PERGUNTA: Você mesmo dizia para eles?
RESPOSTA: Sim.
PERGUNTA: Eles ficavam querendo saber o que se passava nas reuniões?
RESPOSTA: Queriam saber o que era que se passava... A gente dizia que era só sobre o
andamento do Colégio, sobre prestação de contas.
PERGUNTA: Eles sugeriam alguma coisa para você levar às reuniões?
RESPOSTA: O que eles mais sugeriam era: retirada de pintura das paredes, as cadeiras,
os ventiladores, o material de limpeza, era mais isso.
PERGUNTA: Além da questão da estrutura da escola, o que mais se discute no
conselho?
RESPOSTA: O material do Colégio, a merenda escolar. Era mais a merenda também, era
só isso.
PERGUNTA: Você falou numa prestação de contas...
RESPOSTA: Foi no começo do ano passado que a nova gestão nos mostrou como
estavam as contas do Colégio .
PERGUNTA: Você percebe alguma dificuldade no trabalho?
RESPOSTA: Não, acho que não, tem não.
PERGUNTA: Como é que você avalia o traba lho do conselho?
RESPOSTA: Como assim?
PERGUNTA: O conselho faz um bom trabalho, ou tem alguma coisa que dificulta?
RESPOSTA: Bem, todos os membros concordam com as propostas.
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PERGUNTA: Você vê alguma mudança depois que o conselho da escola foi
implantado?
RESPOSTA: Vejo.
PERGUNTA: Quais são as mudanças?
RESPOSTA: É assim: estava faltando um funcionário p ara a merenda, aí fizemos a
reunião e solicitamos à 9ª Região para que viesse uma merendeira para cá. E veio.
PERGUNTA: E isso foi resolvido?
RESPOSTA: Foi, é tanto que esse ano tem três merendeiras e parece que dois auxiliares
de serviço.
PERGUNTA: Você já ouviu falar sobre gestão democrática?
RESPOSTA: Já.
PERGUNTA: O que você pensa sobre a gestão democrática?
RESPOSTA: Em relação agora a essa nova gestão, eu acho que ela é melhor do que a
que tava antes, porque tem melhorado bastante o Colégio.
PERGUNTA: Melhor em que sentido?
RESPOSTA: Em relação às aulas, porque havia muita falta de professores, muita aula
vaga. Agora, nessa nova gestão, está bem melhor, até mesmo a comunidade fala.
PERGUNTA: Então você vê uma direção mais aberta?
RESPOSTA: Mais aberta, mais amiga também dos alunos. Pois a outra não era.
PERGUNTA: Essa nova gestão tem desenvolvido um trabalho melhor?
RESPOSTA: Melhor e muito.
PERGUNTA: Você já passou um ano no conselho. Quanto tempo você ainda tem?
RESPOSTA: Eu não sei. Ela diz que vai ter uma eleição p ara presidente do conselho.
Não sei se eu vou ficar ainda, ou se não.
PERGUNTA: Você deseja ficar?
RESPOSTA: Eu desejo ficar.
PERGUNTA: O que representa esse espaço que você tem vivenciado no conselho?
RESPOSTA: Eu acho que foi de grande interesse p ara mim, como aluna. O conselho é
bom para a gente ter uma idéia do que se passa no Colégio.
PERGUNTA: Ficou mais informada das coisas que acontecem na escola?
RESPOSTA: Sim, pois tinha muita coisa que eu não sabia e fiquei sabendo. Mesmo a
prestação de contas do Colégio, não sabia como era feita de jeito nenhum.
PERGUNTA: Você passa essas informações para os seus colegas?
RESPOSTA: Passo.
PERGUNTA: Só mais os da sua sala?
RESPOSTA: Mais os da sala, às vezes algué m das outras salas perguntam. Aí eu falo
também.
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PERGUNTA: O que você sugere para que o trabalho do conselho melhore cada vez
mais?
RESPOSTA: Acho que tem que melhorar e muito ainda.
PERGUNTA: Em quê?
RESPOSTA: Eu acho que deveríamos ter direito ao laboratório de informática, por que
nesse projeto disseram que o ensino médio não vai ter direito e eu acho isso errado. Estou
aqui desde a quinta série, principalmente o pessoal d o terceiro ano. A gente está
esperando desde a quinta série o laboratório , e até agora nada. E também o laboratório de
biologia... Eu só fui uma vez lá com o professor... e eu queria que o laboratório voltasse.
PERGUNTA: Você levou isso ao conselho?
RESPOSTA: Não. Mas a gente já falou uma vez sobre o laboratório de informática, eu e
a representante da noite... Dizíamos que era para a gente ter acesso.
PERGUNTA: E o que ficou decidido?
RESPOSTA: Disseram que ainda iam chegar os computadores, iam instalar tudo; só
depois irão dizer se a gente vai ter acesso ou não. Eu acho que a gente não vai ter acesso.
Dizem que é só para o pessoal que está no projeto ; no caso, só o ensino fundamental.
PERGUNTA: No conselho se discute a questão pedagógica, do ensino ?
RESPOSTA: Fala.
PERGUNTA: O que se discute sobre este assunto?
RESPOSTA: Como andam os alunos em relação à aprendizagem.
PERGUNTA: Que mais?
RESPOSTA: Também, novos métodos para os professores ensinarem a gente, como
levar para estudo de campo, seminários, u sar o retro projetor, fazer visitas no Cristo, no
posto, no abrigo, na lagoa ali.
PERGUNTA: E quanto à participação nesse conselho, tanto a sua quanto a dos outros
membros, como acontece?
RESPOSTA: Em muitas reuniões a gente opina , mas em outras não.
PERGUNTA: Mas o espaço para a fala é disponibilizado?
RESPOSTA: É. Eles perguntam o que você acha, se você concorda ou não.
PERGUNTA: Durante este um ano, quantas reuniões você participou?
RESPOSTA: Umas oito.
PERGUNTA: O que essa sua experiência representou para você?
RESPOSTA: Eu acho que eu fiquei mais informada do que se passa no Colégio . Mas
gostaria que o conselho melhorasse ainda, e muito.
PERGUNTA: No que especificamente?
RESPOSTA: Em relação aos alunos, que desse mais apoio aos alunos não só do ens ino
fundamental, mas também do ensino médio. E que também trouxesse novos projetos para
a gente.
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PERGUNTA: Melhorasse o ensino na escola?
RESPOSTA: Sim, o ensino.
PERGUNTA: Você nota que tem algum órgão ou alguém que interfere, ou que impede o
trabalho do conselho?
RESPOSTA: Não. Não tem isso. É tudo de forma direta.
PERGUNTA: Algo mais que você quer acrescentar dessa sua experiência?
RESPOSTA: Estou gostando muito de participar e espero continuar . Eu só tenho esse
ano agora, já estou concluindo , mas espero continuar até o final.
PERGUNTA: Se você tivesse conhecido o conselho antes, você teria participado desde o
começo?
RESPOSTA: Sim, desde o começo. É tanto que até alguns colegas meus queriam
participar também. Eu não sei se eu vou ficar até o final do ano, mas eu acho que sim.
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REPRESENTANTE DOS PAIS
PERGUNTA: O que você sabe sobre o conselho escolar?
RESPOSTA: Que é importante um conselho atuante nas escolas, iss o é. E como é! Tudo
vai pela experiência de ouvinte, não é? Não de experiência na prática , pois nem de tudo
eu participo, de compras, dessas coisas... Já há outros membros para fazer isso junto à
direção. O conselho é importante por conta disso. Tudo vai passar pela mão do conselho.
Tudo tem que ser decidido pelo conselho... conversando, planejando, trabalhando os
problemas com os alunos, com os professores, com a direção... Tem que saber sentar,
conversar. A gente sabe que a vivência é essa.
PERGUNTA: Qual é o papel principal do conselho?
RESPOSTA: Isso aí eu não estou sabendo não.
PERGUNTA: Qual você acha que é o trabalho do conselho?
RESPOSTA: Deve haver um consenso para caminhar e encaminhar as coisas,
comungando, organizando, planejando com excelentes estratégias p ara poder as coisas
dar certo. Hoje em dia tudo tem que ser planejado, organizado, para não sair alheia, à toa,
uma coisa sem nexo, sem sentido. Tem que sentar e conversar, organizar. Eu acho que vai
por esses verbos aí... Acho não, é certeza.
PERGUNTA: Atualmente se tem falado muito em gestão democrática. Para você, que é
a gestão democrática?
RESPOSTA: A gestão democrática está ligada às políticas públicas, pois toda escola tem
que ter uma gestão, e uma gestão democrática. Ela acompanha o sistema de governo do
município, ou do estado, ou federal. Em relação à transparência, um gestor, por mais que
seja democrático, tem que ser transparente e humano para que as coisas fiquem mais
cabíveis, adequadas ao ambiente escolar. Eu acho assim. Não é falando bonito, não. Se
for empinar o nariz e deixar os problemas passarem por ele , o gestor não fica muito visto,
e isso não é gestão democrática, isto não é conselho .
PERGUNTA: No conselho que você participa como representante de mães, você
observa essa gestão democrática?
RESPOSTA: Observo assim, e por uma parte é importante que tenha. Observo porque
tem que ser democrático mesmo, nesse país é preciso ter democracia , não é?
PERGUNTA: Mas você considera democrático esse conselho?
RESPOSTA: ...
PERGUNTA: Pela sua experiência, o que você obser va?
RESPOSTA: Por que democrático? O que é ser democrático?
PERGUNTA: Sim, o que é?
RESPOSTA: (risos) Pelo padrão de conhecimento na prática... Do sistema para a escola
tem que haver essa democratização, tem que haver democracia, tem que ter democracia,
tem que organizar, padronizar para que as coisas possam seguir adiante, sem preconceito,
sem fragmentos, sem frustração... Uma coisa certa, uma coisa determinada... Acho que é
por aí.
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PERGUNTA: Você percebe que essa escola vive assim? Ou tem dificuldades p ara
viver?
RESPOSTA: A gente sabe que a democracia existe em qual quer ambiente escolar, e há
as dificuldades em qualquer parte, até na sua casa. As dificuldades existem e a gente tem
que saber conviver com isso, não é mesmo?
PERGUNTA: Quais são as dificuldades que você observa na prática da gestão?
RESPOSTA: Em relação ao conselho?
PERGUNTA: Sim.
RESPOSTA: Não sei não, eu estou generalizando.
PERGUNTA: Mas vamos voltar para o conselho.
RESPOSTA: Em toda parte existe dificuldades, mas essa gestão do Colég io é ótima,
excelente. Ali não tem nada errado. Acho que está tudo direitinho. A questão é que eu não
estou a par, não estou acompanhando, vivenciando ...
PERGUNTA: As reuniões do conselho que você participa se constituem em um espaço
democrático?
RESPOSTA: ... Eu não sei não...
PERGUNTA: Ou tem alguma limitação?
RESPOSTA: ... Não sei, pode ser que eu não esteja sabendo ouvir p ara poder saber
responder direito, porque você estava falando muito em democracia...
PERGUNTA: Vou tentar esclarecer melhor: você é representante de um conselho como
mãe e lá assiste reuniões. Nesse conselho que você participa, o trabalho tem sido
democrático?
RESPOSTA: ... Mas como é que é colocado o democrático?
PERGUNTA: Você tem clareza do que é a democracia?
RESPOSTA: ...
PERGUNTA: Para a gente viver um regime democrático, qual é principal elemento
dessa democracia?
RESPOSTA: ... Não sei se falei direito...
PERGUNTA: Por exemplo: na gestão autoritária ninguém participa, o cara lá decide e
está definido, sem escutar ninguém. Já na democrática, é diferente. Portanto, tem que
haver o instrumento da participação de todos, não é?
RESPOSTA: É, onde todo mundo participa é válido, dá as mãos, vai em frente e tr az
opiniões, decisões. No conselho se toma decisões, e você sabe que é uma coisa muito
respeitada. Fica secreto ali, fica tudo guardado, registrado em ata , tudo bem esclarecido.
Às vezes sai uma coisa que não é bem aceita, ou não é bem sucedida, choca, como
ultimamente... E eu não gosto nem de falar, eu acho que me pegou de surpre sa, eu não
tava nem sabendo o que estava acontecendo...
PERGUNTA: Tem muitos conflitos no espaço do conselho?
RESPOSTA: Tem.
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PERGUNTA: Além de você, tem outras representantes das mães lá no conselho?
RESPOSTA: Eu não sei dizer, não, porque eu fui chamada assim: A presidenta junto
com a diretora achou por bem conversar bem direitinho comigo, por conta desse
afastamento, devido ao meu problema de saúde. E colocaram a professora X no meu
lugar.
PERGUNTA: Colocou você para ser representante de mães?
RESPOSTA: Isso.
PERGUNTA: Você tem filhos estudando na escola?
RESPOSTA: Tenho um casal estudando de manhã. Sempre que há reuniões ... Não houve
mais não, depois dessa última reu nião passada. Mas quando houver, ela vai convocar todo
mundo, pois ainda não foi desfeito o conselho. Os membros do conselho não foram
separados, não houve outra eleição. Eu acho que já está se aproximando o tempo para
haver outra eleição para presidenta.
PERGUNTA: Como é a forma de convocação para as reuniões?
RESPOSTA: A presidente manda por escrito, assinado, bem direitin ho, a hora, tudo. Eu
nunca faltei não. Sempre que elas me chamam, eu estou lá, sou a primeira a chegar.
PERGUNTA: Você soube se houve alguma reunião para a qual você não foi
convocada?
RESPOSTA: Não, é muito difícil. Só se for um caso assim de muita ... Quando acontece
uma coisa na escola, elas procuram... Olhe, sinceramente, se democracia é isso , eu acho
muito bonito o papel da diretora e das meninas, da equipe que ela tem. É uma equipe
maravilhosa, e o pessoal é muito competente, chama mesmo, bem direitinho, paciente,
com educação, com respei to. Já chega tranqüilo, se não tem na hora um convite por
escrito, antes liga e diz: a gente vai mandar o convite por escrito que é p ara ficar em ata.
Isso não é democracia? Tudo organizado, tudo no papel, registrado com o nome assinado ,
eu acho que seja.
PERGUNTA: Você tem contato com os demais pais e mães da escola?
RESPOSTA: Não, exatamente por esse meu afastamento. Quando eu estou na escola, eu
trabalho na sala de aula. Paro o conteúdo e vou falar sobre os assuntos do conselho.
PERGUNTA: Não há contato seu com os demais pais, até porque você está afastada da
escola, não é?
RESPOSTA: É, e às vezes há uma falha. Não é falha totalmente, às vezes não encontra a
pessoa, ou a pessoa não pode vir, está doente, e não comparece. Aí eu não tenho muito
contato quando o conselho se reúne.
PERGUNTA: Você acha que houve alguma mudança depois da implantação do
conselho?
RESPOSTA: Sempre há mudanças. Mudança para melhor, eu acho, por que tudo que
acontece... Como é que eu posso explicar? Os próprios problemas da escola s ão
resolvidos na escola com os membros da escola, com os conselheiros . Quando é muito
afetado, quando é uma coisa muito exagerada , todo mundo se reúne preocupado.
Conversa, tenta solucionar, não exterioriza.
PERGUNTA: Resolve os problemas dentro da escola?
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RESPOSTA: Isso.
PERGUNTA: Você vê alguma dificuldade no trabalho do conselho?
RESPOSTA: Não.
PERGUNTA: Não tem nada que o conselho precise para melhorar mais sua atuação?
RESPOSTA: Sim, em tudo na vida se precisa de um aprimoramento, uma melhora . Digo
isso com muita humildade. Não estou desfazendo jamais da equipe , pois gosto demais
daquele Colégio... A gente fica pensando assim, mas às vezes não é possível, às vezes não
tem uma coisa na prática, uma coisa que a gente... Vamos ajudar, vamos pedir uma ajuda,
não sei...
PERGUNTA: O que poderia melhorar ainda mais o trabalho do conselho?
RESPOSTA: ... Não sei, exatamente por conta disso: se eu tivesse na ativa, saberia lhe
dar uma entrevista melhor.
PERGUNTA: A finalidade aqui não é só levantar pontos positivos não, porque em todo
o conselho se encontra dificuldades. O que se pretende nessa conversa é identificar essas
dificuldades, até para possibilitar uma reflexão para a escola . Será que existe alguma
dificuldade que impede a escola de caminha melhor?
RESPOSTA: É o seguinte: se é para caminhar melhor, se é para melhorar mesmo, é
necessário que quando for se tomar uma atitude ali, que se aja sem inflamar A ou B, que
se haja normal, na maior naturalidade do mundo , de modo que para ambas as partes seja
satisfatório.
PERGUNTA: Às vezes se toma uma decisão no conselho e não se coloca em prática?
RESPOSTA: ... Até agora nas reuniões que eu tenho par ticipado, não houve esse negócio
de não botar em prática, não. Até porque não houve coisa muito grave, foi só coisa leve.
PERGUNTA: O que representou para você essa sua experiência, não só como mãe, mas
também como secretária que você foi do conselho?Que contribuição trouxe para você?
RESPOSTA: Houve contribuição, pois eu participei de algo que eu nunca tinha
participado antes, aprendi muita coisa, pontos negativos e positivos. A gente vê que em
toda vida da gente há uma trajetória de caídas, derrotas, derrubadas e vitórias . No
conselho, também foi valioso demais. Tive a oportunidade de ouvir pessoas di ferentes da
minha área e mães, que não representaram o papel de mãe no conselho , mas que são
profissionais internos e externos também. Eles também tiveram suas frustrações mediante
as circunstâncias que houve lá. Mas graças a Deus, acho que foi resolvido. Não sei, não
estou muito à parte... Não quero mais entrar nisso, Deus me livre.
PERGUNTA: Enquanto secretária do conselho, você via a participação da
representante de mães?
RESPOSTA: Havia, sim, mas eu não estou lembrada do nome.
PERGUNTA: Durante a reunião, quem mais usa a fala dos membros do conselho?
RESPOSTA: A presidente diz: minha gente, todos falem, por favor. Eu preciso ouvir
vocês. Ela dá a vez e pede a voz para o povo falar. Mas tem pouca gente que fala. Eu
mesma não falo, não gosto. Estou aqui em muito respeito a você, mas e u não gosto de
falar muito. Minha voz não é muito linda e eu tenho dificuldades (risos)... Eu acho feia,
eu tenho vergonha por conta desse problema.
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PERGUNTA: Pois não se envergonhe porque sua voz é nítida e isto é o que importa. E
as mães e os alunos são os que menos falam no conselho?
RESPOSTA: Acho que cada um tem sua inibição, não gosta de falar . Mas tem gente que
fala. Eu me lembro, por exemplo, da aluna qu e fala divinamente também. Agora, não sei
se ela está estudando pela manhã.
PERGUNTA: Algo a mais que gostaria de acrescentar sobre a sua vivência no
conselho?
RESPOSTA: A vivência foi válida porque a gente aprende a ouvir e ficar calada.
Aprende o que é secreto, não externaliza. Você fica apreensiva, fica ali (ô meu Deus,
estou nessa, mas será que isso não vai me prejudicar !) Eu, pelo menos, ficava
questionado... Tinha tanto medo. É uma decisão que às vezes pode acontecer ... Uma coisa
mais grave, e você tem que colocar seu nome... Morro de medo dessas coisas.
PERGUNTA: Tem muita responsabilidade?
RESPOSTA: É. Pronto, esta é a palavra chave. Tem que ter muita responsabilidade .
Você tem que se fechar depois que sair dali. Alguém pode morre de perguntar , você não
pode dizer nada... É uma coisa secreta, não é? Foi muito válido, amadu reci mais as
minhas idéias.
PERGUNTA: As questões do conselho não são veiculadas com a comunidade?
RESPOSTA: Não, pode não. Tem um livrinho que diz o que é o conselho, por que,
como... É porque eu nunca tive acesso, também por conta do meu afastamento.
PERGUNTA: Tem algum estudo sobre o papel do conselho?
RESPOSTA: Eu não sei dizer, não. Cada um que se interessa tem que procurar ler mais ,
pois existem muitos livros...
PERGUNTA: Mas nunca foram estudados nas reuniões?
RESPOSTA: Alguma vezes... E realmente é necessário, pois tem gente que era alheia e
não sabia o que significava o conselho. Aí a presidente levava todos os livros para se ler e
entender. Explicava bem direitinho.
PERGUNTA: Você não deseja mais participar do conselho por conta da sua saúde?
RESPOSTA: É, com certeza. Não dá certo mais não, por que...
PERGUNTA: Ou por que houve essas questões sérias e que tem muita
responsabilidade?
RESPOSTA: Também. Mas não quero me envolver mais. A gente fica desgostosa, fica
frustrada. Ás vezes são colegas da escola que a gente nem quer magoar , nem quer ver
alguém magoando. São pessoas que trabalham com a gente nos dois vínculos... E
acontecem essas coisas estranhas, e a gente não quer que essas pessoas sofram. Por
exemplo, a diretora e a presidente ficaram muito tempo com esse proble ma na mente, e
estão esperando uma decisão para ver o que se resolve. A direção, de qualquer maneira, é
adjunta da presidente do conselho, e não pode fugir da realidade...
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PERGUNTA: Nesse início de conversa, gostaria que você falasse sobre o conselho
escolar.
RESPOSTA: Eu penso que o conselho foi um grande benefício que veio p ara as escolas,
onde até então não existia. A gente dependia muito, e ainda depende, mais de forma
diferente, do Estado, do Município p ara tomar atitudes dentro da escola. É aquela questão
de que a direção sempre estava limitada à Secretaria da Educação. Com o conselho, não,
os problemas, ou mesmo as coisas boas que vêm, são decididas dentro da própria escola ,
com a participação do conselho. A g ente tem mais liberdade, até porque o conselho tem
autonomia dentro da escola para resolver, para intervir nas situações. Eu acredito, ainda
hoje, que o conselho veio para melhorar a questão das gestões. E até mesmo o
envolvimento dos professores com a direção. Pois, se antes só a direção ditava todas as
regras, hoje não. Hoje já se pensa que deve haver um trabalho de equipe. Um trabalho em
que a gente vai ter que se integrar: professores, funcionários, alunos ... Tudo dentro
daquele mesmo contexto, para decidir as coisas que a escola precisa com mais urgência,
ou que traga algum benefício para a escola.
PERGUNTA: O papel do conselho seria basicamente qual?
RESPOSTA: Contribuir. O papel do conse lho é contribuir com a gestão , para que toda a
escola ande de forma integrada, para que a escola tenha mais chance de decisões , sem
depender das secretarias. O papel do con selho é importantíssimo, porque o conselho tem
autonomia. Dentro de uma escola, o conselho é quem vai contribuir p ara que as coisas
tenham mais transparência, para que as coisas sejam mais organizadas.
PERGUNTA: Como você avalia o trabalho desse conselho que você p articipa?
RESPOSTA: Este ano a gente não teve reunião ainda por conta da implantação do tempo
integral, mas o conselho é atuante. N ós temos um calendário de reuniões . Não se reúne só
quando chega uma verba, ou para fazer alguma coisa. A gente se reúne para dizer o que
está acontecendo, quais os problemas . Às vezes a direção da escola está pedindo um
apoio com relação a funcionário, com relação a aluno . Aí a gente se reúne para tirar as
dúvidas, para resolver algum problema. Eu considero o nosso conselho atuante. Atuante
justamente por isso, porque nós temos reuniões mensais, e dentro dessas reuniões a gente
tem a oportunidade de que todos os membros possam dar o seu parecer a respeito do
problema ou do assunto que est eja em pauta naquele  momento.
PERGUNTA: Fala-se muito em gestão democrática. Qual o seu entendimento sobre
gestão democrática?
RESPOSTA: É aquela gestão que abre espaço p ara que os outros membros da escola
participem das decisões. Gestão democrática é isso. É partilhar. Não ser só de um lado. É
sempre estar ali pedindo opiniões, pedindo sugestões. Para mim, gestão democrática é a
gestão que dá espaço para que os outros núcleos dentro da escola participem de tudo.
PERGUNTA: Você considera que existe uma gestão democrática aqui nessa escola?
RESPOSTA: Aqui tem. Aqui eu acredito que tem. Porque eu sou muito ligada às coisas
da escola, não venho só para ir para a sala de aula, para ensinar. Quando estou vendo um
problema, quando estou vendo alguma coisa que a gente deve fazer, eu ch ego lá e dou
minha opinião, e a diretora aceita. Outras vezes ela me chama – “Venha aqui, me dê uma
opinião sobre isso”. Então é isso: existe essa questão democrática. S ó não existe para
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quem não quer se integrar, porque tu sabes que tem pessoas que ficam... Nem ajuda, e se
você não chegar, é como se você estivesse na sua casa e o seu marido lhe chamasse para
ir fazer alguma coisa em casa e você não fosse. A qui tem muito disso. Mas se o professor
é aquele que chega e diz: está precisando de quê ? Como é que estão as coisas? A gente
chega perguntando, chega tentand o ajudar. A gestão é aberta para isso aí.
PERGUNTA: Como você foi escolhida para compor a diretoria do conselho?
RESPOSTA: No meu caso, não tinha havido ainda a eleiç ão. O conselho já estava
constituído e aí ficaram umas vacâncias. Por conta disso, os integrantes do conselho
fizeram a eleição. Chegaram a duas ou três pessoas, e aí eles votaram em mim para
constituir. E assim foram fazendo umas mudanças. Inclusive agora está para ser feita nova
eleição, porque a gente faz a constituição dos membros por eleição . Como já passaram os
dois anos, a nossa presidenta já está solicitando edital para a gente fazer uma nova
eleição. Irá abranger a comunidade escolar toda . Mas no meu caso foram os membros do
conselho que já existiam que fizeram essa eleição nominal.
PERGUNTA: Você percebe alguma dificuldade no trabalho desse conselho?
RESPOSTA: Dificuldades eu acho que tem. Com aluno a gente não tem problema, mas
quando é o problema com o professor, aí ele acha que o conselho não tem o direito de
resolver, isso é coisa de secretário da educação, não é nem de direção . Quando o
professor falha, quando ele está faltando muito, e é chamado pelo conselho da escola...
Também o funcionário quando é chamado pelo conselho da escola , não quer admitir que
o conselho tenha certo poder dentro da escola. A gente não vai dizer que é um poder p ara
querer destruir os outros. É certa autonomia que o conselho tem, embora haja pessoas que
não consideram isso, não respeitam, acham que são colegas que estão se metendo na vida
deles.
PERGUNTA: Você vê que ainda falta informação sobre o papel desse conselho?
RESPOSTA: Eu acho até que tem, mas é por que não querem considerar que aqui nós
somos todos iguais. Não é porque fulana está se dizendo presidenta, ou alguma coisa do
conselho, e por isso está querendo se meter na minha vida, entendeu? A gente tem
consciência do que é o conselho. A cho que todo mundo aqui tem, professores
principalmente, embora não queiram aceitar .
PERGUNTA: Como é que acontece a participação nas reuniões?
RESPOSTA: Sempre nós fazemos com mais de cinqüenta por cento. Por exemplo, se
tiver uma reunião, e só vierem três ou quatro membros do conselho, a gente desconsidera
a reunião. Só há uma reunião com pauta quando tem mais de cinqüenta por cento do
conselho. Geralmente é assim que acontece.
PERGUNTA: Quem mais usa a fala nas reuniões?
RESPOSTA: A presidenta abre a reunião, eu faço a leitura da ata... A presidenta fala e
depois dá espaço para todo mundo. Geralmente é a presidenta, é a di retora da escola pois
elas vêm com os informes, não é? Todo ponto que é colocado em pauta, a gente vai
discutir, e é dado oportunidade a todo mundo. Faz-se um rodízio para que todos possam
dar sua opinião. É como eu estou dizendo: só não dá opinião quem não quer, e nós temos
a nossa. As alunas que fazem parte do conselho são muito participativas. Uma menina
que era do turno da noite, e que agora está pela manhã, ela questiona, ela sabe dar
opinião. Acho muito interessante a participação dessa menina.
193
PERGUNTA: Como você vê a participação dos pais?
RESPOSTA: Acho pouca a participação dos pais. É pouca a participação. No ano
passado, se muito veio o representante dos pais, foi uma ou duas vezes.
PERGUNTA: Como você avalia o fato de se colocar como representa nte dos pais uma
pessoa da própria escola?
RESPOSTA: É mais participativo, participa mais.
PERGUNTA: Isso melhora o trabalho do conselho?
RESPOSTA: Eu acho que melhora. Tanto que, se o representante da comunidade fosse
de gente que fizesse parte da escola , seria mais interessante, porque a participação seria...
Eu acho o seguinte: nós temos um dos membros que é uma senhora, que quase não vem, e
quando vem, não tem o que dizer, por que não está a par da situação, do que está
acontecendo aqui... Mesmo que a gente exponha naquele momento, é diferente de você
vivenciar aqui, não é? Eu acho que seria muito mais interessante se todos os membros
tivessem uma ligação mais direta com a escola .
PERGUNTA: Ao colocar uma pessoa que já é da própria escola, não exclui u m pouco a
questão da comunidade, dos pais que tem uma visão de fora da escola?
RESPOSTA: É o que eu estou acabando de dizer, tem os benefícios e tem os malefícios,
não é? Uma pessoa da comunidade geralmente está de alguma forma inserida na escola.
Ela faz parte, é a mãe de aluno, ou é uma tia, ou é um avô...
PERGUNTA: Você disse que a mãe vinha, faltava algumas vezes, e que quando vinha
ficava um tanto alheia. Alheia a quê?
RESPOSTA: Alheia ao que estava acontecendo. Mesmo que ela venha sempre para as
reuniões, há diferenças entre ela es tar aqui todo dia vivenciando aquilo que está
acontecendo e ela estar lá fora, e ser informada n aquele momento. Ela vai ter opiniões
divergentes, ou então não saberá dar uma opinião, não é? Porque não conhece o assunto
profundamente. É esse o problema. Acredito que não está deixando fora a comunidade ,
não se forem pessoas de dentro da escola. Porque são pessoas de turnos diferentes. De
certa forma, participa, e geralmente a comunidade daqui faz parte da comunidade local .
PERGUNTA: Como é que acontece a relação dos representantes do conselho com os
seus representados? Se você representa professores, você tem uma ligação com os seus
pares sobre o que acontece no conselho. Os pais têm uma ligação com seus pares?
Acontece essa troca de informação?
RESPOSTA: Fica difícil de dizer. Eu acho até que a gente está ainda num blocozinho
fechado, não é? Essa ligação acontece mais entre professores. Os problemas que a gente
tem no conselho, a gente aproveita uma hora de recreio p ara estar conversando com os
professores, falando a respeito do que acontece ... Agora, se os representantes dos alunos
conversam entre eles, aí eu já não sei dizer. Se os pais conversam entre eles , também já
não sei dizer.
PERGUNTA: Como é a forma de convocação para as reuniões?
RESPOSTA: É por escrito, um oficiozinho, um requerimento, uma coisa assim.
PERGUNTA: É feita pela secretaria do conselho?
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RESPOSTA: Pela secretaria. Nós temos um modelo no computador. Sempre que vai
haver uma reunião, a gente só imprime para a quantidade de membros, preenche e
distribui.
PERGUNTA: Quem faz essa distribuição?
RESPOSTA: Geralmente é a presidenta. Eu preparo, passo para ela assinar. Depois, a
distribuição depende também de quem tiver mais acesso . Por exemplo, a presidenta
trabalha numa outra escola e tem membros do conselho lá, então ela vai e entrega. Se eu
tiver alguém mais próximo, eu entrego. E assim qualquer pessoa do conselho, não tem
uma pessoa designada para fazer isso não.
PERGUNTA: Você observa alguma mudança a parti r da implantação do conselho na
escola?
RESPOSTA: Eu acredito até que já disse isso . O conselho trouxe muitas mudanças para
a escola. Dividir a responsabilidade com o gestor, a questão dos financiamentos, das
verbas que vem para a escola, com a qual a gente pode optar pelo o que quer comprar,
pelo o que é necessário à escola... A questão de comprar material didático, material de
expediente, essas coisas todinhas, isso daí foi uma coisa que ficou a critério da escola.
Houve essa mudança, porque quando a gente recebia merenda escolar, ou recebia alguma
coisa que vinha lá de fora , geralmente não tinha nada a ver com a nossa realidade.
Aquelas coisas enlatadas, que tem gente que ainda sente saudades daquilo ... Quer dizer, é
diferente de, hoje em dia, você fazer uma salada de frutas... Você fazer uma sopa com
carne, que você comprou hoje. Houve essas mudanças. Houve também essa questão de o
conselho poder decidir a respeito das coisas da escola , sem ficar esperando que a
secretaria venha ou mande alguém resolver um assunto que tenha aqui.
PERGUNTA: Você falou que no conselho se discute a questão das compras, dos
problemas de funcionários, professores, alunos. Além dessas questões, o que mais se
discute no conselho?
RESPOSTA: Os eventos também. A gente também quer que quando acontecer os
eventos, se tiver alguma renda para a escola, que seja divulgado o resultado e que a gente
participe. Nós até estamos pensando em fazer uma reunião com a coordenação para
resolver a questão de um calendário de provas, p ara discutir os eventos anuais. Então é
assim, entra em todos os setores.
PERGUNTA: O que tem representado para você esse espaço do conselho? Você que já
foi presidenta, secretária.
RESPOSTA: Já, não só aqui como em outras escolas. Olhe, além do trabalho excessivo
que acontece... Mas vendo o lado positivo, a gente fica mais próxima da escola, se integra
mais. É o que estava te dizendo: há professores que nem serve para se oferecer para fazer
alguma coisa, e quando você está dentro de uma entidade dessas, que é mais abr angente,
como é o conselho, você se integra mais... Acho isso bom, sabe. Agora, quando passa
para o lado de você ter a obrigação de dar conta das obrigações, fazer ata, é trabalhoso...
Em termo positivo eu acho que a gente fica mais informada.
PERGUNTA: Mesmo tendo muito trabalho, traz a contribuição da informação?
RESPOSTA: Exatamente, porque você fica mais por dentro da coisa.
PERGUNTA: Vocês costumam estudar sobre o conselho? Qual é o papel do conselho?
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RESPOSTA: Ainda não fizemos essa reunião, mas a gente já propôs, já colocou numa
pauta, de que a gente deveria ver todo o regimento... Houve reuniões em que lemos para
cada membro seus direitos e deveres. Mas aprofundar mesmo, ainda não fizemos.
PERGUNTA: Você sente falta disso?
RESPOSTA: Sinto não, por eu já ter passado por presidências, passei dez anos de
presidente de conselho da Escola X, e aí eu já tenho certo conhecimento do que eu tenho
como direito e dever. É o que eu digo muito ao pessoal: a gente tem que estar
participando das reuniões para saber o que a gente pode fazer, porque ninguém é dono do
mundo, ninguém pode ditar regras . O que você tem que fazer depende do que está no
regimento do conselho. Então, tem que ter conhecimento. Seria interessante que cada
membro tivesse um regimento do conse lho para poder ele mesmo se inteirar em casa, e
num momento que estivesse livre, desse uma lida.
PERGUNTA: Esse espaço do conselho, você considera positivo para o professor, para o
pai e para o aluno?
RESPOSTA: É positivo, sim. Acho que de dois em dois anos, como é o período, aqueles
membros deveriam ser mudados p ara que todos pudessem ter a oportunidade de dizer “eu
contribuí”. “Fiz minha parte no conselho”. Você fazer sua parte como professor, como
funcionário é uma obrigação sua ... Já não está fazendo favor nenhum. Mas quando você
entra no conselho, aí você está se destacando, você está fazendo uma coisa diferente.
Quando se fala em conselho, principalmente em ser presidente, ninguém quer por que o
pessoal acha que tudo vai ser muito mais carregado.
PERGUNTA: Por que você acha que existe toda essa resistência para ser presidente?
RESPOSTA: Primeiro porque é um órgão que mesmo sendo deliberativo, é um órgão
que não tem... Salário não tem. Não tem remuneração, e isso já dificulta. Tem gente que
só quer fazer se receber alguma coisa. Outros acham que é uma res ponsabilidade muito
grande, principalmente quando chegam as verbas que é você quem vai administrar... Nós
tivemos problemas seriíssimos aqui no conselho por conta de des vio de verbas. Por isso
as pessoas temem. Temem que, se acontecer alguma coisa errada , vão achar que você está
roubando, fazendo alguma coisa errada.
PERGUNTA: Geralmente a resistência de participar do conselho é mais no cargo de
presidente?
RESPOSTA: Geralmente é mais no cargo de preside nte, mas tem gente que não quer de
jeito nenhum, em nada.
PERGUNTA: Você atribui essa atitude a quê?
RESPOSTA: Olha, é um trabalho a mais. Ás vezes você já está tão sobrecarregada! Nós
damos no mínimo vinte aulas aqui ... Você tem que dispor de outro horário para vir às
reuniões... A maioria de nós, professores, que trabalha aqui, tem dois vínculos. Essa
questão do tempo, que a gente diz que o tempo é a gente que faz... Ás vezes para fazer
esse tempo, a gente tem que se rebolar muito. Então, eu ac ho que um dos problemas
maiores é não querer se envolver em mais coisas do que já se tem.
PERGUNTA: Você gostaria de acrescentar algo mais sobre o conselho escolar?
RESPOSTA: Deixe-me ver... A partir de agora nós vamos entrar de novo num processo
eletivo do conselho. Eu gostaria que o conselho fosse muito mais atuante do que ele está
sendo, porque a gente sabe que não é como deveria ser. Ainda existe essa questão do
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tempo, que até agora, nesse ano (nós já estamos em março!) não fizemos nenhuma
reunião do conselho. Então, que o conselho possa ser uma coisa mais atuante, de você
estipular aquelas reuniões e que elas realmente aconteçam. Que todas as pessoas possam
ser esclarecidas da finalidade do conselho. Seria interessante que houvesse uma reunião
geral para que fosse dito tudo o que o conselho deve e não deve fazer dentro da escola . É
essa a questão, é procurar integrar mais o conselho na vida da escola p ara mostrar que ele
é um conselho atuante, é um conselho deliberativo, um c onselho que pode decidir. E que
participem mais.
PERGUNTA: Além de levar mais informação à comunidade, você teria uma outra
sugestão para melhorar o trabalho do conselho?
RESPOSTA: Não, até porque as coisas vão acontecendo... e, na medida das
necessidades, a gente vai procurar, através de reflexão mesmo, ver o que precisa ser
mudado, o que não precisa. Vai depender do momento que acontecer. As reuniões
periódicas, elas devem existir, mas quando no momento em que es tá acontecendo alguma
coisa para que se possa ter uma resolução.. e ntão, considerem-se os momentos, a
necessidade de intervenção do conselho, contando que o conselho seja ágil, o conselho se
responsabilize mesmo para resolver , não fique alheio às coisas que acontecem na escola.
PERGUNTA: Ao longo do tempo que você participa, você viu esse conselho evoluir?
RESPOSTA: Vi. Eu vi porque no início teve aquela concepção de que o conselho só
precisaria se reunir quando chegasse uma verba na escola , não era? As coisas estão
mudando, pois a gente foi percebendo que não é só essa a função. Quan do a gente diz:
“nós já fizemos reunião para resolver problemas de professores ”, “nós já fizemos reunião
para resolver problemas de alunos ”, então está ocorrendo mudança. A gente está
começando a participar de outras funções, de outras coisas da escola . Eu acho que isso
vem devagarzinho, a passinhos lentos. Mas est á acontecendo.
PERGUNTA: O crescimento do conselho que você observa nesta escola também se
observa no conselho da outra escola em que você foi presidenta por muitos anos?
RESPOSTA: ... É, na outra escola ainda não está tendo essa forma, porque ainda está
naquele sistemazinho de que o conselho só intervém quando tiver problema de dinheiro
para resolver. Inclusive, quando saí do conselho, tive um aborrecimento. Eu vi que
estavam fazendo coisas que e ra da minha competência como presidente . Até mesmo uma
mudança de conselho que ia acontecer... A direção da escola, a coordenação da escola
tomou uma atitude que eu achei que e ra da minha competência. “Por que vocês estão
fazendo coisas que cabem a mim?” “ Por que não me perguntaram quando é que nós
íamos fazer isso aqui?” Minha gente, de que serve esse conselho! Vocês só querem minha
assinatura no cheque, não é? Foi um momento difícil.
PERGUNTA: A própria direção tira a autonomia do conselho?
RESPOSTA: É, mudaram esse esquema porque eu falei nessa época a respeito disso. Por
exemplo: se vai haver um evento na escola, já vem com tudo bonitinho só para a gente
executar. Então eu disse: não é assim, vocês tem que chegar para nós e dizer: olhe, qual é
a sugestão que vocês têm para esse evento? Agora elas fazem isso. Tem melhorado
bastante, está mudando, eu acho que está melhorando.
PERGUNTA: Em vez de ficarem centralizadas, as decisões estão sendo
descentralizadas?
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RESPOSTA: Está sendo mais democratizada, ela n ão está gostando muito dessas coisas
não, porque a gente perceber, mas está deixando...
PERGUNTA: A eleição já é um instrumento mesmo da democratização da gestão?
RESPOSTA: Com certeza.
PERGUNTA: Já é um ato democrático?
RESPOSTA: Ora, eles me elegeram, então eu tenho que trabalhar junto com eles. Não
estou dependendo de secretária, de secretário, e também a forma deles trabalharem
mesmo. A diretora é uma pessoa que abrange tudo, quando ela toma um a atitude sozinha,
que a gente chega e diz que não poderia ser assim, ela reconsidera e acolhe nossas
sugestões.
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PERGUNTA: Nessa conversa inicial, gostaria que você falasse sobre o conselho
escolar.
RESPOSTA: Bom, quando a gente assumiu a gestão da escola, o conselho não tinha
idéia de um conselho realmente. Por exemplo: o ex-diretor simplesmente chamou,
convidou pessoas para fazer parte do conselho sem eleição nem nada porque estava uma
vacância. Não havia quem quisesse assumir, e então, por incrível que pareça, colocaram a
professora X, e depois o professor Y entrou e saiu, tudo aleatoriamente. Chamava um
aluno e perguntava se ele queria ficar fazendo parte do conselho e tudo mais ... Quando a
gente assumiu, a presidente, que já fazia parte do conselho (inclusive se venceu agora o
prazo dela, e teve outras pessoas que faziam parte do conselho que for am convidadas pelo
o ex-diretor, e que também não quiseram fazer mais parte)... aí a gente também continuou
no mesmo estilo sem fazer a eleiç ão, só substituindo, preenchendo as lacunas ... e a idéia
que a gente tem de conselho não é essa. A idéia é que a pessoa s e lance como candidato,
que sinta a necessidade de estar representando seus colegas, com o, no caso, os
professores, os funcionários, o aluno, e não era assim. Aí eu conversei com a presidente e
ela disse: vamos deixa terminar meu mandato, que a gente faz uma eleição normalmente
como manda o figurino. A presidente não tinha idéia do valor do presidente dentro do
conselho. Então, eu tive que chamar atenção dela para isso, até porque uns fatos muito
difíceis aconteceram e foi preciso que ela caísse na real. Q uando ela caiu na real, ela
sentiu como é difícil ser presidente de um conselho, é muita respons abilidade. A
presidente já terminou seu mandato, mas nós não fizemos ainda a eleição porque estamos
com as prestações de contas de PDDE, de PRODEB e tudo pra terminar, quando
concluirmos nós vamos efetuar a eleição pra regularizar a situação , já pensando em
ministrar um cursinho para dizer qual é o dever e o direito do presidente e dos membros
do conselho e a importância do conselho na escola.
PERGUNTA: Qual é realmente o papel desse conselho?
RESPOSTA: Olhe, a primeira coisa é que ele é deliberativo, o conselho delibera, ele está
dentro da LDB... Tudo o que acontece não só em relação à compra de material didático,
permanente, ou de merenda escolar, mais tudo, tudo o que acontece dentro da escola tem
que passar pelo conselho. O conselho é de suma importância , porque a direção não vai
caminhar jamais sozinha, pois ela vai estar sempre subsidiada por ele, até porque há
representantes de todos os grupos que compõe a escola . Sabendo disso, a gente quer
justamente que quando for fazer a eleição , que as pessoas já estejam sabendo qual é a
importância do conselho. A primeira coisa é que ele é deliberativo, ou seja, ele pode dizer
o que é que vai acontecer ou deixar de acontecer , e sempre com cobertura dentro da lei . O
segundo ponto é que ele tem também a importância grande de subsidiar na resolução dos
problemas: o aluno, o menino indisciplinado, o menino que está sem família... chegar
junto ao conselho tutelar, chamar professores que não estão condizentes com a matéria,
ou a disciplina...Ou mesmo a questão de domínio em sala de aula, o conselho também
pode intervir, não é? Ele é importantíssimo na escola .
PERGUNTA: Você considera que o conselho está fazendo este trabalho?
RESPOSTA: Estamos. Agora, já no final de tudo, depois de tantas avalanches, a gente
tem visto que até os próprios professores estão vendo o conselho com outro olhar.
Quando a gente vai se reunir, por exemplo, eu dig o: Olhem, o professor x falou que três
alunos da série tal não estão condizentes com o que está sendo feito. E aí eles já sentem
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que é preciso que o conselho esteja presente . Agora isso aí ainda é uma abertura
pouquíssima, pois eles não têm o hábito de chamar o conse lho para resolver, tudo é a
direção. Mandar os meninos para a diretoria, ao invés de chamar o conselho p ara se reunir
e lançar o problema para tentar resolver... Eu é que estou chamando sempre a presidente
para convocar o conselho para resolver os problemas.
PERGUNTA: Você observa que o trabalho do conselho flui mais quando a direção tem
uma visão do que é esse colegiado?
RESPOSTA: Exatamente, é preciso que a direção tenha essa visão, porque aí caminha.
Enquanto o conselho está lá no localzinho dele, só faz a reunião de forma extraordinária
para dizer que chegou a verba da merenda ou do P DDE. Nós temos, do ano passado para
agora, não sei quantas atas de reuniões o rdinárias e extraordinárias, porque sempre que
era necessário, a gente estava se reunindo; não para debater a verba que chegou, mas os
problemas que estavam acontecendo dentro da escola , para os quais a gente não poderia
se responsabilizar sozinha, pois havia o conselho para resolver.
PERGUNTA: Nessas reuniões do conselho, o que mais se discutem, além das verbas e
dos problemas da escola?
RESPOSTA: A gente discute melhorias, por exemplo: o que se pode fazer com os
professores que estão reclamando da falta de recursos tecnológicos em sala de aula. Nós
vamos lançando as idéias na reunião, pois há professor que gosta de participar ao menos
para sair entendendo alguma coisa... Há outros que já vem com o problema p ara lançar.
Quando vem com o problema pronto, a reunião só se dirige para aquilo; quando não tem o
problema já detectado, a gente vai por essa parte: o que vocês estão achando que dá para
resolver? Como é que pode ser? O que a gente pode fazer? O conselho pode intervir em
quê? Então, a gente sempre pergunta mesmo, faz esse tipo de questionamentos. Agor a, é
porque também o pessoal ainda não está acostumado com a presença do conselho atuante
na vida do professor e do próprio aluno , e do funcionário. Nós tivemos um problema com
um funcionário caseiro, e foi preciso chamar o conselho. Na hora em que a gente fazia a
exposição do problema, os conselheiros não estavam entendendo que ali era um momento
de debater o que se poderia fazer p ara reverter a situação. Ficaram achando que era
fofoca. Aquela idéia ainda minúscula de historinhas de meio de rua. Eu tive que dizer:
“Minha gente, todo mundo aqui é conselheiro! Conselheiro! Todo mundo aqui tem uma
parcela de responsabilidade que compõe esse todo aqui . Se a gente achar que é uma coisa
nesse estilo de conversinha de maricas, nós não vamos chegar a uma solução. Tem que o
conselho todinho chegar a um consenso para a gente deliberar. Vamos fazer o documento
para a regional, vamos entregar o funcionário à regional, o que a gente vai fazer?” Tive
que chamar, chegar junto mesmo, para começarem a se sintonizar . Não é perseguindo
ninguém, não é com essa história de querer botar o outro lá em baixo nem nada, é porque
o conselho tem que entrar em ação, ele precisa entrar em ação.
PERGUNTA: Qual é avaliação que você faz do traba lho desse conselho?
RESPOSTA: A avaliação desse nosso conselho eu venho fazendo já desde o ano
passado. É assim: o pessoal ficou no conselho sem saber qual a sua função dentro do
conselho, achou que era um simples representan te. A presidente nem tinha acesso às
contas nem nada, assinava os cheques e simplesmente o diretor f azia o que queria. Ela
não prestava contas, assinava as prestações de contas . Hoje não, hoje a presidente já tem
consciência do papel dela como presidenta do conselho; ela é atuante , é conscientizada
disso, da responsabilidade que vem p ara as costas dela. Ela tem acesso às contas
bancárias e tudo. E também leva para todo o conselho , mostra a todo mundo as prestações
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de contas, e estamos juntas fazendo também. Então, ela está começando a entender qual é
a função do colegiado dentro da escola. Quando a gente chama para resolver os
problemas dos meninos, já não tem mais aquela idéia: isso daí é da direção. Não existe
mais isso, o conselho já entra também na história ... Inclusive, há alunos que fazem parte
do conselho... Quando a gente falou, por exemplo , do problema de um professor que
reduziu a carga horária e ficou com dezoito horas, e passou o ano passado quase todo
reclamando que era descontado o valor de duas horas aula do seu salário, eu fiquei muito
preocupada para resolver o problema. Até que resolvi, e no momento em que a gente fazia
essa exposição, teve uma aluna que achou que a gente estava falando da professora. Os
alunos não têm maturidade para criticar, ou para resolver ainda as coisas, e eles ainda não
sabem reivindicar um melhor ensino .
PERGUNTA: Falta ainda uma qualificação para os membros do conselho?
RESPOSTA: Falta. Qualificação, informação. É preciso que eles passem por um curso.
Agora mesmo quando a gente esteve reunido com o pessoal da merenda, que veio
trabalhar com o processo licitatório, a gente pediu que fosse mi nistrado um curso de
capacitação com o pessoal que quer fazer parte do colegiado. É interessante que eles
tenham conhecimento de causa. Se você simplesmente diz: eu sou presidenta do
conselho... Mas o que você faz? Ah, eu não sei, não, o diretor é quem resolve tudo por
mim. Isso aí está errado, e a lei é que dar a cobertura total, e a punição. Você depois pode
ser chamada para responder por alguma coisa que você está alheia, sem saber do que se
trata. Nós estamos aí com um problema, está para ser resolvido, mas o conselho entrou
em ação, o conselho não se omitiu , chagamos juntos, fomos ao ministério público,
fizemos todos os trâmites legais, pedimos a abertura de inquérito policial e tudo; sabe por
quê? Porque o nome do conselho, da presidenta e o meu, que nem tinha ainda assinado
nenhum documento, nada, estavam no SERASA. Só para ver a importância do conselho
na escola... De repente você nem assinou nada, mas você é o gestor da escola e, como
disse o gerente: a instituição não pode sair do local que ela está para vim fazer sua defesa:
quem irá defendê-la? É o gestor. Mesmo que a Senhora não tenha assinado nada, a
Senhora é quem vai responder . Ora, meu nome já está no Cadastro de Emitente de
Cheque Sem Fundos, no SERASA , sem eu nem ter assinado nada ainda. E aí ninguém
podia comprar merenda, ninguém podia movimentar nenhuma conta, nós passamos três
meses assim. Tudo parado, e o banco comendo o dinheiro todinho da merenda. Enfim, foi
um problema sério, mas o conselho não se omitiu, foi à luta . Isso demonstrou que ele já
começa a entender a sua função. Ele tem que saber q ue a função dele é essa, é de estar
buscando melhorias para a escola, e se tiver alguma irregularidade o conselho tem o dever
de chegar junto e resolver o problema.
PERGUNTA: E a participação dos conselheiros nessas reuniões, como é que você vê?
RESPOSTA: A única coisa que ainda acho fraca é a participação da mãe e do
representante da comunidade. Por exemplo: quando a gente marca a reunião , quando o
presidente faz a convocação e manda para os conselheiros, aí vem a mãe. Na outra
reunião a mãe já não aparece, por que também não tem ainda conhecimento d o papel dela
dentro do conselho... E o representante da comunidade também, que se acha sem nenhum
vínculo.
PERGUNTA: Ainda não conhecem a função do colegiado?
RESPOSTA: Não, não conhecem.
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PERGUNTA: Você enquanto gestora tem falado sobre o papel do conselho nas reuniões
de pais?
RESPOSTA: Numa das reuniões do ano passado... Esse ano a gente ainda não falou do
conselho porque veio esse projeto e foi tudo assim de repente, ma s vamos falar agora na
nossa reunião de amanhã, a respeito da eleição do conselho e sua importância. A no
passado frisei bem direitinho o papel do conselho, quando eu apresentei a presidente do
conselho para os pais e ela até se sentiu reconhecida porque ninguém sabia que ela era a
presidenta do conselho. Falei da importância do conselho para os pais, não só no que dizia
respeito à compra de merenda, pois tudo agora só é focalizado para essas compras, o
conselho só serve para isso... Ontem mesmo eu dizia: presidente, a gente tem que ter uma
ata para falar das reuniões em que a gente vai dizer o que comprou com o dinheiro dessa
merenda, e a nossa ata das nossas reuniões ordinárias que a gente tem um calendário
marcadinho, todo mês a gente tem uma reunião já certa. Pa ra não misturar negócio de
merenda com os problemas que a gente vem debatendo no decorrer de nossas reuniões
ordinárias... Essas da merenda se tornam extraordinárias, porque eles de repente
deliberam uma verba e aí a gente fez a nossa reunião na semana passada, e já tem que
fazer outra, porque tem que prestar contas dizendo como foi aplicado o dinheiro, e que
todo mundo tomou conhecimento.
PERGUNTA: Como você já colocou, a escolha dos membros para essa gestão do
conselho que está se encerrando agora foi só por preenchimento de lacunas. Como foi a
escolha da sua pessoa para dirigir a escola?
RESPOSTA: Houve eleições diretas, a gente formou a chapa, teve outra chapa
concorrente também. A presidente do conselho , inclusive, era a cabeça da outra chapa.
Foi interessante essa questão do conselho , porque ela viu que a gente vive justamente
numa democracia, e que não tinha história de depois qu e passasse a eleição ficar gente
emburrado, nem nada. A primeira coisa que eu fiz foi apresentá -la como minha
companheira de gestão, pois, se ela é a presidenta do conselho , ela tem que ficar do meu
lado constantemente, não é? Então, já foi uma segurança que ela sentiu, e ela ficou
comigo até agora.
PERGUNTA: Você falou em democracia. O que você entende por gestão democrática?
RESPOSTA: A gestão democrática é quando todo mundo está ali sendo gestor. Eu
sempre digo aos professores e aos outros que todos aqui são gestores; aqui não tem
história de que quando houver um problema só o diretor é quem vai responder por ele ;
não, nós somos uma família . Se todo mundo resolveu que essa chapa que a gente lançou
seria a chapa escolhida para fazer a gestão da escola jun to com vocês, então todos têm
que se sentirem parte dessa gestão, fazendo parte dela, participando, avaliando,
criticando, trazendo soluções . A gente está aberta ao diálogo para o que for de positivo, a
gente está recebendo, não tem história de o diretor d izer que deliberou e está deliberado,
não, de jeito nenhum. Aqui o que se for fazer tem que chamar todo mundo p ara expor o
problema e perguntar o que estão achando, como é que a gente deve agir e por onde é que
se vai caminhar. Quando se trabalha com muita gente, uns gostam, outros não gostam,
uns são insatisfeitos, mas a gente tem que lidar com todas as partes... E até agora, o
conselho tem caminhado muito bem.
PERGUNTA: Você avalia que na escola de fato existe uma gestão democrática?
RESPOSTA: Eu avalio que sim, eu acredito que até agora a gestão está sendo
democrática. Se for haver algum concurso, a gente faz um sorteio, eu não fico apontando
ninguém porque eu sou a gestora, eu não vou apontar os meus professores, não. A gente
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puxa a lista dos professores do computador, e faz o sorteio para saber quem é que vai
participar, ser fiscal do concurso . E também do vestibular... O que acontecer aqui, a gente
vai para o sorteio porque ninguém fica sendo apontado, nem cria esse ambiente de
discórdia, não. Aqui a convivência é muito boa, todo mundo se d á bem.
PERGUNTA: Você percebe alguma outra dificuldade no conselho, além da falta de
informação?
RESPOSTA: Falta de informação com a falta de compromisso dos pais no conselho, que
se tornam parte do conselho mais que não acham importante ainda. Talvez por que não
tenha a informação sobre como deve ser chegada... e também ainda a falta de maturidade
dos próprios professores que têm medo de fazer parte do conselho.
PERGUNTA: Por que você acha que eles temem?
RESPOSTA: Eles temem justamente porque é muita responsabilidade , e com o problema
que a gente passou esse ano e que está se alastrando ainda esse outro agora ... Muita gente
também não tem pulso, acha que você vai comprar uma briga, ou uma causa ... Em troca
de quê? De nada. Isso aí deixa os professores sem querer participa r.
PERGUNTA: Também pelo o fato de não ser uma atividade remunerada?
RESPOSTA: É, de não ter segurança. Você de repente vai para um negócio na justiça, é
você quem vai se rebolar sozinho, por que quem é que vai lhe dar respaldo? Nem a
própria Regional dá o sustento para você, pois é frágil também, não é? A gente tem que
inclusive levar ao Conselho de Educação do Estado o que a gente está deliberando,
enquanto conselheiro na escola ... Nós não fizemos ainda porque não houve essa eleição...
A partir do momento em que houver a eleição e ficar tudo como manda o figurino, como
diz a cartilha, aí nós vamos mandar para lá para eles darem uma olhada e ver se realmente
o artigo dá cobertura a essa idéia de deliberação... E até que ponto o conselho pode
interferir.
PERGUNTA: O que você pensa em mandar para o Conselho Estadual de Educação?
RESPOSTA: O nosso estatuto, que tem que ser refeito, porque ele está caduco, é antigo
demais. Muitas mudanças aconteceram na escola. O próprio conselho hoje já é mais firme
do que quando começou. Era tudo muito parcial. Hoje não, hoje ele não tem como ficar
na parcialidade.
PERGUNTA: Esse estatuto precisa ir para esse outro órgão?
RESPOSTA: Não, não precisa, mas, por exemplo, se houver um problema mais grave na
escola e se a gente precisar entrar em contato com o C onselho Estadual de Educação,
você está com tudo lá reconhecido, e se eles já tiverem carimbado, e tudo mais, então
você está assegurada. Olhe, um fato que aconteceu em uma cidade vizinha nossa: um
professor de educação física reprovou uma aluna por que a aluna simplesmente não
praticou a educação física. Disse que não gostava, não ia, não trouxe atestado, nunca deu
as caras e quando chegou ao final do ano, ela foi reprovada. O conselho da escola tomou
conhecimento, mas não fez nada nem registrou, não quis resolver o problema. A família
da menina disse que o professor tinha que aprovar essa menina, mas o professor disse que
não, que ele tinha que ter respeito pela profissão dele e que estava dando as aulas dele... e
foi aquela polêmica. Resultado: a direção da escola mandou um documento para o
Conselho Estadual pedindo que desse um parecer a respeito do caso. O Conselho
Estadual, como não tinha nenhum document o do conselho escolar, nem nada de estatuto,
nem do que pregava lá, simplesmente mandou uma carta de volta p ara diretora, taxou a
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diretora de louca, que não tinha conhecimento de leis, e f oi a coisa mais triste do mundo...
Agora, uma carta enorme, e ela apresentou para todo mundo lá no curso de formação,
uma pessoa altamente responsável. .. E o professor ficou com a cara de taxo por quê?
Porque, simplesmente, a Regional foi lá e passou a aluna, por que não tinha respaldo na
lei, não tava documentado no Con selho Estadual. A escola não teve mais como dar
cobertura, e o professor, simplesmente, disse que não ia mais ficar lá.
PERGUNTA: Quer dizer que a escola não usou a sua autonomia?
RESPOSTA: Não usou, e inclusive fazendo jus ao conselho que havia na escola.  Porque
se a lei diz que ele é deliberativo, ele tem condições de deliberar não é? E pode resolver
aquilo... Mas não tinha nada lá, não era reconhecido, o estatuto estava caduco também,
nem falaram dessa parte. Por isso a diretora levou a culpa, o professor ficou sem nenhuma
razão, e a autonomia do professor foi p ara o ralo, a da direção também, e o conselho
escolar, esse nem entrou mais em ação. É um caso seriíssimo.
PERGUNTA: Quais são as mudanças que você identifica a partir da implantação do
conselho dessa escola?
RESPOSTA: Há muitas, principalmente a questão da responsabili dade com o bem
público. Ora, não é só você quem está gerindo ali as coisas da escola, tem um conselho
que está ali de olho, está ligado, não é? Também é muito interessante que as coisas não
caminham aleatoriamente como a escola caminha va, embora ainda existam muitas coisas
que acontecem por trás dos bastidores, e a gente sabe... Mas, com a implantação do
conselho, tem acontecido muita coisa interessante.
PERGUNTA: Quando você fala que acontecem coisas pelos bastidores, é alguma
interferência?
RESPOSTA: É, exatamente, porque ainda não tem essa questão do pessoal ter
consciência... Quem está fazendo parte do conselho , de que não pode temer. Por exemplo:
se a Regional disser: “Passe esse menino”, você já sabe que o conselho está ali e vai lhe
dar sustento. Você não vai passar, por que você conviveu e sabe a situação e colocou p ara
o conselho no percurso do ano, como o caso que nós tivemos no ano passado todinho.
Problemas de professor que não estava d ando a aula como deveria ser , e chegamos à
conclusão de que era interessante fazer reunião por turma , à noite principalmente, com os
alunos. E nós fizemos para saber deles, ouvir o que era que eles tinham a d izer a respeito
dos professores, e tudo o mais. Só que os meninos tinham medo de falar na frente dos
professores. Resultou que um só professor reprovou vinte e cinco alunos em matemática.
Durante o ano a gente já tinha se reunido e falado desse problema do professor , de quem
os alunos reclamavam: o professor chegava, lançava o assunto, sem trazer nem o livro,
nem nada e não tinha uma seqüência lógica das coisas. O diário escolar sem nenhum
registro, sem nenhuma freqüência, colocava simplesmente a nota. Depois a gente chamou
o conselho outra vez para ver a questão: se o aluno tem um zero no primeiro bimestre ,
como é que ele tem um dez no segundo bimestre? Como foi isto? Por que ele não teve
condições de recuperar esse zero? E o conselho veio e participou também ... Então, nós
ficamos ligados nesse professor e o resultado é que ele hoje não está em sala de aula.
PERGUNTA: Você percebe que existe interferência no trabalho do conselho?
RESPOSTA: Existe ainda, porque os que fazem o conselho não têm ainda a idéia fixa,
fixa de que tem esse poder...
PERGUNTA: Não conhecem o poder que tem?
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RESPOSTA: É, não conhecem, por isso é necessário que haja um curso de capacitação,
nem que seja de 12 horas, ou 08 horas, mais que haja, p ara que eles tenham conhecimento
de causa, não é?
PERGUNTA: Além do curso de capacitação para melhorar o trabalho do conselho,
teria outra sugestão?
RESPOSTA: Bem, o que a presidente sugeriu aqui foi uma forma de atrair os próprios
professores para fazer parte do conselho. Que eles tivessem regalias, por exemplo:
quando chegasse a oportunidade de fiscalizar um concurso, o presidente não precisasse ir
para o sorteio. Já automaticamente estava fazendo parte aquele pessoal ali. Quando
chegasse qualquer outra coisa, o que está assumindo a presidência já tivesse garantido o
dele ali todo tempo. A outra forma seria que o Estado deveria ver a condição de fazer
alguma coisa em termo de remu neração para esse presidente, por que é muita
responsabilidade. Qualquer coisinha ele vai para a Polícia Federal responder, a Receita
Federal e tudo mais.
PERGUNTA: Então seria criar uma espécie de gratificação?
RESPOSTA: Uma gratificação extra para aquele período ali dos dois anos em que ele
está atuando.
PERGUNTA: Você concorda com essas propostas?
RESPOSTA: Eu acho que é interessante , seria interessante também, porque aí o pessoal
se engajaria mais, a fiscalização ia acontecer mais, em todos os aspectos , dentro da
escola.
PERGUNTA: Você não acha que isso ia criar uma espécie de uma corrida para esse
cargo só por essa remuneração?
RESPOSTA: Talvez, mais quando a pessoa fosse assumir, já teria que ter consciência de
que o dinheiro ia acontecer , mas que ela ia responder por muita coisa tam bém. É uma
questão de educação, que tinha que fazer um trabalho de qualificação primeiro com o
povo.
PERGUNTA: O que representou para você até agora essa sua experiência no conselho?
RESPOSTA: No início, representou muito cansaço, por que a professora que era
presidenta lá na outra escola não tinha idéia do que seria um conselho , e tudo acabava em
cima de mim. Aqui não, aqui depois que a gente assumiu, eu fiz questão de mostrar a
presidente qual era a função dela no conselho ; quis fazer com que ela se imbuísse dessa
responsabilidade e que eu não ia me envolver em assuntos que eram pertinentes à
presidência do conselho. Deixei a crit ério dela. Depois eu vejo que as coisas têm
melhorado muito. Eu não me sinto frustrada porque faço parte de um conselho ou então
porque estou na gestão e estou no conselho . Os problemas que acontecem têm que vir
para a gente entrar em ação e resolver . O conselho é um suporte grande que a gente tem
para solucionar os problemas que a escola enfrenta no dia a dia.
PERGUNTA: Você percebe a necessidade de ter esse colegiado na escola?
RESPOSTA: É preciso demais. É necessário também que haja o conselho de classe , mas
os professores ainda não deixaram a gente formar. A gente já tentou no ano passado,
começamos a fazer a documentação , e tudo, mas não foi possível . Agora, com a chegada
do projeto Escola Integral, a coordenadora do projeto já disse: diretora, nós vamos ter que
sentar para continuar...
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PERGUNTA: Já foi discutido com os professores qual é o papel do conselho de classe?
RESPOSTA: Já, o ano passado também já foi falado sobre isso , e quando a professora X
esteve na direção também.
PERGUNTA: E os professores não querem por quê?
RESPOSTA: Dizem que os alunos vão malhar muito os professores , pensando cada um
em si, que eles não têm maturidade p ara criticar o professor... Que qualquer coisinha vai
detonar... Mas é um processo, não é? Tudo é processo...
PERGUNTA: É uma aprendizagem?
RESPOSTA: É, se nós não começarmos, nunca vamos ter a idéia de como irá funcionar .
O certo é botar para funcionar para ver no que vai dar. Se eles começarem achando que
vai queimando qualquer professor, como é a idéia dos professores, a gente depois pode
ver que com o tempo a coisa vai chegando ao ponto. É como a coordenadora diz: minha
gente, depois que implantar, o que for acontecendo a gente vai aperfeiçoando, vai
organizando, mostrando que não é aquilo ali, que não é daquele jeito , até chegar ao que é
para ser.
PERGUNTA: Ainda não compreenderam como um espaço de aprendizagem?
RESPOSTA: Ainda não. Veja bem, esse conselho escolar, que é algo mais amplo, não é
tão fixo numa coisa só, que abrange tudo ... mas os professores ainda temem. Eles têm
medo de entrar porque não querem tomar uma decisão, não querem ferir, não querem ir
de encontro ao que diz a Regional de Ensino, com o que o governo está dizendo. E ntão,
eles temem muitas coisas.
PERGUNTA: Há também a interferência do lado políti co partidário?
RESPOSTA: Infelizmente na nossa cidade é uma tristeza, não é?
PERGUNTA: Se desejar acrescentar algo mais sobre sua experiência, fique a vontade .
RESPOSTA: Não, minha experiência es tá sendo ótima, apesar de tanta coisa... São
muitas as dificuldades que a gente tem vivido. Eu sei que Jesus tem me ajudado muito,
pois são problemas demais. As coisas vão chegando de repente e a gente vai sustentando,
tentando ver como é que as coisas estão, o andamento da carruagem.
PERGUNTA: No final desse ano acaba seu mandato de gestora escolar? Você pretende
se candidatar à reeleição?
RESPOSTA: Sim, só resta este que estamos começando... N o momento, eu não sei.
Acho que seria interessante continuar, mas ainda não sei. Dado essa minha gravidez.
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ANEXO A - Resultado Alceste
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ANEXO B - Relatório Alceste
-------------------------------------
* Logiciel ALCESTE (4.7 - 01/12/02) *
-------------------------------------
Plan de l'analyse :delma3.pl ; Date : 13/ 7/**; Heure : 23:58:38
C:\Documents and Settings\Antonia\Ambiente de trabalho\Delma1\&&_0\
delma3.txt
ET 1 1 1 1
A  1 1 1
B  1 1 1
C  1 1 1
D  1 1 1 0 0
A1   1   0   0
A2   3   0
A3   1   1   0
B1   0   4   0   1   1   0   1   1   0
B2   2   2   0   0   0   0   0   0
B3  10   4   1   1   0   0   0   0   0   0
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C1   0   121
C2   0   2
C3   0   0   1   1   1   2
D1   0   2   2
D2   0
D3   5   a   2
D4   1 -2   1
D5   0   0
---------------------
A1: Lecture du corpus
---------------------
A12 : Traitement des fins de ligne du corpus :
N° marque de la fin de ligne :
Nombre de lignes étoilées :         12
--------------------------
A2: Calcul du dictionnaire
--------------------------
Nombre de formes distinctes                 :       6790
Nombre d'occurrences                        :      13775
Fréquence moyenne par forme                 :          2
Nombre de hapax                             :       5714
Fréquence maximum d'une forme               :        425
84.15% des formes de fréq. <     1 rec ouvrent 41.48% des occur.;
92.00% des formes de fréq. <     2 recouvrent 49.22% des occur.;
94.51% des formes de fréq. <     3 recouvrent 52.92% des occur.;
95.85% des formes de fréq. <     4 recouvrent 55.56% des occur.;
96.70% des formes de fréq. < 5 recouvrent 57.67% des occur.;
97.63% des formes de fréq. <     7 recouvrent 60.62% des occur.;
99.18% des formes de fréq. <    24 recouvrent 70.29% des occur.;
99.71% des formes de fréq. <    52 recouvrent 80.25% des occur.;
99.94% des formes de fréq. <   198 recouvrent 90.69% des occur.;
209
100.00% des formes de fréq. <   425 recouvrent100.00% des occur.;
----------------------------------------------------
A3 : Liste des clés et valeurs d'analyse (ALC_CLE) :
----------------------------------------------------
A 1 Adjectifs et adverbes
B 1 Adverbes en "ment"
C 1 Couleurs
D 1 Mois/jour
E 1 Epoques/ Mesures
F 1 Famille
G 1 Lieux, pays
I 2 Interjections
J 2 Nombres
K 0 Nombres en chiffre
M 2 Mots en majuscules
N 1 Noms
U 1 Mots non trouvés dans DICIN (si existe)
V 1 Verbes
W 2 Prénoms
X 2 Formes non reconnues et fréquentes
Y 1 Formes reconnues mais non codées
0 2 Mots outils non classés
1 2 Verbes modaux (ou susceptibles de l'être)
2 2 Marqueurs d'une modalisation (mots outils)
3 2 Marqueurs d'une relation spatiale (mots outils)
4 2 Marqueurs d'une relation temporelle (mots outils)
5 2 Marqueurs d'une intensité (mots outils)
6 2 Marqueurs d'une relation discursive (mots outils)
7 2 Marqueurs de la personne (mots outils)
8 2 Démonstratifs, indéfinis et relatifs (mots outils)
9 2 Auxiliaires être et avoir (mots outils)
1 Formes non reconnues
A34 : Fréquence maximale d'un mot analysé   :       3000
Nombre de mots analysés                     :       6464
Nombre de mots supplémentaires de type "r"  : 158
Nombre de mots supplémentaires de type "s"  :         46
Nombre d'occurrences retenues               :      13660
Moyenne par mot                             :        1.011175
Nombre d'occurrences analysables (fréq.> 3) :       4653 soit
69.489250%
Nombre d'occurrences supplémentaires        :       2043
Nombre d'occurrences hors fenêtre fréquence :       6964
-------------------------------------------
B1: Sélection des uce et calcul des données
------------------------------------- ------
B11: Le nom du dossier des résultats est &&_0
B12: Fréquence minimum d'un "mot" analysé   :          4
B13: Fréquence maximum d'un  "mot" retenu   :       9999
B14: Fréquence minimum d'un  "mot étoilé"   :          1
B15: Code de fin d'U.C.E.                   :          1
B16: Nombre d'occurrences par U.C.E.        :         20
B17: Elimination des U.C.E. de longueur     <          0
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Fréquence minimum finale d'un "mot" analysé   :          4
Fréquence minimum finale d'un "mot étoil é"    :          1
Nombre de mots analysés                     :        346
Nombre de mots supplémentaires de type "r"  :         23
Nombre total de mots                        :        369
Nombre de mots supplémentaires de type "s"  :         46
Nombre de lignes de B1_DICB                 :        415
Nombre d'occurrences analysées              :       4653
Nombre d'u.c.i.                             :         12
Nombre moyen de "mots" analysés / u.c.e.    :        9.287425
Nombre d'u.c.e.                             :        501
Nombre d'u.c.e. sélectionnées               :        501
100.00% des u.c.e. sont sélectionnées
Nombre de couples                           :       4567
--------------------
B2: Calcul de DONN.1
--------------------
Nombre de mots par unité de contexte        :         10
Nombre d'unités de contexte                 :        304
--------------------
B2: Calcul de DONN.2
--------------------
Nombre de mots par unité de contexte        : 12
Nombre d'unités de contexte                 :        276
-----------------------------------------------------
B3: Classification descendante hiérarchique de DONN.1
-----------------------------------------------------
Elimination des mots de fréquence >  3000 et <   4
0 mots éliminés au hasard soit    .00 % de la fenêtre
Nombre d'items analysables                  :        245
Nombre d'unités de contexte                 :        304
Nombre de "1"                               : 4043
-----------------------------------------------------
B3: Classification descendante hiérarchique de DONN.2
-----------------------------------------------------
Elimination des mots de fréquence >  3000 et <   4
0 mots éliminés au hasard soit    .00 % de la fenêtre
Nombre d'items analysables                  :        243
Nombre d'unités de contexte                 :        276
Nombre de "1"                               :       4003
----------------------------
C1: intersection des classes
----------------------------
Nom du dossier traité             C: \Documents and
Settings\Antonia\Ambiente de
trabalho\Delma1\&&_0\
Suffixe de l'analyse              :121
211
Date de l'analyse :13/ 7/**
Intersection des classes RCDH1 et RCDH2
Nombre minimum d'uce par classe   :    26
DONN.1 Nombre de mots par uc :         10
Nombre d'uc           :        304
DONN.2 Nombre de mots par uc :         12
Nombre d'uc           :        276
386 u.c.e classées sur   501 soit  77.05 %
Nombre d'u.c.e. distribuées:         480
Tableau croisant les deux partitions :
RCDH1 *   RCDH2
classe  *    1    2    3    4
poids *  123  110  117  130
1  105 *   89   15    1    0
2  134 *   34   93    4    3
3  129 *    0    0  103   26
4  112 *    0    2    9  101
Tableau des chi2 (signés) :
RCDH1 *   RCDH2
classe  *    1    2    3    4
poids *  123  110  117  130
1  105 *  246 -5 -40 -49
2  134 *    0  227 -46 -58
3  129 * -60 -52  294 -4
4  112 * -50 -36 -21  294
Classification Descendante Hiérarchique...
Dendrogramme des classes stables (à partir de B3_rcdh1) :
----|----|----|----|----|----|----|----|----|----|
Cl. 1 (  89uce) |----------------------+
15                         |-------------------------+
Cl. 2 (  93uce) |----------------------+                         |
19 +
Cl. 3 ( 103uce) |------------------------+                       |
18                           |-----------------------+
Cl. 4 ( 101uce) |------------------------+
Classification Descendante Hiérarchique...
Dendrogramme des classes stables (à partir de B3_rcdh2) :
212
----|----|----|----|----|----|----|----|----|----|
Cl. 1 (  89uce) |----------------+
14 |-------------------------------+
Cl. 2 (  93uce) |----------------+                               |
19                                                   +
Cl. 3 ( 103uce) |------------------------------+                 |
18                                 | -----------------+
Cl. 4 ( 101uce) |------------------------------+
----------------------
C2: profil des classes
----------------------
Chi2 minimum pour la sélection d'un mot     : 2.00
Nombre de mots (formes réduites)            :        369
Nombre de mots analysés                     :        346
Nombre de mots "hors-corpus"                :         46
Nombre de classes                           :          4
386 u.c.e. classées soit      77.045910%
Nombre de "1" analysés                    :       3428
Nombre de "1" suppl. ("r")                :       1045
Distribution des u.c.e. par classe...
1eme classe :    89. u.c.e.  305. "1" analysés ;   27 . "1" suppl..
2eme classe :    93. u.c.e.  477. "1" analysés ;   31. "1" suppl..
3eme classe :   103. u.c.e. 1294. "1" analysés ;  483. "1" suppl..
4eme classe :   101. u.c.e. 1352. "1" analysés ;  504. "1" suppl..
--------------------------
Classe n°  1 => Contexte A
--------------------------
Nombre d'u.c.e.                 :     89. soit : 23.06 %
Nombre de "uns" (a+r)           :    332. soit :  7.42 %
Nombre de mots analysés par uce :   3.43
num   effectifs   pourc.    chi2 identification
8     6. 12.   50.00    5.07      N mas
51     5.   8.   62.50    7.16        ate_porque
55     2.   3.   66.67    3.24        a_diretora
58     3.   3.  100.00   10.09        a_gente_sabe
95     3.   5.   60.00    3.90        desse_conselho
98     4.   4.  100.00   13.49        de_participar
110     7.  17.   41.18    3.29        do_conselho
113     3.   4.   75.00    6.15        ela_diz+
117     7.   7.  100.00   23.79        em_relacao
132    21.  28.   75.00   45.91        eu_acho
135    10.  10.  100.00   34.26        eu_nao_sei
140     3.   3.  100.00   10.09        e_a_diretora
141     5.   6.   83.33   12.48        e_a_gente
142     2.   3.   66.67    3.24        e_a_seguinte
152     3.   3.  100.00   10.09        fazer_parte
171     4.   5.   80.00    9.26        infelizmente
198     6.   6.  100.00   20.34        nao_houve
213
199     3.   4.   75.00    6.15        nao_sei
202     7.   7.  100.00   23.79        nas_reunioes
206     4.   4.  100.00   13.49        na_pratica
214     6.   6.  100.00   20.34        no_colegio
215    16.  21.   76.19   35.34        no_conselho
225     2.   3.   66.67    3.24        o_professor
226     3.   5.   60.00    3.90        o_que
229     2.   3.   66.67    3.24        para_as_reunioes
233     4.   4.  100.00   13.49 para_fazer
235     3.   3.  100.00   10.09        para_mim
236     3.   4.   75.00    6.15        para_o_conselho
240     4.   4.  100.00   13.49        para_v+
243     3.   4. 75.00    6.15        participar_do_conse
246     3.   3.  100.00   10.09        pelo_menos
276     3.   4.   75.00    6.15        que_ainda
279     3.   3.  100.00   10.09        que_deveria
280     2.   3.   66.67    3.24        que_el+
282     2.   3.   66.67    3.24        que_eu
285     4.   4.  100.00   13.49        que_eu_+
322     3.   4.   75.00    6.15        tem_+
337     4.   6.   66.67    6.53        uma_coisa
367 *   5.   6.   83.33   12.48 *    M E_tambem
369 *   5.   8.   62.50    7.16 *    M O_conselho
371 *  29.  33.   87.88   85.47 *      *cat_2
374 *  34.  44.   77.27   82.28 *      *cat_5
376 *  29.  33.   87.88   85.47 *      *ida_1
378 *  35.  63.   55.56   44.82 *      *ida_5
380 * 12.  16.   75.00   25.39 *      *ne_1
381 *  53.  66.   80.30  147.06 *      *ne_2
384 *  32.  38.   84.21   88.85 *      *sex_1
385 *  42. 121.   34.71   13.49 *      *sex_2
392 *  12.  16.   75.00   25.39 *      *suj_7
393 *  32.  38.   84.21   88.85 *      *suj_8
394 *  17.  17.  100.00   59.34 *      *suj_9
395 *  35.  58.   60.34   53.49 * *tc_1
396 *  32.  38.   84.21   88.85 *      *tc_2
400 *  57.  96.   59.38   95.00 *      *tviv_1
403 *  15.  16.   93.75   47.02 *      *Cat_3
409 *  15.  16. 93.75   47.02 *      *Suj_10
413 *  15.  16.   93.75   47.02 *      *Tviv_1
Nombre de mots sélectionnés   :   57
--------------------------
Classe n°  2 => Contexte B
--------------------------
Nombre d'u.c.e.                 :     93. soit : 24.09 %
Nombre de "uns" (a+r)           :    508. soit : 11.36 %
Nombre de mots analysés par uce :   5.13
num   effectifs   pourc.    chi2 identification
8     5. 12.   41.67    2.09 N mas
31     7.  11.   63.64    9.68        acho_que
37     6.   7.   85.71   14.80        alguma_coisa
47     6.   7.   85.71   14.80        as_coisas
48     5. 5.  100.00   15.96        as_reunio+
49     8.  11.   72.73   14.64        as_vezes
53     2.   3.   66.67    3.00        a_direcao
56     7.   7.  100.00   22.46        a_escola
57    18.  29.   62.07   24.73        a_gente
214
59     3.   3.  100.00    9.53        a_parte_pedagogica
61     6.   8.   75.00   11.58        a_questao
63     3.   4.   75.00    5.73        c ada_um
73     2.   3.   66.67    3.00        como_e+
75     3.   3.  100.00    9.53        com_a_diretora
76     3.   3.  100.00    9.53        com_a_gestao
77     4.   5.   80.00    8.66        com_certeza
79     6.   9.   66.67    9.13        com_relacao
86    11.  11.  100.00   35.67        da_escola
91     6.  12.   50.00    4.55        dentro_da_escola
110    10.  17.   58.82   11.73        do_conselho
134     3.   3.  100.00    9.53        eu_estava
143     4.   5.   80.00    8.66        e_quando
144     3.   4.   75.00    5.73        e_que
145     3.   4.   75.00    5.73        e_tambem
146     3.   4.   75.00    5.73        e_um_orgao
163     4.   6.   66.67    6.04        gestao_democratica
188     3.   5.   60.00    3.57        muitas_vezes
197     6.   6.  100.00   19.20        nao_e+
200     3.   3.  100.00    9.53        nao_so
201    11.  12.   91.67   30.92        nao_tem
203     9.  11.   81.82   20.63        na_escola
213     3.   5.   60.00    3.57        no_ano_passado
216     2.   3.   66.67    3.00        no_momento
223     3.   3.  100.00    9.53        os_problemas
224    19.  28.   67.86   31.62        o_conselho
227     2.   3.   66.67    3.00        o_trabalho_do_conse
231     5.   5.  100.00   15.96        para_decidir
232     5.   6.   83.33   11.70 para_escola+
234     2.   3.   66.67    3.00        para_melhorar
237     8.  11.   72.73   14.64        para_poder
238     4.   4.  100.00   12.73        para_resolver
239     3.   3.  100.00    9.53        para_tomar
241     3.   5.   60.00    3.57        para_+
254     4.   4.  100.00   12.73        porque_ele+
255     2.   3.   66.67    3.00        por_conta
269     3.   3.  100.00    9.53        qualquer_decisao
277     3.   3.  100.00    9.53        que_a_escola
278     4.   6.   66.67    6.04        que_a_gente
281     4.   6.   66.67    6.04        que_est+
283     4.   5.   80.00    8.66        que_eu_participei
286     2.   3.   66.67    3.00        que_nao
287     9.  12.   75.00   17.55        que_o_conselho
288     3.   5.   60.00 3.57        que_tem
289     2.   3.   66.67    3.00        que_+
299     2.   3.   66.67    3.00        sala_de_aula
310     6.   6.  100.00   19.20        se_reun+
314 3.   4.   75.00    5.73        so_tem
321     3.   4.   75.00    5.73        tem_que_ter
333     4.   8.   50.00    3.00        todo_mundo
362 *   2.   3.   66.67    3.00 *    M A_escola
363 *   6.  10.   60.00    7.24 *    M A_gente
365 *   3.   5.   60.00    3.57 *    M A_questao
370 *  30.  32.   93.75   92.57 *      *cat_1
372 *   7.  11.   63.64    9.68 * *cat_3
373 *  22.  25.   88.00   59.69 *      *cat_4
375 *  11.  14.   78.57   23.57 *      *cat_6
377 *  18.  25.   72.00   33.55 *      *ida_4
378 *  28.  63. 44.44   17.05 *      *ida_5
379 *  33.  38.   86.84   90.75 *      *ida_6
382 *   3.   6.   50.00    2.24 *      *ne_3
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383 *  63.  71.   88.73  198.77 *      *ne_4
385 *  77. 121.   63.64  150.69 *      *sex_2
386 *  14.  16.   87.50   36.69 *      *suj_1
387 *  16.  16.  100.00   52.59 *      *suj_2
388 *  22.  25.   88.00   59.69 *      *suj_3
389 *   3.   6.   50.00    2.24 *      *suj_4
390 *  11.  14.   78.57   23.57 *      *suj_5
391 *   7.  11.   63.64    9.68 *      *suj_6
395 *  22.  58.   37.93 7.15 *      *tc_1
397 *  16.  16.  100.00   52.59 *      *te1
398 *  25.  31.   80.65   58.94 *      *te_1
399 *  14.  16.   87.50   36.69 *      *te_2
400 * 38.  96.   39.58   16.76 *      *tviv_1
401 *  45.  63.   71.43   92.24 *      *tviv_2
Nombre de mots sélectionnés   :   84
--------------------------
Classe n°  3 => Contexte C
--------------------------
Nombre d'u.c.e.                 :    103. soit : 26.68 %
Nombre de "uns" (a+r)           :   1777. soit : 39.73 %
Nombre de mots analysés par uce :  12.56
num   effectifs   pourc.    chi2 identification
2     6. 9.   66.67    7.53      A interessant+
5     6.   9.   66.67    7.53      N dos
7     4.   5.   80.00    7.36      N fosse+
11     3.   3.  100.00    8.31      N sou+
12     5.   5.  100.00   13.92      N tempo
17     3.   4.   75.00    4.82      V form+er
21     7.  10.   70.00    9.85      V partir.
22    37.  83.   44.58   17.31      V par+er
24     3. 4.   75.00    4.82      V repentir.
29     2.   3.   66.67    2.47        achando
30    12.  14.   85.71   25.87        acho
32     7.   8.   87.50   15.44        acontecendo
33    12.  14.   85.71   25.87        acontece+
36    11.  23.   47.83    5.59        ainda
38     9.   9.  100.00   25.32        algum+
39    13.  16.   81.25   25.40        ali
43     4.   7.   57.14    3.38        ao
44     6.  12.   50.00    3.44        aquel+
45    18.  33.   54.55   14.32        aqui
62     5.   9.   55.56    3.93        bem
64     4.   7.   57.14    3.38        certo
65     4.   5.   80.00    7.36        chegar
68    28.  33.   84.85   62.40 coisa+
70    24.  43.   55.81   20.99        com
72    14.  34.   41.18    4.00        como
74     2.   3.   66.67    2.47        compra+
81     2.   3. 66.67    2.47        conselheiro+
87     2.   3.   66.67    2.47        decisao
93     7.  10.   70.00    9.85        depois
97     3.   4.   75.00    4.82        deveria
100     5.   6.   83.33   10.00        digo
105     7.  10.   70.00    9.85        diz
107    11.  17.   64.71   13.14        dizer
108    16.  36.   44.44    6.40        do
112    15.  29.   51.72   10.05        ela+
216
115    22.  50.   44.00    8.80        ele+
116    15.  25.   60.00   15.17        em
119    28.  41.   68.29   40.59        entao
120     4.   5.   80.00    7.36        entendendo
121     3.   4.   75.00    4.82        entendeu
122     3.   3.  100.00    8.31        entrar
126 39.  51.   76.47   74.45        esta
127     5.   5.  100.00   13.92        estamos
128     5.   6.   83.33   10.00        estao
131    10.  11.   90.91   23.87        estou
138     2.   3.   66.67    2.47        exatamente
149     6.   9.   66.67    7.53        faz
150     6.   9.   66.67    7.53        fazendo
151    11.  19.   57.89    9.95 fazer
158     3.   5.   60.00    2.87        for+
160    27.  61.   44.26   11.44        gente
161     3.   4.   75.00    4.82        geralmente
162     3.   5. 60.00    2.87        gestao
164     5.   6.   83.33   10.00        gestor+
165     4.   5.   80.00    7.36        historia
168     5.   9.   55.56    3.93        ia
172    10.  23.   43.48    3.53        isso
173    16.  34.   47.06    7.91        ja
174     5.   5.  100.00   13.92        jeito
175     2.   3.   66.67    2.47        junto+
177     4.   6.   66.67    4.98        logo
179     3.   3.  100.00    8.31        membros_do_conselho
182    14.  16.   87.50   31.56        mesmo
183     4.   8.   50.00 2.27        meu
185     4.   5.   80.00    7.36        minha
186     3.   5.   60.00    2.87        momento
189     8.   8.  100.00   22.45        muita+
191 9.  15.   60.00    8.85        muito+
193     5.   5.  100.00   13.92        mundo
195     6.  13.   46.15    2.61        nada
196    57. 119.   47.90   39.58        nao
207     8.  18.   44.44    3.04        nem
210     4.   6.   66.67    4.98        ninguem
220    11.  16.   68.75   15.10        olh+
247     4.   6.   66.67    4.98 pessoal
249    12.  12.  100.00   34.03        pode+
253    37.  86.   43.02   15.10        porque
257     2.   3.   66.67    2.47        povo
258     4.   7.   57.14    3.38        preciso
262     4.   8.   50.00    2.27        principalmente
263    11.  24.   45.83    4.80        professor+
268     4.   5.   80.00    7.36        qualquer
270    16.  42.   38.10    3.14        quando
272    12.  19.   63.16   13.59        quem
273     2.   3.   66.67    2.47        querem
274     5.   7.   71.43    7.30        quer +
291     7.  14.   50.00    4.04        resolv+
293     5.   5.  100.00   13.92        responder
298     2.   3.   66.67    2.47        sai+
300     4.   6.   66.67 4.98        sao
303     4.   5.   80.00    7.36        seja
305     7.  12.   58.33    6.34        sempre
306     6.   7.   85.71   12.70        sendo
308 10.  14.   71.43   14.87        ser
309     8.  12.   66.67   10.12        seria
311     3.   4.   75.00    4.82        sim
217
313    17.  27.   62.96   19.53        so
315     2.   3.   66.67    2.47        talv+
319    32.  59.   54.24   27.03        tem
320     3.   3.  100.00    8.31        temem
329     7.   8.   87.50   15.44 tive+
332    10.  13.   76.92   17.36        todo+
335    14.  38.   36.84    2.22        um
336    17.  39.   43.59    6.34        uma
339    24. 31.   77.42   44.35        vai
345    25.  37.   67.57   34.96        voce+
347 *  64. 137.   46.72   43.56 *      a
348 *  81. 170.   47.65   68.24 *      e
349 *  45. 116.   38.79   12.43 *      o
352 *  34.  57.   59.65   37.15 *    6 mais
353 *  12.  14.   85.71   25.87 *    6 ou
354 *   4.   5.   80.00    7.36 *    7 me
355 *  12.  32.   37.50    2.09 *    7 nos
356 *  26.  51.   50.98   17.73 *    7 se
357 *  91. 176.   51.70  103.52 *    8 qu+
358 *  24.  60.   40.00    6.44 *    9 ai
359 *  14.  19.   73.68   22.56 *    9 as
360 *  39.  71.   54.93   35.48 *    9 eu+
366 *  16.  33.   48.48    8.77 *    M E
402 *  36.  54.   66.67   51.30 *      *Cat_1
404 *  66. 157.   42.04   31.89 *      *Cat_4
405 *  66. 157.   42.04   31.89 *      *Ida_5
406 *  36.  70.   51.43   26.76 *      *Ida_6
407 * 102. 227.   44.93   93.82 *      *Ne_4
408 * 102. 227.   44.93   93.82 *      *Sex_2
410 *  36.  54.   66.67   51.30 *      *Suj_11
411 *  66. 157.   42.04   31.89 *      *Suj_12
412 * 102. 227.   44.93   93.82 *      *Tc_2
414 *  66. 157.   42.04   31.89 *      *Tviv_2
415 *  36.  54.   66.67   51.30 *      *Tviv_3
Nombre de mots sélectionnés   :  130
--------------------------
Classe n°  4 => Contexte D
--------------------------
Nombre d'u.c.e.                 :    101. soit : 26.17 %
Nombre de "uns" (a+r)           :   1856. soit : 41.49 %
Nombre de mots analysés par uce :  13.39
num   effectifs   pourc.    chi2 identification
1     4. 6.   66.67    5.17      A inclusi+f
3     3.   4.   75.00    4.99      A regiona+l
4     4.   4.  100.00 11.41      A sobre+
6    27.  29.   93.10   72.72      N foi
9     3.   4.   75.00    4.99      N onde+
10    27.  34.   79.41   54.71      N os
13 7.  11.   63.64    8.23      N ver+
15     4.   5.   80.00    7.60      V caus+er
18     5.   5.  100.00   14.29      V mand+er
19     5.   9.   55.56    4.12      V outr+er
20     6.   9.   66.67    7.82      V paitre.
22    44.  83.   53.01   39.45      V par+er
26     8. 12.   66.67   10.52      Y presid+ent
27    18.  29.   62.07   20.92 Y problem<
35    19.  27.   70.37   29.36        agora
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36    12.  23.   52.17    8.56        ainda
41     5.  10.   50.00    3.02        aluno+
42    10.  10.  100.00   28.97        ano_passado
44     6.  12.   50.00    3.64        aquel+
45    14.  33.   42.42    4.94        aqui
46    10.  20.   50.00    6.20        assim
50    12.  19.   63.16   14.15        ate
66     3.   3.  100.00    8.53        chegou
69     3.   4.   75.00    4.99        colegio
70    17.  43.   39.53    4.48        com
71     2.   3.   66.67    2.57        comecou
72    18.  34.   52.94   13.84        como
82    19.  36.   52.78   14.55        conselho
83    11.  16.   68.75 15.67        da
84     7.  12.   58.33    6.63        dar
85     5.   5.  100.00   14.29        das
92     3.   4.   75.00    4.99        dentro_do_conselho
96 10.  15.   66.67   13.25        dess+
102     3.   5.   60.00    3.00        direitinho+
103     6.  12.   50.00    3.64        diretor+
104     3.   3.  100.00    8.53        disso
108    20.  36.   55.56   17.75        do
112    14.  29.   48.28    7.93        ela+
114     5.   5.  100.00   14.29        eleicao
115    27.  50.   54.00   23.03 ele+
116    10.  25.   40.00    2.65        em
123    18.  27.   66.67   24.65        era
124    12.  18.   66.67   16.03        escola
125    30. 46.   65.22   41.22        ess+
129    10.  15.   66.67   13.25        estava
130     3.   3.  100.00    8.53        estavam
147     4.   4.  100.00   11.41        falando
153     7.   8.   87.50   15.91        ficar
154     4.   4.  100.00   11.41        ficou
155     4.   4.  100.00   11.41        fiz
159     3.   4.   75.00    4.99        fu ncao
160    33.  61.   54.10   29.26        gente
166     6.   6.  100.00   17.20        hoje
167     8.   9.   88.89   18.77        houve+
169     5.   6.   83.33   10.31        ideia
170     2.   3.   66.67    2.57        importancia_do_cons
172    13.  23.   56.52   11.67        isso
173    18.  34.   52.94   13.84        ja
178     6.   6.  100.00   17.20        mae
180     6.   6.  100.00   17.20        menina+
181     7.  10.   70.00   10.21        menino+
183     4.   8.   50.00    2.40        meu
184     3.   3.  100.00    8.53        mim
192     3.   4.   75.00    4.99        mulher
194    21.  27.   77.78   40.03        na
195     6.  13.   46.15    2.78        nada
196    56. 119.   47.06   38.87        nao
207    10.  18.   55.56    8.44        nem
208     5.   7.   71.43    7.56        nenhum+
209     4. 8.   50.00    2.40        ness+
211    29.  37.   78.38   57.75        no
218     3.   5.   60.00    3.00        num+
219     4.   5.   80.00    7.60        nunca
245     3.   5.   60.00    3.00        pelo
250     2.   3.   66.67    2.57        podia
251     6.   6.  100.00   17.20        polici+
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252    21.  31.   67.74   30.16 por
253    28.  86.   32.56    2.34        porque
259     3.   4.   75.00    4.99        presidenta_do_conse
263    11.  24.   45.83    5.12        professor+
264     6.   6.  100.00   17.20        projeto+
265     5.   5.  100.00   14.29        pronto
266     3.   4.   75.00    4.99        proprio+
267     3.   4.   75.00    4.99        qual
270    16.  42.   38.10    3.47        quando
291     7.  14.   50.00    4.27        resolv+
292     6.   6.  100.00   17.20        respeito
295     4.   5.   80.00    7.60        reuniao
297    11.  18.   61.11   11.93        sabe+
302     5.   8.   62.50    5.58        sei
304     7.   9.   77.78   12.71        sem
307     2.   3.   66.67    2.57        senhora
312     5.   7.   71.43    7.56        simplesmente
316    24.  37.   64.86   31.72        tambem
319    27.  59.   45.76   13.84        tem
324 5.   8.   62.50    5.58        ter
325     7.   8.   87.50   15.91        teve
326    17.  19.   89.47   41.46        tinha
327     2.   3.   66.67    2.57        tirou
328     4.   4.  100.00   11.41        tivemos
331     3.   4.   75.00    4.99        todinho
334    21.  29.   72.41   34.71        tudo
335    24.  38.   63.16   29.86 um
336    22.  39.   56.41   20.54        uma
340     8.  13.   61.54    8.71        vamos
341     7.   9.   77.78   12.71        veio
342     6.   7. 85.71   13.09        vem
343     3.   5.   60.00    3.00        vez+
347 *  69. 137.   50.36   64.38 *      a
348 *  81. 170.   47.65   72.56 *      e
349 *  71. 116.   61.21  105.40 *      o
350 *  19.  26.   73.08   31.76 *    1 dire.
351 *   6.  10.   60.00    6.08 *    3 dela
352 *  21.  57.   36.84    3.95 *    6 mais
355 *  20.  32.   62.50   23.84 *    7 nos
356 *  25.  51.   49.02   15.89 *    7 se
357 *  82. 176.   46.59   69.86 *    8 qu+
358 *  35.  60.   58.33 38.05 *    9 ai
360 *  30.  71.   42.25   11.66 *    9 eu+
361 *  10.  17.   58.82    9.82 *    M A
366 *  15.  33.   45.45    6.95 *    M E
368 * 12.  17.   70.59   18.16 *    M O
404 *  91. 157.   57.96  138.49 *      *Cat_4
405 *  91. 157.   57.96  138.49 *      *Ida_5
407 * 100. 227.   44.05   91.26 *      *Ne_4
408 * 100. 227.   44.05   91.26 *      *Sex_2
411 *  91. 157.   57.96  138.49 *      *Suj_12
412 * 100. 227.   44.05   91.26 *      *Tc_2
414 *  91. 157.   57.96  138.49 * *Tviv_2
Nombre de mots sélectionnés   :  129
Nombre de mots marqués        :  363 sur  369 soit  98.37%
Liste des valeurs de clé :
0 si chi2 <  2.71
1 si chi2 <  3.84
2 si chi2 <  5.02
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3 si chi2 <  6.63
4 si chi2 < 10.80
5 si chi2 < 20.00
6 si chi2 < 30.00
7 si chi2 < 40.00
8 si chi2 < 50.00
Tableau croisant classes et clés :
* Classes *     1     2     3     4
Clés  * Poids   *    36    41   404   468
A * 23 *     0     0     9    14
M *     101 *    20    18    26    37
N *     112 *     6     6    31    69
V *     145 *     3     6    62    74
Y *      47 *     5     5     9    28
1 *      26 *     0     0     7    19
3 *      10 *     0     0     4     6
6 *      71 *     1     1    46    23
7 *      88 *     0     0    42    46
8 *     176 *     1     2    91    82
9 *     150 *     0     3    77    70
Tableau des chi2 (signés) :
* Classes *     1     2     3     4
Clés  * Poids   *    36    41   404   468
A *      23 *     0 -1     0     1
M *     101 *    79    49 -13 -7
N *     112 *     0     0 -11     7
V *     145 * -1     0 0     0
Y *      47 *     6     4 -11     2
1 *      26 * -1 -1 -2     6
3 *      10 *     0     0     0     0
6 *      71 * -1 -1    15 -8
7 *      88 * -3 -4     1     0
8 *     176 * -6 -5     7     0
9 *     150 * -7 -2     5     0
Chi2 du tableau            :     205.569300
Nombre de "1" distribués :   949 soit 21 %
-------------------------------
C2: Reclassement des uce et uci
-------------------------------
Type de reclassement choisi pour les uce :
Classement d'origine
Tableaux des clés (TUCE et TUCI) :
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Nombre d'uce enregistrées :  501
Nombre d'uce classées     :  386 soit : 77.05%
Nombre d'uci enregistrées :   12
Nombre d'uci classées     :   12 soit :100.00%
---------------------------------
C3: A.F.C. du tableau C2_DICB.121
---------------------------------
A.F.C. de C:\Documents and Settings\Antonia\Ambiente de
trabalho\Delma1\&&_0\C2
_DICB.121
Effectif minimum d'un mot        :          8
Nombre d'uce minimum par classe  :         12
Nombre de lignes analysées       :        145
Nombre total de lignes           :        209
Nombre de colonnes analysées     :          4
***********************************************
* Num.* Valeur Propre * Pourcentage *  Cumul  *
***********************************************
*   1 *     .68886820 *    60.61610 *  60.616 *
*   2 *     .27558900 *    24.25011 *  84.866 *
*   3 *     .17198710 *    15.13379 * 100.000 *
***********************************************
Seuls les mots à valeur de clé >= 1 sont représentés
Nombre total de mots retenus  :        201
Nombre de mots pleins retenus :        145
Nombre total de points        : 205
Représentation séparée car plus de 60 points
Projection des colonnes et mots "*" sur le plan   1  2 (corrélations)
Axe horizontal : 1e facteur : V.P. =.6889 (   60.62 % de l'inertie)
Axe vertical   : 2e facteur : V.P. =.2756 ( 24.25 % de l'inertie)
+-----|---------|---------|---------+---------|---------|---------|---
--+
16 |                                   |                     *suj_2
|
15 |                                   |            *su j_3*te1  ..*cat_1
|
14 |                                   |             *suj_5*cat_4 *ida_6
|
13 |                                   |                   *cat_6
*ne_4*te_1
12 | |                        #02*ida_4
|
11 |                                   |
*tviv_2|
10 |                                   |
|
9 |                                   |
*sex_2
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6 |                                   |                           *ne_3
|
5 |                                   |                           *suj_4
|
4 |                                   |
|
3 |                    *Tviv_3        |
|
2 |                    *Cat_1         |
|




1 | *Ida_6 |
*tc_1
2 |                                   |
*tviv_1
3 |    *Tc_2  #04*Suj_12              |
|
4 |    *Ne_4*Tviv_2*Cat_4             |
|




7 |                                   |
*ne_1
8 |                                   |
*suj_7
9 |                                   |
*suj_8*cat_5
10 |                                   |                 *sex_1*tc_2
*ne_2|
11 |                                   | #01
|
12 |                                   |
*cat_2*Tviv_1|
13 |                                   |
*ida_1*Cat_3 |




Nombre de points recouverts    2 dont   0 superposés
x    y nom
25   15 *suj_1
26   15 *te_2
Projection des mots analyses sur le plan   1  2 (corrélations)
Axe horizontal : 1e facteur : V.P. =.6889 (   60.62 % de l'inertie)




20 |                                   |       quando
|
19 |                                   |
|
18 |                                   |              porque
|
17 |                                   |
a_escoladentro_da_es |
16 | assim     |
da_escolaalguma_coisa |
15 |                                   |               nao_temnao_e+
|
14 |                       conselho    |     seriasao
|
13 |                                   |
|




10 |                                   |
todo_mundo
9 |                                   |                  sempre
cada_um
8 |    professor+           fazendo   |              a_questaoaluno+
o_conselho
7 |   nada                            |
que_o_conselas_vezes
6 |                        partir.    |tive+reuniao
para_poderque_a_gente
5 |            dar        era         |
a_gente
4 |                    ser  escolatodo+
com_relacao
3 | quem                  |      entao
acho_que
2 |  comocom          vai             |
|




1 dizerfor+olh+. faz   ali voce+quer+achoalgum+
|
2 |.jaaoemso dizess+nainteressant+    |
|
3 |. . ...nao .sem.ia ..  agoratudoficarano_passado
|
4 |.... .um ...  .no  sei presid+enttevehoje         bem
mas
5 |do  daate umanempelovamos          |        paitre.
|
6 |   gente                 tinha     acontecendo
|
7 |   ele+                            |
ate_porque
8 |                    tambem         |
que_el+
9 |              fazer                |
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tem_+ |
10 | |               problem<
eu_acho
11 |                                   vem
para_o_conse
12 |                                   |
no_conselho
13 |                                   |
nas_reunioes|
14 |                                   |                       eu_nao_sei
|
15 | |                       em_relacao
|
16 |                                 ter
|
17 |                                   |
|
18 |                                   |
|
19 |                                   |
|




Nombre de points recouverts   24 dont   1 superposés
x    y nom
-33 -4 outr+er
-15    0 mesmo
-14    0 estou





















Projection des mots de type "r" sur le pl an   1  2 (corrélations)
Axe horizontal : 1e facteur : V.P. =.6889 (   60.62 % de l'inertie)










1 |              as                   |
|
2 |    ai                             |
|
3 |sequ+   maisdire. |
|
4 | e nosdela                         |
|
5 |  a  o                             |
|
6 |                                   |
|
7 |                                   |
O_conselho
8 |                                   |
|
9 |                                   |
|
10 |                                   |
|
11 |                                   |
|
12 |                                   |
|
13 |                                   |
|




Nombre de points recouverts    0 dont 0 superposés
x    y nom
-----------------------------------------
D1: Sélection de quelques mots par classe
-----------------------------------------
Valeur de clé minimum pour la sélection :   0
Vocabulaire spécifique de la clas se  1 :
eu_acho(21), eu_nao_sei(10), no_conselho(16), em_relacao(7),
nao_houve(6), nas_reunioes(7), no_colegio(6), de_participar(4),
e_a_gente(5), na_pratica(4), para_fazer(4), para_v+(4), que_eu_+(4),
ate_porque(5), a_gente_sabe(3), e_a_diretora(3), faze r_parte(3),
infelizmente(4), para_mim(3), pela_experiencia(2), pelo_menos(3),
que_deveria(3), mas(6), ela_diz+(3), nao_sei(3), para_o_conselho(3),
participar_do_conse(3), que_ainda(3), tem_+(3), uma_coisa(4),
desse_conselho(3), o_que(3), a_direcao_da_escol a(1), a_diretora(2),
a_presidente(1), e_a_seguinte(2), na_parte_pedagogica(1), o_professor(2),
para_as_reunioes(2), prestacao_de_contas(1), que_el+(2), que_eu(2),
com_os_alunos(1), dificuldades(1), dos_professores(2), do_que(2),
eu_participei(2), eu_sempre(2), no_trabalho_do_cons(1), os_alunos(2),
226
para_a_escola(2), por_escrito(1), que_eu_tenho(1);
Vocabulaire spécifique de la classe  2 :
da_escola(11), nao_tem(11), o_conselho(19), a_escola(7), a_gente(18),
na_escola(9), alguma_coisa(6), as_coisas(6), a s_reunio+(5), as_vezes(8),
a_questao(6), do_conselho(10), nao_e+(6), para_decidir(5),
para_escola+(5), para_poder(8), para_resolver(4), porque_ele+(4),
que_o_conselho(9), se_reun+(6), acho_que(7), a_parte_pedagogica(3),
com_a_diretora(3), com_a_gestao(3), com_certeza(4), com_relacao(6),
eu_estava(3), e_quando(4), nao_so(3), os_problemas(3), para_tomar(3),
qualquer_decisao(3), que_a_escola(3), que_eu_participei(4), cada_um(3),
e_que(3), e_tambem(3), e_um_orgao(3), gestao_democratica(4),
que_a_gente(4), que_est+(4), so_tem(3), tem_que_ter(3), um_trabalho(2),
dentro_da_escola(6), a_direcao(2), como_e+(2), eu_acho_que(1), e_ai(1),
muitas_vezes(3), no_ano_passado(3), no_momento(2),
o_trabalho_do_conse(2), para_melhorar(2), para_+(3), por_conta(2),
que_nao(2), que_tem(3), que_+(2), sala_de_aula(2), todo_mundo(4),
reun+ir(2), acredito(2), atuante(2);
Vocabulaire spécifique de la classe  3 :
coisa+(28), esta(39), entao(28), vai(24), mesmo(14), nao(57), pode+(12),
voce+(25), acho(12), acontece+(12), algum+(9), al i(13), com(24),
estou(10), muita+(8), tem(32), tempo(5), acontecendo(7), aqui(18),
dizer(11), em(15), estamos(5), jeito(5), mundo(5), olh+(11), porque(37),
quem(12), responder(5), sendo(6), ser(10), so(17), tive+(7), todo+(10),
interessant+(6), dos(6), fosse+(4), sou+(3), partir.(7), chegar(4),
depois(7), digo(5), diz(7), ela+(15), entendendo(4), entrar(3), estao(5),
faz(6), fazendo(6), fazer(11), gestor+(5), historia(4),
membros_do_conselho(3), minha(4), muito+(9), qualquer(4), quer+(5),
seja(4), seria(8), temem(3), sempre(7), tao(2), form+er(3), repentir.(3),
bem(5), deveria(3), entendeu(3), geralmente(3), ia(5), logo(4),
ninguem(4), pessoal(4), sao(4), sim(3), ao(4), certo(4), for+(3),
gestao(3), momento(3), preciso(4), achando(2), compra+(2),
conselheiro+(2), decisao(2), dentro(2), exatamente(2), junto+(2),
pessoa+(3), povo(2), principalmente(4);
Vocabulaire spécifique de la classe  4 :
foi(27), os(27), no(29), ess+(30), na(21), tinha(17), par+er(44),
por(21), tambem(24), tudo(21), problem<(18), agor a(19), ano_passado(10),
ele+(27), era(18), gente(33), um(24), uma(22), sobre+(4), mand+er(5),
ate(12), como(18), conselho(19), da(11), das(5), dess+(10), do(20),
eleicao(5), escola(12), estava(10), falando(4), ficar(7), ficou(4),
fiz(4), hoje(6), houve+(8), isso(13), ja(18), mae(6), menina+(6),
polici+(6), projeto+(6), pronto(5), respeito(6), sabe+(11), sem(7),
teve(7), tivemos(4), veio(7), vem(6), ver+(7), caus+er(4), paitre.(6),
presid+ent(8), ainda(12), chegou(3), dar(7), disso(3), estavam(3),
ideia(5), menino+(7), mim(3), nem(10), nenhum+(5), nunca(4), reuniao(4),
simplesmente(5), vamos(8), inclusi+f(4), assim(10), fomos(2),
professor+(11), representante_da_co(2), sei(5), ter(5), regiona+l(3),
onde+(3), outr+er(5), colegio(3), dentro_do_conselho(3), func ao(3),
mulher(3), presidenta_do_conse(3), proprio+(3), qual(3), resolv+(7),
todinho(3);
Mots outils spécifiques de la classe  1 :
A_presidente(1), E_tambem(5), O_conselho(5);
Mots outils spécifiques de la classe  2 :
A_escola(2), A_gente(6), A_questao(3);
Mots outils spécifiques de la classe  3 :
mais(34), ou(12), me(4), se(26), qu+(91), as(14), eu+(39), E(16);
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Mots outils spécifiques de la classe  4 :
dire.(19), dela(6), nos(20), ai(35), A(10), O(12), a(69), e(81), o(71);
Mots étoilés spécifiques de la classe  1 :
*cat_2(29), *cat_5(34), *ida_1(29), *ida_5(35), *ne_1(12), *ne_2(53),
*sex_1(32), *suj_7(12), *suj_8(32), *suj_9(17), *tc_1(35), *tc_2(32),
*tviv_1(57), *Cat_3(15), *Suj_10(15), *Tviv_1(15);
Mots étoilés spécifiques de la classe  2 :
*cat_1(30), *cat_3(7), *cat_4(22), *cat_6(11), *ida_4(18), *ida_6(33),
*ne_3(3), *ne_4(63), *sex_2(77), *suj_1(14), *suj_2(16), *suj_3(22),
*suj_4(3), *suj_5(11), *suj_6(7), *te1(16), *te_1(25), *te_2(14),
*tviv_2(45);
Mots étoilés spécifiques de la classe  3 :
*Cat_1(36), *Ida_6(36), *Ne_4(102), *Sex_2(102), *Suj_11(36),
*Tc_2(102), *Tviv_3(36);
Mots étoilés spécifiques de la classe  4 :
*Cat_4(91), *Ida_5(91), *Suj_12(91), *Tviv_2(91);
-------------------------------------- ------
D1: Sélection des mots et des uce par classe
--------------------------------------------
D1 : Distribution des formes d'origine par racine
------------------------------
Formes associées au contexte A
------------------------------
A8 eu_acho : eu_acho(22);
A7 eu_nao_sei : eu_nao_sei(11);
A7 no_conselho : no_conselho(17);
A6 em_relacao : em_relacao(7);
A6 nao_houve : nao_houve(6);
A6 nas_reunioes : nas_reunioes(9);
A6 no_colegio : no_colegio(6);
A5 de_participar : de_participar(4);
A5 e_a_gente : e_a_gente(5);
A5 na_pratica : na_pratica(4);
A5 para_fazer : para_fazer(4);
A5 para_v+ : para_ver(3), para_vir(1);
A5 que_eu_+ : que_eu_era(3), que_eu_tive(1);
A4 ate_porque : ate_porque(5);
A4 a_gente_sabe : a_gente_sabe(3);
A4 e_a_diretora : e_a_diretora(3);
A4 fazer_parte : fazer_parte(3);
A4 infelizmente : infelizmente(4);
A4 para_mim : para_mim(3);
A4 pela_experiencia : pela_experiencia(3);
A4 pelo_menos : pelo_menos(3);
A4 que_deveria : que_deveria(3);
A3 mas : mas(6);
A3 ela_diz+ : ela_diz(2), ela_dizer(1);
A3 nao_sei : nao_sei(3);
A3 para_o_conselho : para_o_conselho(4);
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A3 participar_do_conse : participar_do_conselho(3);
A3 que_ainda : que_ainda(3);
A3 tem_+ : tem_que(3);
A3 uma_coisa : uma_coisa(4);
A2 desse_conselho : desse_conselho(3);
A2 o_que : o_que(3);
------------------------------
Formes associées au contexte B
------------------------------
B7 da_escola : da_escola(11);
B7 nao_tem : nao_tem(11);
B7 o_conselho : o_conselho(20);
B6 a_escola : a_escola(7);
B6 a_gente : a_gente(20);
B6 na_escola : na_escola(9);
B5 alguma_coisa : alguma_coisa(6);
B5 as_coisas : as_coisas(6);
B5 as_reunio+ : as_reunioes(4), as_reunios(1);
B5 as_vezes : as_vezes(9);
B5 a_questao : a_questao(7);
B5 do_conselho : do_conselho(11);
B5 nao_e+ : nao_e(4), nao_era(2);
B5 para_decidir : para_decidir(5);
B5 para_escola+ : para_escola(4), para_escolas(1);
B5 para_poder : para_poder(8);
B5 para_resolver : para_resolver(4);
B5 porque_ele+ : porque_ele(3), porque_eles(1);
B5 que_o_conselho : que_o_conselho(9);
B5 se_reun+ : se_reune(6), se_reunir(1);
B4 acho_que : acho_que(8);
B4 a_parte_pedagogica : a_parte_pedagogica(3);
B4 com_a_diretora : com_a_diretora(3);
B4 com_a_gestao : com_a_gestao(3);
B4 com_certeza : com_certeza(4);
B4 com_relacao : com_relacao(7);
B4 eu_estava : eu_estava(4);
B4 e_quando : e_quando(4);
B4 nao_so : nao_so(3);
B4 os_problemas : os_problemas(3);
B4 para_tomar : para_tomar(3);
B4 qualquer_decisao : qualquer_decisao(4);
B4 que_a_escola : que_a_escola(4);
B4 que_eu_participei : que_eu_participei(4);
B3 cada_um : cada_um(5);
B3 e_que : e_que(3);
B3 e_tambem : e_tambem(3);
B3 e_um_orgao : e_um_orgao(3);
B3 gestao_democratica : gestao_democratica(4);
B3 que_a_gente : que_a_gente(4);
B3 que_est+ : que_esta(3), que_este(1);
B3 so_tem : so_tem(3);
B3 tem_que_ter : tem_que_ter(3);
B3 um_trabalho : um_trabalho(3);
B2 dentro_da_escola : dentro_da_escola(7);
------------------------------
Formes associées au contexte C
------------------------------
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C9 coisa+ : coisa(19), coisas(10);
C9 esta : esta(54);
C8 entao : entao(31);
C8 vai : vai(28);
C7 mesmo : mesmo(14);
C7 nao : nao(99);
C7 pode+ : pode(12), poder(2);
C7 voce+ : voce(36), voces(2);
C6 acho : acho(12);
C6 acontece+ : acontece(4), acontecer(8);
C6 algum+ : algum(1), alguma(8);
C6 ali : ali(16);
C6 com : com(29);
C6 estou : estou(11);
C6 muita+ : muita(4), muitas(4);
C6 tem : tem(45);
C5 tempo : tempo(5);
C5 acontecendo : acontecendo(7);
C5 aqui : aqui(26);
C5 dizer : dizer(11);
C5 em : em(17);
C5 estamos : estamos(5);
C5 jeito : jeito(6);
C5 mundo : mundo(6);
C5 olh+ : olha(2), olhe(9);
C5 porque : porque(46);
C5 quem : quem(12);
C5 responder : responder(5);
C5 sendo : sendo(6);
C5 ser : ser(11);
C5 so : so(18);
C5 tive+ : tive(2), tiver(1), tivesse(4);
C5 todo+ : todo(9), todos(7);
C4 interessant+ : interessante(7);
C4 dos : dos(6);
C4 fosse+ : fosse(4);
C4 sou+ : sou(3);
C4 partir. : parte(8);
C4 chegar : chegar(4);
C4 depois : depois(7);
C4 digo : digo(6);
C4 diz : diz(7);
C4 ela+ : ela(17), elas(1);
C4 entendendo : entendendo(5);
C4 entrar : entrar(3);
C4 estao : estao(5);
C4 faz : faz(6);
C4 fazendo : fazendo(6);
C4 fazer : fazer(12);
C4 gestor+ : gestor(4), gestora(1), gestores(1);
C4 historia : historia(4);
C4 membros_do_conselho : membros_do_conselho(3);
C4 minha : minha(4);
C4 muito+ : muito(8), muitos(1);
C4 qualquer : qualquer(4);
C4 quer+ : quer(4), querer(1);
C4 seja : seja(4);
C4 seria : seria(8);
C4 temem : temem(3);
C3 sempre : sempre(7);
C3 tao : tao(2);
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C2 form+er : forma(3);
C2 repentir. : repente(3);
C2 bem : bem(5);
C2 deveria : deveria(3);
C2 entendeu : entendeu(3);
C2 geralmente : geralmente(3);
C2 ia : ia(6);
C2 logo : logo(4);
C2 ninguem : ninguem(4);
C2 pessoal : pessoal(4);
C2 sao : sao(5);
C2 sim : sim(3);
------------------------------
Formes associées au contexte D
------------------------------
D9 foi : foi(31);
D9 os : os(29);
D9 no : no(32);
D8 ess+ : essa(18), essas(4), esse(12), esses(1);
D8 na : na(25);
D8 tinha : tinha(23);
D7 par+er : para(56);
D7 por : por(23);
D7 tambem : tambem(28);
D7 tudo : tudo(26);





D6 agora : agora(19);
D6 ano_passado : ano_passado(10);
D6 ele+ : ele(23), eles(13);
D6 era : era(19);
D6 gente : gente(38);
D6 um : um(28);
D6 uma : uma(23);
D5 sobre+ : sobre(4);
D5 mand+er : manda(4), mande(1);
D5 ate : ate(13);
D5 como : como(19);
D5 conselho : conselho(22);
D5 da : da(14);
D5 das : das(5);
D5 dess+ : dessa(2), dessas(1), desse(7);
D5 do : do(21);
D5 eleicao : eleicao(6);
D5 escola : escola(15);
D5 estava : estava(11);
D5 falando : falando(4);
D5 ficar : ficar(7);
D5 ficou : ficou(4);
D5 fiz : fiz(4);
D5 hoje : hoje(9);
D5 houve+ : houve(6), houver(3);
D5 isso : isso(13);
D5 ja : ja(23);
D5 mae : mae(7);
D5 menina+ : menina(6), meninas(1);
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D5 polici+ : policia(1), policiais(1), policial(5);
D5 projeto+ : projeto(5), projetos(1);
D5 pronto : pronto(5);
D5 respeito : respeito(6);
D5 sabe+ : sabe(7), saber(4);
D5 sem : sem(9);
D5 teve : teve(8);
D5 tivemos : tivemos(4);
D5 veio : veio(7);
D5 vem : vem(7);
D4 ver+ : ver(7);
D4 caus+er : causa(4);
D4 paitre. : pais(6);
D4 presid+ent : presidente(8);
D4 ainda : ainda(12);
D4 chegou : chegou(3);
D4 dar : dar(7);
D4 disso : disso(3);
D4 estavam : estavam(3);
D4 ideia : ideia(5);
D4 menino+ : menino(4), meninos(5);
D4 mim : mim(3);
D4 nem : nem(15);
D4 nenhum+ : nenhum(3), nenhuma(3);
D4 nunca : nunca(5);
D4 reuniao : reuniao(4);
D4 simplesmente : simplesmente(6);
D4 vamos : vamos(9);
D3 inclusi+f : inclusive(4);
D3 assim : assim(12);
D3 fomos : fomos(3);
D3 professor+ : professor(9), professora(1), professores(3);
D3 representante_da_co : representante_da_comunidade(2);
D3 sei : sei(6);
D3 ter : ter(6);
D2 regiona+l : regional(3);
D2 onde+ : onde(3);
D2 outr+er : outra(5);
D2 colegio : colegio(3);
D2 dentro_do_conselho : dentro_do_conselho(3);
D2 funcao : funcao(3);
D2 mulher : mulher(3);
D2 presidenta_do_conse : presidenta_do_conselho(3);
D2 proprio+ : proprio(2), proprios(1);
D2 qual : qual(3);
D2 resolv+ : resolver(9), resolvi(1);
--------------------------
D1: Tri des uce par classe
--------------------------
Suffixe de l'analyse : 121
Clé sélectionnée : A
160  82  alem_dos_problemas_dos_profes< tem_outras_coisas que_se_falam
nas_reunioes_do_conselho mas_nao_estou_lembrando. fala_tambem
sobre_compra_de_material, #mas #eu_nao_sei como_essa_compra_e_feit a.
so_sei_que_todo_ano se_compra_material. #eu_nao_sei de_onde_vem
esse_dinheiro para_a_compra_do_material. nao_foi_dito #no_conselho.
#eu_acho que_tem tambem #prestacao_de_contas #no_conselho, mas_eu_nunca
presenciei_nao. eu_gostaria #de_participar de_nov o #desse_conselho
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#para_ver se_muda_alguma_coisa_aqui.
181  67  por_isso_que_eu_achei_engraca< #eu_acho #que_deveria
dar_uma_injecao_de_animo nos_nossos_professores. #infelizmente, #eu_acho
que_tem_muitos que_ja_estao_assim, eu_nao_sei_se_e por_conta_do_s alario,
que_infelizmente #a_gente_sabe que_e_muito_baixo. A_gente tem_que_dizer,
#o_professor pelo_o_que_ele_faz ele_merecia ganhar_o_triplo,
ou_quatro_ou_cinco_vezes o_que_ele_ganha_hoje aqui_na_paraiba.
252  57  sao_pessoas muito_ligadas a_gente, que_tr abalha com_a_gente
nos_dois_vinculos, que_aconteceu essas_coisas_estranhas #e_a_gente
nao_quer que_essas_pessoas sofram, por_exemplo, #a_diretora
e_a_presidente ficaram_muito_tempo com_esse problema_na_mente e_esta_ai
#na_pratica, esta_esperando uma_decisa o #para_ver o_que_se_resolve,
esta_comprometida #em_relacao porque_a_direcao de_qualquer
maneira_e_adjunta #a_presidente,
157  53  depois_de_quinze_dias foi_que_ela_voltou_de_vez,
porque_ela_estava_gravida e_por_isso_se_afastou. como_ja_falei, eu_nunca
costumava_falar para_os_meus_colegas #o_que tinha_sido




66  41  para_poder #ela_dizer e_ela_faz este_papel_bem.
sobre_a_representante_dos_alu< ja_falei que_ela_era_mais_calada,
mas_que_escuta o_que_se_fala. A_representante_de_funcionari<
e_mais_ou_menos, tambem_ai, de_forma_geral #eu_acho que_os_anseios
sao_o_que a_escola_precisa_mesmo. #em_relacao ao_processo_eletivo
e_sempre a_categoria_escolhendo e_e_bom para_escolher #o_professor,
os_professores escolhem quem_e_o_professor que_vai_ser
o_representante_dos_professor<
133  41  eu_nunca_levei nenhuma_rei vindicacao, nem_decisao
#para_o_conselho. A_pessoa que_mais leva_decisoes #para_o_conselho
#e_a_diretora. as_mudancas que_aconteceram a_partir
da_criacao_do_conselho e_que_sempre quando_a_gente discutia_um_problema,
a_gente_decidia e_ficava_decidido. O_que _mais_se_discute #no_conselho
e_quando_tem problema_com_aluno, como_teve_um_problema_la,
de_um_menino_que_veio_de_outr< #e_a_gente foi_para_decidir.
195  41  nem_por_parte_de_alguem da_propria_escola, e_nem_fora_dela.
nao_existe nenhuma_interferencia, #pe lo_menos no_tempo_em_que
eu_fiz_parte_do_conselho, #nao_houve interferencia_de_ninguem. se_houve
eu_nao_tomei_conhecimento. pode_ser que_tenha_ocorrido, #ate_porque,
a_gente tem_uma_questao #no_colegio em_que muito_se_falou e_parece
que_botaram panos_quentes, sei_la morno, como_diz_o_ditado,
mas_eu_nao_sei se_foi_alguem_que_interferiu ou_se_nao, eu_nao_sei_dizer,
200  41  E_tambem, ter_fiscal #para_ver o_que_esta_acontecendo
#no_colegio, o_conselho deveria_ter em_cada_turno um_encarregado
para_olhar o_que_esta faltando_no_colegio. pegar_aquele_apontamento.
olhe_esta_faltando_isso no_turno_da_manha, esta_faltando_isso
no_turno_da_tarde, esta_faltando_isso no_turno_da_noite. nao_precisava
nem_do_diretor para_isso_nao, deveria_designar alguem_do_conselho
#para_fazer essa_atividade. O_estatuto #desse_conselho eu_nunca_vi.
211  41  eu_participo do_conselho ha_um_ano. pelo_o_que eu_venho_vivendo
ate_agora #no_conselho ele_anda_bem. as_contas estao_tudo_em_dia,
a_prestacao_de_contas do_material_escolar, ocorre_tud o_bem. A_gente
recebe_a_convocacao_antes, com_antecedencia #para_vir #para_as_reunioes
e_geralmente #nas_reunioes tudo_ocorre_bem.
221  41  essa_gestao e_melhor_e_muito. #eu_nao_sei quando_acaba
essa_gestao_do_conselho. #ela_diz que_vai_ter uma_eleicao
para_presidente, e_eu_nao_sei se_vou ficar_ainda, ou_se_nao.
eu_desejo_ficar. #eu_acho que_foi de_grande_interesse_para_mim,
como_aluna, pois_e_muito_bom a_gente ter_uma_ideia
do_que_se_passa_no_colegio, eu_acho_bom #participar_do_conselho.
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#eu_acho que_esta_tudo_direitinho, o_negocio_e_porque eu_nao_estou_a_par,
nao_estou_acompanhando, vivenciando. #eu_nao_sei. #nao_sei,
pode_ser_que_eu nao_esteja_sabendo_ouvir para_poder_saber
responder_direito, porque_voce estava_falando_muito em_democracia.
206  40  A_minha_vivencia #no_conselho foi_uma_experiencia muito_boa,
eu_aprendi_muito, #infelizmente, #a_gente_sabe
que_a_nossa_educacao_publica esta_sucateada, esta_precisando_mesmo
de_alguem que_tenha_pena_da_gente que_e_pobre que_muitas_vezes
tem_que_se_sacrificar e_botar um_filho num_colegio_particular, por_achar
que_la tem_um_ensino_melhor.
242  40  A_gente fica_pensando_assim, mas_as_vezes nao_e_possivel,
as_vezes_nao tem_uma_coisa #na_pratica, #uma_coisa
que_a_gente_vai_ajudar, vamos_pedir uma_ajuda, #nao_sei.
olhe_eu_nao_sei_nao, porque_exatamente por_conta_disso, se_eu_tivesse
na_ativa eu_saberia lhe_dar uma_entrevista_melhor.
152  33  eu_nao_gosto_muito de_falar_nas_reunioes, porque_eu_nao_tenho
muita_coisa_a_dizer. quem_mais_fala #nas_reunioes #e_a_diretora
e_uma_professora. eu_gostei_muito dessa_experiencia. achei_bom
#participar_do_conselho, embora_nao_aprendi_muita_cois<
mas_alguma_coisa_ficou. no_momento nao_me_lembro do_que_aprendi. #mas,
mesmo_assim eu_gostei de_frequentar_o_conselho. os_meus_colegas
nao_sabiam que_eu_participava do_conselho.
171  33  muitas_vezes voce_ve_aquela_coisa_errada, voce_fala e_o_diretor
simplesmente_ignora, e_ai_onde_entra o_conselho. #eu_acho
que_gestao_democratica e_a_participacao de_toda_comunidade diretor,
secretario, auxiliar_de_servico, pais_e_alunos. A_escola #tem_que
esta_aberta, o_que_acontecer #no_colegio todos_tem que_saber, todos_tem
que_participar. agora_so_que, #infelizmente eu_vejo que_e_dificil
vivenciar_isso #na_pratica.
64  29  eles_trazem as_opinioes do_segmento_deles, se ja_o_aluno,
como_o_pai, como_o_professor pode_se_dizer_que_esse_interc< existe
em_parte. O_intercambio do_pai_com_os_demais_pais e_muito_fraco. #eu_acho
que_e_assim, #ela_diz a_opiniao_mais_dela, nao_acho #que_ela e_uma_pessoa
de_escutar as_opinioes dos_outros_pais.
149  29  eu_so_vim parece_que_tres_reunioes durante_os_dois_anos.
se_houveram outras_reunioes eu_nao_fiquei_sabendo. so_fiquei_sabendo
dessas_tres. eu_fui_chamada #para_fazer parte_desse_conselho.
eu_nao_sabia que_tinha um_conselho_na_escola. e u_fui_para_o_conselho
porque_parece #que_elas selecionaram_um_dos_alunos para_poder
#participar_do_conselho.
150  29  como_aconteceu essa_selecao #eu_nao_sei explicar_direito.
#nao_houve uma_reuniao com_todos_os_alunos. quem_veio_me_chamar
foi_a_professora presidente_do_conselho para_me_entregar a_declaracao.
ela_veio me_convidar para_participar_do_conselho e_eu_aceitei.
os_outros_alunos nao_sabiam #que_eu_era membro_do_conselho.
Suffixe de l'analyse : 121
Clé sélectionnée : B
4  50  ele_tem_que_ter conhecimento_de_tudo que_acontece #na_escola,
no_caso_de_ter alguma_decisao, juntamente com_a_direcao #o_conselho
aciona_reunioes #para_decidir #alguma_coisa que_for_necessaria
naquele_momento, para_o_beneficio #da_escola. #tem_que_ter
muita_disponibilidade. quando_o_professor esta_em_sala_de_aula,
voce_nao_pode estar_se_ausentando #sala_de_aula, seus_compromissos
que_e_prioridade.
257  44  #um_trabalho #que_a_gente vai_ter que_se integrar, professores,
funcionarios, alunos tudo_dentro daquele_mesmo_cont exto #para_decidir
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#as_coisas #que_a_escola precisa com_mais urgencia, ou_que_traga
algum_beneficio #para_escola. contribuir. O_papel #do_conselho
e_contribuir #com_a_gestao, para_que_toda #a_escola ande_de_forma
integrada, #que_a_escola tenha_mais chance_ de_decisoes sem_depender
das_secretarias.
258  44  O_papel #do_conselho e_importantissimo porque_o conselho
tem_autonomia, entao_dentro de_uma_escola #o_conselho e_quem
vai_contribuir #para_que #as_coisas tenham mais_transparencia, #que_as
coisas_sejam mais_organizadas. olhe_este_conselho #acho_que
esta_de_certa_forma esse_ano #a_gente nao_teve reuniao ainda_por_conta
dessa, mais_e_um conselho_atuante, nos_temos um_calendario de_reunioes
#que_nao #se_reune so_para_quando chega_uma_verba, ou_fazer
alguma_coisa_assim.
35  43  A_gente nao_ve tanta_diferenca na_mudanca, #nao_e uma_escola
que_tenha_problema, para_dizer foi_o_conselho que_resolveu_nao,
mais_a_gente_sente a_seguranca #na_escola. E_como_se #a_escola tivesse
aquela_seguranca, aquela_protecao #do_c onselho, porque #e_um_orgao
que_nos_dar seguranca, mas_como_eu_lhe_digo pelo_fato #da_escola
nao_ter_problema para_reunir #o_conselho extraordinariamente, #as_coisas
acontecem_normalmente.
143  36  E_para #que_o_conselho seja_cada_vez_melhor eu_acho
que_precisava_apenas que_a_presidente buscasse_mais_coisas,
fazer_mais_reunioes sempre_integralmente no_tempo_certo. sempre_que
surgir_algum_problema #a_gente #se_reunir #para_tomar
as_decisoes_necesarias. #com_relacao a_minha_experiencia no_conselho
foi_muito_boa, porque_fiquei por_dentro_das_coisas que_aconteciam
#na_escola, #nao_so como_funcionaria por_trabalhar_la, mas_tambem
como_mae, pois_e_bom #a_gente saber_de_tudo da_vida_da_escola.
23  35  #acredito #que_o_conselho e_uma_entidade de_muito_poder
#dentro_da_escola. O_conselho tem_uma_grande_responsabilida<
de_tomar_posicao #para_resolver qualquer_problema que_a_escola_enfrentar.
uma_das_funcoes, #porque_ele nao_e_so aquela_parte_financeira, tem_tambem
#a_parte_pedagogica, todo_e_qualquer_problema que_ex iste
#dentro_da_escola, seja_de_que_linha_for #o_conselho tem_como_obrigacao
tomar_conhecimento,
146  35  #acho_que #o_conselho e_para_ver o_que_precisa mudar_na_escola,
fazer_novos_planejamentos, realizar_alguma_coisa_diferen< #que_a_escola
ainda_nao_tinha. A_funcao_do_conselho e_de_fazer mudancas. E_o_que_ele
tem_mudado #na_escola #e_que #no_ano_passado teve_as_olimpiadas
que_no_ano_trasado nao_aconteceram porque_os_alunos nao_tinham_farda
por_causa do_alto_preco.
262  35  aqui_tem. aqui_eu_acredito, eu _acho #que_tem. eu_acho #nao_tem.
porque_eu sou_muito_ligada #as_coisas #da_escola, nao_venho so_para_ir
para_sala_de_aula, para_ensinar, quando_eu estou_vendo um_problema,
quando_eu estou_vendo #alguma_coisa #que_a_gente deve_fazer, eu_chego_la
e_dou minha_opiniao e_ela_aceita,
2  29  os_conselheiros tem_que_ser_parceiros, direcao_da_escola,
membro_nato #do_conselho. #gestao_democratica aquela_gestao
age_coletivamente, tudo_que_vai_fazer, ela_escuta, faz_valer as_opinioes
das_pessoas constituem comunidade_escolar. tem_os_mesmos_objetivos
para_todos_os_dois dar_uma_melhor qualidade #para_escola, #o_conselho
esta_pronto para_atuar com_este_objetivo, para_que_a_escola tenha_melhor
qualidade.
84  29  #e_tambem resolver_os_problemas #que_a_escola
venha_a_enfrentar. quando_se_tem um_conselho_consciente,
com_pessoas_serias, que_queiram_realmente fazer_valer #a_escola #so_tem
muito_a_ganhar.
259  29  A_gente #se_reune para_dizer o_que esta_acontecendo, quais_os
problemas, #as_vezes #a_direcao #da_escola esta_p edindo um_apoio
#com_relacao a_funcionario, #com_relacao a_aluno ai_a_gente #se_reune
para_tirar essas_duvidas, #para_resolver algum_problema.
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43  28  isso_em_algum_momento e_ruim. A_escola e_muito_carente,
precisa_muito de_dinheiro #e_quando o_dinheiro_ do_conselho_chega querem
que_todos #os_problemas sejam_resolvidos com_aquele_dinheiro,
o_dinheiro_nao_dar. O_dinheiro e_destinado para_material_permanente e_tem
material_de_expediente, #a_gente #nao_tem como_atender toda_necessidade
#da_escola com_aquela_parcela_do_dinheiro que_veio.
136  28  nao_sei_porque ela_nao_fala_muito. #acho_que por_ser_aluna
acha_que_tudo esta_certo, tambem_as_vezes e_timidez, #as_vezes
pensa_uma_coisa mais_nao_diz. #para_melhorar #o_trabalho_do_conselho
deveria_buscar mais_coisas, procurar_resolver_mais_os problemas,
porque_ate na_casa_da_gente tem_problemas e_tentar procurar_a_solucao
dos_problemas e_botar em_pratica, para_tentar_melhorar cada_vez_mais
#a_escola.
254  28  eu_penso #que_o_conselho foi_um grande_beneficio que_veio
#para_escolas que_ate #enquanto nao_existia, #a_gente dependia_muito,
e_ainda depende, mais_de_forma diferente do_estado, do_municipio
#para_tomar atitudes #dentro_da_escola.
261  28  E_aquela gestao que_abre espaco #para_que os_outros_membros
#da_escola participem_das_decisoes. gestao_democratica_e_isso.
E_partilhar. nao_ser_so de_um_lado, sempre_esta_ali pedindo_opinioes,
pedindo sugestoes, que_cooperem #com_a_gestao, entao_para_mim
#gestao_democratica e_a_gestao que_dar_espaco #para_que os_outros nucle os
#dentro_da_escola participem de_tudo que_for_fazer.
85  24  conselho orgao_deliberativo que_tem_poderes #para_decidir,
#para_tomar #qualquer_decisao #na_escola, tudo_que_tiver
relacionado_a_escola, ao_corpo_docente, discente, aos_funcionarios
#o_conselho tem_poder de_tomar #qualquer_decisao. #gestao_democratica,
principalmente nas_escolas, deixar_que_o_conselho_atue. #no_momento
#que_o_conselho esta_atuando ai a gestao esta sendo democratica, porque e
a decisao de_todos_os_segmentos_da_esco<
21  23 entao quem_vai_responder por_aquele_sumisso daqueles_cheques
e_o_presidente #e_tambem o_diretor_da_escola. por_isso, #acho_que
e_um_grande_peso, e_uma_grande_responsabilidade neste_aspecto_financeiro.





59  23  o_que_esta precisando_ser_feito, e la_fica mais_de_escutar,
faz_a_reuniao, porem_fica_mais_escutando. esta_entendendo_como_e.
dependendo_do_assunto, como_a_direcao esta_nos_dois_horarios, #as_vezes,
fala_mais_por_isso. A pessoa que esta representando_os_pais sempre_vem,
mas_eu_sinto_assim, a_antiga, #que_a_gente ja_mudou, #que_era
a_representante_de_pais, era_muito_calada, ficava_so_ouvindo, #e_quando
#a_gente dava_nossa_opiniao, ela_falava_um_pouquinho, poucas_palavras,
Suffixe de l'analyse : 121
Clé sélectionnée : C
278  23  eu #acho que #seria #muito mais_interessante se
todos_os_membros #tivesse uma_ligacao_mais_direta_com_a< #nao,
e_o_que_eu_estou_acabando_de_< tem_os_beneficios e tem_os_maleficios #nao
e. claro que a comunidade mais geralmente_uma_pessoa_da_comu< #ela #esta
de #alguma #forma inserida_na_escola. #ela #faz #parte, e a mae_de_aluno,
ou e_uma_tia, ou e_um_avo.
284  15  #geralmente e a presidenta. eu_preparo_passo_para_ela_ass<
#todos ai depende_tambem_de_quem_houver mais acesso
a_presidenta_trabalha_numa_ou< e #tem #m embros_do_conselho la, #entao
#ela #vai e entrega.
379  15  ai a gestao_democratica e quando #todo #mundo #esta #ali #sendo
#gestor. eu #sempre #digo aos professores, a #todo #mundo #aqui, eu #digo
#todos #aqui #sao #gestores, #todos #sao, #aqui #nao #tem #historia de
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quando houver um problema #so o diretor e #quem #vai #responder por ele
#nao, nos somos_uma_familia #certo.
380  14  se #todo #mundo resolveu_que_essa_chapa_que_a< #seria a chapa
escolhida para #fazer a gestao_da_escola #junto #com #voces, # entao
#todos #tem que se sentirem #parte dessa #gestao, #fazendo #parte dela,
participando, avaliando, criticando,
331  12  #entao, que a primeira #coisa ele_e_deliberativo, ou #seja, ele
#pode dizer_o_que_e_que_vai_acontec< ou deixar de #acontecer e #sem pre
#com cobertura_dentro_da_lei. #depois o_segundo_ponto e que ele #tem
tambem a importancia_grande de subsidiar_na_resolucao_dos_pr<
384  12  #nao #tem #historia #aqui de #so o nome de o
diretor_ficar_manchado #nao, eu #digo #vai o nome da familia_todin ha, se
#acontecer #qualquer deslize #vai tudo, a familia_toda.
404  12  E um caso_serissimo. #tem #alguma mudanca. #tem, #tem #sim,
#tem #muitas, #principalmente a questao_da_responsabilidade, #com o
bem_publico, #porque #nao e #so #voce mais que #esta ge rindo #ali as
coisas_da_escola, #tem um conselho que #esta #ali de olho, #esta ligado,
436  12  #olhe eu entendo que para #voce #fazer gestao_escolar #voce
#tem que #esta na escola. se #voce #nao estiver, #ela #nao #acontece.
#voce #nao #pode comecar a gerir_um_negocio #so com_uma_mao.
432  11  eles #tem medo de #entrar #porque #nao #querem tomar uma
#decisao, #nao #querem ferir, #nao #querem ir de encontro #com o que #diz
a regional_de_ensino, o que o governo #esta dizendo #esta #entendendo,
#entao eles #temem #muitas #coisas.
287  10  ou recebia #alguma coisa_que_vinha_la_de_fora #geralmente
nao_tinha_nada_haver #com a nossa_realidade, aquelas coisas_enlatadas que
#tem gente que ainda sente_saudades daquilo #ali, mais #quer #dizer
e_diferente_de_hoje #voce fazer_uma_salada_de_frutas #nao e.
336  10  #entao eu e #quem #estou chamando #sempre, eu #digo
presidente_vamos_chamar_o_con< que #esta #acontecendo isso, isso e isso.
#entao #voce observa_que_o_trabalho_do_con< mais quando a
direcao_tem_uma_visao_do_que_<
342  10  como e que #pode #ser. O que a gente #pode #fazer. O
conselho_pode_intervir #em que. #entao a gente #sempre pergunta #mesmo,
#faz esse_tipo_de_questionamentos.
419  10  eu #acho que e #interessante, #seria #interessante tambem
#porque ai o #pessoal se engajaria mais, a fiscalizacao #ia #acontecer
mais, #em #todos os aspectos dentro_da_escola.
430  10  E como a coordenadora #diz #minha gente #depois que implantar,
o que #for #acontecendo a gente #vai aperfeicoando, #vai organizando,
mostrando que #nao e aquilo #ali, que #nao e daquele #jeito ate #chegar
no que e para #ser.
280   9  nao_vai_saber, ou #entao nao_sabera_dar_uma_opiniao #mesmo #nao
e. #porque nao_conhece_o_assunto_profund< eu_acho_que_o_problema_e_niss<
eu_acredito que nao_esta_deixando_fora_a_comu< #nao, se forem
pessoas_de_dentro_da escola. #porque #sao pessoas_de_turnos_diferentes.
de certa #forma participa e geralmente_a_comunidade_daqui
faz_parte_da_comunidade_local.
406   9  mais #com a implantacao_do_conselho #tem acont ecido #muita
#coisa #interessante. E #exatamente #porque ainda #nao, #nao #tem essa
questao_do_pessoal_ter_consci< #quem #esta #fazendo parte_do_conselho de
que #nao #pode temer, se a regional disser passe esse menino #voce ja
sabe que o conselho #esta #ali #vai lhe dar sustento, #esta #entendendo,
423   9  e #fazer #com que #ela se imbuisse_dessa_responsabilida< e que
eu #nao #ia me envolver #em assuntos que eram pertinentes a
presidencia_do_conselho resolver.
277   8  eu nao_sei_se_ela_ainda_tem_filh< # aqui #certo, ai
ela_quase_nao_vem e quando_vem_nao_tem o que #dizer por que
nao_esta_a_par_da_situacao, do que #esta #acontecendo #aqui, #mesmo que
a_gente_exponha_naquele_momen< e diferente_de_voce_vivenciar #aqui #nao
e.
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Suffixe de l'analyse : 121
Clé sélectionnée : D
354  20  #tinha perdido_dois_quilos_de_carne #por que
descontou_duas_horas_aula, e ai eu fiquei muito_preocupada #para
#resolver o #problema e #tudo #ate que #resolvi e #no momento que a
#gente fazia #essa exposicao #teve #uma aluna qu e achou que a #gente
#estava #falando #da #professora.
426  16  E necessario, #inclusive, e necessario #tambem que haja o
conselho_de_classe e #os #professores #ainda nao deixaram a #gente
formar. A #gente #ja tentou #no #ano_passado, comecamos a fazer a
documentacao e #tudo, mais nao #foi possivel e #agora com a chegada
#desse projeto_escola_integral, a coordenadora_do_projeto #ja disse,
#diretora nos #vamos #ter que sentar #para continuar.
455  14  nos #tivemos #tambem #um #problema_muito_serio_de_chicl < aqui
#na #escola #no #ano_passado e o #conselho #teve que entrar_em_acao,
#teve #uma #menina que eu acho_que_era_doente.
410  13  E durante_o_ano a #gente #ja #tinha se reunido e falado #desse
#problema_do_professor que #estava #os alunos_reclamando, qu e o
#professor chegava, lancava o assunto, #sem trazer #nem o/ livro, #nem
#nada e nao #tinha #uma sequencia_logica #das/ coisas.
375  12  nao, o pinto_na_escola e #do governo_do_estado que e #assim,
#esse ano #foi #no dia_vinte_e_dois_de_fevereiro ai #os #pais #vem #para
#escola, a #gente apresentou #os #projetos que a #escola tem, abrindo o
ano_letivo.
393  12  a-partir-do momento que #houver a #eleicao e #ficar #tudo
como_manda_o_figurino, como_diz_a_cartilha ai nos #vamos mandar #para la
#para #eles darem #uma olhada e #ver se realmente o artigo_dar_cobertura
a #essa ideia_de_deliberacao,
401  12  porque, #simplesmente, a #regional #foi la e passou a aluna
#por que nao #tinha respaldo #na lei, nao #estava documentado #no
conselho_estadual e #pronto, a #escola nao #teve mais #como dar_cobertura
e o #professor, #simplesmente, disse que nao ia mais #ficar la.
411  11  O diario_escolar #sem #nenhum registro, #sem #nenhuma/
frequencia la, colocava #simplesmente a nota. depois a/ #gente chamou o
#conselho #outra #vez #para #ver a #questao se o/ #aluno
tem_um_zero_no_primeiro_bimes< #como e que #ele tem/ #um
dez_no_segundo_bimestre.
460  11  #no primeiro_dia #foi tudo_normal, #na primeira_vez revistamos
#tudo, calcinha e #tudo. as #meninas ficavam com a disc iplinaria e o
#policial com #os #meninos em #outra sala #para achar quem #era que
#estava trazendo_chiclete_de_fora #para ca e resultou que #um #menino que
#era bastante rebelde,
353  10  #inclusive tem #alunos que faz_parte_do_conselho que #quando a
#gente falou #do #problema de #um #professor que reduziu_a_carga_horaria
e #ficou com dezoito_horas, e passou o #ano_passado quase todo #falando
que #tinha perdido_dois_quilos_de_carne todo_mes,
398  10  A familia #da #menina disse que o #professor #tinha que aprovar
#essa #menina #ele disse que nao, que #ele #tinha que #ter #respeito pela
profissao #dele e que #estava dando as aulas #dele e #foi #aquela
polemica.
399  10  #resultado a direcao_da_escola mandou_um_documento #para o
conselho_estadual pedindo que #desse #um parecer_a_respeito_do_caso. O
conselho_estadual #como nao #tinha #nenhum documento_do_conselho_escolar,
#nem nada_de_estatuto, #nem #do que pregava la, #simplesmente
mandou_uma_carta de volta #para #diretora, taxou_a_diretora_de_louca, de
#tudo que nao_tinha_conhecimento_de_lei<
491  10  eu_quero_dinheiro. secretario_de_educacao #veio aqui #no
#colegio me prometeu que #na segunda_feira me mandava oito_mil_reais
#para eu #ficar sustentando uns_meses, #ate #onde #desse.
320   9  #quando a #gente assumiu_a_gestao_da_escola, o
238
conselho_nao_tinha_ideia #assim de_um_conselho_realmente, o
ex_diretor_simplesmente_chamo< convidou_pessoas #para
fazer_parte_do_conselho sem_eleicao #nem #nada porque
estava_uma_vacancia, nao_tinha_quem_quisesse_assum< e ai #por incrivel
que pareca colocaram_a_professora_x, depois_o_professor_y entrou_e_saiu,
#tudo #assim aleatoriamente.
486   9  digo #na cara logo, #mulher eu #tambem #estava doente, eu disse
que conversa e #essa, criatura, e #uma linguagem_assim_bem_do_pov ao. que
conversa_e_essa_mulher, #pelo o amor_de_cristo, duas_semanas eu fiquei
fora_da_escola, #um telefonema dai nao #veio #para #saber #pelo menos se
#essa #escola #estava em pe #ainda.
364   8  ninguem #podia movimentar_nenhuma_conta, nos passamos
tres_meses #assim. tudo_parado, zero_bala e o
banco_real_comendo_o_dinheiro #todinho #da merenda. enfim #foi #problema
serio conselho_nao_se_omitiu, foi_a_luta, #isso ai demonstrou que #ele
#ja comeca a entender a sua #funcao.
366   8  unica coisa que acho fraca #ainda e a participacao_da_mae e #do
#representante_da_comunidade, #quando a #gente marca_a_reuniao que o
#presidente faz a convocacao, que #manda a convocacao ai #vem a #mae,
#vem #uma #reuniao,
368   8  nao conhecem. E voce enquanto gestora tem fala do #sobre o
papel_do_conselho nas reuniao_de_pais. #na #nossa primeira_reuniao, nao
#foi #na primeira nao, mais #numa #das #reuniao #do #ano_passado, #esse
ano a #gente #ainda nao falou #do #conselho porque #veio #esse #projeto e
#foi #tudo #assim de repente, mais #vamos #falar #agora #na #nossa
reuniao_de_amanha,
---------------------------------
D2: Calcul des "segments répétés"
---------------------------------
Seuls les 20 SR les plus fréquents sont retenus ici :
2  14 eu+ dire.
2  13 nao e
2  12 a gente
2   9 e a
2   9 por qu+
2   8 nao tem
2   8 na escola
3   7 qu+ a gente
2   7 o conselho
2   7 e tudo
2   7 todo+ mundo
2   7 eu_acho que_o_conselho
2   7 com o
2   7 com a
2   7 com ess+
2   6 qu+ a
2   6 e o
2   6 tem qu+
2   6 porque nao
2   6 no ano_passado
--------------------------------------------
D2: Calcul des "segments répétés" par classe
--------------------------------------------
*** classe n°  1 (20 SR maximum) ***
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2 1  2 eu_acho que_o_conselho
2 1  1 problem< qu+
3 1  1 par+er a gente
*** classe n°  2 (20 SR maximum) ***
2 2  2 eu_acho que_o_conselho
2 2  1 ai a
2 2  1 qu+ quando
2 2  1 qu+ esta
2 2  1 e par+er
2 2  1 esta sendo
2 2  1 com a
2 2  1 com ess+
*** classe n°  3 (20 SR maximum) ***
2 3  9 nao e
2 3  6 a gente
2 3  5 eu+ digo
2 3  5 todo+ mundo
2 3  5 nao tem
2 3  5 esta entendendo
2 3  5 com o
3 3  4 eu+ acho qu+
2 3  4 qu+ tem
2 3  4 porque nao
2 3  4 algum+ coisa+
2 3  3 eu+ dire.
2 3  3 eu+ nao
2 3  3 qu+ vai
2 3  3 qu+ acontece+
2 3  3 e a
2 3  3 e assim
3 3  3 a gente vai
2 3  3 voce+ esta
2 3  3 tem qu+
*** classe n° 4 (20 SR maximum) ***
2 4  9 eu+ dire.
2 4  7 por qu+
2 4  6 no ano_passado
2 4  6 na escola
3 4  5 qu+ a gente
2 4  5 e o
2 4  5 e a
2 4  5 a gente
2 4  4 qu+ era
2 4  4 o conselho
2 4  4 e tudo
2 4  4 e foi
2 4  4 nem nada
2 4  4 os paitre.
2 4  3 ai o
2 4  3 nos tivemos
2 4  3 e qu+
2 4  3 e uma
3 4  3 e tudo mais
2 4  3 a cas+er
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------------------------------
D3: C.A.H. des mots par classe
------------------------------
C.A.H. du contexte lexical A
Fréquence minimum d'un mot         :          5
Nombre de mots sélectionnés        :         10
Valeur de clé minimum après calcul :          2
Nombre d'uce analysées             :         89
Seuil du chi2 pour les uce         :          0
Nombre de mots retenus             :         10
Poids total du tableau :         89
|----|----|----|----|----|----|----|----|----|----
|
A6 no_colegio         |-----------------+---------------------+---------
+
A6 nao_houve          |-----------+-----+                     |
|
A4 ate_porque         |-----------+                           |
|
A7 eu_nao_sei         |-------------------------+-------------+
|




A7 no_conselho        |------------------------------+------------------
+
A8 eu_acho            |--------------+---------------+
A6 em_relacao         |--------------+
C.A.H. du contexte lexical B
Fréquence minimum d'un mot         :          5
Nombre de mots sélectionnés        :         21
Valeur de clé minimum après calcul :          2
Nombre d'uce analysées             :         93
Seuil du chi2 pour les uce         :          0
Nombre de mots retenus             :         21
Poids total du tableau             :        174
|----|----|----|----|----|----|----|----|----|----
|
B4 acho_que           |--------------------------+---------------+------
+
B2 dentro_da_escola   |------------------+-------+               |
|
B6 a_gente            |------------+-----+                       |
|
B5 que_o_conselho     |------------+                             |
|
B5 a_questao          |-------------+----------------------+-----+
|
B5 as_reunio+         |-------+-----+                      |
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|
B5 para_poder         |-------+                            |
|
B5 as_vezes           |----------------------+-------------+
|
B5 se_reun+           |-------------+--------+
|
B4 com_relacao        |-------------+
|
B7 o_conselho         |---------------------------+------------+--------
+
B5 do_conselho        |--------+----------+-------+            |
B5 para_escola+       |--------+          | |
B5 para_decidir       |--------------+----+                    |
B6 a_escola           |--------+-----+                         |
B5 as_coisas          |--------+                               |
B7 da_escola          |--------------------+------------+------+
B6 na_escola          |--------------------+            |
B5 alguma_coisa       |-----------------------+---------+
B7 nao_tem |-----------------+-----+
B5 nao_e+             |-----------------+
C.A.H. du contexte lexical C
Fréquence minimum d'un mot         :          5
Nombre de mots sélectionnés        :         51
Valeur de clé minimum après calcul :          2
Nombre d'uce analysées             :        103
Seuil du chi2 pour les uce         :          0
Nombre de mots retenus             :         51
Poids total du tableau :        658
|----|----|----|----|----|----|----|----|----|----
|
C9 coisa+             |--------------------+---------------+------+---++
C6 muita+             |------------+-------+               |      |   ||
C4 muito+             |------------+                       |      |   ||
C6 algum+             |-----------+---------------+--------+      |   ||
C4 faz                |-----------+               |               |   ||
C4 fazer |-------------------+-------+               |   ||
C5 tive+              |---------+---------+                       |   ||
C4 partir.            |---------+                                 |   ||
C4 fazendo            |--------------+-------------+-------+------+   ||
C5 mundo              |-------+------+             |       |          ||
C5 todo+              |-------+                    |       |          ||
C6 ali                |---------------------+------+       |          ||
C6 com                |---------------------+              |          ||
C5 tempo              |-----------------+------------+-----+          ||
C4 dos                |-----------------+            | ||
C5 aqui               |-----------------+------------+                ||
C2 bem                |-----------------+                             ||
C8 entao              |--------------------------+-----------+-----+--+|
C7 mesmo              |----------------+---------+           |     |   |
C4 ela+               |----------------+                     |     |   |
C5 ser                |-------------+----------------+-------+     |   |
C4 depois |-------------+                |             |   |
C5 jeito              |------------------+-----------+             |   |
C4 diz                |------------------+                         |   |
C4 interessant+       |----------------+-----------+-----------+---+   |
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C6 acho               |--------+-------+           |           |       |
C4 seria              |--------+                   |           |       |
C5 em                 |------------------+---------+           |       |
C2 ia                 |------------------+                     |       |
C4 quer+              |------------------------+---------+-----+       |
C5 dizer              |-----------------+------+         | |
C5 estamos            |-----------------+                |             |
C4 estao              |------------------------+---------+             |
C6 estou              |-------------+----------+                       |
C5 acontecendo        |-------------+                                  |
C7 nao                |------------------+--------------+---------+----+
C6 tem                |------------------+              |         |
C7 voce+ |------------------------+--------+         |
C5 porque             |------------------------+                  |
C4 digo               |-------------+----------------+-------+----+
C3 sempre             |-------------+                |       |
C8 vai                |-------------+-----------+----+       |
C5 quem               |-------------+           |            |
C5 sendo              |------------------+------+            |
C5 responder          |---------+--------+                   |
C4 gestor+            |---------+                            |
C9 esta               |--------------------+-----------+-----+
C7 pode+              |--------------------+           |
C6 acontece+          |---------------------+----------+
C5 olh+               |-------------+-------+
C5 so                 |-------------+
C.A.H. du contexte lexical D
Fréquence minimum d'un mot         :          5
Nombre de mots sélectionnés        :         62
Valeur de clé minimum après calcul : 2
Nombre d'uce analysées             :        101
Seuil du chi2 pour les uce         :          0
Nombre de mots retenus             :         62
Poids total du tableau             :        807
|----|----|----|----|----|----|----|----|----|----
|
D5 ate                |------------+--------------+---------+-----+---++
D5 ficar              |------------+              |         |     |   ||
D5 eleicao            |------------+--------------+         | |   ||
D5 houve+             |------------+                        |     |   ||
D5 como               |-------------------+----------+------+     |   ||
D5 pronto             |-------------------+          |            |   ||
D4 ideia              |--------------------+---------+            |   ||
D4 ver+               |---------+----------+                      |   ||
D4 vamos              |---------+                                 |   ||
D4 nem |----------------+-----------+---------+----+   ||
D4 nenhum+            |--------+-------+           |         |        ||
D4 simplesmente       |--------+                   |         |        ||
D5 menina+            |--------------------+-------+         |        ||
D2 outr+er            |--------------------+                 |        ||
D5 das                |--------------+---------------+-------+        ||
D5 sem                |--------------+ |                ||
D5 hoje               |-------------------+----------+                ||
D5 mae                |-------------------+                           ||
D7 tambem             |------------------------+------------+------+--+|
D5 escola             |---------------+--------+            |      |   |
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D8 na                 |----------+----+                     |      |   |
D5 veio               |----------+                          |      |   |
D7 tudo               |---------------+--------------+------+      |   |
D6 um                 |---------------+              |             |   |
D5 sabe+              |-------------------+----------+             |   |
D6 era |-----------+-------+                        |   |
D5 polici+            |-----------+                                |   |
D5 do                 |--------------+-------------+----------+----+   |
D5 vem                |--------------+             |          |        |
D8 ess+               |-----------------+----------+          |        |
D6 agora              |-----------------+                     |        |
D5 projeto+           |---------------+-----------------+-----+        |
D3 assim              |---------------+                 |              |
D4 dar                |------------+-----------+--------+              |
D4 menino+            |------------+           | |
D5 mand+er            |--------------+---------+                       |
D4 ainda              |--------------+                                 |
D9 foi                |-------------------+------------+-------+----+--+
D6 ele+               |-------------------+            |       |    |
D5 conselho           |---------------------+----------+       |    |
D4 presid+ent         |---------------------+                  |    |
D5 da |------------+-------------+-------+-----+    |
D5 respeito           |------------+             |       |          |
D6 ano_passado        |----------------+---------+       |          |
D4 paitre.            |----------------+                 |          |
D5 isso               |-----------------+-----------+----+          |
D3 sei                |-----------------+           |               |
D9 os                 |-----------------+-----------+               |
D5 ja                 |-----------------+                           |
D8 tinha              |-------------+-------+-----------+-------+---+
D5 estava             |-------------+       |           | |
D5 teve               |--------------+------+           |       |
D3 professor+         |--------------+                  |       |
D5 dess+              |----------------+------------+---+       |
D3 ter                |----------------+            |           |
D7 por                |--------------------+--------+           |
D6 problem<           |-------+------------+                    |
D2 resolv+ |-------+                                 |
D7 par+er             |------------------+----------------+-----+
D6 uma                |------------------+                |
D9 no                 |----------------------+------------+
D6 gente              |----------------------+
--------------------
* Fin de l'analyse *
--------------------
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